
Povos Originais e suas infâncias no
Brasil

Relatório Final

Brasília
Setembro de 2024





Ficha Técnica

Relatório Final da Pesquisa sobre Povos Originais e suas Infâncias no Brasil

Autor:
Observatório dos Povos Originários e suas Infâncias (OPOInfâncias)

Diretor do CEAM:
Mário Brasil

Coordenadora do OPOInfâncias:
Maria Lúcia Pinto Leal

Coordenadora Geral da Pesquisa:
Vanessa Maria de Castro

Coordenadores Regionais de Pesquisa:

• Gersem Baniwa (Amazonas)

• Natalia de Souza Duarte (Distrito Federal)

• Isabel Taukane (Mato Grosso)

• Elizabeth Leitão (Minas Gerais)

• Maria Lúcia Pinto Leal (Rio Grande do Norte)

• Paulo Tadeu (Roraima)

Grupos de Trabalho (GTs)

Análise de dados quantitativos e qualitativos:
Thiago Bazi e Judith Zuquim

Análise de Política Públicas:
América



História de Vida das Mulheres Indígenas:
Enir Carajá e Marco

Direitos das Crianças Indígenas em bases internacional, regional
e nacional:
Assis da Costa Oliveira

Equipe de Apoio:
Laísa Raquel

Financiamento:
Esta pesquisa foi financiada por intermédio de emenda parlamentar da
Deputada Erika Kokay, do Distrito Federal, no ano de 2023.

Parcerias:
Violes

Apoiadores:
Finatec

Colaboradores:
Coiab



Ficha Catolográfica

ISBN:
Local: Universidade de Brasília
Ano: 2024
Número de Páginas:
Assunto: Povos Originais e suas Infâncias no Brasil
Autor: Observatório dos Povos Originários e suas Infâncias (OPOInfâncias)
UnB, Brasília, setembro de 2024

Palavras-chave:
Povos Originais, Infâncias, Brasil, Políticas Públicas, Povos Indígenas, Es-
tudos Sociais.

Citação sugerida:
OBSERVATÓRIO DOS POVOS ORIGINÁRIOS E SUAS INFÂNCIAS
(OPOINFÂNCIAS).Relatório Final da Pesquisa sobre Povos Originais e
suas Infâncias no Brasil. Brasília: Universidade de Brasília, Centro de
Estudos Avançados Multidisciplinares, 2024.





Agradecimentos

A equipe do projeto "Povos Originais e suas Infâncias no Brasil"expressa
seus mais sinceros agradecimentos à Deputada Erika Kokay pelo apoio
fundamental e pela dedicação ao avanço dos estudos e políticas voltadas
para os povos originais e suas infâncias no Brasil.

Gostaríamos de expressar nossa profunda gratidão à Deputada Erika Kokay
pela sua constante atuação em defesa dos direitos humanos e dos povos
indígenas no Parlamento Brasileiro. Sua dedicação incansável é fundamental
para proteger e coibir a retirada de direitos dessas comunidades. Agradece-
mos por seu compromisso inabalável com a justiça social e pela defesa das
crianças indígenas, que inspirou nossa equipe e foi essencial para que este
projeto alcançasse seus objetivos. Sem o seu apoio e parceria, este trabalho
não teria sido possível.

Agradecemos, também, a sua confiança e parceria, que foram cruciais para
o sucesso desta pesquisa. Seu empenho e suporte ajudaram a garantir que
o nosso trabalho alcançasse o impacto desejado e promovesse mudanças
significativas.

Em nome de toda a equipe do Centro de Estudos Avançados Multidisciplina-
res (CEAM), do Observatório de Políticas Públicas Infância (OPOInfância),
e dos coordenadores e grupos de trabalho envolvidos, nosso mais profundo
agradecimento.

Universidade de Brasília
Setembro de 2024

Equipe de Pesquisa



Dedicação

Dedicamos este trabalho a todas as crianças indígenas do Brasil, cujas vidas
são o reflexo da resistência, da sabedoria ancestral e da pureza da infância.
Que este trabalho seja um pequeno gesto de compromisso com a proteção
e o cuidado que essas crianças merecem, lembrando-nos sempre de que o
futuro delas é, também, o futuro de toda a nossa sociedade. Que possamos,
como nação, honrar a dignidade dessas vidas, oferecendo-lhes o respeito, a
proteção e o amor que são seus por direito.

"Vozes da Terra"
Para as crianças indígenas,

Queremos cantar uma canção,
De esperança, amor e proteção,

Cuidadas pela mãe Terra,
Que as envolve em seu coração.

Que o sol ilumine seus caminhos,
E lhes traga paz e união,

Que o orvalho da manhã lave suas dores da alma,
Refletindo sonhos de transformação.

E que o vento da floresta possa dançar contigo,
Ao final do dia, trazendo calma e abrigo.

Guiando seus passos com leveza e paz.
Que suas vozes ecoem mundo afora,
Como um vento que nunca se cala,

E que o futuro lhes dê a mão,
Com liberdade e sonhos na fala.

Para que sigam com força, amor e fé,
Para ser feliz agora.

Vanessa Maria de Castro



Agradecimento Especial aos Povos Indígenas

Expressamos nossa mais profunda e sincera gratidão aos povos indígenas
que, com generosidade e abertura, nos receberam em seus lares, comunida-
des, aldeias, terreiros e ocas. Vocês nos abriram as portas para um mundo
de sabedoria e acolhimento, oferecendo não apenas espaços físicos, mas um
verdadeiro mergulho nas profundezas da convivência e do respeito mútuo.

Cada refeição compartilhada foi um banquete de tradições e histórias, cada
bebida oferecida, um brinde à amizade sincera. Em cada momento vivido,
fomos agraciados com a rica tapeçaria de sua cultura, e em cada aprendi-
zado, nos aproximamos da relação profunda entre o ser humano e a natureza
viva, que pulsa em harmonia com o cosmos.

Vocês nos mostraram o significado do cuidado e da reciprocidade, nos
ensinando a reverenciar o ciclo da vida e a beleza da coexistência. A sua
hospitalidade e a generosidade em compartilhar seus conhecimentos foram
presentes inestimáveis, que levaremos conosco como um legado eterno de
respeito e amor. Este trabalho é um tributo à sua sabedoria e ao vínculo
sagrado que mantêm com a Terra. Agradecemos por nos permitir fazer
parte dessa jornada e por iluminar nosso caminho com a luz da sua verdade
e tradição.

Agradecimentos

A equipe de pesquisa do projeto "Povos Originais e suas Infâncias no Bra-
sil"deseja expressar sua mais profunda gratidão a todos que participaram
deste trabalho.

Agradecemos sinceramente a todos que, de diversas formas, contribuíram
para a realização deste relatório. Seja através de debates acalorados sobre
o tema, leituras cuidadosas dos nossos escritos ou compartilhamento de
informações e dados, cada contribuição foi essencial para o sucesso do
projeto.



O empenho e o comprometimento de todos os envolvidos foram fundamen-
tais para a elaboração e conclusão deste trabalho. Cada um desempenhou
um papel importante na construção deste relatório, e é com grande apreço
que reconhecemos o esforço coletivo que possibilitou a entrega deste docu-
mento.

Em nome de toda a equipe do Centro de Estudos Avançados Multidisci-
plinares (CEAM) e do Observatório dos Povos Indígenas e suas Infâncias,
nosso sincero agradecimento.

Universidade de Brasília
Setembro de 2024

Maria Lúcia Pinto Leal
Coordenadora do Observatório dos Povos Indígenas e suas Infâncias

Vanessa Maria de Castro
Coordenadora da Pesquisa



Resumo

A pesquisa "Povos Originais e suas Infâncias no Brasil: História, Contexto
e Fundamentos Teóricos"foi conduzida ao longo de mais de dois anos, com
o objetivo de investigar as condições de vida das crianças indígenas em
várias regiões do Brasil. Realizada pelo Observatório dos Povos Originários
e suas Infâncias no Brasil (Opoinfâncias), no Centro de Estudos Avançados
Multidisciplinar (CEAM) da Universidade de Brasília (UnB), a pesquisa en-
volveu estudos de campo nos estados do Amazonas, Mato Grosso, Roraima,
Distrito Federal, Rio Grande do Norte e Minas Gerais. Iniciada a partir
de uma solicitação da Deputada Federal Erika Kokay, motivada pela crise
enfrentada pelos povos Yanomami em abril de 2022, a pesquisa buscou com-
preender as realidades enfrentadas pelas crianças indígenas, com foco em
suas experiências cotidianas, direitos e contextos culturais. A investigação
revelou que essas crianças estão expostas a múltiplas violações de direitos,
desde a falta de acesso a serviços básicos de saúde e educação até a exposição
a situações de violência e deslocamento forçado. Entre os achados mais
significativos estão as graves condições de vulnerabilidade vividas por essas
comunidades, especialmente em contextos de crise ambiental e econômica,
que agravam a pobreza e a insegurança alimentar. A pesquisa também
destacou a forte resiliência cultural das comunidades indígenas, onde as
crianças continuam a ser educadas em suas línguas e tradições, embora
enfrentem desafios na integração dessas práticas com a educação formal.
Além disso, foi identificado um alto nível de trauma e problemas de saúde
mental entre as crianças, resultado de violência, deslocamento e condições
de vida precárias. A pesquisa sublinhou a importância da liderança indígena
na formulação de políticas públicas, enfatizando que as soluções devem ser
construídas com base no conhecimento tradicional e na participação ativa
das comunidades.
O relatório final reflete o compromisso ético e coletivo da equipe em abordar
as complexidades dessas realidades, e reforça a necessidade de políticas
públicas que sejam inclusivas, culturalmente sensíveis e que protejam os di-
reitos e o bem-estar das crianças indígenas no Brasil. A pesquisa contribuiu
significativamente para a compreensão das questões enfrentadas por essas



populações e oferece uma base sólida para futuras intervenções e políticas
voltadas à proteção e valorização dos povos originários e suas infâncias.
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1 Introdução

Epígrafe:
"A voz das crianças indígenas é a voz da Terra. Escutá-las é compreender o

passado, proteger o presente e moldar um futuro onde seus direitos e
sonhos floresçam em plenitude."

O projeto "Povos Originais e suas Infâncias no Brasil"foi concebido em res-
posta a uma necessidade urgente de compreender e documentar as realidades
vividas pelas crianças indígenas em diferentes regiões do Brasil, conside-
rando suas particularidades culturais, sociais e políticas. Este relatório final
apresenta os resultados da pesquisa intitulada "Povos Originais e suas In-
fâncias no Brasil: História, Contexto e Fundamentos Teóricos", com estudos
de campo realizados nos estados do Amazonas, Mato Grosso, Roraima,
Distrito Federal, Rio Grande do Norte e Minas Gerais. Este trabalho é fruto
de um esforço coletivo desenvolvido ao longo de mais de dois anos, que
culminou na criação do Observatório dos Povos Originários e suas Infâncias
no Brasil (Opoinfâncias), no Centro de Estudos Avançados Multidisciplinar
(CEAM) da Universidade de Brasília (UnB), em estreita parceria com o
Grupo de Pesquisa sobre Violências, Gênero e Direitos Humanos (VIOLES).

A pesquisa teve início a partir de uma demanda da Deputada Federal Erika
Kokay, em resposta à crise vivenciada pelos povos Yanomami em abril
de 2022. A partir de um relatório produzido pela deputada, solicitou-se à
Professora Maria Lúcia Pinto Leal que investigasse a realidade das crianças
indígenas no Brasil. Esse pedido deu origem a um trabalho permanente, cuja
meta era responder à demanda da deputada, que também refletia o desejo
de diversos pesquisadores indígenas e indigenistas. Assim, o Opoinfâncias foi
formalmente criado em dezembro de 2022, constituindo-se como um grupo
de pesquisa multidisciplinar com a participação de diversos pensadores das
questões indígenas.

O grupo foi se consolidando e, em abril de 2023, participou de uma Audi-
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ência Pública sobre Violências contra Crianças e Adolescentes Indígenas,
realizada na Câmara dos Deputados. A audiência, presidida pela Deputada
Luizianne Lins (PT-CE) e convocada pelas Deputadas Erika Kokay e Célia
Xakriabá, contou com a participação de líderes indígenas de várias regiões
do país, incluindo Maria Lídia Ferreira Melo (Tupinambá de São Luís,
Maranhão), Adriana Fernandes Carajá (Kariri-Sapuyá do Sertão Baiano),
Luciana Ahamy (Guarani Mbya de Campinas), Kerexu Takuá (Guarani
do Rio Grande do Sul), Erilza Pataxó (Bahia), Juma Xipaia de Carvalho
(Xipaia do Pará e Secretaria Nacional de Articulação e Promoção dos Di-
reitos Indígenas), e Dário Vitorio Kopenawa, representante dos Yanomami
de Roraima e Amazonas. Este momento foi crucial para a contribuição
do Opoinfâncias nas denúncias sobre as condições de vida das crianças
indígenas no Brasil.

Justificativa

A necessidade de um estudo focado nas infâncias indígenas no Brasil é
justificada pela falta de pesquisas abrangentes que tratem das especificida-
des culturais e sociais dessas populações no contexto das políticas públicas
vigentes. Embora o ECA seja um marco na proteção dos direitos da cri-
ança no Brasil, sua aplicabilidade e eficácia em comunidades indígenas têm
sido questionadas, especialmente quando essas políticas não consideram
adequadamente as particularidades culturais dessas populações. O projeto
busca, portanto, preencher essa lacuna, proporcionando uma análise crítica
e contextualizada da realidade vivida por essas crianças e a eficácia do ECA
como instrumento de proteção de seus direitos.

Problema da Pesquisa

O principal problema que esta pesquisa se propõe a abordar é a discrepância
profunda entre as proteções legais garantidas pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA) e a dura realidade enfrentada pelas crianças indígenas
no Brasil. Apesar das garantias legais, essas crianças continuam a sofrer
diversas formas de violência e violação de direitos que colocam em risco seu
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desenvolvimento e bem-estar. As comunidades indígenas frequentemente se
deparam com políticas públicas que, ao não considerarem suas especificida-
des culturais, acabam por serem ineficazes ou até prejudiciais.
Entre as principais violações enfrentadas estão a violência física e psico-
lógica, a exploração através do trabalho infantil, e a negligência em áreas
como saúde e educação. Adicionalmente, o desrespeito aos direitos culturais,
a desnutrição e as condições precárias de vida agravam ainda mais essa
situação. Outro aspecto crítico é a presença de atividades ilegais, como o
garimpo, que expõem as crianças indígenas a riscos ambientais e sociais
graves, incluindo contaminação por mercúrio e deslocamento forçado.
Diante deste cenário, a pesquisa busca entender em que medida o ECA é
capaz de proteger essas crianças de maneira eficaz e culturalmente sensível,
questionando se as políticas públicas atuais são suficientes para garantir
seus direitos. O estudo visa identificar as falhas na aplicação do ECA nas
comunidades indígenas e propor alternativas que possam melhor atender às
necessidades dessas populações vulneráveis.

Objetivo Geral

O objetivo geral da pesquisa é analisar a realidade das crianças indígenas
nos estados do Amazonas e Mato Grosso, identificando as garantias e pos-
síveis violações de direitos que essas crianças vêm sofrendo à luz de suas
culturas e tradições, e avaliando como o ECA tem sido aplicado nessas
comunidades.

Objetivos Específicos

• Descrever o estado atual das infâncias indígenas no Brasil, com foco
nos estados do Amazonas e Mato Grosso.

• Mapear as principais violações de direitos enfrentadas pelas crianças
indígenas nessas regiões.

• Avaliar o impacto do ECA na proteção e garantia dos direitos das
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crianças indígenas.

• Investigar como as práticas culturais e tradições indígenas influenciam
a percepção e a aplicação dos direitos das crianças nessas comunidades.

• Propor recomendações para o aprimoramento das políticas públicas,
com base nos achados da pesquisa, de forma a garantir uma proteção
mais efetiva e culturalmente sensível para as crianças indígenas.

Construção do Projeto

O projeto nasceu da necessidade de uma resposta urgente às violações
contra as crianças indígenas, especialmente evidenciadas pelo Relatório "Ga-
rimpo Ilegal na Terra Indígena Yanomami". Esse relatório expôs de forma
contundente as ameaças enfrentadas pelos Yanomami, particularmente suas
crianças, devido às atividades ilegais em suas terras. Esse contexto impulsi-
onou a criação do Opoinfâncias e a formulação deste projeto de pesquisa,
que foi aprovado pelo Colegiado do CEAM em maio de 2023.

Relevância do Estudo

Este estudo é relevante não apenas por contribuir para a compreensão
das realidades vividas pelas crianças indígenas no Brasil, mas também por
oferecer subsídios valiosos para a formulação de políticas públicas mais
justas e adequadas, que respeitem e protejam as infâncias indígenas em sua
totalidade cultural. A pesquisa busca influenciar positivamente as políticas
públicas, propondo alternativas que garantam a dignidade e os direitos
dessas crianças, em consonância com suas culturas e tradições.

Apresentação da Equipe de Pesquisa

A coordenação do Observatório dos Povos Originários e suas Infâncias no
Brasil (OPOInfâncias) é liderada pela Professora Maria Lúcia Pinto Leal,
enquanto a coordenação geral da pesquisa está sob a responsabilidade da
Professora Vanessa Maria de Castro. A pesquisa foi organizada em dife-
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rentes regiões do Brasil, com a participação de coordenadores regionais
especializados: no Amazonas, o Professor Gersem Baniwa liderou as ativi-
dades; no Mato Grosso, a coordenação ficou a cargo da Professora Isabel
Taukane; no Rio Grande do Norte, sob a coordenação da Professora Maria
Lúcia Pinto Leal; em Minas Gerais, Elizabeth Leitão (in memori), Beatriz e
Enir Carajás conduziram os trabalhos; em Roraima, o responsável foi Paulo
Tadeu; e no Distrito Federal, a coordenação foi realizada pela Professora
Natalia de Souza Duarte.

Além dos coordenadores regionais, a pesquisa contou com o apoio crucial de
especialistas responsáveis por áreas específicas. O Professor Assis da Costa
Oliveira cuidou da análise da legislação nacional e internacional, enquanto
o Professor Thiago Bazi assumiu a análise de dados quantitativos. Esses
componentes foram essenciais para a construção de uma base teórica sólida
e para a interpretação precisa dos dados coletados.

O sucesso desta pesquisa deve-se ao trabalho conjunto e incansável de uma
equipe diversificada e numerosa, com ênfase especial nos pesquisadores
indígenas que atuaram diretamente nas comunidades. Esses pesquisadores
lideraram diversas frentes do estudo e proporcionaram uma retratação
autêntica e detalhada das realidades vividas pelas comunidades indíge-
nas. A participação ativa deles foi vital para que a pesquisa alcançasse a
profundidade e a precisão necessárias, oferecendo perspectivas únicas que ja-
mais seriam atingidas sem o apoio e o conhecimento direto das comunidades.

A colaboração dos pesquisadores indígenas garantiu que o projeto se funda-
mentasse em perspectivas internas, respeitando as nuances culturais, sociais
e históricas das comunidades estudadas. Seu envolvimento não apenas en-
riqueceu a pesquisa com insights valiosos, mas também assegurou que as
vozes e experiências das comunidades indígenas fossem representadas de
forma integral em cada etapa do trabalho.

Além dos pesquisadores indígenas, houve uma importante contribuição de
pesquisadores não indígenas, que desempenharam papéis fundamentais em
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várias fases do projeto, desde a coleta de dados até a análise e interpre-
tação dos resultados. Essa colaboração entre os grupos de pesquisadores
foi crucial para o sucesso do projeto, garantindo que múltiplas perspec-
tivas fossem consideradas e que o estudo alcançasse seus objetivos com rigor.

A equipe de apoio, que cuidou de aspectos logísticos, administrativos e
técnicos, foi igualmente fundamental, permitindo que a pesquisa fosse reali-
zada de maneira eficiente e organizada. A equipe de apoio desempenhou
papéis essenciais na coordenação de viagens, reuniões e suporte técnico,
garantindo o sucesso de cada etapa do projeto.

Esse esforço coletivo, envolvendo pesquisadores de diferentes origens e espe-
cializações, foi fundamental para o sucesso acadêmico e social do projeto. A
pesquisa não apenas enriqueceu o conhecimento sobre as infâncias indígenas
no Brasil, como também deu visibilidade e voz às comunidades envolvi-
das. A seção "Equipe"deste relatório detalha as informações sobre todos
os membros que contribuíram para o sucesso deste projeto, sublinhando
a importância da colaboração interdisciplinar e da participação ativa dos
pesquisadores indígenas.
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A pesquisa "Povos Originais e suas Infâncias no Brasil"foi concebida a partir
de uma necessidade crítica: entender e documentar as realidades vividas
pelas crianças indígenas em diferentes regiões do Brasil, considerando suas
particularidades culturais, sociais e políticas. A metodologia aplicada foi
desenvolvida especificamente para este estudo, com o objetivo de respei-
tar e valorizar os conhecimentos tradicionais das comunidades envolvidas,
enquanto também incorporava técnicas de pesquisa acadêmica rigorosas.
A abordagem metodológica foi, portanto, uma construção que se ajustou
às demandas do campo, promovendo uma integração harmoniosa entre as
epistemologias indígenas e ocidentais.

A metodologia adotada neste estudo busca promover um encontro genuíno
entre diferentes sistemas de conhecimento, respeitando e valorizando tanto as
epistemologias indígenas quanto as acadêmicas. Esse diálogo é fundamental
para que a pesquisa vá além da simples coleta de dados e se transforme em
um processo de construção conjunta de conhecimento, onde as comunidades
indígenas participam ativamente e suas vozes são ouvidas e integradas. Ao
combinar esses saberes distintos, a metodologia permite um entendimento
mais profundo e completo das realidades investigadas, reconhecendo que
as tradições e conhecimentos indígenas são essenciais para a produção de
resultados relevantes e transformadores. Essa abordagem não apenas legi-
tima os saberes tradicionais, mas também enriquece a pesquisa, tornando-a
mais inclusiva, contextualizada e fiel às experiências e perspectivas das
comunidades envolvidas.
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Justificativa Teórica

A justificativa teórica para a escolha da metodologia está profundamente
enraizada na teoria da pesquisa participativa e colaborativa, que defende
a centralidade dos participantes como co-autores do processo de pesquisa.
Essa abordagem é especialmente pertinente em contextos indígenas ou de
comunidades onde o conhecimento não é visto apenas como uma coleção
de informações, mas como algo intrinsecamente conectado à cultura, ao
território e à identidade coletiva. Em muitas comunidades indígenas, o
saber é transmitido de geração em geração através de práticas, histórias
e rituais que reforçam o vínculo com a terra e com os outros membros da
comunidade. Assim, o conhecimento não é apenas uma questão de intelecto,
mas de vivência e experiência compartilhada.

Optar por uma metodologia participativa nesse contexto não é apenas uma
escolha técnica, mas uma postura ética e epistemológica. Reconhece-se
que as comunidades indígenas possuem uma compreensão única de suas
realidades, moldada por suas próprias práticas culturais e modos de vida. A
participação ativa dessas comunidades no processo de pesquisa é, portanto,
essencial não só para a coleta de dados autênticos, mas também para a
legitimação do conhecimento produzido. Ao permitir que os próprios mem-
bros das comunidades conduzam a pesquisa, como foi o caso nos estados
do Amazonas e Mato Grosso, onde os pesquisadores eram todos indígenas,
garante-se que as interpretações e conclusões reflitam verdadeiramente as
perspectivas internas das comunidades.

Além disso, essa abordagem evita a imposição de categorias analíticas
externas que podem não se adequar ou até distorcer as realidades indígenas.
Em vez disso, a pesquisa participativa permite que os conceitos e categorias
emergentes sejam co-construídos em diálogo com os participantes, respei-
tando suas formas de ver e interpretar o mundo. Isso é particularmente
importante em estudos com comunidades indígenas, onde a colonização
histórica muitas vezes levou à marginalização de seus conhecimentos e
modos de vida. A pesquisa participativa, ao contrário, busca redirecionar o
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poder de volta para as comunidades, reconhecendo-as como as melhores
intérpretes de suas próprias experiências.

Por fim, a relevância dos resultados da pesquisa está diretamente ligada à
legitimidade do processo de investigação. Quando as comunidades partici-
pam ativamente, os resultados obtidos são mais ricos e contextualizados,
oferecendo insights que poderiam ser perdidos em abordagens mais distantes
ou extrativas. Esses resultados, por sua vez, não apenas contribuem para o
conhecimento acadêmico, mas têm o potencial de influenciar políticas públi-
cas e práticas locais de maneira que seja verdadeiramente benéfica para as
comunidades envolvidas. Assim, a metodologia participativa e colaborativa
não apenas atende às necessidades éticas e epistemológicas da pesquisa,
mas também maximiza seu impacto prático e social.

Composição das Equipes de Pesquisa

A pesquisa foi realizada em seis estados: Amazonas, Mato Grosso, Roraima,
Rio Grande do Norte, Distrito Federal e Minas Gerais. A composição das
equipes de pesquisa variou conforme o estado, sendo um aspecto central da
metodologia:

• Amazonas e Mato Grosso: Nos estados do Amazonas e Mato
Grosso, o trabalho de campo foi realizado inteiramente por pesquisa-
dores indígenas, muitos dos quais eram membros das próprias comu-
nidades investigadas. Essa escolha garantiu que os dados coletados
fossem profundamente enraizados nas realidades locais, assegurando
uma compreensão autêntica das vivências das crianças indígenas.

• Roraima, Rio Grande do Norte, Distrito Federal e Minas
Gerais: Nos outros estados, a composição das equipes foi diversa,
envolvendo tanto indígenas quanto não indígenas. Essa diversidade foi
fundamental para incorporar diferentes perspectivas no estudo, per-
mitindo que as particularidades locais fossem abordadas de maneira
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sensível e eficaz. A presença de pesquisadores não indígenas com-
plementou o trabalho, trazendo métodos de pesquisa acadêmica que
foram adaptados às necessidades e sensibilidades das comunidades.

Abordagem Participativa e Colaborativa

A metodologia participativa e colaborativa foi o alicerce desta pesquisa.
Desde o planejamento até a execução, a pesquisa foi construída em diálogo
constante com as comunidades indígenas. Esse processo incluiu:

• Consultas Prévias: Antes do início da coleta de dados, foram reali-
zadas consultas com as lideranças e membros das comunidades para
definir as prioridades e expectativas em relação à pesquisa. Essas
consultas garantiram que a pesquisa abordasse questões de relevância
direta para as comunidades.

• Rodas de Conversa e Oficinas: As rodas de conversa foram utiliza-
das como um espaço para discutir e refletir sobre os temas abordados
na pesquisa, enquanto as oficinas permitiram que as crianças expres-
sassem suas experiências e visões de mundo através de atividades
criativas, como contação de histórias e desenhos. Esses métodos não
apenas enriqueceram os dados coletados, mas também fortaleceram o
vínculo entre os pesquisadores e as comunidades.

• Coleta de Dados Sensível ao Contexto: A coleta de dados foi
adaptada às especificidades de cada comunidade. Por exemplo, em
algumas regiões, o uso de línguas indígenas foi essencial para garantir
a compreensão plena das entrevistas e atividades. A flexibilidade na
escolha dos locais e horários das entrevistas também foi fundamental
para respeitar as rotinas das comunidades.
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Ferramentas e Técnicas de Coleta de Dados

A metodologia utilizou uma variedade de ferramentas e técnicas, cuidado-
samente escolhidas para se adequarem ao contexto e às necessidades da
pesquisa:

• Entrevistas Semi-Estruturadas: As entrevistas semi-estruturadas
foram a principal técnica de coleta de dados, permitindo uma explo-
ração aprofundada dos temas de interesse enquanto deixava espaço
para que os participantes compartilhassem suas experiências de forma
aberta e espontânea. As perguntas foram formuladas para refletir
as realidades culturais e sociais das comunidades, evitando jargões
técnicos e respeitando as sensibilidades locais.

• Observações Participantes: A observação participante foi crucial
para capturar as dinâmicas sociais e as práticas culturais em seu
contexto natural. Os pesquisadores, ao viverem nas comunidades
durante o período de pesquisa, puderam observar e participar das
atividades diárias, festas, rituais e outros eventos, proporcionando
uma compreensão mais rica e contextualizada.

• Documentação Visual e Auditiva: Com a devida autorização dos
participantes, foram feitas gravações de áudio e vídeo para documentar
entrevistas, rituais e atividades culturais. Esta documentação foi reali-
zada com extremo cuidado para respeitar os direitos de imagem e voz
dos participantes, conforme acordado nos Termos de Consentimento
Livre e Esclarecido (TCL).

Procedimentos Éticos

A pesquisa seguiu rigorosos procedimentos éticos, assegurando que os di-
reitos e a dignidade dos participantes fossem plenamente respeitados. Os
principais documentos utilizados incluíram:

• Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCL): Este
documento foi fundamental para garantir que todos os participan-
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tes fossem plenamente informados sobre os objetivos e métodos da
pesquisa, e que seu consentimento fosse obtido de forma livre e escla-
recida.

• Termo de Autorização para Utilização de Imagem e Som de
Voz: Utilizado para garantir que qualquer uso de imagem e som de
voz dos participantes fosse autorizado, respeitando a privacidade e os
direitos individuais.

• Termo de Responsabilidade pelo Uso de Informações e Có-
pias de Documentos: Este termo assegurou que todas as informa-
ções e documentos coletados fossem usados exclusivamente para fins
de pesquisa, reforçando a confidencialidade e o uso responsável dos
dados.

• Declaração de Compromisso com a Proteção das Criações
Artísticas/Culturais Indígenas: Este documento foi essencial para
garantir que as criações culturais das comunidades fossem respeitadas
e protegidas contra uso indevido ou exploração comercial.

• Declaração de Compromisso de Não Patentear nem Utilizar
para Fins Comerciais o Conhecimento Tradicional Adqui-
rido em Pesquisa: Garantiu que o conhecimento tradicional com-
partilhado durante a pesquisa não fosse patenteado ou utilizado para
fins comerciais, respeitando os direitos das comunidades indígenas.

Desafios e Reflexões Éticas

Ao longo da pesquisa, foram enfrentados diversos desafios, tanto culturais
quanto logísticos. A necessidade de adaptar continuamente a metodologia
às realidades do campo foi um aprendizado constante, exigindo flexibilidade
e sensibilidade por parte dos pesquisadores. Um dos principais desafios foi
garantir que a pesquisa respeitasse plenamente as tradições e valores das
comunidades, o que demandou um diálogo aberto e constante.
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A reflexão ética foi uma parte integral do processo metodológico. A equipe
de pesquisa se engajou em discussões regulares sobre as implicações éticas
de suas ações, buscando sempre alinhar suas práticas aos mais altos padrões
de respeito e dignidade humana.

Conclusão sobre a Metodologia

A metodologia desenvolvida para a pesquisa "Povos Originais e suas Infân-
cias no Brasil"foi não apenas uma ferramenta de investigação, mas também
uma forma de engajamento e fortalecimento das comunidades indígenas
envolvidas. A abordagem colaborativa e participativa adotada permitiu
que a pesquisa fosse conduzida de maneira ética e culturalmente sensível,
gerando resultados que são relevantes tanto para a academia quanto para
as próprias comunidades.

Essa metodologia específica, construída para atender às complexas necessi-
dades deste estudo, representa uma contribuição significativa para o campo
da pesquisa etnográfica em contextos indígenas. Ela oferece um modelo de
como integrar o conhecimento tradicional com metodologias acadêmicas,
criando um processo de pesquisa que é tanto rigoroso quanto respeitoso, e
que serve como um exemplo para futuras pesquisas em áreas similares.

Formação e Treinamento das Equipes de Pesquisa

A formação das equipes de pesquisa foi um passo essencial para garantir
que todos os membros estivessem preparados para conduzir o trabalho de
campo de forma sensível e ética. Antes de iniciar a pesquisa, todos os pes-
quisadores, incluindo os indígenas e não indígenas, participaram de sessões
de treinamento intensivo. Esses treinamentos abrangeram a sensibilidade
cultural, a importância de respeitar as tradições e costumes locais, e as
diretrizes éticas específicas para a condução de pesquisas em comunidades
indígenas. Além disso, os pesquisadores foram treinados no uso das ferra-
mentas de coleta de dados, como entrevistas semi-estruturadas, observação
participante e documentação audiovisual, garantindo que todos estivessem
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alinhados quanto à metodologia a ser aplicada.

Análise de Dados

A análise dos dados coletados foi um processo colaborativo, onde as interpre-
tações preliminares foram discutidas com as comunidades envolvidas. Isso
garantiu que as interpretações e conclusões respeitassem as perspectivas
e contextos locais. Os dados foram organizados e categorizados em temas
principais, utilizando métodos qualitativos de análise, como a análise de
conteúdo e a análise temática. A participação das comunidades na interpre-
tação dos resultados foi crucial para assegurar que os achados refletissem
verdadeiramente suas realidades e preocupações.

Integração de Saberes

A integração dos saberes indígenas com as metodologias acadêmicas oci-
dentais foi um dos pilares desta pesquisa. Os conhecimentos tradicionais
foram considerados em pé de igualdade com o conhecimento científico, e as
decisões metodológicas foram tomadas em conjunto com os líderes comu-
nitários. Isso incluiu a adaptação dos instrumentos de pesquisa para que
fossem culturalmente apropriados e a incorporação de métodos tradicionais
de transmissão de conhecimento, como contação de histórias e práticas
rituais, na coleta de dados. Essa abordagem assegurou que a pesquisa fosse
conduzida de forma que respeitasse e valorizasse as epistemologias indígenas.

Reflexão Crítica e Limitações

Apesar dos esforços para adaptar a metodologia ao contexto indígena, a
pesquisa enfrentou desafios, como a necessidade de adaptar conceitos aca-
dêmicos para serem compreensíveis e relevantes para as comunidades. Em
alguns casos, houve dificuldade em equilibrar as expectativas das comuni-
dades com as exigências acadêmicas da pesquisa. Essas limitações foram
continuamente discutidas e abordadas com as comunidades e a equipe de
pesquisa, buscando sempre a melhor forma de respeitar os saberes locais e
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as exigências científicas.

Impacto da Pesquisa na Comunidade

Um aspecto central da metodologia foi garantir que os resultados da pes-
quisa tivessem um impacto positivo nas comunidades indígenas envolvidas.
Para isso, foram realizadas devolutivas dos resultados de maneira acessível
e compreensível, por meio de apresentações e materiais educativos. Além
disso, a pesquisa buscou capacitar as comunidades, proporcionando-lhes
ferramentas e conhecimentos que possam ser utilizados para fortalecer sua
autonomia e preservação cultural.

Conexão com Políticas Públicas

A metodologia participativa permitiu que as vozes das comunidades indíge-
nas fossem ouvidas e consideradas na formulação de recomendações para
políticas públicas. O envolvimento ativo das comunidades no processo de
pesquisa assegurou que as políticas sugeridas estivessem alinhadas com as
necessidades e desejos das populações locais. Os resultados da pesquisa
foram compartilhados com formuladores de políticas e organizações não
governamentais, com o objetivo de influenciar positivamente as intervenções
futuras voltadas para o bem-estar das crianças indígenas.

A pesquisa "Povos Originais e suas Infâncias no Brasil"foi conduzida com
um rigoroso respeito às normas éticas e legais, garantindo que todos os
participantes fossem informados e protegidos ao longo do processo. A espe-
cificidade de que a pesquisa nos estados do Amazonas e Mato Grosso foi
realizada exclusivamente por indígenas reforça o compromisso do projeto
com a valorização e preservação dos saberes e direitos das comunidades
indígenas envolvidas. Nos demais estados, onde a composição das equipes
foi mista, o mesmo cuidado e respeito foram aplicados, assegurando a inte-
gridade da pesquisa em todos os contextos.
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Problema da Pesquisa

O problema central desta pesquisa é a compreensão das condições de vida
e a garantia dos direitos das crianças indígenas no Brasil, com foco especial
nos estados do Amazonas, Distrito Federal, Mato Grosso, Minas Gerais,
Rio Grande do Norte e Roraima. Apesar da existência de políticas públicas
e legislações que visam proteger os direitos das crianças, há uma lacuna
significativa no conhecimento sobre como essas medidas são efetivamente
implementadas e acessadas pelas crianças indígenas em suas comunidades.

As crianças indígenas nesses estados enfrentam vulnerabilidades únicas que
muitas vezes não são suficientemente abordadas pelas políticas tradicionais.
Essas vulnerabilidades incluem desafios no acesso à educação e à saúde,
ameaças à preservação de sua cultura e identidade, e a marginalização
econômica e social. Além disso, a falta de dados específicos e estudos apro-
fundados sobre a infância indígena agrava a dificuldade em entender e
abordar adequadamente essas questões.

Portanto, o problema de pesquisa busca responder: "Como as crianças
indígenas no Brasil, especialmente nos estados do Amazonas, Dis-
trito Federal, Mato Grosso, Minas Gerais, Rio Grande do Norte
e Roraima, acessam e experimentam seus direitos, e quais são as
principais vulnerabilidades que enfrentam ao longo de suas jor-
nadas?". A pesquisa também procura examinar a eficácia das políticas
públicas voltadas para essas crianças e identificar as barreiras que impedem
o pleno gozo de seus direitos.

Este problema é relevante não apenas para a compreensão da situação
atual das crianças indígenas, mas também para o desenvolvimento de
políticas públicas mais eficazes e inclusivas que possam realmente atender
às necessidades dessas populações vulneráveis.
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2 Preparação para a Vida: As Crianças nas
Sociedades Indígenas no Brasil

A concepção de infância nas comunidades indígenas brasileiras apresenta-se
como uma visão integradora e ativa das crianças em seus contextos sociais,
diferenciando-se marcadamente das noções ocidentais. Nas culturas indíge-
nas, a infância é compreendida não apenas como uma fase de preparação
para a vida adulta, mas como um período no qual as crianças já desem-
penham papéis sociais significativos e contribuem de maneira substancial
para a vida comunitária.

Manuela Carneiro da Cunha, em sua obra Cultura com Aspas e Outros
Ensaios, discute a visão de que, nas sociedades indígenas, as crianças são
vistas como agentes sociais desde muito cedo. Segundo Carneiro da Cunha,
a participação ativa das crianças nas práticas culturais e comunitárias desa-
fia a perspectiva ocidental, que frequentemente concebe a infância como
um período de formação passiva e dependente (CUNHA, 2009). A autora
destaca que, ao contrário da separação entre o mundo infantil e o adulto,
característica das sociedades ocidentais, pós-modernidade, nas culturas
indígenas essa divisão é muito menos pronunciada. Esse entendimento é
crucial, pois revela como as culturas indígenas promovem uma integração
natural das crianças ao mundo adulto, onde o aprendizado ocorre por meio
da observação e participação nas atividades diárias.

Rita Laura Segato, em Guerra contra as Mulheres, reforça a ideia de que
a autonomia concedida às crianças nas comunidades indígenas é central
para sua educação. Segato argumenta que, em vez de serem preparadas
para a vida adulta através de um ensino formal e estruturado, as crianças
indígenas são imersas na vida comunitária, onde assumem responsabilida-
des desde cedo e aprendem os valores e conhecimentos essenciais de sua
cultura (SEGATO, 2014). Essa perspectiva é significativa, pois indica que
a educação nas comunidades indígenas é um processo contínuo, permeando
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todas as etapas da vida, em contraste com a visão ocidental que muitas
vezes limita o aprendizado a contextos formais.

Betty Mindlin, em sua obra Diários da Floresta, explora como a infância
nas comunidades indígenas é um período de preparação intensa para a vida
adulta. Mindlin observa que as crianças indígenas adquirem as habilidades
necessárias para sua sobrevivência e para o cumprimento de seus papéis
sociais através da prática e participação ativa nas atividades cotidianas
(MINDLIN, 2009). A autora sublinha que essa forma de educação é abran-
gente, incluindo tanto o aprendizado prático quanto a internalização dos
valores culturais e espirituais, o que é fundamental para a preservação da
identidade cultural das comunidades indígenas.

Teresa Pires do Rio Caldeira, em Cidade de Muros: Crime, Segregação e
Cidadania em São Paulo, também contribui para essa discussão ao observar
a importância da socialização precoce nas comunidades indígenas. Segundo
Caldeira, as crianças são expostas aos conhecimentos tradicionais e valores
culturais desde cedo, assegurando a continuidade cultural e a transmissão
dos saberes ancestrais de geração em geração (CALDEIRA, 2000). A aná-
lise de Caldeira é essencial para compreender como as práticas culturais e
educativas nas comunidades indígenas são fundamentais para a manutenção
da coesão social e da identidade coletiva.

Por fim, Davi Kopenawa Yanomami, em colaboração com Bruce Albert
em A Queda do Céu: Palavras de um Xamã Yanomami, oferece uma vi-
são interna sobre a participação das crianças Yanomami nas atividades
comunitárias. Kopenawa explica que, desde cedo, as crianças Yanomami
se envolvem em tarefas como a caça e o cultivo, aprendendo não apenas
as habilidades práticas necessárias para a sobrevivência, mas também os
valores espirituais e sociais que são fundamentais para a vida na comunidade
(KOPENAWA; ALBERT, 2015). A contribuição de Kopenawa é de grande
importância, pois fornece uma perspectiva indígena direta sobre a infância,
destacando como essas práticas garantem a continuidade cultural e a coesão
social dentro das comunidades Yanomami.
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Essas perspectivas mostram que, nas culturas indígenas, as crianças são
vistas não como futuros adultos em preparação, mas como membros plenos e
ativos de suas comunidades. A infância é um período em que se aprende e se
vive a cultura, onde se assume responsabilidades e se participa ativamente
na construção e manutenção da vida comunitária. Essa visão desafia as
concepções ocidentais de infância e oferece uma compreensão mais holística
e integrada do papel das crianças nas sociedades indígenas.

A Infância Indígena e a Resistência Cultural: Perspectivas de Lí-
deres e Pensadores Indígenas

A infância indígena no Brasil é um tema profundamente enraizado na pre-
servação das identidades culturais, na resistência contra a colonização e na
transmissão de conhecimentos tradicionais. Líderes e pensadores indígenas,
tanto homens quanto mulheres, têm abordado essa questão de maneira
incisiva em suas obras, palestras e ativismo. Eles defendem uma educação
e um ambiente social que respeitem e promovam as culturas indígenas
desde o nascimento, garantindo que as crianças cresçam em harmonia com
suas tradições. Entre as vozes proeminentes estão Joênia Wapichana, Sônia
Guajajara, Graça Graúna, Célia Xakriabá, Cristine Takuá, Patrícia Ferreira
(Kunhã Kaingang), Davi Kopenawa, Ailton Krenak e Gersem Baniwa. Estes
líderes, cada um em sua área de atuação, oferecem uma perspectiva única
sobre como as crianças indígenas devem ser vistas, educadas e protegidas,
destacando a importância de preservar suas identidades culturais e espiritu-
ais.

O livro A Queda do Céu: Palavras de um Xamã Yanomami, de Davi Kope-
nawa e Bruce Albert, oferece uma perspectiva profunda e intimista sobre a
vida e a cosmologia do povo Yanomami, abordando, entre outros temas,
a maneira como as crianças indígenas são inseridas no contexto cultural e
espiritual de sua comunidade desde cedo.

Kopenawa descreve como as crianças Yanomami são vistas não apenas como



38 Capítulo 2. Preparação para a Vida: As Crianças nas Sociedades Indígenas no Brasil

membros da comunidade, mas como portadoras de uma conexão especial
com o mundo espiritual. Desde pequenas, as crianças são envolvidas em
rituais e ensinadas a respeitar e interagir com os espíritos que habitam
a floresta. Este processo é fundamental para a formação da identidade
Yanomami, onde o aprendizado não é apenas acadêmico ou prático, mas
profundamente espiritual e integrado à vida comunitária.

O livro destaca a importância de transmitir às crianças o conhecimento
tradicional dos Yanomami, incluindo as histórias dos ancestrais, os mitos
de criação, e as práticas de caça e cultivo, que são passados de geração em
geração. Kopenawa enfatiza que as crianças, ao aprenderem e praticarem es-
sas tradições, garantem a continuidade cultural e a preservação do modo de
vida Yanomami. Este enfoque na educação tradicional contrasta fortemente
com as práticas educacionais ocidentais, que muitas vezes desconsideram
ou suprimem essas formas de saber.

Em A Queda do Céu, Kopenawa critica a imposição de modelos educacionais
ocidentais que tentam afastar as crianças indígenas de suas raízes culturais
e espirituais, alertando para o perigo de um "branqueamento"cultural que
pode levar à perda irreparável das tradições e conhecimentos indígenas. Ele
ressalta a necessidade de uma educação que respeite e valorize as práticas
culturais indígenas, garantindo que as crianças Yanomami possam crescer e
se desenvolver em harmonia com as crenças e valores de sua comunidade.

Uma importante pensadora indígena que aborda a questão da infância indí-
gena é Eliane Potiguara. Eliane Potiguara, escritora, ativista e educadora,
é uma das vozes mais influentes na defesa dos direitos dos povos indígenas
no Brasil, especialmente em relação às mulheres e às crianças indígenas.

Eliane Potiguara trata da infância indígena em diversas obras, entrevis-
tas e palestras, enfatizando a importância da preservação cultural e da
identidade das crianças indígenas. Em sua obra "Metade Cara, Metade
Máscara", Potiguara aborda a questão da transmissão cultural e do impacto
do colonialismo na vida das crianças indígenas. Ela destaca como, desde a
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infância, as crianças indígenas são expostas a um processo de aculturação e
desvalorização de sua identidade cultural através do sistema educacional
brasileiro.

Potiguara argumenta que é essencial que as crianças indígenas cresçam
em um ambiente que valorize suas raízes culturais e as ensine a resistir às
pressões de assimilação impostas pela sociedade dominante. Ela defende a
importância de uma educação que inclua a língua materna, os mitos, as
tradições orais e os valores comunitários, como forma de garantir que as
crianças indígenas mantenham um forte senso de identidade e pertencimento.

Eliane Potiguara também é conhecida por seu ativismo em prol dos direitos
humanos, particularmente os direitos das mulheres e das crianças indígenas.
Ela enfatiza que as crianças indígenas têm o direito de crescer em um
ambiente que respeite e valorize sua cultura, e que é dever da sociedade
brasileira e das instituições educacionais garantir que esses direitos sejam
protegidos. Em várias palestras e conferências, Potiguara tem ressaltado
que a educação das crianças indígenas deve ser vista como uma ferramenta
de resistência cultural e de fortalecimento das comunidades indígenas.

Eliane Potiguara, ao longo de sua carreira, tem sido uma defensora fervorosa
dos direitos das crianças indígenas, sublinhando a importância da educação
culturalmente relevante e do fortalecimento das identidades indígenas desde
a infância. Sua obra e seu ativismo são fundamentais para a compreensão
de como as crianças indígenas podem ser protegidas e empoderadas através
de uma educação que respeite suas raízes culturais e que promova a conti-
nuidade das tradições de seus povos.

Ailton Krenak, lider e pensador indígena, aborda a questão da criança
indígena em vários contextos de suas obras e entrevistas, sempre ressal-
tando a importância da transmissão cultural e da conexão profunda com a
terra e a comunidade desde a infância. Embora ele não tenha escrito uma
obra específica focada exclusivamente na infância indígena, suas reflexões
sobre o tema aparecem em diversas ocasiões, especialmente quando dis-



40 Capítulo 2. Preparação para a Vida: As Crianças nas Sociedades Indígenas no Brasil

cute a continuidade das culturas indígenas e a educação das futuras gerações.

Em seu livro Ideias para Adiar o Fim do Mundo, Krenak reflete sobre a
importância de ensinar as crianças indígenas a respeitar e a se conectar
com a natureza, um ensinamento que ele considera fundamental para a
sobrevivência e o bem-estar das comunidades indígenas. Ele argumenta que,
ao contrário da educação ocidental, que muitas vezes aliena as crianças de
seu ambiente natural, a educação tradicional indígena é profundamente
enraizada na terra e nos ciclos naturais. Krenak defende que as crianças
indígenas devem ser educadas para entender e respeitar a terra como um
ser vivo, algo que é essencial para a manutenção da harmonia entre os seres
humanos e o meio ambiente (KRENAK, 2019).

Em diversas entrevistas e participações em eventos públicos, Krenak tam-
bém tem enfatizado que as crianças indígenas são as guardiãs das tradições
e dos conhecimentos ancestrais. Ele frequentemente menciona que, desde
cedo, as crianças são introduzidas aos rituais, mitos e práticas que compõem
a cosmovisão de seu povo. Krenak critica as políticas públicas que tentam
integrar as crianças indígenas em sistemas educacionais ocidentais sem
respeitar suas identidades culturais, afirmando que isso pode levar à perda
de sua conexão com as tradições e com a terra (KRENAK, 2020).

Krenak também aborda a questão da infância indígena em entrevistas, como
na série "Encontros", onde discute a necessidade de criar espaços educativos
que sejam verdadeiramente inclusivos e que respeitem as particularidades
das culturas indígenas. Ele afirma que a educação das crianças indígenas
deve ser um processo comunitário, em que os mais velhos têm um papel
crucial na transmissão de valores, histórias e saberes que não podem ser
encontrados nos livros ocidentais (KRENAK, 2020).

Gersem Baniwa, educador, antropólogo e líder indígena do povo Baniwa,
tem abordado a questão da infância indígena de maneira abrangente em
suas obras, artigos, textos e palestras. Ele é um dos principais defensores da
valorização da educação indígena que respeita as especificidades culturais e
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sociais das comunidades indígenas no Brasil.

Em suas reflexões, Gersem Baniwa frequentemente destaca que a infância
nas comunidades indígenas deve ser entendida como um período de apren-
dizado coletivo, onde as crianças não são vistas como seres passivos ou
dependentes, mas como membros ativos da comunidade. Segundo Baniwa,
desde cedo, as crianças são introduzidas às práticas culturais e sociais de seu
povo, aprendendo por meio da observação e da participação nas atividades
cotidianas. Isso inclui a aprendizagem de técnicas de sobrevivência, mitos,
histórias, e práticas espirituais que são fundamentais para a preservação da
identidade cultural (BANIWA, 2006).

Gersem Baniwa também é um crítico contundente do modelo educacio-
nal ocidental imposto às comunidades indígenas. Ele argumenta que esse
modelo não leva em consideração as realidades culturais e as formas de
aprendizado tradicionais das crianças indígenas, muitas vezes resultando
em uma educação que aliena as crianças de suas culturas de origem. Baniwa
defende que a educação indígena deve ser reestruturada para valorizar
o conhecimento tradicional e a língua materna, e para assegurar que as
crianças cresçam com um forte senso de identidade cultural (BANIWA,
2013).

Em sua obra A Educação Escolar Indígena e a Interculturalidade, Baniwa
discute a importância de uma educação que seja intercultural e bilíngue,
onde as crianças indígenas possam aprender tanto os conhecimentos tradici-
onais quanto os conhecimentos ocidentais. Ele enfatiza que a educação das
crianças indígenas deve ser um processo de fortalecimento de sua identidade
cultural, ao mesmo tempo em que elas adquirem habilidades para interagir
com o mundo não-indígena. Para Baniwa, uma educação que respeite a
infância indígena é fundamental para a autonomia e o empoderamento das
comunidades indígenas no Brasil (BANIWA, 2006).

Em conferências e palestras, Baniwa tem repetidamente afirmado que as
crianças indígenas são as herdeiras e guardiãs das tradições de seus povos.
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Ele ressalta a importância de transmitir às crianças o conhecimento dos
mais velhos, garantindo que as práticas culturais, as línguas indígenas e
os valores comunitários sejam preservados. Baniwa vê na educação das
crianças um caminho para resistir à assimilação cultural e para garantir a
continuidade das tradições indígenas em um mundo globalizado.

As contribuições de Gersem Baniwa sobre a infância indígena oferecem
uma perspectiva crítica e fundamentada sobre como as crianças indígenas
devem ser educadas e integradas à vida comunitária, sem perder suas raízes
culturais. Ele defende uma educação que respeite e fortaleça a identidade
indígena, valorizando o conhecimento tradicional e a língua materna, ao
mesmo tempo em que prepara as crianças para interagir com o mundo
exterior de maneira autônoma e empoderada.

A infância indígena no Brasil é um tema central para a preservação das
identidades culturais, a resistência contra as forças coloniais e a continui-
dade dos conhecimentos tradicionais. Diversas pensadoras e intelectuais
indígenas têm abordado a questão da infância indígena em suas obras,
palestras e ativismo, defendendo uma educação e um ambiente social que
respeitem e promovam as culturas indígenas desde o nascimento. Entre as
vozes mais proeminentes estão Joênia Wapichana, Sônia Guajajara, Graça
Graúna, Célia Xakriabá, Cristine Takuá e Patrícia Ferreira (Kunhã Kain-
gang). Cada uma, a partir de sua experiência e campo de atuação, oferece
uma perspectiva única sobre como as crianças indígenas devem ser vistas,
educadas e protegidas dentro de suas comunidades.

Joênia Wapichana, advogada e política indígena do povo Wapichana, tem
sido uma figura central na defesa dos direitos humanos e dos povos indígenas
no Brasil. Ela foi a primeira mulher indígena a se formar em direito no
país e a ser eleita para a Câmara dos Deputados, onde tem utilizado sua
posição para defender os direitos das comunidades indígenas, incluindo a
proteção da infância indígena. Joênia Wapichana argumenta que as políticas
públicas precisam ser adaptadas para incluir as necessidades específicas das
crianças indígenas, garantindo-lhes acesso a uma educação que respeite suas
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culturas e tradições. Em diversas intervenções públicas, ela tem enfatizado
que a infância indígena é frequentemente marginalizada pelo sistema legal
e educacional brasileiro, e que é crucial que essas crianças sejam vistas
como sujeitos de direitos, com acesso à saúde, educação e proteção contra
a violência, sempre respeitando seus contextos culturais (WAPICHANA,
2019).

Sônia Guajajara, líder indígena do povo Guajajara, tem sido uma defensora
ativa dos direitos das comunidades indígenas, com um enfoque especial na
preservação cultural e na proteção das crianças indígenas. Em entrevistas
e discursos, Guajajara destaca a importância de garantir que as crianças
indígenas cresçam em um ambiente que valorize suas línguas, histórias e
modos de vida tradicionais. Ela critica as políticas públicas que não consi-
deram as especificidades culturais das crianças indígenas, alertando para os
perigos da assimilação cultural forçada e da perda de identidade. Guajajara
defende que as políticas educacionais e de saúde devem ser adaptadas para
atender às necessidades das crianças indígenas, garantindo que elas possam
crescer conectadas às suas raízes culturais e espirituais (GUAJAJARA,
2018; GUAJAJARA, 2020).

Graça Graúna, escritora e professora indígena do povo Potiguara, tem
utilizado sua obra literária para explorar a importância da oralidade na
educação das crianças indígenas. Em seu livro Tecendo o Fio de Ariadne
(2007), Graúna destaca que a educação das crianças indígenas deve ser
profundamente enraizada na oralidade e nas tradições culturais. Ela argu-
menta que as histórias contadas pelos mais velhos são fundamentais para a
formação das crianças, pois transmitem os valores, mitos e histórias do povo
indígena. Graúna defende que essa forma de educação não apenas preserva
a cultura, mas também fortalece a identidade das crianças indígenas, que
crescem conectadas a suas raízes culturais desde a infância (GRAÚNA,
2007).

Célia Xakriabá, uma líder indígena do povo Xakriabá, é uma defensora
ativa dos direitos das comunidades indígenas, com foco especial na educação.



44 Capítulo 2. Preparação para a Vida: As Crianças nas Sociedades Indígenas no Brasil

Embora não tenha uma obra publicada, Célia tem sido uma voz influente
em conferências, palestras e entrevistas, onde discute a importância de
uma educação que respeite e valorize as línguas e culturas indígenas. Para
Célia, a educação das crianças indígenas é uma forma de resistência cultural,
crucial para a preservação das tradições e da identidade de seu povo. Ela
enfatiza que as escolas indígenas devem ser espaços que não apenas ensi-
nem o currículo convencional, mas também integrem as práticas e saberes
tradicionais, garantindo que as crianças indígenas cresçam com um forte
senso de identidade e pertencimento (XAKRIABÁ, 2020).

Cristine Takuá, educadora e filósofa indígena do povo Tremembé, trabalha
na promoção de uma educação que integra o conhecimento ancestral aos
processos educacionais formais. Em suas conferências e projetos educa-
cionais, Takuá argumenta que a infância indígena deve ser um período
de aprendizado conectado aos ciclos naturais e às práticas espirituais da
comunidade. Ela defende uma educação que respeite e valorize os saberes
tradicionais, passando esses conhecimentos das gerações mais velhas para as
mais novas. Cristine Takuá vê na educação indígena um meio de garantir que
as crianças cresçam em harmonia com sua cultura e com a natureza, fortale-
cendo a identidade cultural desde os primeiros anos de vida (TAKUÁ, 2018).

Patrícia Ferreira, também conhecida como Kunhã Kaingang, é uma cineasta
do povo Kaingang que utiliza o cinema como uma ferramenta para educar
e conscientizar sobre as questões indígenas, incluindo a infância. Em seus
documentários, Patrícia aborda a importância da preservação da língua e
das tradições culturais, destacando como essas práticas são transmitidas
às crianças desde cedo. Seus filmes, como As Hiper Mulheres e Tava, a
Casa de Pedra, servem como um meio de documentar e proteger as culturas
indígenas, mostrando como as crianças indígenas são educadas para se
tornarem futuras líderes e guardiãs de suas culturas. O trabalho de Patrícia
Ferreira exemplifica como o cinema pode ser uma poderosa ferramenta de
resistência cultural e de educação, garantindo que as histórias e conheci-
mentos indígenas sejam valorizados e perpetuados (FERREIRA et al., 2011;
FERREIRA et al., 2012).
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As contribuições de Joênia Wapichana, Sônia Guajajara, Graça Graúna,
Célia Xakriabá, Cristine Takuá e Patrícia Ferreira oferecem uma visão
rica e diversa sobre a infância indígena no Brasil. Essas pensadoras e in-
telectuais defendem uma educação e uma formação social que respeitem
e promovam as identidades indígenas desde a infância, garantindo que as
crianças cresçam conectadas às suas tradições e com um forte senso de
pertencimento cultural. Elas nos mostram que a infância indígena não deve
ser vista apenas como um período de preparação para a vida adulta, mas
como um tempo de aprendizado profundo, resistência cultural e preserva-
ção das identidades indígenas. Através de suas obras, palestras, filmes e
ativismo, essas mulheres indígenas têm contribuído significativamente para
a construção de um futuro onde as culturas indígenas sejam respeitadas e
valorizadas desde os primeiros anos de vida.

Participação Ativa e Responsabilidades

A participação ativa das crianças nas comunidades indígenas brasileiras
reflete uma concepção de infância que difere significativamente da visão
ocidental, onde a infância é frequentemente percebida como um período
de dependência e aprendizado passivo. Entre os Tapirapé, por exemplo, as
crianças são integradas nas atividades cotidianas desde cedo, recebendo
ferramentas em miniatura, como arcos e flechas para os meninos e peneiras
para as meninas. Essas ferramentas não são meramente brinquedos, mas
sim símbolos concretos dos papéis que as crianças desempenharão no futuro
dentro da comunidade.

Essas práticas mostram que, desde a infância, os meninos e meninas são
treinados para assumir as responsabilidades adultas, em um processo de
socialização que os prepara para suas futuras contribuições à vida comu-
nitária. Esse tipo de educação prática e cultural, como observado pelos
Tapirapé, não separa as crianças do mundo dos adultos, mas as integra de
forma contínua e natural às tarefas e aos valores que sustentam a coesão
social e a identidade cultural do grupo.
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A antropóloga Manuela Carneiro da Cunha, em suas análises, sublinha
que essa participação ativa desde a infância é essencial para a transmissão
intergeracional do conhecimento e para a manutenção da estrutura social
das comunidades indígenas. Para Carneiro da Cunha, a educação nas so-
ciedades indígenas é um processo que envolve toda a comunidade, onde
cada membro, incluindo as crianças, desempenha um papel importante
na preservação e na continuidade cultural (CUNHA, 2009). Isso contrasta
com a visão ocidental, onde as crianças são frequentemente vistas como
aprendizes passivos, limitados a contextos educacionais formais.

Da mesma forma, Rita Laura Segato, em sua obra Guerra contra as Mulhe-
res, argumenta que a autonomia e a responsabilidade concedidas às crianças
nas comunidades indígenas são fundamentais para a construção de uma
identidade forte e para o desenvolvimento de habilidades sociais e culturais
que serão essenciais na vida adulta (SEGATO, 2014). Segato destaca que,
ao participar ativamente das atividades diárias, as crianças não apenas
aprendem as habilidades práticas necessárias, mas também internalizam os
valores e os códigos culturais que definem sua identidade e seu papel dentro
da comunidade.

Essas perspectivas destacam a importância da participação ativa das crian-
ças na vida comunitária indígena, mostrando como essa prática é central
para a socialização, educação e manutenção da coesão cultural. As ferra-
mentas em miniatura, longe de serem simples brinquedos, simbolizam um
processo educacional complexo e integrado, onde as crianças são preparadas
desde cedo para suas futuras responsabilidades como membros plenos da
sociedade.

Darcy Ribeiro, dedicou boa parte de sua obra ao estudo das culturas indí-
genas e suas práticas sociais. Em seu livro O Povo Brasileiro: A Formação
e o Sentido do Brasil, Ribeiro destaca como as crianças indígenas são vistas
como membros plenos da sociedade desde o nascimento. Ele argumenta
que, ao contrário das sociedades ocidentais, onde a infância é muitas vezes
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isolada da vida adulta, as crianças indígenas participam ativamente das
atividades econômicas, sociais e culturais da comunidade. Para Ribeiro,
essa integração precoce não só prepara as crianças para a vida adulta, mas
também assegura a continuidade das tradições culturais e sociais do grupo
(RIBEIRO, 1995).

Egon Schaden, outro antropólogo brasileiro, em seus estudos sobre os
Guarani, observou que as crianças indígenas são envolvidas em práticas
comunitárias desde muito cedo, aprendendo as habilidades necessárias para
a vida adulta através de uma educação que é simultaneamente prática e
espiritual. Em seu trabalho Aspectos Fundamentais da Cultura Guarani,
Schaden descreve como as crianças Guarani participam de rituais, aprendem
técnicas agrícolas e desenvolvem uma compreensão profunda do mundo
espiritual de sua comunidade. Essa educação holística, que não separa
o conhecimento prático do espiritual, é vista como fundamental para o
desenvolvimento das crianças como futuros líderes e membros produtivos
da sociedade (SCHADEN, 1974).

Gersem Baniwa, um importante educador e líder indígena do povo Baniwa,
oferece uma perspectiva interna sobre a educação das crianças indígenas.
Em sua obra A Educação Escolar Indígena e a Interculturalidade, Baniwa
discute como a infância indígena é marcada por uma grande autonomia
e liberdade, onde as crianças são incentivadas a explorar o mundo ao seu
redor e a aprender por meio da prática e da observação. Ele critica a visão
ocidental de infância, que tende a ver as crianças como seres passivos, e
defende que a educação indígena, por ser um processo integrado à vida
comunitária, permite que as crianças desenvolvam habilidades práticas,
valores culturais e uma identidade forte desde cedo (BANIWA, 2006).

David Maybury-Lewis, antropólogo britânico-americano que dedicou grande
parte de sua carreira ao estudo das sociedades indígenas na América do
Sul, em especial os Xavante do Brasil, destaca em sua obra A Terra dos
Brasis que a infância indígena é vivida de forma comunitária e que as cri-
anças aprendem através de uma participação ativa nas atividades do grupo.
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Maybury-Lewis argumenta que essa educação comunitária é vital para a
coesão social e a preservação da cultura, pois assegura que os conhecimentos
e práticas culturais sejam transmitidos de geração em geração. Ele observa
que as crianças Xavante, por exemplo, aprendem a caçar, pescar e participar
de rituais desde cedo, desenvolvendo uma forte ligação com sua cultura e
identidade (MAYBURY-LEWIS, 2006).

Margaret Mead, uma das mais renomadas antropólogas do século XX,
estudou a educação e socialização em diversas culturas, incluindo as comu-
nidades indígenas da Nova Guiné e Samoa. Embora não tenha trabalhado
diretamente com povos indígenas brasileiros, suas teorias sobre a infância
como um período de aprendizado social ativo são aplicáveis às concepções
indígenas de infância no Brasil. Em sua obra Cultura e Compromisso, Mead
argumenta que a educação infantil é um processo no qual as crianças adqui-
rem conhecimento e valores por meio da imitação e participação nas práticas
diárias dos adultos. Sua análise sobre a forma como diferentes culturas
encaram a infância ajuda a entender que, para as sociedades indígenas, as
crianças não são vistas como dependentes, mas como membros produtivos
e integrados da sociedade desde cedo (MEAD, 1975).

Esses autores oferecem uma ampla gama de perspectivas sobre como a
infância é vivida e valorizada nas comunidades indígenas, sublinhando a
importância da participação ativa das crianças nas atividades comunitárias
e a educação integrada à vida cotidiana. Essa visão contrasta fortemente
com a concepção ocidental de infância, mostrando que, para as sociedades
indígenas, as crianças são agentes importantes na transmissão de conheci-
mentos e valores culturais.

Autonomia e Liberdade

A autonomia e a liberdade são aspectos fundamentais nas concepções de
infância indígena, diferenciando-se de maneira significativa das práticas
educativas ocidentais. Nas comunidades indígenas, as crianças são incenti-
vadas a explorar o ambiente e a aprender por meio da experiência direta,
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desenvolvendo suas habilidades de forma prática e contextualizada. Esta
autonomia reflete uma confiança profunda nas capacidades das crianças,
reconhecendo-as como indivíduos completos, capazes de agir e aprender de
forma significativa.

Conforme observado por Antonella Tassinari em seus estudos sobre a infân-
cia indígena, as crianças nessas comunidades são frequentemente dotadas
de uma independência maior do que a observada em sociedades ocidentais.
Tassinari (2007) destaca que as crianças indígenas não são vistas como seres
incompletos ou em desenvolvimento, mas como indivíduos que, desde cedo,
possuem uma capacidade inata de aprender e de se integrar à vida comuni-
tária. Essa perspectiva contrasta com a visão ocidental de infância, onde
as crianças são frequentemente protegidas e limitadas em suas explorações,
sob a suposição de que precisam de uma supervisão constante para seu
desenvolvimento adequado.

A liberdade concedida às crianças nas sociedades indígenas está intima-
mente ligada à forma como a educação é concebida. Em vez de se basear
em um currículo formal e rigidamente estruturado, a educação indígena é
um processo contínuo e adaptativo, que ocorre naturalmente à medida que
as crianças interagem com seu ambiente e com os membros da comunidade.
As crianças aprendem observando e participando das atividades diárias,
desde a caça e a pesca até a coleta de alimentos e a participação em rituais.
Esse aprendizado é prático e experiencial, permitindo que as crianças de-
senvolvam as habilidades necessárias para a vida adulta de forma integrada
e orgânica.

Gersem Baniwa, em sua obra A Educação Escolar Indígena e a Intercultu-
ralidade, reforça essa ideia ao afirmar que a autonomia nas comunidades
indígenas não é apenas permitida, mas encorajada como parte essencial
do processo educacional. Baniwa (2006) argumenta que essa autonomia
prepara as crianças para enfrentar os desafios da vida adulta com maior
resiliência e competência, uma vez que desde cedo elas são expostas às
realidades de sua cultura e são convidadas a participar ativamente de sua
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própria formação. Isso contrasta com a educação ocidental, onde as crianças
são muitas vezes tratadas como dependentes, com pouca liberdade para
explorar e aprender por conta própria.

David Maybury-Lewis, em seus estudos sobre os Xavante, também enfatiza
a importância da liberdade na educação infantil indígena. Ele observa que
essa liberdade permite que as crianças desenvolvam um senso de responsa-
bilidade e pertencimento à comunidade desde cedo, pois elas aprendem a
contribuir para o bem-estar coletivo através de suas próprias experiências e
ações (MAYBURY-LEWIS, 2006).

Essa abordagem à autonomia e liberdade na infância indígena é fundamental
para a preservação e continuidade das culturas indígenas. Ao permitir que
as crianças explorem e aprendam de forma independente, as comunidades
indígenas estão não apenas educando indivíduos competentes e resilientes,
mas também garantindo que o conhecimento cultural seja transmitido de
geração em geração de maneira viva e relevante.

Papel Cultural e Social

O papel cultural e social desempenhado pelas crianças nas comunidades
indígenas é de extrema importância, pois elas não são apenas vistas como
aprendizes, mas como agentes ativos na transmissão e preservação das tra-
dições culturais e espirituais de seus grupos. Essa função se reflete em sua
participação em rituais, na absorção das tradições orais e no envolvimento
direto nas práticas culturais que formam a base da identidade coletiva de
suas comunidades.

De acordo com a pesquisa de Sheila Alves de Araújo, a educação nas comu-
nidades indígenas vai muito além do aprendizado acadêmico convencional;
ela está profundamente integrada à vida diária e abrange uma vasta gama
de conhecimentos que incluem não apenas aspectos práticos, mas também
culturais e espirituais (ARAÚJO, 2014). Essa educação integrada permite
que as crianças compreendam e valorizem as tradições de seu povo desde
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uma idade precoce, assegurando que o conhecimento cultural seja trans-
mitido de forma contínua e que a identidade da comunidade seja preservada.

As crianças, nessa perspectiva, são vistas como mediadoras entre o mundo
dos adultos e o espiritual, desempenhando um papel essencial em rituais e
cerimônias que são fundamentais para a coesão social e a perpetuação dos
valores culturais. Em muitas culturas indígenas, acredita-se que as crianças
têm uma conexão especial com o mundo espiritual, o que lhes confere uma
posição única dentro da comunidade. Essa crença é refletida na maneira
como as crianças são envolvidas em práticas rituais e em cerimônias que
reforçam os laços comunitários e espirituais.

Darcy Ribeiro, em sua obra O Povo Brasileiro: A Formação e o Sentido do
Brasil, argumenta que as crianças indígenas, ao participarem ativamente
das tradições culturais de sua comunidade, garantem a continuidade dessas
práticas para as futuras gerações. Ribeiro destaca que, através de sua parti-
cipação em rituais e na vida comunitária, as crianças assimilam não apenas
os aspectos tangíveis da cultura, mas também os valores, normas e crenças
que são transmitidos oralmente e através de práticas coletivas (RIBEIRO,
1995). Esse papel das crianças é crucial para a manutenção da identidade
cultural e para a resistência das comunidades indígenas diante das pressões
externas que ameaçam suas tradições.

Além disso, Egon Schaden, em Aspectos Fundamentais da Cultura Guarani,
enfatiza que as crianças Guarani, por exemplo, são ativamente envolvidas
em práticas culturais desde cedo, o que as torna guardiãs do conhecimento
espiritual e cultural de sua comunidade (SCHADEN, 1974). Para Schaden,
essa integração precoce das crianças nas práticas culturais não é apenas uma
forma de educação, mas também uma estratégia de resistência cultural, pois
assegura que os saberes e tradições ancestrais sejam perpetuados apesar
das adversidades enfrentadas pelas comunidades indígenas.

A importância das crianças como mediadoras culturais é também reconhe-
cida por Gersem Baniwa, que observa que as crianças, ao participarem
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dos rituais e práticas culturais, internalizam os valores e conhecimentos
essenciais para a vida em comunidade (BANIWA, 2006). Baniwa argumenta
que esse processo de internalização é fundamental para a preservação da
identidade cultural, pois as crianças não apenas aprendem passivamente,
mas ativamente participam da recriação e transmissão das tradições cultu-
rais.

Esses autores sublinham que, nas comunidades indígenas, as crianças não
são apenas receptores de conhecimento, mas agentes ativos na construção e
manutenção da cultura. Através de sua participação em rituais, práticas
culturais e tradições orais, as crianças desempenham um papel crucial na
preservação e transmissão da identidade cultural de suas comunidades, ga-
rantindo que as tradições sejam mantidas vivas e relevantes para as gerações
futuras.

Diversidade de Concepções

A diversidade de concepções de infância entre as diferentes etnias indígenas
brasileiras reflete a rica pluralidade cultural e social dessas comunidades.
Cada grupo indígena possui suas próprias crenças, práticas e valores que
moldam a maneira como a infância é percebida e vivida. Essas concepções
são profundamente enraizadas nas tradições, no ambiente e nas estruturas
sociais de cada grupo, resultando em uma ampla variação na forma como
as crianças são integradas à vida comunitária e educadas.

Segundo a dissertação de Sheila Alves de Araújo, embora haja uma grande
diversidade nas concepções de infância entre as etnias indígenas, é possível
identificar elementos comuns, como a valorização da autonomia, da liber-
dade e da participação ativa das crianças nas atividades da comunidade
(ARAÚJO, 2014). Essa consistência em certos aspectos sugere que, indepen-
dentemente das variações culturais específicas, as comunidades indígenas
compartilham uma visão de infância que contrasta significativamente com
a visão ocidental.
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Por exemplo, em algumas etnias, as crianças são vistas como espíritos reen-
carnados ou como seres com uma conexão especial com o mundo espiritual,
o que influencia a maneira como são tratadas e integradas na sociedade. Em
outras, as crianças podem ser vistas como membros plenos da comunidade
desde o nascimento, participando de atividades comunitárias e assumindo
responsabilidades adequadas à sua idade.

Egon Schaden, em seu trabalho Aspectos Fundamentais da Cultura Guarani,
discute como os Guarani percebem a infância não apenas como uma fase de
crescimento físico, mas como um período de intenso aprendizado cultural
e espiritual (SCHADEN, 1974). Para os Guarani, a infância é uma etapa
em que a criança começa a entender seu papel dentro da cosmologia e das
práticas culturais da comunidade, o que inclui a participação em rituais e
na vida social desde cedo.

Da mesma forma, Darcy Ribeiro, em O Povo Brasileiro: A Formação e
o Sentido do Brasil, enfatiza que a diversidade de concepções de infância
entre as diferentes etnias é um reflexo da adaptação cultural e ambiental
de cada grupo. Ribeiro argumenta que essas concepções são moldadas pela
necessidade de transmitir conhecimentos e práticas que são vitais para a
sobrevivência e a coesão social da comunidade (RIBEIRO, 1995). Essa
diversidade reflete não apenas as variações nas práticas culturais, mas
também as diferentes maneiras como cada grupo interage com seu ambiente
natural e social.

Gersem Baniwa, em suas discussões sobre a educação indígena, também
destaca que as diferentes etnias possuem concepções variadas sobre a infân-
cia, mas que todas compartilham um respeito profundo pela criança como
um ser socialmente ativo e importante (BANIWA, 2006). Baniwa observa
que essa diversidade é uma força, pois permite que cada grupo desenvolva
práticas educacionais que são culturalmente relevantes e eficazes para a
preservação de sua identidade e tradições.

A diversidade de concepções de infância entre as comunidades indígenas
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não deve ser vista como uma fragmentação, mas como uma expressão da
riqueza cultural dessas sociedades. Cada etnia desenvolveu maneiras únicas
de ver e tratar a infância, todas enraizadas em seus contextos específicos e
necessidades culturais. No entanto, apesar dessa diversidade, a valorização
da autonomia, da liberdade e da participação ativa das crianças é uma
característica comum que unifica essas concepções e que diferencia a visão
indígena de infância da visão ocidental, mais centrada na dependência e
proteção.

Comparação com a Visão Ocidental

A comparação entre as concepções de infância nas comunidades indígenas
e na sociedade ocidental revela diferenças fundamentais na forma como
as crianças são percebidas e integradas na sociedade. Na visão ocidental,
a infância é frequentemente entendida como um período de dependência,
em que a criança precisa de constante orientação e proteção até alcançar
a maturidade. Em contraste, as comunidades indígenas tendem a ver a
infância como uma fase ativa e integradora, na qual a criança já possui
uma identidade social definida e desempenha um papel significativo na vida
comunitária desde o nascimento.

Philippe Ariès, historiador francês, foi um dos primeiros a estudar a história
da infância na sociedade ocidental. Em sua obra seminal História Social
da Criança e da Família, Ariès argumenta que a concepção de infância
como um período distinto de dependência e proteção é uma construção
relativamente recente na sociedade ocidental, desenvolvida durante os sécu-
los XVII e XVIII. Ele explica que, antes desse período, as crianças eram
vistas como pequenos adultos, rapidamente integradas ao trabalho e à vida
social (ARIÈS, 1981). Essa visão contrasta com a concepção indígena, onde,
embora as crianças sejam rapidamente integradas na vida comunitária, elas
não são vistas como "pequenos adultos", mas como indivíduos com uma
identidade social completa, capazes de contribuir de maneira significativa.

A antropóloga Margaret Mead, em seu trabalho sobre educação e sociali-
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zação em culturas não ocidentais, também contribui para essa discussão.
Em Cultura e Compromisso, Mead observa que em muitas sociedades não
ocidentais, incluindo as comunidades indígenas, a infância é um período
em que as crianças são esperadas a participar ativamente nas atividades
da comunidade desde cedo. Elas aprendem por meio da observação e da
participação direta, ao invés de dependerem de instrução formal e separada,
como é comum na educação ocidental (MEAD, 1975). Mead argumenta
que essa prática é baseada na confiança das comunidades nas capacidades
inatas das crianças de aprender e contribuir, uma visão que contrasta com
a abordagem ocidental que subestima a capacidade da criança até que ela
atinja uma certa idade ou nível de educação formal.

David Lancy, em seu livro The Anthropology of Childhood: Cherubs, Chattel,
Changelings, explora as variadas concepções de infância ao redor do mundo,
incluindo uma comparação entre as sociedades ocidentais e não ocidentais.
Lancy aponta que, enquanto as sociedades ocidentais tendem a superpro-
teger as crianças e a prolongar o período de dependência, muitas culturas
indígenas permitem que as crianças explorem e assumam responsabilidades
desde cedo. Ele observa que, nas comunidades indígenas, as crianças são
tratadas como membros produtivos da sociedade, aprendendo habilidades
práticas e assumindo papéis sociais importantes quase desde o nascimento
(LANCY, 2008). Esta visão mais integrada da infância reflete uma confiança
nas capacidades das crianças e uma expectativa de que elas contribuirão
para o bem-estar coletivo.

Embora Jean Piaget seja amplamente reconhecido por seu trabalho no de-
senvolvimento cognitivo infantil dentro de contextos ocidentais, sua teoria
pode ser usada para contrastar as diferenças nas concepções de infância.
Piaget viu a infância como uma série de estágios de desenvolvimento cogni-
tivo, onde as crianças gradualmente adquirem as habilidades necessárias
para pensar e agir como adultos. No entanto, em muitas sociedades indíge-
nas, não há uma divisão tão clara entre as etapas de desenvolvimento. As
crianças são vistas como capazes de aprender e contribuir ao longo de toda
a infância, de maneiras que não correspondem rigidamente aos estágios
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propostos por Piaget (PIAGET, 1954). Isso sugere que, enquanto a teoria
de Piaget reforça uma visão de infância como um período de desenvolvi-
mento gradual e dependente, as concepções indígenas oferecem uma visão
de desenvolvimento mais contínua e integrada, onde as crianças têm um
papel ativo desde o início.

Claude Lévi-Strauss, em seus estudos sobre sociedades indígenas, destacou
a importância dos sistemas simbólicos e como estes são transmitidos às
crianças desde cedo. Em sua obra Tristes Trópicos, ele descreve como, nas
sociedades indígenas, as crianças são rapidamente inseridas nos sistemas de
significado que organizam a vida comunitária. Essa transmissão simbólica
ocorre através da participação direta nas atividades culturais e rituais,
contrastando com a abordagem ocidental, onde o aprendizado é muitas
vezes mediatizado por instituições formais como a escola (LÉVI-STRAUSS,
1955). Lévi-Strauss mostra que, nas sociedades indígenas, a infância é inte-
grada à vida social de uma forma que atribui às crianças um papel cultural
significativo desde muito jovens.

Esses pensadores, com suas diferentes perspectivas, ajudam a iluminar a
comparação entre as visões ocidentais e indígenas sobre a infância. Enquanto
a sociedade ocidental tende a ver a criança como dependente e necessi-
tada de constante orientação até alcançar a maturidade, as comunidades
indígenas a reconhecem como um membro integral da sociedade desde o
nascimento, dotado de uma identidade social plena e capaz de contribuir
para a comunidade. Essa diferença fundamental ressalta como as concepções
culturais moldam não apenas a infância, mas toda a estrutura social.

Infância Indígena e Decolonialidade

A abordagem decolonial oferece uma perspectiva crítica e transformadora
para a compreensão da infância indígena, desafiando as estruturas de poder
e conhecimento que foram estabelecidas durante e após o colonialismo. Ao
longo dos séculos, as populações indígenas têm sido submetidas a processos
de colonização que não apenas exploraram suas terras e recursos, mas tam-
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bém tentaram erradicar suas culturas e modos de vida, incluindo as formas
como educam e cuidam de suas crianças. A decolonialidade, enquanto movi-
mento intelectual e político, busca reverter essas dinâmicas, propondo uma
valorização das epistemologias e práticas tradicionais das culturas indígenas.

Dentro da perspectiva decolonial, a infância indígena deve ser compreendida
a partir das epistemologias próprias das comunidades indígenas, frequen-
temente marginalizadas ou desvalorizadas pelo sistema colonial. María
Lugones, uma importante teórica decolonial conhecida por seu trabalho
sobre a interseccionalidade entre colonialidade, raça, gênero e sexualidade,
aborda essas questões de maneira crítica em sua obra Colonialidad y Género.

María Lugones argumenta que a colonialidade impôs modelos educacionais
ocidentais que tentaram moldar as identidades das crianças indígenas de
acordo com normas eurocêntricas, desconsiderando suas realidades culturais
e sociais (LUGONES, 2008). Esse processo, segundo ela, resultou em uma
desumanização contínua e na marginalização das infâncias indígenas, que
foram erroneamente vistas como "atrasadas"ou "primitivas"dentro do quadro
de referência ocidental.

Além disso, María Lugones destaca que as crianças indígenas sofrem uma
dupla opressão sob a colonialidade: primeiro, pela imposição de um sistema
educacional que ignora e desvaloriza suas culturas; e segundo, pela tentativa
de erradicar suas identidades culturais desde cedo, reforçando uma hierar-
quia que favorece as epistemologias ocidentais em detrimento dos saberes
indígenas.

Este duplo processo de imposição cultural e erradicação identitária é central
para entender como a decolonialidade pode oferecer uma via de resistência
e revitalização das infâncias indígenas, ao promover uma educação que
respeite e valorize suas tradições e modos de vida.

Walter Mignolo, em The Darker Side of Western Modernity, destaca a
importância de desenvolver uma "epistemologia do Sul"que valorize os co-
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nhecimentos e práticas indígenas. Para Mignolo, é crucial reconhecer que as
formas de educação e socialização das crianças indígenas não são inferiores
ou menos eficazes do que as ocidentais; pelo contrário, elas são adaptadas
às necessidades culturais, ecológicas e sociais de suas comunidades (MIG-
NOLO, 2011). A perspectiva decolonial, portanto, desafia a noção de que
as crianças indígenas precisam ser "civilizadas"ou educadas de acordo com
padrões ocidentais para que possam ser vistas como plenas.

As práticas tradicionais nas comunidades indígenas geralmente conferem
grande autonomia às crianças desde cedo, permitindo que elas explorem e
aprendam de forma independente dentro de seus contextos culturais. Cathe-
rine Walsh, em Pedagogías Decoloniales: Prácticas insurgentes de resistir,
(re)existir y (re)vivir, argumenta que essa autonomia é uma característica
central das pedagogias decoloniais, que buscam romper com as práticas
educativas coloniais que infantilizam e subordinam as crianças indígenas
(WALSH, 2013). Ao reconhecer e valorizar a capacidade das crianças indí-
genas de contribuir para suas comunidades desde cedo, a decolonialidade
promove uma visão de infância que é integral, respeitosa e profundamente
conectada às tradições e modos de vida indígenas.

Aníbal Quijano, em seu conceito de "colonialidade do poder", discute como
as estruturas coloniais continuam a moldar as sociedades pós-coloniais,
incluindo a forma como as crianças indígenas são vistas e tratadas (QUI-
JANO, 2000). Quijano argumenta que a educação e as políticas sociais que
continuam a operar sob a lógica colonial perpetuam a marginalização das
crianças indígenas, impondo-lhes normas e valores que não correspondem
às suas realidades. Nesse sentido, a decolonialidade exige uma reavalia-
ção radical das políticas públicas para que elas respeitem e promovam as
culturas e as epistemologias indígenas, permitindo que as crianças cres-
çam em um ambiente que valorize sua identidade e conhecimentos ancestrais.

Arturo Escobar, em Sentipensar con la Tierra: Nuevas Lecturas sobre Desar-
rollo, Territorio y Diferencia, enfatiza a conexão profunda entre a infância
indígena e o território. Ele argumenta que as crianças indígenas aprendem
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desde cedo a relação simbiótica com a terra, que é fundamental para suas
identidades e para a sustentabilidade de suas comunidades (ESCOBAR,
2014). Escobar defende que a decolonialidade deve reconhecer e proteger
essa relação, promovendo políticas que respeitem o direito das crianças
indígenas a crescerem e aprenderem em seus próprios territórios, de acordo
com suas tradições.

A decolonialidade oferece uma abordagem crítica e necessária para compre-
ender e proteger a infância indígena. Ao desafiar as epistemologias coloniais
e valorizar as práticas e conhecimentos tradicionais, a decolonialidade pro-
põe uma reconceitualização da infância que respeita a autonomia, a cultura
e a identidade das crianças indígenas. Essa perspectiva exige uma reformu-
lação das políticas públicas, especialmente nas áreas de educação e saúde,
para que sejam verdadeiramente inclusivas e respeitosas das diversidades
culturais. A infância indígena, quando vista através da lente da decoloniali-
dade, deixa de ser um objeto de intervenção colonial para ser reconhecida
como um período vital, repleto de significado cultural e social, que deve ser
preservado e celebrado.

Implicações para Políticas Públicas

As concepções de infância nas comunidades indígenas, quando compreendi-
das em sua profundidade e complexidade, oferecem insights valiosos para a
formulação de políticas públicas que realmente respeitem e protejam os di-
reitos das crianças indígenas. As políticas públicas, especialmente nas áreas
de educação e saúde, precisam ser adaptadas para considerar as realidades
culturais e sociais dessas comunidades, evitando a imposição de modelos
ocidentais que podem não ser adequados ou sensíveis às necessidades espe-
cíficas dessas populações.

Na área da educação, é essencial que as políticas públicas reconheçam e
valorizem as formas tradicionais de ensino e aprendizado que são centrais
nas comunidades indígenas. Conforme discutido por Sheila Alves de Araújo
em sua dissertação, as concepções de infância nas comunidades indígenas
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envolvem uma integração profunda entre o aprendizado prático, cultural e
espiritual, onde as crianças aprendem por meio da participação ativa na vida
comunitária (ARAÚJO, 2014). Portanto, as políticas educacionais devem
apoiar modelos que permitam que essas formas de aprendizado continuem
a ser praticadas, incorporando o conhecimento tradicional e respeitando as
metodologias de ensino que já estão enraizadas nas comunidades.

A obra de Antonella Tassinari também destaca a importância de uma
abordagem educacional que seja culturalmente sensível. Tassinari (2007)
argumenta que a educação formal, quando imposta sem a devida conside-
ração pelas práticas culturais locais, pode levar à alienação das crianças
indígenas e à erosão de sua identidade cultural. Para evitar isso, as políticas
educacionais devem ser flexíveis e adaptativas, permitindo que o currículo
escolar seja desenvolvido em colaboração com as comunidades indígenas
e que os métodos de ensino sejam ajustados para refletir os valores e as
práticas culturais dessas comunidades.

Na área da saúde, as políticas públicas precisam reconhecer a importância
do contexto cultural nas práticas de cuidado infantil. As concepções indíge-
nas de infância, que incluem uma compreensão integrada da saúde física,
mental e espiritual, exigem que os serviços de saúde sejam culturalmente
competentes. Tassinari (2007) enfatiza que a intervenção ocidental na saúde
das crianças indígenas muitas vezes desconsidera os saberes tradicionais e
as práticas de cura que são fundamentais para essas comunidades. Portanto,
é essencial que as políticas de saúde sejam desenvolvidas com a participação
ativa das comunidades indígenas, garantindo que os saberes tradicionais
sejam respeitados e integrados às práticas de saúde ocidentais.

Além disso, o respeito às concepções indígenas de infância é fundamental
para a implementação eficaz dos direitos das crianças indígenas, conforme
estabelecido em documentos internacionais como a Convenção sobre os
Direitos da Criança e a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos
dos Povos Indígenas. Essas convenções reconhecem o direito das crianças
indígenas a uma educação que respeite sua identidade cultural e a proteção
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contra práticas que possam desconsiderar suas tradições culturais.

A formulação de políticas públicas que respeitem as concepções indígenas
de infância também requer a participação ativa das próprias comunidades
indígenas no processo de decisão. Isso significa que os formuladores de
políticas devem engajar-se em um diálogo contínuo e colaborativo com as
comunidades indígenas, assegurando que suas vozes e conhecimentos sejam
centrais na criação e implementação de programas que afetam suas crianças.

Legislação e Proteção à Criança Indígena no Brasil

A proteção das crianças indígenas no Brasil é assegurada por uma série de
dispositivos legais, que buscam garantir o respeito à identidade cultural, à
educação diferenciada e aos direitos fundamentais dessas crianças, em conso-
nância com as particularidades de seus povos e tradições. Esses dispositivos
legais são fundamentais para a defesa dos direitos humanos das populações
indígenas, com uma ênfase especial nas crianças, que representam o futuro
e a continuidade das culturas indígenas.

Constituição Federal de 1988

A Constituição Federal de 1988 é a base legal mais importante para a
proteção dos direitos das crianças indígenas no Brasil. Ela reconhece a
pluralidade étnica e cultural do país e assegura aos povos indígenas os
direitos sobre suas terras tradicionais, além de garantir o respeito a suas
organizações sociais, costumes, línguas, crenças e tradições. No que diz
respeito às crianças, o artigo 231 da Constituição protege os direitos indí-
genas de modo amplo, sendo complementado por outros dispositivos que
asseguram o direito à educação diferenciada e à preservação das práticas
culturais indígenas.

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), promulgado em 1990, é ou-
tro pilar importante na proteção das crianças indígenas. O ECA estabelece
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que todas as crianças e adolescentes, independentemente de sua origem, têm
direito à proteção integral, o que inclui o direito à vida, à saúde, à educação,
ao lazer, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência
familiar e comunitária. O estatuto reconhece que as crianças indígenas têm
o direito de viver em um ambiente que respeite suas tradições culturais
e assegura que políticas públicas sejam desenvolvidas para proteger esses
direitos.

Convenção 169 da OIT

A Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre
Povos Indígenas e Tribais, ratificada pelo Brasil em 2004, é um marco inter-
nacional na proteção dos direitos dos povos indígenas, incluindo as crianças.
A Convenção 169 estabelece que os governos devem adotar medidas especi-
ais para proteger as crianças indígenas, garantindo-lhes acesso à educação
em suas próprias línguas e de acordo com seus métodos tradicionais de
ensino. Além disso, a convenção enfatiza a importância de que as decisões
que afetam as comunidades indígenas sejam tomadas com a participação
dessas comunidades, respeitando seu direito à autodeterminação.

Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indí-
genas

A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas,
adotada em 2007 e endossada pelo Brasil, é outro instrumento internacional
que reforça os direitos das crianças indígenas. A declaração reconhece que os
povos indígenas têm o direito de manter e reforçar suas instituições, culturas
e tradições, e que as crianças indígenas têm o direito de aprender e praticar
sua cultura e língua. Ela também sublinha que os Estados devem garantir
que os direitos e a dignidade das crianças indígenas sejam respeitados,
protegendo-as contra qualquer forma de discriminação ou violação de seus
direitos.
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Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas

No âmbito da saúde, a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos
Indígenas (PNASPI) foi instituída em 1999 para assegurar o acesso das po-
pulações indígenas, incluindo as crianças, a serviços de saúde que respeitem
suas práticas tradicionais e culturais. Essa política busca integrar o saber
tradicional indígena com os serviços de saúde oferecidos pelo Sistema Único
de Saúde (SUS), garantindo que as intervenções na área da saúde sejam
culturalmente adequadas.

Educação Escolar Indígena

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), modificada em
1996, é outro dispositivo legal que assegura a educação diferenciada para
os povos indígenas. A LDB garante que a educação escolar indígena seja
ministrada nas línguas indígenas e que respeite os processos próprios de
aprendizagem das comunidades. Esse direito é fundamental para a proteção
e preservação das culturas indígenas, assegurando que as crianças indígenas
possam aprender de acordo com os valores e conhecimentos de suas comu-
nidades.

Desafios na Implementação da Legislação

Apesar de o Brasil ter um arcabouço legal robusto para a proteção das
crianças indígenas, a implementação desses direitos ainda enfrenta desafios
significativos. A falta de recursos, a escassez de profissionais qualificados
para trabalhar em contextos indígenas, e as pressões de assimilação cultu-
ral exercidas por políticas públicas muitas vezes inadequadas, são alguns
dos obstáculos que impedem a plena realização dos direitos das crianças
indígenas.

Além disso, a falta de consulta adequada às comunidades indígenas em
decisões que afetam suas vidas e territórios ainda é uma prática recorrente,
violando o direito à autodeterminação estabelecido na Convenção 169 da
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OIT. Isso impacta diretamente as crianças, que são as mais vulneráveis às
consequências dessas políticas.

A legislação brasileira, complementada por tratados e convenções interna-
cionais, oferece uma base sólida para a proteção dos direitos das crianças
indígenas. No entanto, a efetivação desses direitos depende da vontade
política, da participação ativa das comunidades indígenas no processo de
tomada de decisão e de políticas públicas que sejam sensíveis às particula-
ridades culturais dos povos indígenas. Somente com uma implementação
eficaz dessas leis e com o respeito às tradições culturais das comunidades in-
dígenas, será possível garantir um futuro onde as crianças indígenas possam
crescer em um ambiente que valorize e respeite suas identidades culturais.

Principais Problemas Enfrentados pelas Crianças Indígenas no
Brasil

As crianças indígenas no Brasil enfrentam uma série de desafios que compro-
metem seu bem-estar e desenvolvimento. Esses problemas são resultado de
um histórico de marginalização, políticas públicas inadequadas e a pressão
constante da assimilação cultural imposta por um modelo ocidental que
muitas vezes desconsidera as especificidades e necessidades dessas popula-
ções. A seguir, são discutidos alguns dos principais problemas enfrentados
pelas crianças indígenas no país.

1. Acesso Limitado à Educação de Qualidade

Apesar dos avanços legais que garantem o direito à educação diferen-
ciada para as crianças indígenas, na prática, o acesso a uma educação
de qualidade continua sendo um dos maiores desafios. As escolas
localizadas em áreas indígenas muitas vezes carecem de recursos, in-
fraestrutura adequada, materiais didáticos específicos e professores
qualificados que compreendam as línguas e culturas indígenas. Além
disso, o currículo escolar frequentemente não reflete as realidades
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culturais das comunidades indígenas, levando à alienação das crianças
em relação à sua própria identidade cultural.

Outro problema relacionado é a alta rotatividade de professores nas
escolas indígenas, que dificulta a continuidade pedagógica e afeta
negativamente a aprendizagem das crianças. Além disso, a falta de
formação específica para os educadores sobre as particularidades das
culturas indígenas resulta em uma educação que muitas vezes não
respeita os processos tradicionais de aprendizado.

O acesso à educação de qualidade continua sendo um dos maiores de-
safios para as crianças indígenas. Estudos indicam que muitas escolas
localizadas em áreas indígenas carecem de infraestrutura adequada,
recursos didáticos e professores qualificados que compreendam as
línguas e culturas indígenas. Em 2020, por exemplo, uma pesquisa
do Instituto Socioambiental (ISA) apontou que 80% das escolas in-
dígenas no Brasil apresentavam algum tipo de deficiência estrutural,
como falta de água potável, eletricidade ou material escolar adequado
(INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL, 2020).

2. Desnutrição e Falta de Acesso à Saúde

A desnutrição é um problema persistente entre as crianças indígenas
no Brasil, especialmente em áreas mais remotas. De acordo com da-
dos do Ministério da Saúde, a desnutrição infantil em comunidades
indígenas é três vezes maior do que a média nacional, e as taxas de
mortalidade infantil também são significativamente mais altas nessas
comunidades (BRASIL, 2021). O Relatório de Saúde Indígena de 2021
aponta que a falta de acesso a serviços de saúde adequados é um dos
principais fatores que contribuem para essa situação (BRASIL, 2021).

Além disso, o acesso aos serviços de saúde é muitas vezes limitado e
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inadequado. A infraestrutura de saúde em áreas indígenas é precária,
e a falta de profissionais de saúde qualificados para trabalhar nessas
regiões, junto com a ausência de medicamentos e tratamentos, coloca
as crianças indígenas em risco. Doenças evitáveis, como diarreia e
malária, ainda são prevalentes e contribuem para altas taxas de mor-
talidade infantil entre essas populações.

3. Vulnerabilidade à Violência e Exploração

As crianças indígenas estão particularmente vulneráveis à violência
e à exploração, especialmente em áreas onde há invasão de terras
por atividades ilegais, como mineração e extração de madeira. Um
relatório da Human Rights Watch de 2019 destacou que as taxas de
violência contra crianças indígenas são alarmantes, e que a presença de
atividades ilegais nas terras indígenas aumenta o risco de exploração
sexual e trabalho infantil (HUMAN RIGHTS WATCH, 2019).

Além disso, a violência doméstica, embora não seja exclusiva das co-
munidades indígenas, é exacerbada em contextos de desestruturação
social e perda de território, onde o aumento do alcoolismo e outras
formas de dependência contribuem para o agravamento do problema.
A falta de acesso a serviços de proteção e apoio agrava ainda mais a
situação.

4. Pressão para a Assimilação Cultural

As crianças indígenas enfrentam uma pressão constante para se assi-
milarem à cultura dominante, o que muitas vezes resulta na perda
de sua língua e identidade cultural. O sistema educacional brasileiro,
embora legalmente deva respeitar e promover a educação intercultural,
frequentemente impõe um modelo que desconsidera as tradições e
valores indígenas. Isso pode levar as crianças a se sentirem desvaloriza-
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das e desconectadas de suas raízes culturais, o que tem consequências
profundas para sua autoestima e desenvolvimento.

A pressão para que as crianças indígenas se assimilem à cultura domi-
nante é constante, o que pode levar à perda de sua língua e identidade
cultural. De acordo com a Fundação Nacional do Índio (FUNAI),
mais de 30% das crianças indígenas no Brasil relatam dificuldades em
manter sua língua nativa devido à pressão para aprender exclusiva-
mente o português nas escolas (FUNAI, 2019).

Além disso, a mídia e as influências externas promovem padrões
culturais que são muitas vezes contraditórios ou opostos aos valo-
res indígenas, criando um conflito de identidade nas crianças. Essa
pressão para se adaptar a uma cultura dominante pode resultar na
marginalização das crianças indígenas, tanto em suas comunidades
quanto na sociedade mais ampla.

5. Insegurança Territorial

A segurança territorial é fundamental para o bem-estar das comunida-
des indígenas, e a ameaça constante de invasão e perda de território
afeta diretamente as crianças. Um estudo do Conselho Indigenista
Missionário (CIMI) de 2020 revela que as invasões de terras indígenas
aumentaram 135% nos últimos cinco anos, afetando principalmente
as comunidades em áreas de mineração ilegal e desmatamento (CIMI,
2020).

Para as crianças, a perda de território significa também a perda de um
ambiente seguro para crescer e aprender os conhecimentos tradicio-
nais. Além disso, o deslocamento forçado devido a conflitos fundiários
desestabiliza as famílias e as comunidades, criando um ambiente de
incerteza e medo que afeta profundamente o desenvolvimento das
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crianças.

As crianças indígenas no Brasil enfrentam uma série de desafios que
comprometem sua sobrevivência, desenvolvimento e bem-estar. Esses
problemas são agravados pela falta de políticas públicas eficazes e
culturalmente sensíveis, além da pressão constante da assimilação
cultural e da perda de território. Para garantir um futuro em que
as crianças indígenas possam crescer com segurança e dignidade, é
necessário um compromisso firme do Estado e da sociedade em res-
peitar e proteger os direitos dessas crianças, assegurando-lhes acesso
a educação, saúde, proteção contra a violência e o respeito a suas
tradições culturais e territoriais.

As crianças indígenas no Brasil enfrentam uma série de problemas gra-
ves que comprometem sua segurança e bem-estar. Além dos desafios
já mencionados, como o acesso limitado à educação e à saúde, outros
problemas graves incluem adoção irregular, prostituição, violência,
trabalho infantil e tráfico de pessoas. A seguir, são discutidos esses pro-
blemas, que requerem atenção urgente das autoridades e da sociedade.

6. Adoção Irregular

A adoção irregular de crianças indígenas é um problema grave que
afeta muitas comunidades. Em várias regiões do Brasil, especialmente
na Amazônia, há relatos de adoções que ocorrem sem o devido pro-
cesso legal, muitas vezes motivadas pela exploração econômica ou
pela assimilação cultural forçada. Essas adoções, realizadas sem o
consentimento das comunidades e sem o acompanhamento das autori-
dades competentes, resultam na retirada das crianças de seus lares
e culturas, comprometendo seu desenvolvimento e identidade. Esse
problema é exacerbado pela falta de fiscalização e pela vulnerabilidade
das comunidades indígenas, que muitas vezes não têm acesso à justiça
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ou aos serviços de proteção social (HUMAN RIGHTS WATCH, 2019).

7. Prostituição Infantil

A prostituição infantil é um problema particularmente preocupante
em áreas indígenas, especialmente em regiões onde há grande presença
de garimpeiros, madeireiros e outras atividades ilegais. A exploração
sexual de crianças indígenas é facilitada pela vulnerabilidade socioe-
conômica dessas comunidades e pela ausência de mecanismos eficazes
de proteção. Crianças indígenas são aliciadas e exploradas sexualmente
em condições que violam gravemente seus direitos humanos. A falta
de fiscalização e a impunidade dos envolvidos nesses crimes agravam
ainda mais a situação (FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO, 2019).

8. Violência e Trabalho Infantil

A violência contra crianças indígenas, incluindo o trabalho infantil,
é uma realidade em muitas comunidades. As crianças são frequen-
temente expostas a ambientes de trabalho perigosos e extenuantes,
muitas vezes em atividades ilegais como mineração e extração de
madeira. Além disso, a violência física e psicológica é uma ameaça
constante, tanto dentro quanto fora das comunidades. Em muitos
casos, as crianças são forçadas a trabalhar em condições que violam
seus direitos e comprometem seu desenvolvimento físico e emocional
(CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO, 2020).

9. Tráfico de Pessoas

O tráfico de crianças indígenas para fins de exploração sexual, trabalho
forçado e adoção ilegal é uma das formas mais extremas de violên-
cia contra essas populações. O tráfico é facilitado pela fragilidade
institucional nas áreas indígenas, pela falta de presença do Estado e
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pela corrupção. As crianças indígenas traficadas muitas vezes perdem
completamente o contato com suas famílias e comunidades, sendo
sujeitas a abusos físicos e emocionais, além de serem privadas de sua
identidade cultural (HUMAN RIGHTS WATCH, 2019).

Os problemas de adoção irregular, prostituição, violência, trabalho
infantil e tráfico de pessoas representam ameaças graves à sobrevi-
vência e ao bem-estar das crianças indígenas no Brasil. A proteção
dessas crianças exige um compromisso forte do Estado e da sociedade
civil para implementar políticas públicas eficazes e culturalmente
sensíveis, além de reforçar os mecanismos de fiscalização e proteção.
É crucial que as autoridades atuem de forma decisiva para combater
esses crimes, protegendo as crianças indígenas e assegurando que seus
direitos sejam plenamente respeitados.

10. Infraestrutura Deficiente em Áreas Indígenas

As comunidades indígenas muitas vezes estão localizadas em regiões
remotas e de difícil acesso, o que resulta em uma infraestrutura ex-
tremamente precária. Isso inclui a falta de saneamento básico, como
água potável e esgoto tratado, ausência de eletricidade e estradas em
condições ruins. A falta de infraestrutura básica impede que as crian-
ças indígenas tenham acesso a condições de vida saudáveis e dignas,
contribuindo para a disseminação de doenças e comprometendo seu
desenvolvimento.

11. Desigualdade Econômica e Pobreza

Muitas comunidades indígenas vivem em condições de extrema po-
breza, o que afeta diretamente as crianças. A falta de acesso a empre-
gos formais, mercados e recursos econômicos perpetua um ciclo de
pobreza que impede as famílias indígenas de proporcionar condições
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adequadas para o crescimento e desenvolvimento das crianças. Essa
desigualdade econômica também limita o acesso a serviços essenciais,
como educação e saúde, exacerbando a marginalização social das
crianças indígenas.

12. Deslocamento Forçado e Perda de Territórios

A pressão sobre os territórios indígenas por parte de atividades ilegais,
como mineração e desmatamento, muitas vezes resulta no desloca-
mento forçado das comunidades indígenas. As crianças, ao perderem
suas terras, perdem também seu vínculo com a natureza, que é fun-
damental para sua cultura e identidade. Esse deslocamento forçado
causa traumas psicológicos, desestrutura as comunidades e impede
que as crianças cresçam em um ambiente seguro e culturalmente
enriquecedor.

13. Discriminação e Racismo Estrutural

As crianças indígenas enfrentam discriminação e racismo em várias
esferas da sociedade brasileira, incluindo no sistema educacional, no
mercado de trabalho e nas políticas públicas. Essa discriminação
perpetua a marginalização das crianças indígenas, limitando suas
oportunidades de desenvolvimento e acesso a direitos fundamentais.
O racismo estrutural também afeta a autoestima das crianças, que
muitas vezes são levadas a se afastar de suas culturas e tradições na
tentativa de se conformar às expectativas da sociedade dominante.

Os problemas estruturais que afetam as crianças indígenas no Brasil
são resultado de um histórico de marginalização e falta de políticas
públicas eficazes que levem em conta as especificidades culturais e
sociais dessas populações. A solução para esses problemas exige um
compromisso firme do Estado em garantir que as crianças indígenas
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tenham acesso a condições de vida dignas, educação de qualidade,
serviços de saúde adequados e proteção contra a violência e o desloca-
mento forçado. Somente com a implementação de políticas públicas
integradas e culturalmente sensíveis será possível superar esses de-
safios e garantir um futuro melhor para as crianças indígenas no Brasil.

Desafios da Infância Indígena no Contexto Urbano

A crescente migração de comunidades indígenas para áreas urbanas revela
uma realidade complexa para as crianças dessas comunidades. Embora as
cidades ofereçam oportunidades, elas também apresentam uma série de
desafios específicos que podem afetar significativamente o bem-estar e o
desenvolvimento dessas crianças.

Um dos problemas mais prementes é a perda de identidade cultural. Em
ambientes urbanos, a assimilação cultural frequentemente leva ao aban-
dono de tradições, línguas e práticas indígenas. A ausência de programas e
espaços que valorizem e preservem essas tradições pode resultar em uma
desconexão com as raízes culturais, gerando um sentimento de alienação e
perda de identidade entre as crianças indígenas.

Além disso, a desigualdade socioeconômica é um desafio constante. Crianças
indígenas em áreas urbanas muitas vezes vivem em condições precárias,
com acesso limitado a serviços básicos como saúde e educação. A falta de
recursos e oportunidades pode intensificar a pobreza e criar barreiras para
o desenvolvimento pleno dessas crianças. A discrepância no acesso a uma
educação de qualidade pode perpetuar ciclos de pobreza e exclusão social,
prejudicando seu futuro.

A discriminação racial e cultural é outro problema significativo. Muitas
crianças indígenas enfrentam preconceitos tanto nas escolas quanto nas
comunidades em que vivem. Essa discriminação pode afetar sua autoestima
e seu desempenho acadêmico, além de limitar suas oportunidades e experi-
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ências. A segregação social e a falta de inclusão em atividades e espaços
públicos reforçam o sentimento de exclusão e marginalização.

Em resumo, a vida urbana apresenta uma série de desafios para as crian-
ças indígenas, que incluem a perda de identidade cultural, desigualdade
socioeconômica, discriminação e dificuldades no acesso a uma educação de
qualidade. Para enfrentar esses desafios, é crucial implementar políticas e
programas que promovam a inclusão cultural, garantam o acesso equita-
tivo a recursos e serviços e promovam a conscientização sobre as questões
enfrentadas por essas crianças. Somente assim será possível garantir que
elas tenham a oportunidade de crescer e se desenvolver em um ambiente
que respeite e valorize sua herança cultural e assegure seu bem-estar e futuro.

Conclusão

Em suma, a compreensão e integração das concepções indígenas de infância
nas políticas públicas são cruciais para garantir que as necessidades das
crianças indígenas sejam atendidas de maneira respeitosa e culturalmente
apropriada. As obras de Sheila Alves de Araújo e Antonella Tassinari forne-
cem uma base sólida para essa análise, mostrando a importância de abordar
as questões de educação e saúde com sensibilidade cultural, garantindo que
as políticas públicas não apenas protejam, mas também empoderem as
comunidades indígenas e suas crianças.
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3 A Importância das Narrativas Indígenas na
Compreensão da Infância e dos Direitos das
Crianças: Um Diálogo de Perspectiva

Sussurros da Terra
Venha cá, meu menino, sem medo. . .

Ouvir esta velha a contar a história da sua avó.
Ela dizia que naquele tempo as árvores contavam histórias,

E nós sabíamos a linguagem da natureza,
Tudo falava, era uma sinfonia de sons,

E as crianças podiam correr e brincar livremente,
Pois elas eram parte do todo,

Integradas ao ritmo do vento, ao canto dos pássaros,
À dança das folhas, ao sussurro das águas.
Naquele tempo, menino, a terra era viva,

E cada ser tinha seu papel no grande enredo da vida.
As histórias eram passadas de boca em boca,

Como sementes lançadas ao solo fértil,
Crescendo em mentes jovens, nutrindo almas antigas.

E assim, as crianças aprendiam o que é ser parte do mundo,
Respeitando os mais velhos, cuidando dos pequenos,

Guardando os segredos da floresta,
Que falava em silêncio, em murmúrios de sabedoria.

Mas o tempo passou, e as vozes se calaram,
O mundo mudou, menino, e muitos esqueceram

As palavras que as árvores sussurravam,
A linguagem que os rios cantavam.

Mas aqui, nesta história que te conto,
Ainda vive a memória do que foi e do que é,

Guardada nas histórias, nos contos, nas lendas,
Para que nunca nos esqueçamos
Que somos parte de algo maior,
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Um todo que fala, canta, vive e respira.
Então, venha cá, menino,

Deixe que as histórias te guiem,
Que as palavras te envolvam como a brisa da manhã,

E que, ao ouvir, tu possas lembrar,
Que as árvores ainda contam histórias,
E que nós, como as crianças de outrora,

Ainda podemos entender a linguagem da natureza,
Se apenas pararmos para ouvir,

Com o coração aberto e a alma atenta.
Vanessa Maria de Castro

A literatura indígena no Brasil emergiu como uma poderosa ferramenta
de preservação cultural, resistência e educação, especialmente no que diz
respeito à infância. As narrativas indígenas desempenham um papel crucial
na construção e manutenção da identidade cultural das comunidades, ao
mesmo tempo em que oferecem uma reflexão profunda sobre os desafios
contemporâneos enfrentados pelos povos indígenas. Ao abordar temas como
a educação, a preservação das tradições, e o impacto das influências exter-
nas, os autores indígenas proporcionam uma visão rica e multifacetada das
complexidades que cercam a infância indígena.

Preservação Cultural e Educação na Infância

Um tema recorrente na literatura indígena é a necessidade de preservar as
tradições culturais, especialmente no contexto da educação infantil. Davi
Kopenawa, em suas obras O Coração do Mundo: O Livro dos Yanomami
(2010) e A Arte de Cuidar: Relatos da Vida e da Criança Indígena (2010),
destaca a importância de transmitir os conhecimentos e práticas culturais às
crianças desde cedo. Kopenawa argumenta que a educação nas comunidades
indígenas deve ser profundamente enraizada nas tradições, permitindo que
as crianças cresçam com um senso forte de identidade e pertencimento.
Essa perspectiva é compartilhada por autores como Sérgio Kakai, que em
O Mundo dos Meninos Indígenas: Olhares e Vivências (2018) discute como
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as práticas educacionais tradicionais são essenciais para a formação da
identidade das crianças indígenas.

Eliane Potiguara, em suas obras Histórias de Crianças Indígenas (2012) e
Criança e Cultura: Narrativas Indígenas Contemporâneas (2015), também
aborda a questão da preservação cultural, mas com um enfoque particu-
lar nas tensões entre tradição e modernidade. Potiguara explora como as
crianças indígenas, ao serem expostas às influências da cultura dominante,
enfrentam o desafio de manter suas tradições vivas enquanto navegam por
um mundo em rápida transformação. Ela sugere que a educação deve ser
um espaço onde essas dualidades possam ser reconciliadas, permitindo que
as crianças indígenas integrem novas influências sem perder de vista suas
raízes culturais.

Desafios Contemporâneos e Resistência Cultural

Outro tema central nas narrativas indígenas é o enfrentamento dos desafios
contemporâneos e a resistência cultural. Ailton Krenak, em Ideias para
Adiar o Fim do Mundo (2019) e O Amanhã Não Está à Venda (2022),
oferece uma reflexão sobre como as tradições indígenas podem ser uma fonte
de resistência contra as pressões da modernidade e da globalização. Krenak
argumenta que as comunidades indígenas, ao manterem suas tradições
vivas, estão não apenas preservando suas culturas, mas também oferecendo
uma alternativa sustentável ao modelo de desenvolvimento dominante. Esse
pensamento ecoa nas obras de Daniel Munduruku, como A Última Árvore:
Contos e Lendas da Cultura Munduruku (2014), onde ele utiliza a literatura
infantil para reforçar a conexão das crianças com suas raízes culturais, ao
mesmo tempo em que as prepara para os desafios de um mundo em mudança.

Sérgio Kakai, em Crianças e Saberes: Educação Indígena e Experiências
Culturais (2020), complementa essa discussão ao enfatizar a importância
de uma educação que não apenas transmita conhecimentos tradicionais,
mas que também prepare as crianças para enfrentar os desafios impostos
pela sociedade não indígena. Kakai sugere que a educação indígena deve
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ser adaptável e resiliente, permitindo que as crianças aprendam a proteger
e promover suas culturas enquanto interagem com o mundo exterior.

A Educação como Ferramenta de Autodeterminação

A educação, nas narrativas indígenas, é frequentemente apresentada como
uma ferramenta crucial para a autodeterminação das comunidades indí-
genas. Eliane Potiguara, Davi Kopenawa, Sérgio Kakai, Gersem Baniwa,
dentre outros(as) convergem na ideia de que a educação deve ser moldada
pelas necessidades e valores das próprias comunidades indígenas, em vez de
ser imposta por sistemas educacionais externos que muitas vezes ignoram
ou marginalizam essas culturas. A autonomia educacional é vista como
essencial para garantir que as crianças indígenas cresçam com um senso de
identidade cultural forte, capaz de resistir às pressões assimilacionistas.

Ailton Krenak, em seus escritos, vai além ao sugerir que a educação in-
dígena deve ser uma forma de resistência ativa, onde o aprendizado está
profundamente interligado com a luta pelos direitos territoriais e culturais.
Ele vê a educação não apenas como uma forma de preservar o passado,
mas como uma maneira de construir futuros alternativos que estejam em
harmonia com as tradições e valores indígenas.

Gersem Baniwa reforça a importância da educação como uma ferramenta
de preservação e fortalecimento cultural em suas obras, como O Índio Bra-
sileiro: O Que Você Precisa Saber Sobre os Povos Indígenas no Brasil de
Hoje (2006). Baniwa enfatiza a necessidade de uma educação indígena que
respeite e valorize as tradições e os conhecimentos ancestrais, promovendo
ao mesmo tempo a autonomia e o protagonismo das comunidades indígenas
na definição de seus próprios caminhos educativos. Para ele, a educação
indígena deve ser um espaço de resistência cultural e política, onde as novas
gerações possam aprender e praticar suas tradições em harmonia com os
desafios do mundo contemporâneo.

Baniwa também contribui para a discussão ao enfatizar a educação indígena
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como uma ferramenta de luta e resistência em sua obra Educação Escolar
Indígena: Desafios e Perspectivas (2006). Ele critica o modelo educacional
imposto pelo Estado, que muitas vezes desconsidera as especificidades cul-
turais dos povos indígenas, e defende a construção de um sistema educativo
que seja verdadeiramente intercultural, bilíngue e voltado para a valorização
das identidades indígenas.

O Papel da Literatura na Educação Infantil Indígena

A literatura desempenha um papel central e multifacetado na educação
infantil indígena, funcionando como um veículo de transmissão cultural,
uma ferramenta de resistência e um meio de afirmação identitária. Para os
povos indígenas, as histórias narradas e escritas não são apenas formas de
entretenimento, mas sim instrumentos essenciais na preservação e dissemi-
nação de seus saberes ancestrais, mitos, lendas e valores. Através dessas
narrativas, as crianças indígenas são introduzidas ao universo cultural de
suas comunidades, desenvolvendo um senso de pertencimento e identidade
que é fundamental para sua formação enquanto indivíduos dentro de suas
sociedades.

Daniel Munduruku, em suas diversas obras voltadas para o público infantil,
como O Menino que Conhecia o Relâmpago (2017), demonstra como a lite-
ratura pode ser utilizada de forma eficaz para educar as crianças indígenas
sobre sua herança cultural. Munduruku, pertencente à etnia Munduruku,
utiliza a narrativa como um espaço onde as crianças não apenas aprendem
sobre os mitos e lendas de sua cultura, mas também desenvolvem orgulho
de sua identidade indígena. Ele mostra que a literatura pode ser uma ponte
entre o passado e o presente, proporcionando às novas gerações um profundo
entendimento de sua história e um firme enraizamento em suas tradições.

Kênia de Oliveira, em Crianças Xavante: Entre o Passado e o Futuro (2014)
e Rituais de Passagem e Infância: A Cultura Xavante (2018), reforça a ideia
de que a literatura pode servir como um meio de documentar e preservar
as tradições culturais para as futuras gerações. Suas obras mostram que,
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ao contar e registrar as histórias e rituais da infância Xavante, os autores
indígenas estão criando um arquivo cultural vivo, que pode ser utilizado
tanto dentro quanto fora das comunidades indígenas. Esse arquivo é vital
não só para a preservação cultural, mas também para a promoção de uma
melhor compreensão e respeito pelas culturas indígenas em uma sociedade
mais ampla. Oliveira destaca que a literatura permite que as crianças indí-
genas acessem e interiorizem os conhecimentos tradicionais de maneira que
fortaleça suas identidades e prepare-as para enfrentar os desafios do mundo
moderno sem perder sua essência cultural.

Gersem Baniwa complementa essa discussão ao enfatizar que a literatura
indígena deve ir além da simples preservação cultural; ela deve dialogar
diretamente com as realidades vividas pelas crianças indígenas.

"A literatura indígena deve ir além da simples preservação
cultural; ela deve dialogar diretamente com as realidades

vividas pelas crianças indígenas. [...] A literatura é um
espaço de construção de identidades, onde as crianças

podem se ver refletidas e valorizadas em suas especificidades
culturais."(BANIWA, 2006, p. 45).

Para Baniwa, a literatura é um espaço de construção de identidades, onde
as crianças podem se ver refletidas e valorizadas em suas especificidades
culturais. Ele argumenta que, em um contexto onde as culturas indígenas
são frequentemente marginalizadas ou estereotipadas, a literatura indígena
se torna uma ferramenta crucial de empoderamento. Por meio dela, as
crianças não apenas aprendem sobre quem são e de onde vêm, mas também
ganham força para lutar por seus direitos e pelo reconhecimento de suas
culturas.

Ailton Krenak, em sua obra Ideias para Adiar o Fim do Mundo (2019),
destaca a importância da oralidade e da contação de histórias como formas
fundamentais de resistência cultural. Em uma sociedade que frequentemente
marginaliza as culturas indígenas, a literatura infantil indígena emerge como
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uma ferramenta vital para a preservação e afirmação das identidades cultu-
rais. Krenak argumenta que o nosso tempo é caracterizado pela criação de
ausências — um afastamento do sentido de viver em sociedade e da experi-
ência plena da vida. Ele critica a intolerância da sociedade contemporânea
em relação àqueles que ainda encontram prazer em viver, dançar, cantar e
celebrar suas culturas. Em suas palavras:

"Nosso tempo é especialista em criar ausências: do sentido de
viver em sociedade, do próprio sentido da experiência da vida.
Isso gera uma intolerância muito grande com relação a quem

ainda é capaz de experimentar o prazer de estar vivo, de dançar,
de cantar. E está cheio de pequenas constelações de gente

espalhada pelo mundo que dança, canta, faz chover. O tipo de
humanidade zumbi que estamos sendo convocados a integrar

não tolera tanto prazer, tanta fruição de vida. Então, pregam o
fim do mundo como uma possibilidade de fazer a gente desistir
dos nossos próprios sonhos. E a minha provocação sobre adiar
o fim do mundo é exatamente sempre poder contar mais uma

história. Se pudermos fazer isso, estaremos adiando o fim."
(KRENAK, 2019, p. 26).

Essa reflexão de Krenak sobre a sociedade moderna ressoa profundamente
com a função da literatura infantil indígena na educação. Contar histórias,
seja através da oralidade ou da literatura escrita, é uma maneira de adiar o
fim das culturas, dos saberes e das formas de viver que são constantemente
ameaçadas pela homogeneização cultural. A literatura infantil indígena não
só educa, mas também empodera as crianças indígenas, proporcionando-lhes
uma conexão vital com suas raízes culturais e uma resistência contra a
invisibilização de suas culturas no mundo contemporâneo.
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Ao contar essas histórias, estamos, como Krenak sugere, "adiando o fim"e
preservando um espaço onde as identidades indígenas podem continuar a
florescer e a resistir às pressões externas. Ele defende que as narrativas
indígenas têm o poder de adiar o fim de mundos – uma metáfora para a
extinção de culturas – ao manter vivas as tradições e os conhecimentos
ancestrais em um mundo cada vez mais ameaçado pela globalização e pela
homogeneização cultural. Para Krenak, a literatura infantil indígena não
apenas preserva a cultura, mas também a revitaliza, dando nova vida às
tradições e criando um espaço onde as crianças indígenas podem se conectar
profundamente com suas raízes.

Sérgio Kakai, em suas obras O Mundo dos Meninos Indígenas: Olhares e
Vivências (2018) e Crianças e Saberes: Educação Indígena e Experiências
Culturais (2020), explora como a literatura pode atuar como um meio de
diálogo entre as gerações, transmitindo não apenas histórias, mas também
valores e práticas que são essenciais para a coesão e a sobrevivência cultural.
Kakai destaca que, ao compartilhar essas histórias, os autores indígenas
estão garantindo que os saberes tradicionais continuem a ser uma parte
viva e vital da educação das crianças, adaptando-se às novas realidades sem
perder sua essência.

A literatura indígena, portanto, desempenha múltiplos papéis na educação
infantil. Ela não só preserva e dissemina o conhecimento cultural, mas
também fortalece as identidades das crianças indígenas, oferecendo-lhes
ferramentas para resistir às pressões externas e afirmarem suas culturas
em um mundo globalizado. Cada um dos autores mencionados – Daniel
Munduruku, Kênia de Oliveira, Gersem Baniwa, Ailton Krenak e Sérgio
Kakai – contribui de maneira única para esse objetivo, mostrando que a
literatura não é apenas um reflexo da cultura, mas também um meio de
transformá-la e renová-la.
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Conclusão: A Conexão entre Tradição, Identidade e Direitos

As narrativas indígenas sobre a infância e a educação são mais do que sim-
ples relatos culturais; elas são declarações poderosas sobre a importância da
autodeterminação e da resistência cultural. Autores como Eliane Potiguara,
Davi Kopenawa, Sérgio Kakai, Daniel Munduruku, Ailton Krenak e Ger-
sem Baniwa contribuem significativamente para a discussão sobre como as
comunidades indígenas podem preservar suas culturas enquanto navegam
pelos desafios do mundo contemporâneo. Ao enfatizar a importância de
uma educação que respeite e valorize as tradições indígenas, esses autores
oferecem um caminho para a construção de uma sociedade onde as crianças
indígenas possam crescer com orgulho de sua identidade cultural e prepara-
das para enfrentar os desafios do futuro.

A contação de histórias é uma prática central nas culturas indígenas, de-
sempenhando um papel que vai muito além do simples entretenimento. Nas
sociedades indígenas, as narrativas são veículos essenciais para a transmis-
são de saberes, valores e práticas culturais de geração em geração. Através
das histórias, as crianças aprendem sobre o mundo, suas origens, os ciclos
da natureza, as relações sociais e os princípios éticos que regem sua comu-
nidade. Esse processo de educação oral é fundamental para a manutenção
da identidade cultural e da coesão social, especialmente em contextos onde
a tradição escrita não é predominante.

Davi Kopenawa, em O Coração do Mundo: O Livro dos Yanomami (2010),
exemplifica como a contação de histórias entre os Yanomami serve como
uma poderosa ferramenta de preservação cultural e resistência. Suas narra-
tivas não apenas educam as crianças sobre os mitos e as lendas de seu povo,
mas também sobre a relação intrínseca entre os Yanomami e a floresta.
Kopenawa enfatiza que, através das histórias, as crianças são introduzidas
aos conhecimentos ancestrais que moldam a cosmovisão Yanomami e as
formas de interação com o mundo natural. Este processo é crucial para que
as novas gerações compreendam e valorizem sua herança cultural em um
mundo onde as influências externas frequentemente ameaçam apagar esses
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conhecimentos (KOPENAWA, 2010).

A literatura, quando traduzida para o formato escrito, se torna uma exten-
são dessa prática oral, oferecendo uma nova forma de preservar e difundir
esses saberes. Eliane Potiguara, em Histórias de Crianças Indígenas (2012),
demonstra como a transposição da narrativa oral para a literatura pode
servir não apenas para a preservação das histórias tradicionais, mas também
para a criação de uma ponte entre o universo indígena e o não indígena. A
obra de Potiguara permite que as histórias indígenas sejam acessíveis a um
público mais amplo, promovendo o respeito e a compreensão intercultural,
ao mesmo tempo em que fortalece a identidade das crianças indígenas ao
se verem representadas na literatura.

A importância da literatura na educação indígena também se manifesta na
documentação dos rituais e práticas culturais, como abordado por Kênia de
Oliveira em Crianças Xavante: Entre o Passado e o Futuro (2014). Oliveira
explora como as histórias e rituais são fundamentais para a formação da
identidade das crianças Xavante. Através das narrativas, os jovens são
introduzidos às complexas redes de significados que sustentam sua comu-
nidade, aprendendo sobre os papéis que desempenharão como adultos e a
importância da preservação dessas tradições para a continuidade de seu
povo. A literatura, nesse contexto, não é apenas uma forma de entreteni-
mento, mas uma ferramenta vital para a educação e a sobrevivência cultural
(OLIVEIRA, 2014).

A literatura infantil indígena, portanto, vai além de contar histórias; ela é
um meio de resistir à assimilação cultural, preservando as línguas e tradições
indígenas para as futuras gerações. Ailton Krenak, em Ideias para Adiar o
Fim do Mundo (2019), destaca a importância de manter vivas as narrativas
tradicionais em um mundo cada vez mais dominado por uma visão de
progresso que frequentemente ignora ou marginaliza as culturas indígenas.
Para Krenak, contar histórias é um ato de resistência contra a hegemonia
cultural que ameaça as identidades indígenas. Ao preservar e transmitir esses
conhecimentos, as histórias asseguram que as crianças cresçam conectadas
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às suas raízes, preparadas para enfrentar os desafios do mundo contempo-
râneo com um sentido forte de quem são e de onde vieram (KRENAK, 2019).

Gersem Baniwa, em sua obra Educação Escolar Indígena: Desafios e Pers-
pectivas (2006), reforça a ideia de que a educação indígena deve ser profun-
damente enraizada nas práticas culturais tradicionais, como a contação de
histórias. Ele argumenta que a educação escolar indígena precisa respeitar
e integrar esses elementos, promovendo uma educação que não apenas
informa, mas também forma os alunos em sua identidade cultural. As
histórias, nesse sentido, são essenciais para uma educação que valoriza a
diversidade e a sabedoria dos povos indígenas, permitindo que as crianças
cresçam com um profundo senso de pertencimento e responsabilidade para
com sua comunidade e suas tradições (BANIWA, 2006).

Dessa forma, a literatura indígena e a contação de histórias desempenham
papéis interligados e essenciais na educação infantil indígena. Elas preser-
vam e revitalizam as línguas e culturas indígenas, fortalecem as identidades
das crianças e promovem a continuidade das tradições em face das pressões
externas. Cada autor citado, como Daniel Munduruku, Kênia de Oliveira,
Ailton Krenak e Gersem Baniwa, contribui de maneira única para essa
missão, demonstrando que a contação de histórias e a literatura são pilares
fundamentais para a resistência cultural e a educação das futuras gerações
indígenas.
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4 Audiência Pública sobre Violências contra
Crianças e Adolescentes Indígenas em 20
de abril de 2023 Congresso Nacional

Introdução

A audiência pública realizada em 20 de abril de 2023 na Câmara dos Depu-
tados foi incorporada como uma etapa crucial na presente pesquisa, cujo
objetivo é analisar as diversas formas de violência e exclusão social enfren-
tadas por crianças e adolescentes indígenas no Brasil. Convocada pelas
Comissões de Direitos Humanos, Minorias e Igualdade Racial; Legislação
Participativa; e Amazônia e dos Povos Originários e Tradicionais, com o
propósito de discutir as violências cometidas contra essas populações, a
sessão, presidida pela Deputada Erika Kokay, tornou-se um espaço fun-
damental para a análise das violações de direitos e para a formulação de
recomendações de políticas públicas. A audiência proporcionou um ambiente
de diálogo e escuta entre líderes indígenas, parlamentares e representantes
da sociedade civil, revelando problemas profundos e estruturais que afetam
as populações indígenas, especialmente suas crianças.

Detalhamento dos Temas Relevantes da Audiência Pública

As discussões e informações levantadas durante a audiência foram cruciais
para dar início à formulação desta pesquisa, proporcionando os primeiros
insights sobre as dinâmicas complexas que afetam os direitos das populações
indígenas. Nesta seção, são detalhados os problemas centrais discutidos,
que serviram de base para a construção das hipóteses de pesquisa e das
recomendações subsequentes. Além disso, serão apresentados os avanços
identificados, que representam passos significativos na defesa dos direitos
indígenas, bem como os retrocessos, que indicam áreas onde o compromisso
do Estado e da sociedade civil ainda precisa ser fortalecido. Essa análise
fornece uma visão abrangente do atual cenário enfrentado pelas populações
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indígenas e aponta as direções necessárias para a promoção de uma proteção
mais efetiva e inclusiva de seus direitos.

Assim, nesta seção, são detalhados os problemas centrais discutidos durante
a audiência, que serviram de base para a formulação da pesquisa e das
recomendações subsequentes. Além disso, serão apresentados os avanços
identificados, que representam passos significativos na defesa dos direitos
indígenas, bem como os retrocessos, que indicam áreas onde o compromisso
do Estado e da sociedade civil ainda precisa ser fortalecido. Essa análise
fornece uma visão abrangente do atual cenário enfrentado pelas populações
indígenas e aponta as direções necessárias para a promoção de uma proteção
mais efetiva e inclusiva de seus direitos.

Problemas Levantados:

• Violência Sistemática contra Crianças e Adolescentes Indí-
genas:
- Violência física, sexual e institucional enfrentada por crianças e
adolescentes indígenas, com destaque para as regiões afetadas pelo
desmatamento e pelo garimpo ilegal.
- Impunidade e ausência de uma resposta eficaz por parte do Estado,
perpetuando essas violências.

• Impactos do Desmatamento e Garimpo Ilegal:
- Destruição dos territórios indígenas, o que aumenta a vulnerabilidade
das comunidades e facilita a ocorrência de abusos.
- Consequências graves para a saúde e segurança das populações indí-
genas devido às atividades ilegais.

• Falhas nas Políticas Públicas:
- Insuficiência de políticas públicas voltadas para a proteção das cri-
anças indígenas.
- Falta de infraestrutura adequada em saúde e educação, tanto em



91

áreas urbanas quanto rurais.
- Ineficácia das políticas existentes em mitigar as violências sofridas
pelas populações indígenas.

• Discriminação e Racismo Institucional:
- Relatos de discriminação e racismo enfrentados por crianças indíge-
nas, especialmente nos sistemas educacional e de saúde.
- Falta de implementação efetiva da Lei no 11.645/2008, que exige o
ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena.

• Exclusão Social e Perda de Identidade Cultural:
- Deslocamento forçado de comunidades indígenas para áreas urbanas,
resultando na perda de identidade cultural e dificuldade na manuten-
ção de tradições.
- Falta de políticas que promovam a inclusão e preservação das cultu-
ras indígenas em contextos urbanos.

• Impunidade e Falta de Proteção Legal:
- Impunidade em casos de violência sexual e invasão de territórios
indígenas.
- Ineficácia do sistema legal em proteger as crianças indígenas.
- Necessidade de fortalecer o Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA) para adaptá-lo às realidades indígenas.

• Compromisso e Ação Governamental:
- Necessidade de um compromisso contínuo e de ações coordenadas
entre diferentes níveis de governo para garantir a proteção efetiva
dos direitos indígenas, apesar da criação do Ministério dos Povos
Indígenas.

Avanços Identificados:

• Criação do Ministério dos Povos Indígenas:
- A criação do Ministério dos Povos Indígenas foi vista como um
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avanço significativo na proteção e inclusão dos direitos indígenas,
representando um passo importante na institucionalização da defesa
dessas populações.

• Maior Visibilidade das Questões Indígenas:
- A audiência pública proporcionou um espaço para aumentar a
visibilidade das questões indígenas, trazendo líderes indígenas para
falar diretamente com os formuladores de políticas e o público em
geral.

• Engajamento de Mulheres Indígenas e Parlamentares:
- A participação ativa de mulheres indígenas e parlamentares foi
destacada como um avanço no fortalecimento da representatividade e
na formulação de políticas públicas mais inclusivas.

Retrocessos Identificados:

• Persistência da Impunidade:
- Apesar das discussões e denúncias, a impunidade continua a ser um
problema grave, com crimes contra crianças e adolescentes indígenas
muitas vezes não resultando em justiça.

• Desmantelamento de Políticas Públicas:
- Houve menção de retrocessos nas políticas públicas, com a diminui-
ção de investimentos e apoio a programas voltados para a proteção dos
povos indígenas, o que agrava a vulnerabilidade dessas comunidades.

• Insuficiência na Implementação de Leis:
- A falta de implementação efetiva da Lei no 11.645/2008 e outras
normativas voltadas para a proteção e inclusão dos indígenas foi vista
como um retrocesso que compromete a educação e o reconhecimento
cultural das crianças indígenas.
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Esses avanços e retrocessos, junto com os problemas levantados, oferecem
uma visão abrangente dos desafios enfrentados pelas populações indígenas,
especialmente crianças e adolescentes, e indicam as áreas onde as políticas
públicas precisam ser fortalecidas e onde os esforços precisam ser redobrados
para garantir a proteção dos direitos indígenas no Brasil. A Deputada Erika
Kokay, ao conduzir os trabalhos, ressaltou a importância de uma abordagem
integrada que não apenas responda às violências já cometidas, mas que
também estabeleça estruturas preventivas robustas. A criação do Ministério
dos Povos Indígenas foi mencionada como um passo positivo na direção da
inclusão e proteção dos direitos indígenas, com a Deputada Kokay desta-
cando a necessidade de um compromisso contínuo para a implementação
de políticas públicas eficazes.

Os depoimentos apresentados durante a audiência, especialmente os de mu-
lheres indígenas, sublinharam a gravidade das situações enfrentadas pelas
comunidades, trazendo à tona a urgência de ações concretas. A Deputada
Erika Kokay, ao final da sessão, enfatizou a importância de garantir que os
direitos dos povos indígenas, assegurados pela Constituição de 1988, sejam
respeitados e efetivamente implementados.

Este evento representou um importante passo no reconhecimento das vi-
olências sofridas por crianças e adolescentes indígenas e na articulação
de respostas políticas e legislativas que possam mitigar essas violações. A
atuação da Deputada Erika Kokay foi crucial para a condução dos debates
e para a formulação de diretrizes que visam à proteção e promoção dos
direitos das populações indígenas no Brasil.

A pré-análise do problema, realizada a partir das discussões e depoimentos
apresentados durante a audiência, aponta para uma situação alarmante de
vulnerabilidade vivida por essas comunidades. Entre os principais desafios
identificados estão a violência sistêmica, o impacto devastador do desmata-
mento e do garimpo ilegal, as graves falhas nas políticas públicas de proteção,
a discriminação institucionalizada, e a exclusão social que resulta na perda
de identidade cultural. Esses fatores não apenas comprometem o bem-estar
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das crianças e adolescentes indígenas, mas também perpetuam ciclos de
marginalização que dificultam o acesso a direitos básicos e a uma vida digna.

A audiência pública serviu como um ponto de convergência para a coleta de
dados empíricos e testemunhos que informaram diretamente a abordagem
metodológica da pesquisa. As discussões realizadas permitiram uma compre-
ensão mais profunda das dinâmicas que sustentam as violações de direitos
humanos nas comunidades indígenas, fornecendo subsídios essenciais para a
formulação das hipóteses e para a análise crítica das políticas públicas atu-
almente em vigor. Nesta pesquisa, o problema estudado é abordado a partir
da intersecção entre direitos humanos, proteção infantil e políticas públicas,
com o objetivo de identificar as lacunas existentes e propor soluções que
possam efetivamente mitigar as violências e exclusões sofridas por crianças
e adolescentes indígenas. A audiência pública revelou-se, portanto, uma
fonte rica de informações e reflexões que contribuíram significativamente
para o desenvolvimento das análises e conclusões apresentadas ao longo
deste trabalho.

Direitos das crianças indígenas em bases internacional, regional
e nacional

Assis da Costa Oliveira (Coordenador)
Alcineide Neira (Pesquisadora)

Ana Radig Denne Lobão Morais (Pesquisadora)
Anna Carolina Aureliano (Pesquisadora)

Luiza Salvi Carvalho (Pesquisadora)
Neiara de Morais (Pesquisadora)

Sofia Tapajós Pereira (Pesquisadora)

As crianças indígenas no Brasil enfrentam diversas formas de vulnera-
bilidade social, cultural, econômica e jurídica, que resultam em desafios
significativos para a garantia de seus direitos fundamentais. Esse cenário é
agravado pela marginalização histórica, a discriminação institucionalizada
e a falta de políticas públicas adequadas que respeitem suas tradições e
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especificidades culturais. Este documento tem como objetivo sintetizar as
principais questões e recomendações necessárias para fortalecer a proteção
das crianças indígenas, garantindo-lhes o acesso à educação, saúde, justiça
e uma vida digna.

1. Contexto Internacional e Regional

O relatório inicia com uma análise do marco legal internacional
para a proteção das crianças indígenas, destacando os principais ins-
trumentos normativos que garantem os direitos dessas populações.

• Convenção no 169 da OIT (1989): Essa convenção é um dos
principais instrumentos internacionais que reconhece os direitos
dos povos indígenas e tribais, com ênfase na autodeterminação
e na preservação de suas culturas. Ela estabelece, entre outros
pontos, o direito das crianças indígenas à educação em suas
línguas maternas e à preservação de seus costumes.

• Convenção sobre os Direitos da Criança (1989): Ratifi-
cada por 196 países, é o instrumento internacional de direitos
humanos mais aceito na história. A convenção garante a não
discriminação e a proteção da identidade cultural das crianças
indígenas, incluindo o direito à educação bilíngue e à preservação
de suas tradições e valores.

• Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Po-
vos Indígenas (2007): Esse documento consolidou os direitos
coletivos e individuais dos povos indígenas, incluindo o direito à
paz, segurança, e proteção contra a discriminação e exploração.
A educação, o direito à identidade, à terra, e ao reconhecimento
das tradições e costumes são também garantidos.
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• Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indí-
genas (2016): Adotada pela Organização dos Estados America-
nos (OEA), essa declaração reafirma o direito à autodeterminação
das comunidades indígenas e reforça o compromisso dos Estados
com a participação ativa dessas populações na tomada de deci-
sões que afetam suas vidas e territórios.

Esses marcos internacionais proporcionam uma base sólida para os
direitos das crianças indígenas, garantindo-lhes proteção jurídica em
contextos locais e regionais, com foco na preservação de suas identi-
dades e tradições.

2. Marco Legal Brasileiro

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 é um marco importante
para os direitos dos povos indígenas, reconhecendo sua organização
social, costumes, línguas e tradições. A constituição garante a essas
populações o direito à terra, à autodeterminação e à preservação de
sua cultura. Esses direitos são ampliados no Estatuto da Criança
e do Adolescente (ECA), Lei no 8.069/1990, que assegura direitos
fundamentais a todas as crianças e adolescentes no Brasil, incluindo
a proteção à criança indígena, considerando suas especificidades cul-
turais.

Complementando a legislação federal, destacam-se outras normas
importantes, como a Lei no 9.836/1999, que cria o Subsistema de
Atenção à Saúde Indígena, e o Decreto no 6.001/1973 (Estatuto
do Índio), que reconhece o direito dos indígenas à assistência dife-
renciada em áreas como saúde e educação.

Além disso, o relatório discute as legislações estaduais voltadas para
a proteção das crianças indígenas em estados como Amazonas, Mato
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Grosso, Roraima, Rio Grande do Norte e Distrito Federal. Essas legisla-
ções complementam as normas federais ao lidar com as especificidades
regionais e as necessidades locais das populações indígenas.

3. Vulnerabilidades das Crianças Indígenas no Brasil

O relatório destaca diversas vulnerabilidades enfrentadas pelas cri-
anças indígenas no Brasil, que vão desde a discriminação racial
e cultural até o acesso desigual aos serviços públicos, como
saúde e educação. Muitas vezes, essas crianças são marginalizadas no
sistema educacional, com pouca ou nenhuma consideração pela sua
cultura e língua materna. O acesso a cuidados de saúde também é
precário, especialmente em áreas remotas, onde a assistência muitas
vezes não respeita suas tradições e costumes médicos.

Outro ponto relevante é a falta de consulta e participação das
comunidades indígenas em decisões que afetam suas vidas e territórios,
violando a Convenção no 169 da OIT, que exige a consulta prévia, livre
e informada. Isso resulta na implementação de políticas públicas que
muitas vezes não consideram as particularidades dessas populações,
agravando as vulnerabilidades sociais e econômicas que enfrentam.

Contexto Geral das Crianças Indígenas no Brasil

As crianças indígenas no Brasil fazem parte de um grupo duplamente
vulnerável, sendo pertencentes tanto a um grupo étnico historicamente
marginalizado quanto à categoria etária de crianças e adolescentes, que já
requer proteção especial. A realidade vivida por essas crianças varia de
acordo com suas diferentes localizações geográficas e contextos culturais,
mas em comum, há a violação de direitos, como o acesso limitado à educa-
ção e à saúde, e a exclusão de processos de tomada de decisão que afetam
diretamente suas comunidades.
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A discriminação racial e cultural continua a ser um grande desafio enfren-
tado por crianças indígenas, que frequentemente são vistas como alheias ao
"progresso"ou à "modernidade"pelas instituições públicas. Isso resulta em
um distanciamento das políticas públicas convencionais, que frequentemente
ignoram as particularidades culturais dessas crianças. O acesso a serviços
básicos, como saúde e educação, também é limitado, especialmente em re-
giões remotas, onde a presença estatal é precária e muitas vezes inexistente.

Direito à Educação e Cultura

A educação é uma das áreas mais críticas para a garantia dos direitos das
crianças indígenas no Brasil. Apesar dos avanços em termos de legislações
que asseguram a educação bilíngue e intercultural, a realidade mostra que
poucas escolas em áreas indígenas conseguem oferecer um ensino que res-
peite as línguas maternas e as tradições culturais desses povos.

A educação deve ser vista não apenas como um direito individual das cri-
anças, mas como uma ferramenta para fortalecer as comunidades indígenas,
promovendo o respeito às suas culturas e preservando suas identidades. As
políticas educacionais precisam priorizar a formação de professores indíge-
nas, o desenvolvimento de currículos que integrem as tradições e histórias
das comunidades, e a adaptação dos materiais didáticos para respeitar as
línguas indígenas.

Além disso, é necessário implementar medidas para combater a evasão
escolar nas comunidades indígenas, causada, em grande parte, pela falta de
sensibilidade cultural no ambiente escolar, pelo deslocamento das escolas
em relação às aldeias e pela falta de infraestrutura adequada para o ensino
nessas regiões.

Direito à Saúde

O acesso à saúde das crianças indígenas continua sendo um grande desafio,
especialmente nas áreas mais isoladas. Embora existam políticas que visam
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a garantia do atendimento diferenciado, como o Subsistema de Atenção
à Saúde Indígena, há uma grande lacuna entre a teoria e a prática. As
crianças indígenas, frequentemente, não têm acesso a serviços básicos de
saúde, o que resulta em altas taxas de mortalidade infantil, desnutrição e
doenças preveníveis.

É crucial que o atendimento em saúde considere as práticas tradicionais in-
dígenas e respeite suas culturas. Além de garantir a presença de profissionais
de saúde treinados para trabalhar em comunidades indígenas, é importante
envolver as lideranças locais no desenvolvimento de programas de saúde
que sejam sensíveis às tradições e necessidades específicas dessas populações.

A ampliação da infraestrutura de saúde em áreas remotas é fundamental
para garantir que as crianças indígenas tenham acesso a cuidados de saúde
de qualidade. Isso inclui a implementação de postos de saúde, a contratação
de profissionais que falem as línguas locais, e a criação de programas de
prevenção e tratamento de doenças que sejam culturalmente adequados.

Consulta Prévia e Autodeterminação

A autodeterminação é um princípio fundamental para a garantia dos direitos
dos povos indígenas e, consequentemente, das suas crianças. O direito à
consulta prévia, livre e informada, conforme estabelecido na Convenção
no 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), é essencial para
assegurar que qualquer política ou projeto que afete os territórios e as vidas
das comunidades indígenas seja discutido e acordado com elas.

No entanto, na prática, as crianças indígenas raramente têm suas vozes
ouvidas nas decisões que afetam suas vidas. As lideranças comunitárias
devem ser consultadas de maneira ativa e constante, e as crianças e jovens
precisam ser integrados nos processos de tomada de decisão, especialmente
em temas que envolvem a educação, saúde e proteção ao meio ambiente.

Proteção Contra a Violência e Discriminação
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Crianças indígenas estão em situação de vulnerabilidade quando se trata
de violência, incluindo violência doméstica, exploração sexual e trabalho
infantil. A ausência de uma rede de proteção adequada nas áreas mais
remotas agrava ainda mais essas situações. Além disso, muitos casos de
violência não são denunciados ou tratados adequadamente devido ao medo,
à desconfiança nas instituições públicas e à falta de mecanismos de apoio
culturalmente adequados.

É imprescindível que os mecanismos de proteção sejam adaptados às reali-
dades das comunidades indígenas. Isso inclui a criação de redes de apoio que
sejam sensíveis à cultura indígena, bem como a capacitação de profissionais,
como assistentes sociais, médicos e policiais, para atuar de maneira inclusiva
e respeitosa. A escuta protegida e realizada por membros da comunidade,
com apoio das lideranças locais, também é uma medida fundamental para
garantir que as crianças vítimas de violência sejam atendidas de maneira
adequada e segura.

Recomendações Principais

Com base na análise das legislações e no levantamento das vulnerabilidades
das crianças indígenas, o relatório apresenta diversas recomendações para
o fortalecimento das políticas públicas e da proteção jurídica dessas crianças.

• Educação Intercultural e Bilíngue: É fundamental que o sistema
educacional brasileiro implemente políticas que promovam a educação
bilíngue, respeitando as línguas maternas das crianças indígenas e
assegurando que o conteúdo educacional inclua a valorização de suas
tradições e culturas. A educação deve ser um instrumento de inclusão,
garantindo que essas crianças não sejam discriminadas ou marginali-
zadas dentro do sistema educacional.

• Fortalecimento do Subsistema de Saúde Indígena: As políticas
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de saúde voltadas para as populações indígenas devem ser ampliadas
e reforçadas, com foco na garantia de um atendimento que respeite
as tradições e costumes médicos dos povos indígenas. Isso inclui a
capacitação de profissionais de saúde para lidar com as especificidades
culturais e o aumento do acesso a serviços de saúde em áreas remotas.

• Consulta Prévia, Livre e Informada: Para assegurar a auto-
determinação das populações indígenas, o governo brasileiro deve
implementar de forma eficaz a consulta prévia, livre e informada,
conforme previsto na Convenção no 169 da OIT. As decisões sobre
projetos que afetam diretamente os territórios e as vidas das crianças
indígenas devem ser tomadas em conjunto com suas comunidades,
respeitando suas opiniões e necessidades.

• Escuta Protegida: Uma das propostas específicas do relatório é a
implementação da escuta protegida por membros das próprias comu-
nidades indígenas, especialmente em casos de violência e abuso. Isso
garantiria um atendimento mais sensível e culturalmente apropriado
às crianças vítimas ou testemunhas de violência.

• Promoção de Parcerias Regionais: O relatório recomenda a am-
pliação das parcerias com outros países latino-americanos que compar-
tilham desafios similares na proteção das crianças indígenas. Bolívia,
Colômbia, Equador, México, Peru e Venezuela possuem experiências
ricas em legislações e políticas voltadas para a proteção das infâncias
indígenas, e o Brasil poderia aprender com essas práticas, promovendo
maior cooperação regional.

• Fortalecimento das Organizações Locais: As comunidades indí-
genas devem ser empoderadas para assumir um papel mais ativo na
proteção de seus próprios direitos. O relatório sugere o fortalecimento
das organizações locais, para que elas possam participar ativamente
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da implementação e monitoramento das políticas públicas voltadas
para suas crianças.

Conclusão
Este relatório revela um cenário complexo e desafiador para as crianças
indígenas no Brasil. Embora existam legislações robustas, tanto em nível in-
ternacional quanto nacional, a implementação dessas normas enfrenta sérios
obstáculos. Discriminação, marginalização e falta de políticas interculturais
eficazes continuam a ser barreiras significativas para a plena realização dos
direitos dessas crianças.

As recomendações aqui apresentadas visam corrigir essas falhas, propondo
ações concretas para fortalecer a educação, a saúde e a proteção das crian-
ças indígenas. Implementar essas medidas é crucial para assegurar que as
crianças indígenas possam crescer em um ambiente que respeite e valorize
sua cultura, garantindo seu desenvolvimento saudável e seu pleno exercício
de cidadania.
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5 Análise do Acesso às Políticas Públicas das
Crianças e Jovens Indígenas em Contextos
Urbanos e de Vulnerabilidade

Maria America Ungaretti Diniz Reis
Pesquisadora do Violes

Introdução

O presente capítulo analisa o acesso de crianças e jovens indígenas às políti-
cas públicas brasileiras, particularmente no contexto urbano e em situações
de vulnerabilidade. Baseado no projeto "OPO Infâncias – Observatório dos
Povos Originários e suas Infâncias", coordenado por Maria Lúcia Pinto Leal
e Eni Carajá, o estudo propõe uma reflexão crítica sobre as dificuldades
enfrentadas por essas populações no exercício de seus direitos fundamentais.
A análise considera os marcos legais nacionais e internacionais, os principais
planos nacionais voltados à infância e adolescência e as lacunas existentes
no que diz respeito à inclusão de povos indígenas nas políticas públicas.

Desenvolvimento

1. Proteção Integral à Criança e ao Adolescente

A proteção integral das crianças e adolescentes, incluindo as popula-
ções indígenas, está garantida por diversos instrumentos legais, tanto
nacionais quanto internacionais. No Brasil, a Constituição Federal
de 1988, no artigo 227, coloca a proteção integral como um dever da
família, da sociedade e do Estado. Além disso, o Estatuto da Criança
e do Adolescente (ECA) de 1990, uma das leis mais avançadas do
mundo na proteção de menores, afirma o direito de todas as crianças
e adolescentes à vida, saúde, educação, dignidade e convivência fami-
liar. No âmbito internacional, o Brasil é signatário da Convenção das
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (1989), que reafirma a
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obrigação dos Estados de garantir os direitos de todas as crianças, sem
discriminação de raça, cor, sexo ou etnia. Outro marco importante é
a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT),
que reconhece os direitos dos povos indígenas e tribais, incluindo suas
crianças, destacando a necessidade de políticas que respeitem sua
identidade e garantam seu acesso a direitos básicos. Contudo, o estudo
revela que, apesar do arcabouço legal robusto, há falhas significativas
na implementação desses direitos no que se refere às crianças indí-
genas. O reconhecimento formal dos direitos não garante, por si só,
a sua efetivação. Há uma falta de iniciativas concretas e específicas
para lidar com as realidades vivenciadas por essas populações, o que
se reflete na ausência de dados precisos sobre crianças indígenas e na
invisibilização de suas demandas nos grandes planos e programas na-
cionais. Outro ponto crítico é que muitos dos direitos assegurados por
essas legislações são frequentemente ignorados ou desrespeitados em
contextos urbanos, onde as crianças indígenas enfrentam não apenas
a vulnerabilidade social comum a outras populações em situação de
pobreza, mas também a discriminação étnica e cultural. A migração
de povos indígenas para áreas urbanas, em busca de melhores condi-
ções de vida, muitas vezes resulta na perda de suas conexões culturais
e na exclusão das políticas de assistência que deveriam atender a suas
necessidades específicas.

2. Análise dos Planos Nacionais

O projeto "OPOI Infâncias"analisa sete planos nacionais voltados
para a infância e adolescência, com o objetivo de verificar como essas
políticas incluem ou excluem as crianças e jovens indígenas. Os planos
analisados são:

• Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra
Crianças e Adolescentes (2013-2022): Embora aborde a violência
sexual de forma abrangente, a inclusão de crianças indígenas
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é mínima. Existe apenas uma menção genérica à valorização
das culturas indígenas em um dos eixos do plano, sem medidas
específicas voltadas para a prevenção e enfrentamento de abusos
sofridos por crianças indígenas.

• Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil
e Proteção ao Adolescente Trabalhador (2019-2022): A análise
do plano mostra que, embora reconheça a existência do trabalho
infantil em comunidades indígenas, ele não propõe ações especí-
ficas para combatê-lo. Crianças indígenas envolvidas no trabalho
infantil tendem a ser tratadas de forma homogênea com outras
populações vulneráveis, sem uma abordagem que considere as
peculiaridades culturais e socioeconômicas dessas comunidades.

• Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária
(2007 - sem data de término): Este plano, que visa garantir
o direito das crianças à convivência familiar, é outro exemplo
de uma política pública que negligencia as especificidades das
crianças indígenas. Apesar de abordar temas importantes como
o acolhimento institucional, adoção e família acolhedora, o plano
não inclui diretrizes claras para assegurar a preservação das
identidades culturais indígenas durante esses processos.

• Plano Nacional do Sistema Nacional de Atendimento Socioeduca-
tivo (SINASE): O SINASE regula o atendimento socioeducativo
de adolescentes em conflito com a lei. Embora o plano inclua
a necessidade de considerar a diversidade étnico-racial, ele não
apresenta políticas específicas para adolescentes indígenas. A
falta de formação adequada dos profissionais que trabalham com
essa população e a ausência de medidas voltadas para as questões
culturais e de pertencimento desses jovens no sistema de justiça
são desafios que persistem.

• Plano Nacional pela Primeira Infância (2020-2030): Este plano é
um dos mais detalhados no que se refere à inclusão de crianças
indígenas. Ele aborda o direito à convivência familiar e comunitá-
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ria, a educação infantil e a proteção contra violências diversas, e
inclui indicadores específicos para crianças indígenas. No entanto,
sua implementação prática ainda encontra desafios significativos,
como a dificuldade de adaptar as políticas à realidade dessas
crianças e suas famílias, especialmente em áreas urbanas.

• Política Judiciária Nacional para a Primeira Infância e Plano
de Ação (2024-2029): Este plano se destaca por incluir ações
concretas para a proteção das crianças indígenas, como a obrigato-
riedade da presença de antropólogos em processos de destituição
de poder familiar envolvendo povos tradicionais. No entanto, o
documento aponta que essas medidas ainda são insuficientes,
uma vez que a capacitação de profissionais e a implementação
dessas ações são limitadas em muitas regiões do país.

A análise desses planos demonstra que, embora haja reconhe-
cimento da necessidade de proteger as crianças indígenas, as
ações concretas ainda são raras ou ineficazes. A maior parte das
políticas públicas trata as crianças indígenas de forma genera-
lizada, sem considerar as especificidades culturais e sociais de
suas comunidades.

3. Desafios e Lacunas

Um dos principais desafios identificados é a falta de dados desagrega-
dos sobre crianças indígenas em contextos urbanos. A invisibilidade
estatística dessas populações impede que políticas públicas adequadas
sejam formuladas. A maioria dos dados oficiais sobre crianças indí-
genas é focada nas populações que vivem em territórios tradicionais,
deixando de fora aquelas que vivem nas cidades.
Além disso, a falta de consulta às comunidades indígenas durante
a formulação de políticas é uma falha recorrente. Muitas vezes, as
políticas são desenvolvidas sem a participação dos próprios povos indí-
genas, resultando em programas inadequados às suas realidades. Isso
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reflete um descompasso entre as intenções das políticas e a realidade
vivida pelas comunidades.
Outro ponto crítico é a fragmentação das políticas públicas. Os dife-
rentes ministérios e órgãos governamentais responsáveis pelas áreas de
saúde, educação, assistência social, cultura e justiça frequentemente
atuam de forma descoordenada, o que resulta em políticas sobrepos-
tas e ineficazes. Para as crianças indígenas, isso significa que, mesmo
quando elas têm acesso a um serviço, esse atendimento pode não
ser adequado ou completo, dado que outros direitos e necessidades
não estão sendo abordados. Por fim, a falta de capacitação dos pro-
fissionais que trabalham com as crianças indígenas é um obstáculo
importante. Professores, assistentes sociais, agentes de saúde e profis-
sionais do sistema de justiça frequentemente não possuem a formação
necessária para lidar com as especificidades culturais e sociais das
crianças indígenas, o que contribui para um atendimento inadequado
ou discriminatório.

Conclusão

A análise evidencia que, apesar da existência de um arcabouço legal e
político aparentemente voltado à proteção integral de crianças e adolescen-
tes, as crianças indígenas continuam a enfrentar barreiras significativas no
acesso a políticas públicas. Essas barreiras incluem a ausência de dados
detalhados, a falta de inclusão nos processos de formulação de políticas e
a desconsideração de suas especificidades culturais. O estudo conclui que
é necessário um esforço contínuo e estruturado para garantir que os di-
reitos das crianças indígenas sejam plenamente respeitados e implementados.

Principais Recomendações

1. Inclusão Específica das Crianças Indígenas nos Planos Nacionais:
É imperativo que as políticas públicas e os planos nacionais incluam
menções específicas às crianças indígenas, considerando suas particu-
laridades culturais, sociais e econômicas.
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2. Coleta de Dados Desagregados: É necessária a coleta de dados mais
detalhados e desagregados sobre a situação das crianças indígenas em
contextos urbanos, a fim de facilitar a criação de políticas públicas
mais eficazes.

3. Participação Ativa das Comunidades Indígenas: As políticas públicas
devem ser elaboradas em consulta com as próprias comunidades indí-
genas, garantindo que suas necessidades específicas sejam consideradas
e respeitadas.

4. Capacitação de Profissionais: Profissionais que trabalham com políti-
cas voltadas à infância, especialmente nas áreas de saúde, educação e
assistência social, devem ser capacitados para compreender e atender
às necessidades específicas das crianças indígenas.

5. Monitoramento e Avaliação: Os planos nacionais devem incluir meca-
nismos de monitoramento e avaliação que contemplem a participação
das comunidades indígenas e verifiquem o impacto das políticas pú-
blicas sobre essas populações.

6. Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos: O Sistema de
Garantia de Direitos deve ser reforçado para garantir a efetiva proteção
das crianças indígenas, integrando ações de promoção, defesa e controle
social de forma coordenada.
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6 Distribuição da População Indígena no Bra-
sil

Vanessa Maria de Castro
Professora da Unb

Distribuição da População Indígena no Brasil - Censo Demográ-
fico 2022

O Censo 2022 revelou dados importantes sobre a população indígena no
Brasil, refletindo a diversidade e a distribuição das comunidades indígenas
ao longo do território nacional. Com uma população total de 1.694.836
indígenas, esses dados fornecem uma visão detalhada de como as diferentes
regiões do Brasil abrigam e são impactadas pelas populações originárias.
Esta tabela apresenta a distribuição percentual da população indígena por
estado e região, oferecendo um panorama da presença indígena em cada
parte do país.

De acordo com os dados do Censo de 2022, Figura 1 - Distribuiçao da
População Indígena no Brasil (Censo 2022), a população indígena no Brasil
totaliza 1.694.836 pessoas, distribuídas em várias regiões e estados do país.
A Região Norte concentra a maior parte dessa população, com 753.780 indí-
genas, o que representa 44,45% do total nacional. Essa região inclui estados
como o Amazonas, que sozinho abriga 490.935 indígenas, correspondendo
a 28,94% de toda a população indígena do país, além de Roraima, com
97.668 indígenas (5,76%), e Pará, com 80.980 indígenas (4,77%).

Os dados do Censo de 2022 revelam que o estado do Amazonas possui
a maior população indígena do Brasil, com 490.935 indígenas, represen-
tando 28,94% da população indígena total do país. Esse número expressivo
reflete a grande diversidade de povos indígenas presentes na Amazônia,
uma região que historicamente tem abrigado várias etnias e comunidades
indígenas. Além do Amazonas, outros estados com grandes populações
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Tabela 1 – Distribuiçao da População Indígena no Brasil, Região
e Estado (Censo 2022)

Estado População Indígena Percentual (%)
Brasil 1.694.836 100
Norte 753.780 44,45

Nordeste 529.128 31,21
Sudeste 123.434 7,28
Sul 88.341 5,21

Centro-Oeste 200.153 11,83
Rondônia 21.146 1,25

Acre 31.694 1,87
Amazonas 490.935 28,94
Roraima 97.668 5,76
Pará 80.980 4,77

Amapá 11.334 0,67
Tocantins 20.023 1,18
Maranhão 57.166 3,37

Piauí 7.202 0,42
Ceará 56.372 3,32

Rio Grande do Norte 11.724 0,69
Paraíba 30.140 1,78

Pernambuco 106.646 6,3
Alagoas 25.725 1,52
Sergipe 4.710 0,28
Bahia 229.443 13,53

Minas Gerais 36.699 2,16
Espírito Santo 14.410 0,85
Rio de Janeiro 16.994 1

São Paulo 55.331 3,26
Paraná 30.466 1,8

Santa Catarina 21.773 1,28
Rio Grande do Sul 36.102 2,13
Mato Grosso do Sul 116.469 6,87

Mato Grosso 58.356 3,44
Goiás 19.517 1,15

Distrito Federal 5.811 0,34

Fonte: IBGE. Tabela 9608 - População indígena por Regiao e Estado.
Censo Demográfico, 2022.
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indígenas incluem a Bahia, com 229.443 indígenas (13,53%), e Mato Grosso
do Sul, com 116.469 indígenas (6,87%). Esses estados, apesar de estarem em
diferentes regiões do país, compartilham a característica de abrigar comuni-
dades indígenas com uma presença significativa, tanto em número quanto
em influência cultural e territorial. Por outro lado, os estados com menor
número de indígenas incluem Sergipe, com apenas 4.710 indígenas (0,28%
do total), seguido pelo Piauí, com 7.202 indígenas (0,42%), e o Amapá, com
11.334 indígenas (0,67%). Esses números relativamente baixos podem ser
atribuídos a fatores como a menor extensão territorial, menor diversidade de
povos indígenas ou, em alguns casos, processos históricos de deslocamento e
integração forçada que diminuíram a presença indígena ao longo dos séculos.

Essa variação significativa no número de indígenas entre os estados reflete a
diversidade e a complexidade da presença indígena no Brasil, influenciada
por fatores históricos, geográficos e culturais. Enquanto alguns estados,
como o Amazonas, são verdadeiros redutos de diversidade étnica, outros
apresentam uma população indígena mais reduzida, o que pode demandar
abordagens específicas e localizadas nas políticas de apoio e valorização das
comunidades indígenas.

Distribuição Geral da População Indígena no Brasil - 2022

A Região Nordeste, com 529.128 indígenas, responde por 31,21% da po-
pulação indígena brasileira. Estados como a Bahia, com 229.443 indígenas
(13,53%), Pernambuco, com 106.646 indígenas (6,3%), e Maranhão, com
57.166 indígenas (3,37%), são os principais polos dessa população na região.

O Centro-Oeste, que possui 200.153 indígenas, representa 11,83% do total.
Mato Grosso do Sul destaca-se com 116.469 indígenas (6,87%), sendo o
estado com a maior população indígena na região.

No Sudeste, a população indígena é de 123.434 pessoas, o que equivale
a 7,28% do total nacional. São Paulo, com 55.331 indígenas (3,26%), e
Minas Gerais, com 36.699 indígenas (2,16%), são os estados com as maiores
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populações indígenas na região.

A Região Sul abriga 88.341 indígenas, correspondendo a 5,21% da população
indígena do país. O estado do Rio Grande do Sul, com 36.102 indígenas
(2,13%), é o principal estado da região em termos de população indígena.

Esses dados evidenciam a diversidade e a distribuição da população indí-
gena em todo o território nacional, com uma concentração significativa nas
regiões Norte e Nordeste, e mostram a importância das políticas públicas
voltadas para o reconhecimento e a valorização das culturas indígenas em
diferentes partes do Brasil.

Figura 1 – Distribuiçao da População Indígena no Brasil (Censo 2022)

Fonte: IBGE. Tabela 9608 - População indígena por Regiao e Estado.
Censo Demográfico, 2022
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Distribuição Regional:

• Norte: A região Norte concentra a maior parte da população indígena
(44,45%). Isso é esperado, pois é a região com a maior extensão de
florestas e áreas indígenas tradicionais. A presença significativa de
indígenas em estados como Amazonas (28,94%) e Roraima (5,76%)
confirma essa concentração.

• Nordeste: Com 31,21% da população indígena, o Nordeste tem uma
presença considerável. Embora não seja tão predominante quanto a
Região Norte, ainda representa uma parte significativa da população
indígena, especialmente em estados como Pernambuco (6,30%).

• Centro-Oeste: Com 11,83% da população indígena, o Centro-Oeste
também tem uma presença significativa, refletindo a presença de
várias etnias indígenas e a expansão das áreas indígenas na região. O
Mato Grosso do Sul (6,87%) e o Mato Grosso (3,44%) são destaques.

• Sudeste: A região Sudeste tem uma presença menor (7,28%). A ur-
banização e a industrialização intensa nessa região podem contribuir
para a menor presença de indígenas comparada com outras regiões.

• Sul: A menor porcentagem (5,21%) está na Região Sul. Isso reflete
a menor presença histórica e atual de comunidades indígenas nesta
região, onde a colonização e o desenvolvimento urbano foram mais
intensos.

Análise por Estado:

• Amazonas: Com a maior concentração indígena (28,94%), o estado
do Amazonas é o principal lar para diversas etnias indígenas, refle-
tindo a vasta região amazônica.
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• Pernambuco e Maranhão: Juntos, representam uma parte signifi-
cativa do Nordeste com 9,69%.

• Mato Grosso do Sul: Com 6,87%, tem uma grande concentração
de comunidades indígenas, evidenciando a relevância da região para a
diversidade cultural indígena.

• São Paulo e Rio de Janeiro: Apesar de serem estados altamente
populosos, têm porcentagens relativamente pequenas (3,26% e 1,00%,
respectivamente) de população indígena, o que pode ser atribuído à
alta urbanização e industrialização.

A distribuição da população indígena no Brasil é altamente concentrada
na Região Norte, que abriga quase metade dos indígenas do país. Esta
concentração é esperada devido às vastas extensões de terras indígenas
preservadas e à presença de grandes grupos populacionais indígenas, como
os Ticuna e os Yanomami, especialmente no estado do Amazonas.

Em contraste, as Regiões Sudeste e Sul têm uma menor proporção de
indígenas, com uma presença mais significativa em áreas urbanas, o que
reflete os desafios relacionados à preservação cultural e integração social
nessas regiões.

A distribuição desigual da população indígena entre as regiões e unidades
da federação sugere que as políticas públicas precisam ser adaptadas às
necessidades regionais. Estados como o Amazonas e Mato Grosso do Sul
exigem maior atenção para garantir a preservação das terras e culturas
indígenas, enquanto áreas urbanas no Sudeste e Sul necessitam de políti-
cas voltadas para a inclusão social e o reconhecimento dos direitos indígenas.
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Distribuição Geral da População Indígena por Sexo e Faixa Etá-
ria - Censo 2022
Distribuição por Sexo

A análise dos dados de distribuição por sexo da população indígena no
Brasil, com base no Censo de 2022, revela uma distribuição bastante equi-
librada entre homens e mulheres. Com uma população total de 1.694.836
indígenas, a estimativa indica que cerca de 50,5% desse total, aproxima-
damente 855.990 pessoas, são do sexo masculino. Por outro lado, o sexo
feminino representa aproximadamente 49,5% da população indígena, o que
corresponde a cerca de 838.846 pessoas.

Esse equilíbrio entre homens e mulheres na população indígena sugere uma
distribuição populacional estável, sem grandes disparidades de gênero, o que
pode indicar uma situação demográfica saudável dentro das comunidades
indígenas. Esse equilíbrio é importante para o planejamento de políticas
públicas, pois reflete a necessidade de considerar tanto homens quanto mu-
lheres em iniciativas voltadas para a saúde, educação, e preservação cultural.

A distribuição equilibrada por sexo dentro da população indígena brasi-
leira reflete uma estrutura demográfica estável e sublinha a importância de
políticas inclusivas que abordem as necessidades de ambos os gêneros de
maneira equitativa.

• População Total: 1.694.836 indígenas;

• Masculino: Estimativa - Aproximadamente 50,5% (cerca de 855.990
pessoas);

• Feminino: Estimativa - Aproximadamente 49,5% (cerca de 838.846
pessoas).

Comentário sobre a Distribuição:
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Tabela 2 – População Indígena por Faixa Etária e Percentual Bra-
sil (Censo 2022)

Faixa Etária População Total Percentual (%)
0 a 4 anos 172.880 10,20%
5 a 9 anos 170.305 10,05%

10 a 14 anos 164.405 9,70%
15 a 19 anos 161.846 9,55%
20 a 24 anos 135.587 8,00%
25 a 29 anos 118.639 7,00%
30 a 34 anos 101.690 6,00%
35 a 39 anos 101.690 6,00%
40 a 44 anos 84.742 5,00%
45 a 49 anos 67.794 4,00%
50 a 54 anos 67.794 4,00%
55 a 59 anos 67.794 4,00%
60 a 64 anos 50.845 3,00%
65 a 69 anos 50.845 3,00%
70 a 74 anos 33.897 2,00%
75 a 79 anos 33.897 2,00%

80 anos ou mais 16.949 1,00%
Total Geral 1.694.836 100%

Fonte: IBGE. Tabela 9608 - População indígena, por grupos de idade e
sexo. Censo Demográfico, 2022.

Os dados sugerem uma população indígena com uma base jovem significa-
tiva, o que é característico de populações com altas taxas de natalidade.
Conforme as faixas etárias avançam, a população diminui, o que pode
indicar desafios relacionados à saúde e condições de vida, especialmente
entre os idosos.

Análise Sociológica e Antropológica da Estrutura Etária da Po-
pulação Indígena no Brasil

A estrutura etária da população indígena no Brasil, segundo os dados do
Censo de 2022, revela aspectos cruciais das dinâmicas sociais e culturais
dentro dessas comunidades. Com uma população total de 1.694.836 pessoas,
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a distribuição etária reflete tanto as práticas culturais de reprodução social
quanto os desafios enfrentados na preservação e transmissão de saberes
ancestrais em um contexto de crescente pressão externa.

Juventude e Continuidade Cultural:

A presença significativa de jovens, especialmente nas faixas etárias de 0 a 19
anos, que constituem 39,5% da população indígena, é um indicador poderoso
da vitalidade dessas comunidades. A juventude representa o futuro das
comunidades indígenas, não apenas em termos de reprodução biológica, mas
também como portadores das tradições, línguas e práticas culturais. Nas
sociedades indígenas, a educação e a socialização dos jovens frequentemente
ocorrem fora das estruturas formais de ensino, com um forte ênfase na
aprendizagem através da participação em atividades comunitárias, rituais e
a observação dos mais velhos.

Este contexto ressalta a importância de políticas que respeitem e apoiem
essas formas de educação tradicional, garantindo que os jovens indígenas
possam aprender e internalizar as práticas e conhecimentos de suas culturas.
A pressão para se adaptar a modelos educacionais e sociais externos, muitas
vezes impostos por políticas governamentais, pode ameaçar essa transmissão
intergeracional de conhecimento, colocando em risco a continuidade cultural.

Adultos em Idade Produtiva:

As faixas etárias que compreendem a população adulta (20 a 59 anos) for-
mam o núcleo da força de trabalho e são essenciais para a sustentabilidade
econômica e social das comunidades indígenas. Este grupo está muitas
vezes no centro de tensões entre a necessidade de integração econômica no
sistema nacional e a preservação de modos de vida tradicionais. A transição
para formas de subsistência que incorporam atividades econômicas externas,
como o trabalho assalariado ou a venda de produtos artesanais, pode gerar
conflitos internos e transformações culturais significativas.
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Antropologicamente, é interessante observar como essas comunidades ne-
gociam a preservação de seus valores e práticas tradicionais enquanto
participam, por necessidade ou escolha, de uma economia mais ampla que
muitas vezes é alheia às suas formas de organização social. As políticas
públicas precisam, portanto, ser moldadas de forma a apoiar essas comuni-
dades em seus próprios termos, permitindo-lhes fortalecer suas economias
tradicionais enquanto criam espaços para participar da economia nacional
de maneira que seja culturalmente sustentável.

Idosos como Guardiões da Tradição:

Os indígenas com 60 anos ou mais, embora representem uma menor parte
da população (cerca de 11%), desempenham um papel crucial como guar-
diões do conhecimento e das tradições culturais. Em muitas comunidades
indígenas, os anciãos são vistos como fontes vivas de sabedoria, responsá-
veis por transmitir histórias, mitos, práticas de cura e outras formas de
conhecimento que são essenciais para a coesão e continuidade cultural.

O respeito e o papel central dos idosos nas comunidades indígenas contras-
tam fortemente com as tendências observadas em sociedades ocidentais,
onde os idosos muitas vezes são marginalizados. Em contrapartida, nas
sociedades indígenas, os anciãos continuam a desempenhar papéis ativos e
fundamentais na vida comunitária, sendo consultados para decisões impor-
tantes e celebrados por sua contribuição contínua ao bem-estar social.

Pressões Externas e Resiliência Cultural:

A análise dos dados demográficos deve ser contextualizada dentro das pres-
sões externas que as comunidades indígenas enfrentam, como a invasão de
terras, a exploração de recursos naturais e a imposição de políticas que
muitas vezes desconsideram as especificidades culturais indígenas. Essas
pressões não apenas afetam diretamente o território, que é fundamental
para a identidade e a subsistência dos povos indígenas, mas também criam
desafios para a continuidade de práticas culturais e sociais.
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Apesar dessas adversidades, a estrutura etária apresentada demonstra uma
resiliência significativa das comunidades indígenas. A elevada proporção
de jovens indica que, apesar das dificuldades, as comunidades continuam
a crescer e a se regenerar, o que é um sinal de resistência cultural. No en-
tanto, a manutenção dessa vitalidade depende de políticas que não apenas
protejam os territórios indígenas, mas que também fortaleçam a capacidade
das comunidades de exercerem seus direitos culturais e sociais.

Os idosos, como guardiões da tradição, e os jovens, como os herdeiros dessas
tradições, juntos formam a base para a continuidade cultural. As interações
intergeracionais são fundamentais para a resiliência cultural, permitindo que
o conhecimento tradicional seja transmitido de maneira eficaz. A proteção e
valorização dessas interações são cruciais para que as comunidades possam
resistir às influências externas que buscam homogeneizar e, em muitos casos,
apagar as culturas indígenas.

A estrutura etária da população indígena no Brasil, conforme revelada
pelo Censo de 2022, oferece uma visão rica das dinâmicas internas dessas
comunidades. A juventude numerosa, a presença robusta de adultos em
idade produtiva e o papel central dos idosos refletem uma sociedade com-
plexa e vibrante, que, apesar das pressões externas, continua a manter suas
tradições e formas de vida.

Esses dados sublinham a importância de políticas públicas que reconheçam
e apoiem as especificidades culturais das comunidades indígenas. Isso inclui
não apenas a proteção territorial e o apoio econômico, mas também o forta-
lecimento das práticas educacionais tradicionais e o respeito pelo papel dos
anciãos como pilares das comunidades. Os dados indicam que a continuidade
cultural das comunidades indígenas depende de um equilíbrio delicado entre
a preservação de suas tradições e a adaptação às mudanças econômicas
e sociais. Este equilíbrio é a chave para a sobrevivência e prosperidade
das culturas indígenas no Brasil, e deve ser uma prioridade central para
qualquer política voltada para esses povos.
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Tabela 3 – Distribuição por Faixa Etária de Zero a 19 anos Brasil
- Censo 2022

Faixa etária Total por Faixa Etária % por faixa etária
0 a 4 anos 172.880 10,20%
5 a 9 anos 170.305 10,05%

10 a 14 anos 164.405 9,70%
15 a 19 anos 161.846 9,55%

Total de 0 a 19 anos 669.436 39,50%
Total Geral 1.694.836 100%

Fonte: IBGE. Tabela 9608 - População indígena, por grupos de idade e
sexo. Censo Demográfico, 2022.

Dados Universais e Percentuais por Faixa Etária em Relação ao
Total Geral

Análise da População Indígena por Faixa Etária no Brasil

A população indígena no Brasil é composta por diversas faixas etárias, cada
uma com suas particularidades e necessidades. A análise a seguir foca nas
faixas etárias de 0 a 19 anos, que representam uma parcela significativa da
população indígena total. Compreender a distribuição dessas faixas etárias
é fundamental para a formulação de políticas públicas que atendam às
necessidades específicas dessas comunidades.
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Distribuição por Faixa Etária de 0 a 19 anos

• 0 a 4 anos:
População: 172.880 pessoas (10,20%)
Análise: Esta faixa etária, representando 10,20% da população indí-
gena total, evidencia uma base populacional jovem e em crescimento.
As crianças nessa faixa etária estão em uma fase crítica de desenvolvi-
mento, onde o acesso a cuidados básicos de saúde, nutrição e educação
infantil de qualidade é essencial. É vital que as políticas públicas se
concentrem na promoção de um início de vida saudável, integrando
práticas culturais indígenas e garantindo que essas crianças tenham
as melhores oportunidades para se desenvolverem de forma saudável
e segura.

• 5 a 9 anos:
População: 170.305 pessoas (10,05%)
Análise: Com 10,05% da população indígena total, essa faixa etária
inclui crianças em idade escolar, que necessitam de acesso à educação
básica. É essencial que essa educação seja culturalmente apropriada,
respeitando as tradições, línguas e valores das comunidades indígenas.
A criação de currículos que integrem conhecimentos tradicionais e
modernos, juntamente com a formação de professores indígenas, é
fundamental para o desenvolvimento educacional dessas crianças.

• 0 a 14 anos:
População: 164.405 pessoas (9,70%)
Análise: Representando 9,70% da população indígena, essa faixa
etária está entrando na pré-adolescência, um período crítico para a
formação da identidade e da autoestima. Esses jovens precisam de pro-
gramas que promovam o fortalecimento da identidade cultural, bem
como o acesso a novas tecnologias e conhecimentos que os preparem
para os desafios futuros. O apoio psicossocial também é importante
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para garantir que esses jovens naveguem com sucesso pelos desafios
típicos dessa fase da vida.

• 15 a 19 anos:
População: 161.846 pessoas (9,55%)
Análise: Com 9,55% da população indígena, essa faixa etária está na
transição para a vida adulta. Os jovens nessa fase enfrentam decisões
importantes sobre educação, trabalho e responsabilidades dentro de
suas comunidades. O acesso a oportunidades de capacitação profis-
sional, ensino técnico e superior, bem como a inclusão econômica, é
crucial para garantir que esses jovens possam se desenvolver plena-
mente e contribuir positivamente para suas comunidades. Políticas
que incentivem a participação desses jovens em processos de tomada
de decisão dentro das comunidades também são essenciais para forta-
lecer sua autonomia e papel social.

As faixas etárias de 0 a 19 anos compõem quase 40% da população indígena
total no Brasil, demonstrando uma população jovem e em crescimento.
Este dado sublinha a importância de se investir em políticas públicas que
atendam às necessidades dessas faixas etárias, abrangendo áreas como saúde,
educação e preservação cultural.

O foco nessas faixas etárias é fundamental para garantir que as crianças e
jovens indígenas tenham acesso a recursos que promovam seu desenvolvi-
mento pleno e saudável. Isso inclui desde cuidados na primeira infância até
oportunidades educacionais e econômicas na transição para a vida adulta.
O desenvolvimento dessas crianças e jovens é crucial não apenas para o
bem-estar das comunidades indígenas, mas também para a preservação e
fortalecimento das culturas indígenas no Brasil.

A implementação de políticas eficazes e culturalmente sensíveis é essencial
para garantir que as futuras gerações indígenas possam prosperar, man-
tendo suas tradições vivas e contribuindo para a diversidade cultural do país.
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Análise da População Indígena por Faixa Etária, Região e Estado

1. Brasil

• Total da População Indígena: 1.694.836

• População de 0 a 19 anos: 669.436 (39,50% do total)

Esta análise indica que quase 40% da população indígena brasileira
está na faixa etária de 0 a 19 anos, refletindo uma população jovem
que requer políticas específicas voltadas para saúde, educação, e pre-
servação cultural.

2. Regiões

Norte

• Total da População Indígena: 753.780

• População de 0 a 19 anos: 355.566 (47,17% do total)

A Região Norte abriga a maior concentração de jovens indígenas no
Brasil, com quase metade da sua população indígena na faixa etária de
0 a 19 anos. Este dado reforça a necessidade de políticas robustas em
saúde infantil, educação, e infraestrutura para suportar o crescimento
dessas comunidades.

Nordeste

• Total da População Indígena: 529.128

• População de 0 a 19 anos: 35167.922 (31,74% do total)
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O Nordeste apresenta uma população indígena jovem significativa, em-
bora menor em termos proporcionais que a Região Norte. A presença
de mais de 30% da população indígena nesta faixa etária indica a
importância de iniciativas que garantam acesso à educação e serviços
de saúde.

Sudeste

• Total da População Indígena: 123.434

• População de 0 a 19 anos: 31.213 (35,33% do total)

A Região Sudeste, apesar de ser a mais populosa do país, tem uma pro-
porção menor de jovens indígenas, com aproximadamente um quarto
da população indígena total na faixa de 0 a 19 anos. Isso sugere que,
embora as comunidades indígenas jovens estejam presentes, há uma
necessidade menor, em termos proporcionais, de políticas voltadas
exclusivamente para a juventude.

Sul

• Total da População Indígena: 88.341

• População de 0 a 19 anos: 29.962 (24,27% do total)

No Sul, mais de um terço da população indígena está na faixa de 0 a
19 anos. Esse percentual destaca a importância de políticas que inte-
grem esses jovens às tradições culturais enquanto oferecem educação
e oportunidades de desenvolvimento.

Centro-Oeste

• Total da População Indígena: 200.153
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• População de 0 a 19 anos: 84.773 (42,35% do total)

O Centro-Oeste, com 42,35% de sua população indígena na faixa
etária de 0 a 19 anos, mostra uma necessidade significativa de in-
vestimentos em saúde e educação, especialmente em estados como
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, onde a presença indígena é mais
expressiva.

3. Estados em Destaque

Amazonas

• Total da População Indígena: 490.935

• População de 0 a 19 anos: 222.610 (45,34% do total)

O Amazonas tem a maior população indígena do Brasil, com quase
metade da sua população na faixa etária de 0 a 19 anos. Isso exige
um foco especial em políticas públicas para atender a essa juventude.

Mato Grosso

• Total da População Indígena: 58.356

• População de 0 a 19 anos: 30.848 (52,86% do total)

Mato Grosso apresenta uma das maiores proporções de jovens in-
dígenas, com mais de 50% de sua população indígena na faixa de
0 a 19 anos. Este dado reforça a necessidade urgente de políticas
voltadas para a educação e saúde, visando apoiar uma população
predominantemente jovem.

Roraima
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• Total da População Indígena: 97.668

• População de 0 a 19 anos: 52.191 (53,44% do total)

Em Roraima, mais da metade da população indígena está na faixa
etária de 0 a 19 anos, sugerindo uma população muito jovem e necessi-
tada de investimentos significativos em educação, saúde, e preservação
cultural.

Os dados indicam uma distribuição variada da população indígena
jovem pelo Brasil, com concentrações significativas em regiões como
o Norte e o Centro-Oeste. Estados como Amazonas, Roraima, e Mato
Grosso apresentam uma alta proporção de jovens indígenas, desta-
cando a necessidade de políticas públicas direcionadas que possam
atender às demandas específicas dessas comunidades. Em contraste,
regiões como o Sudeste têm uma menor proporção de jovens, o que
implica em diferentes prioridades regionais.

Esses dados reforçam a importância de uma abordagem regionalizada
nas políticas públicas, garantindo que os jovens indígenas tenham
acesso a oportunidades de desenvolvimento que respeitem e valorizem
suas culturas e tradições.
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7 Análise Situacional do Acesso às Políticas
de Infâncias Indígenas

Thiago Bazi
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Introdução

A presente análise visa entender as condições de vida e o acesso das in-
fâncias indígenas brasileiras às políticas públicas no período de 2020 a
2023. Com base em dados extraídos de diversas fontes nacionais, foram
avaliados indicadores de saúde, educação, nutrição, violência, e os desafios
enfrentados por crianças indígenas no Brasil, com o objetivo de subsidiar
Análise das Violências, Exclusões e Desafios Estruturais no Brasil é uma
análise abrangente das condições de violência, discriminação e exclusão so-
cial que afetam as populações indígenas no Brasil, com um foco especial nas
crianças e adolescentes. Os dados apresentados no relatório foram coletados
e organizados a partir de diversas fontes, incluindo registros oficiais, rela-
tórios de organizações não governamentais (ONGs), e estudos acadêmicos.
Essas fontes foram selecionadas pela sua confiabilidade e relevância no con-
texto dos direitos humanos e das condições sociais das populações indígenas.

Os dados quantitativos, como os números de assassinatos, tentativas de
homicídio e casos de discriminação racial, foram extraídos principalmente de
registros de instituições públicas, como o Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), o Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) do
Ministério da Saúde, e o Atlas da Violência. Esses dados foram complemen-
tados por informações qualitativas, obtidas por meio de entrevistas, relatos
de campo, e documentação de organizações que atuam diretamente com as
comunidades indígenas, como o Conselho Indigenista Missionário (CIMI) e
a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB).
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Para a construção das informações, a metodologia adotada incluiu uma
análise cruzada entre os dados quantitativos e qualitativos, permitindo uma
visão mais holística dos problemas enfrentados pelas crianças e adolescentes
indígenas. A coleta de dados envolveu a triangulação de fontes, garantindo a
validade e confiabilidade das informações. Além disso, a análise considerou
o contexto histórico e social das populações indígenas, destacando as raízes
estruturais das violências e exclusões documentadas.

O documento não apenas compila estatísticas, mas também interpreta os
dados dentro de uma perspectiva crítica, enfatizando a necessidade de inter-
venções políticas e sociais. As informações apresentadas foram organizadas
em temas centrais, como violência sistêmica, impactos do desmatamento
e garimpo ilegal, falhas nas políticas públicas, discriminação institucional,
exclusão social e impunidade. Cada um desses temas foi explorado em
profundidade, com o objetivo de fornecer um diagnóstico preciso e funda-
mentado da situação das crianças e adolescentes indígenas no Brasil.

Esta análise serve como um recurso essencial para acadêmicos, formuladores
de políticas, e defensores dos direitos humanos, oferecendo uma base sólida
para a compreensão dos desafios enfrentados por essas comunidades e para
a formulação de estratégias que possam efetivamente mitigar as violências
e promover a inclusão social dos povos indígenas. A análise, baseada em
dados coletados em 2020, evidencia um quadro alarmante de violações de
direitos humanos, exacerbadas por fatores ambientais, socioeconômicos e
legais.

1. Violência contra Crianças e Adolescentes Indígenas

A violência física, sexual e institucional emerge como um dos princi-
pais problemas enfrentados pelas crianças e adolescentes indígenas. O
documento revela que, em 2020, os assassinatos constituíram a maioria
dos crimes reportados contra essa população, totalizando 182 casos, o
que representa aproximadamente 60% do total de crimes registrados.
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Esses dados refletem a severidade do ambiente de violência em que
essas crianças vivem, especialmente nas regiões amazônicas e áreas de
conflito territorial, como Mato Grosso do Sul e Roraima. Além disso,
as tentativas de homicídio também são recorrentes, sublinhando a
falta de proteção e a vulnerabilidade extrema dessas comunidades.

2. Impactos do Desmatamento e Garimpo Ilegal

O relatório aponta o desmatamento e o garimpo ilegal como fatores
críticos que agravam a situação das comunidades indígenas. Essas
atividades não apenas destroem o meio ambiente, mas também de-
sestabilizam as bases de subsistência e cultura dessas populações. O
impacto do desmatamento é especialmente devastador, pois facilita
a entrada de invasores nos territórios indígenas, intensificando os
conflitos e aumentando a exposição das crianças a riscos como explo-
ração, abuso e violência. O garimpo ilegal, por sua vez, contamina
rios e terras, prejudicando a saúde das comunidades e exacerbando a
precariedade em que vivem.

3. Falhas nas Políticas Públicas

A análise das políticas públicas revela uma insuficiência significativa
na proteção das crianças indígenas. O documento destaca a carência
de serviços básicos, como saúde, educação e assistência social, nas
regiões onde essas populações estão concentradas. A infraestrutura
inadequada, combinada com a falta de dados específicos e detalhados
sobre a população indígena, dificulta a formulação e implementação de
políticas públicas eficazes. Essa lacuna nas políticas públicas perpetua
ciclos de violência e marginalização, deixando as crianças indígenas
desprotegidas e sem acesso aos direitos básicos garantidos pela Cons-
tituição.
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4. Discriminação e Racismo Institucional

O racismo e a discriminação contra as populações indígenas são des-
tacados como problemas persistentes e profundamente enraizados na
sociedade brasileira. Em 2020, foram reportados 15 casos de discrimi-
nação racial contra indígenas, refletindo o preconceito histórico que
essas comunidades enfrentam. Essa discriminação não se limita ao
nível social, mas também está presente nas instituições, dificultando o
acesso das populações indígenas a serviços de qualidade e agravando
as outras formas de violência. A discriminação institucionalizada con-
tribui para a exclusão social e para a perpetuação das desigualdades,
impedindo que as comunidades indígenas gozem plenamente de seus
direitos.

5. Exclusão Social e Perda de Identidade Cultural

O deslocamento forçado de comunidades indígenas para áreas urba-
nas é outro problema significativo identificado no documento. Este
processo, muitas vezes involuntário, resulta na perda de identidade
cultural e dificulta a preservação das tradições e modos de vida in-
dígenas. A falta de políticas que promovam a inclusão e preservação
das culturas indígenas em contextos urbanos agrava esse problema,
levando a um apagamento cultural progressivo. A exclusão social
enfrentada por essas populações é ainda mais intensificada pela au-
sência de suporte adequado nas cidades, onde enfrentam barreiras
culturais, econômicas e sociais que limitam suas oportunidades de
desenvolvimento.

6. Impunidade e Falta de Proteção Legal

A impunidade é uma questão central abordada no relatório, especi-
almente em relação à violência contra crianças indígenas. Casos de
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violência sexual, invasão de territórios e outros crimes graves frequen-
temente não resultam em justiça, devido à ineficácia do sistema legal
em aplicar de forma adequada o Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA) às realidades indígenas. A falta de uma proteção legal eficaz e
adaptada às especificidades culturais e territoriais das comunidades
indígenas contribui para a perpetuação da violência e para a despro-
teção dessas populações vulneráveis.

Análise dos Principais Pontos

1. Violência contra Crianças e Adolescentes Indígenas

A análise dos dados revela que a violência contra crianças e ado-
lescentes indígenas no Brasil é um problema crônico e amplamente
subestimado. Em 2020, foram registrados 182 assassinatos de indí-
genas, representando aproximadamente 60% dos crimes violentos
reportados contra essa população. Esse dado alarmante indica que as
crianças e adolescentes indígenas vivem em um ambiente de extrema
vulnerabilidade e desproteção. Além disso, foram reportados 73 casos
de tentativas de homicídio, o que reflete a gravidade da violência
enfrentada por essas comunidades.

Esses crimes não ocorrem de forma isolada, mas são sintomas de um
contexto mais amplo de marginalização e desrespeito aos direitos indí-
genas. A alta incidência de homicídios e tentativas de homicídio está
fortemente relacionada à falta de segurança pública nas regiões onde
essas populações vivem, muitas vezes em áreas de conflito territorial,
como Mato Grosso do Sul e Roraima. A ausência de uma resposta
estatal eficaz nessas áreas facilita a atuação de grupos armados e
invasores, perpetuando ciclos de violência.
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2. Impactos do Desmatamento e Garimpo Ilegal

Os impactos do desmatamento e do garimpo ilegal são devastadores
para as comunidades indígenas. Em 2020, a destruição dos territó-
rios indígenas foi um dos principais fatores que contribuíram para
o aumento da vulnerabilidade dessas populações. A contaminação
ambiental causada pelo garimpo, especialmente pelo uso de mercúrio,
comprometeu seriamente a saúde das comunidades, com um aumento
significativo de doenças relacionadas à poluição. Além disso, o desma-
tamento facilitou a invasão de terras indígenas, aumentando o número
de conflitos e atos de violência contra essas populações.

O documento destaca que essas atividades ilegais não apenas des-
troem o meio ambiente, mas também desestabilizam as comunidades
indígenas ao destruir suas fontes de subsistência e cultura. A falta
de ação governamental eficaz para combater o desmatamento e o
garimpo ilegal evidencia uma falha crítica na implementação de políti-
cas públicas voltadas para a proteção ambiental e os direitos humanos.

3. Falhas nas Políticas Públicas

A insuficiência das políticas públicas voltadas para a proteção das
crianças indígenas é um dos aspectos mais preocupantes destacados
no relatório. O documento aponta que, em 2020, apenas 27% das
crianças indígenas tinham acesso regular a serviços de saúde básica.
Além disso, a infraestrutura educacional é extremamente precária,
com 65% das escolas localizadas em áreas indígenas operando sem re-
cursos adequados, como materiais didáticos e professores qualificados.

A subnotificação de dados sobre a população indígena é outro pro-
blema crítico. Apenas 35% dos municípios com populações indígenas
reportaram dados completos sobre as condições de vida dessas comuni-
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dades, o que limita a capacidade do Estado de planejar e implementar
políticas públicas eficazes. Essa desconexão entre as políticas públicas
formuladas em nível nacional e a realidade vivida nas comunidades
indígenas perpetua a marginalização dessas populações.

4. Discriminação e Racismo Institucional

O racismo e a discriminação institucional são barreiras significativas
para a inclusão social das populações indígenas. Em 2020, foram regis-
trados 15 casos formais de discriminação racial contra indígenas, mas
o número real é provavelmente muito maior, devido à subnotificação e
ao medo de retaliação. Esses casos variam desde a negação de serviços
básicos até abusos verbais e físicos.

A discriminação institucionalizada agrava outras formas de violência
e exclusão, perpetuando as desigualdades históricas que impedem
as comunidades indígenas de exercerem plenamente seus direitos. A
falta de aplicação efetiva da Lei no 11.645/2008, que exige o ensino da
história e cultura afro-brasileira e indígena nas escolas, é um exemplo
claro de como as práticas discriminatórias continuam a silenciar e
invisibilizar as culturas indígenas.

5. Exclusão Social e Perda de Identidade Cultural

A exclusão social e a perda de identidade cultural são consequências
diretas do deslocamento forçado de comunidades indígenas para áreas
urbanas. Em 2020, cerca de 12% das populações indígenas foram
deslocadas de suas terras tradicionais, muitas vezes sem a devida
compensação ou apoio para a adaptação em ambientes urbanos. Esse
deslocamento resulta na perda de identidade cultural, com 58% das
crianças indígenas em áreas urbanas relatando dificuldades em manter
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suas tradições e línguas maternas.

A falta de políticas de inclusão e preservação cultural em contextos
urbanos agrava esse problema, resultando em um apagamento pro-
gressivo das tradições indígenas. Essa perda cultural é especialmente
prejudicial para as crianças, que enfrentam desafios significativos para
se integrar na sociedade sem perder suas raízes culturais.

6. Impunidade e Falta de Proteção Legal

A impunidade é um dos maiores desafios para a proteção dos direitos
indígenas. Em 2020, menos de 20% dos casos de violência contra
crianças indígenas resultaram em processos judiciais, e apenas 5%
levaram a condenações. Essa alta taxa de impunidade envia uma
mensagem clara de que os direitos dos povos indígenas podem ser
violados sem consequências.
O sistema legal brasileiro, especialmente o Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), não é aplicado de forma adequada às realidades
indígenas. A falta de uma proteção legal adaptada às especificidades
culturais e territoriais das comunidades indígenas contribui para a
perpetuação das violências e para a vulnerabilidade contínua dessas
populações. A necessidade de uma revisão urgente das políticas de
proteção legal é evidente, para garantir que os direitos das crianças
indígenas sejam respeitados e protegidos.

Análise

O documento "Análise Situacional do Acesso às Políticas de Infân-
cias Indígenas" revela um cenário alarmante de violência, exclusão e
discriminação contra as populações indígenas, especialmente crianças e
adolescentes. A análise dos dados quantitativos e qualitativos expõe falhas
estruturais profundas nas políticas públicas e na aplicação da lei, que per-



135

petuam ciclos de violência e marginalização. Para reverter essa situação, é
fundamental que o Estado brasileiro adote medidas concretas e coordenadas,
que incluam a participação ativa das comunidades indígenas na formulação
e implementação de políticas que garantam seus direitos e protejam suas
vidas e culturas.

O documento conclui que a situação das crianças e adolescentes indígenas
no Brasil é extremamente preocupante e demanda intervenções urgentes. As
lacunas nas políticas públicas, a persistência de práticas discriminatórias e a
impunidade destacam a necessidade de uma revisão crítica das abordagens
atuais e de ações coordenadas e robustas para assegurar a proteção e os
direitos dessas populações. A análise apresentada pelo documento "Dados
Nacionais - Thiago e Judith"serve como um alerta para a sociedade e para os
formuladores de políticas públicas sobre a urgência de mudanças estruturais
para mitigar as violações e garantir um futuro mais justo e inclusivo para
as crianças indígenas no Brasil.

Análise Detalhada dos Estados: AM, MT, RR, DF, RN, MG

A análise dos dados relativos aos estados de Amazonas (AM), Mato Grosso
(MT), Roraima (RR), Distrito Federal (DF), Rio Grande do Norte (RN), e
Minas Gerais (MG) revela um panorama diversificado quanto às condições
de vida das populações indígenas, especialmente crianças e adolescentes, e
as dinâmicas de violência, exclusão social e acesso a direitos. Esses estados,
com suas características geográficas, sociais e políticas distintas, oferecem
um microcosmo da complexidade que envolve a questão indígena no Brasil.

Amazonas (AM)

O estado do Amazonas, o maior em extensão territorial no Brasil, abriga
uma das maiores populações indígenas do país, espalhadas por vastas áreas
de floresta tropical.

Em 2022, o Amazonas registrou 233 casos de mortalidade infantil indígena,
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representando 27,9% do total nacional. Esse número é significativamente
superior ao registrado em 2021, quando ocorreram 178 casos. A elevação
de 55 casos em apenas um ano indica um agravamento das condições de
saúde e um aumento da vulnerabilidade das populações indígenas no estado.

O aumento da mortalidade infantil pode ser atribuído a vários fatores
inter-relacionados. A infraestrutura de saúde no Amazonas é amplamente
insuficiente, especialmente em áreas remotas onde vivem muitas comuni-
dades indígenas. O acesso a cuidados médicos, saneamento básico e água
potável é extremamente limitado. Além disso, o desmatamento acelerado e
o garimpo ilegal, atividades que devastam o meio ambiente e as fontes de
subsistência das comunidades indígenas, contribuem para a deterioração da
saúde dessas populações.

Outro fator crucial é a violência direta e indireta resultante da presença de
atividades ilegais nas terras indígenas. A invasão de territórios por garim-
peiros, madeireiros e grileiros não só desestabiliza a vida das comunidades,
mas também resulta em conflitos violentos, que frequentemente levam a
mortes. A ausência de uma presença estatal efetiva, incluindo forças de
segurança e serviços de saúde, agrava essa situação.

• Violência

O Amazonas é uma das unidades federativas que apresenta altos
índices de violência contra a população indígena. Em 2020, foram
registrados 38 assassinatos de indígenas no estado, o que reflete um
ambiente de extrema violência. Esses assassinatos estão frequente-
mente relacionados a conflitos territoriais e à exploração de recursos
naturais, como o garimpo ilegal e o desmatamento. Esses conflitos
não apenas ameaçam a vida das lideranças indígenas, mas também
comprometem a segurança das comunidades inteiras.

Além dos assassinatos, o Amazonas também registrou 2 tentativas de
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homicídio e foi identificado como uma área com alta tensão devido
à disputa por territórios indígenas e exploração de recursos naturais.
Esses dados sugerem que o estado é um dos mais críticos em termos de
conflitos que colocam em risco a vida e a segurança das comunidades
indígenas.

• Educação

O Amazonas lidera o número de matrículas na educação indígena,
com um significativo uso de línguas indígenas como meio de instrução.
Em 2023, o estado registrou 93 mil alunos matriculados em programas
que utilizam a língua indígena como primeira língua de instrução. Isso
demonstra a diversidade linguística e a importância das políticas edu-
cacionais voltadas para a preservação das culturas indígenas no estado.

• Impacto da COVID-19

A pandemia de COVID-19 teve um impacto devastador no Amazo-
nas, com o estado liderando em número de óbitos entre a população
indígena. Em 2020, foram registrados 212 óbitos por COVID-19 entre
os indígenas, representando 23,60% do total nacional. A pandemia
exacerbou as já precárias condições de saúde nas comunidades indíge-
nas, agravando a mortalidade infantil e as dificuldades de acesso a
cuidados médicos durante esse período.

O Amazonas é um dos estados brasileiros que mais enfrenta desafios
relacionados à violência contra os povos indígenas, saúde pública
deficiente, e complexidades educacionais. A combinação de conflitos
territoriais intensos, alta mortalidade infantil, impacto devastador da
COVID-19 e a diversidade cultural e linguística, exige uma aborda-
gem multidimensional nas políticas públicas. A proteção dos direitos
indígenas e a promoção de sua saúde e educação devem ser prioridades
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para reduzir a vulnerabilidade dessas comunidades e melhorar suas
condições de vida.

Essa análise pode ser incorporada ao relatório para oferecer uma visão
abrangente e detalhada da situação das comunidades indígenas no
Amazonas, com base nos dados apresentados no relatório original.

Distrito Federal (DF)

O Distrito Federal, apesar de abrigar a capital do país, Brasília, e ser o
centro das decisões políticas, apresenta um perfil distinto em relação às
questões indígenas. Em 2021 e 2022, não foram registrados casos de mor-
talidade infantil indígena no Distrito Federal. Isso pode ser atribuído ao
menor número de populações indígenas residentes na região e ao melhor
acesso a serviços públicos de saúde, educação e segurança.

Entretanto, é importante considerar que a ausência de registros de mortali-
dade não necessariamente reflete a ausência de problemas. A invisibilidade
das comunidades indígenas no Distrito Federal, que muitas vezes são mar-
ginalizadas nas políticas públicas e nos programas sociais, pode resultar em
subnotificação. Além disso, a migração de indígenas para a região em busca
de melhores condições de vida pode criar novos desafios, como a adaptação
cultural e o acesso desigual a serviços.

Mato Grosso (MT)

Mato Grosso, um estado conhecido por suas vastas áreas de agricultura e
pecuária, também abriga uma significativa população indígena. Em 2022,
Mato Grosso registrou 133 casos de mortalidade infantil indígena, um
aumento em relação aos 106 casos registrados em 2021. Esse aumento
representa 15,93% do total nacional, destacando Mato Grosso como uma
área de preocupação em termos de saúde indígena.
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Os desafios enfrentados pelas comunidades indígenas em Mato Grosso estão
intimamente ligados ao avanço do agronegócio e à pressão sobre as terras
indígenas. A expansão da fronteira agrícola tem levado a conflitos fundiários,
resultando em desmatamento e contaminação dos recursos hídricos por
pesticidas e outros produtos químicos utilizados na agricultura intensiva.
Esses fatores contribuem para a degradação das condições de vida das
comunidades indígenas, impactando diretamente a saúde infantil.

Além disso, a violência em Mato Grosso não se limita à esfera ambiental.
O estado tem uma das mais altas taxas de conflitos territoriais, muitas
vezes envolvendo a morte de lideranças indígenas que resistem à invasão de
suas terras. A falta de proteção legal eficaz e a impunidade são fatores que
perpetuam essa violência. As crianças indígenas, muitas vezes testemunhas
ou vítimas indiretas desses conflitos, sofrem as consequências psicológicas e
físicas da violência, o que contribui para as elevadas taxas de mortalidade
infantil.

Minas Gerais (MG)

Minas Gerais, um dos estados mais populosos e diversificados do Brasil,
apresentou 17 casos de mortalidade infantil indígena em 2022, um ligeiro au-
mento em relação aos 14 casos registrados em 2021. Embora esses números
sejam relativamente baixos em comparação com outros estados, eles indicam
a persistência de desafios no acesso a serviços de saúde e na implementação
de políticas públicas eficazes.

A diversidade das populações indígenas em Minas Gerais, que inclui comu-
nidades em áreas urbanas e remotas, apresenta desafios únicos. Em áreas
rurais e isoladas, o acesso a serviços de saúde e educação é limitado, o que
contribui para as taxas de mortalidade infantil. Além disso, as comunidades
indígenas em Minas Gerais enfrentam pressões do agronegócio e da minera-
ção, que impactam suas terras e modos de vida tradicionais.

A situação em Minas Gerais reflete a necessidade de políticas públicas
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mais inclusivas e adaptadas às realidades das comunidades indígenas. A
implementação de programas de saúde específicos, que considerem as parti-
cularidades culturais e territoriais, é crucial para melhorar as condições de
vida dessas populações.

Rio Grande do Norte (RN)

O Rio Grande do Norte, localizado na região nordeste do Brasil, é outro
estado onde não foram registrados casos de mortalidade infantil indígena
em 2021 e 2022. Semelhante ao Distrito Federal, isso pode estar relacio-
nado ao baixo número de indígenas na região e à possível subnotificação
de casos. As comunidades indígenas no Rio Grande do Norte enfrentam
desafios relacionados à preservação de suas tradições culturais e ao acesso
a direitos, em um contexto onde a sua presença é muitas vezes negligenciada.

A falta de políticas públicas específicas para as comunidades indígenas no
estado é uma preocupação. A ausência de registros formais não deve ser
interpretada como a inexistência de problemas, mas sim como um indicativo
da necessidade de maior atenção e investigação para garantir que essas
populações estejam protegidas e incluídas nos programas sociais.

Roraima (RR)

Roraima, localizado na região norte do Brasil, é um dos estados com maior
concentração de povos indígenas, incluindo os Yanomami e Macuxi. Em
2022, Roraima registrou 128 casos de mortalidade infantil indígena, repre-
sentando 15,33% do total nacional. Embora esse número seja uma redução
em relação aos 149 casos registrados em 2021, ainda é extremamente alto e
preocupante. Além disso, o estado apresentou 45 assassinatos de indígenas
em 2022, o que indica um ambiente de extrema violência.

A situação em Roraima é particularmente grave devido à intensa pressão
sobre as terras indígenas por parte de garimpeiros e madeireiros ilegais. A
Terra Indígena Yanomami, uma das maiores do Brasil, tem sido alvo de
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invasões constantes, resultando em conflitos violentos. O garimpo ilegal,
além de provocar desmatamento, causa contaminação dos rios com mercú-
rio, uma substância altamente tóxica que afeta a saúde das comunidades,
especialmente das crianças, que são mais vulneráveis a doenças.

A resposta do Estado tem sido insuficiente para conter a violência e proteger
as populações indígenas. A falta de presença efetiva das autoridades e a
impunidade são fatores que agravam a situação. As crianças indígenas em
Roraima, muitas vezes expostas à violência e à contaminação ambiental,
enfrentam um futuro incerto e perigoso.

Conclusão

Os dados e análises sobre os estados de Amazonas, Mato Grosso, Roraima,
Distrito Federal, Rio Grande do Norte e Minas Gerais revelam uma diversi-
dade de realidades que compõem o cenário indígena no Brasil. Enquanto
alguns estados, como Amazonas, Mato Grosso e Roraima, enfrentam desa-
fios extremos em termos de violência e mortalidade infantil, outros, como o
Distrito Federal e Rio Grande do Norte, apresentam números mais baixos,
mas ainda necessitam de atenção para garantir que as populações indígenas
sejam visíveis e atendidas.

As disparidades regionais refletem tanto as condições geográficas e socioe-
conômicas de cada estado quanto as falhas estruturais nas políticas públicas
nacionais. A complexidade dessas questões exige que as intervenções se-
jam feitas de maneira integrada e sensível às especificidades culturais e
territoriais das comunidades indígenas. As ações necessárias incluem desde
o fortalecimento da presença estatal em áreas remotas e vulneráveis até
a garantia de que políticas públicas sejam efetivamente implementadas e
adaptadas às realidades locais.

A melhoria das condições de vida das populações indígenas no Brasil de-
pende de um compromisso contínuo e coordenado entre governo, sociedade
civil e as próprias comunidades indígenas, que devem ser protagonistas na
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definição e execução das políticas que as afetam.



Parte I

Condições de Vida das Crianças Indígenas:
Amazonas, Roraima, Mato Grosso, Distrito
Federal, Rio Grande do Norte e Minas Gerais
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Introdução

Este trabalho apresenta uma análise detalhada da situação dos povos indíge-
nas em seis estados brasileiros: Amazonas, Roraima, Mato Grosso, Distrito
Federal, Rio Grande do Norte e Minas Gerais, que foram o foco da pesquisa
de campo. A pesquisa aborda a diversidade cultural e os desafios enfren-
tados por essas comunidades, com um foco especial nas vulnerabilidades
das crianças indígenas, tanto em seus territórios tradicionais quanto nas
cidades e espaços urbanos.

Compreender a realidade dessas crianças é fundamental para avaliar a
eficácia do sistema de garantia de direitos no Brasil. A análise destaca como
as condições de vida, o acesso a serviços básicos e a preservação cultural
impactam diretamente o bem-estar dessas crianças. A pesquisa evidencia a
necessidade de políticas públicas que não apenas protejam, mas também
promovam os direitos dessas crianças, respeitando suas especificidades cul-
turais e territoriais.

Ao examinar as distintas realidades das populações indígenas nos diferen-
tes estados abordados, o trabalho contribui para uma compreensão mais
profunda das complexas dinâmicas que afetam essas comunidades. Essa
compreensão é essencial para fortalecer a proteção e a promoção dos direitos
das crianças indígenas no Brasil, garantindo-lhes um futuro mais justo e
equitativo.
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8 Povos Originais e suas Infâncias no Brasil:
Estudo de Caso no Amazonas

Gersem Baniwa
Coordenação da Pesquisa no Amazonas

Introdução

Este relatório apresenta os resultados do estudo de caso realizado no estado
do Amazonas como parte do projeto “Povos Originários e suas Infâncias
no Brasil”, desenvolvido pelo Observatório dos Povos Originários e suas
Infâncias (OPOInfâncias) do Centro de Estudos Avançados Multidiscipli-
nares (CEAM) da Universidade de Brasília. O projeto tem como objetivo
central compreender as condições de vida das crianças indígenas em dife-
rentes contextos, incluindo áreas urbanas, aldeias, terras indígenas, regiões
de fronteira e proximidades de vilas e centros urbanos, além de mapear
as principais ameaças, desafios, oportunidades e potencialidades que se
apresentam no presente.
A pesquisa foi realizada com base em uma abordagem intercultural e sócio-
histórica, com forte protagonismo indígena. Toda a equipe de campo foi
composta por pesquisadores indígenas, totalizando 42 profissionais. A partir
desse estudo de caso, buscamos entender as especificidades da infância
indígena no Amazonas, considerando a diversidade cultural, os contextos
socioeconômicos e a relação entre essas crianças e o meio ambiente.

Justificativa do Estudo

A realização deste estudo é de extrema importância, pois o estado do
Amazonas abriga a maior população indígena do Brasil, com cerca de 500
mil indígenas, pertencentes a 65 povos diferentes, que falam 27 línguas
distintas. A infância indígena, especialmente nas áreas de fronteira e em
terras mais isoladas, enfrenta desafios únicos, incluindo a falta de acesso a
serviços básicos, como saúde e educação, e a constante ameaça de violência



148 Capítulo 8. Povos Originais e suas Infâncias no Brasil: Estudo de Caso no Amazonas

advinda do narcotráfico, do garimpo ilegal e da urbanização descontrolada.
As crianças indígenas estão entre os grupos mais vulneráveis do Brasil. A
ausência de políticas públicas adequadas e culturalmente sensíveis agrava a
situação, expondo essas crianças a riscos maiores de abandono, violência e
exploração. A situação se torna ainda mais crítica diante do desmonte de
políticas de proteção aos povos indígenas nos últimos anos, o que aumenta
a urgência de pesquisas como esta, que buscam fornecer subsídios para a
criação de uma agenda política voltada à proteção e garantia dos direitos
dessas crianças.

Objetivo da Pesquisa

O objetivo principal desta pesquisa é compreender as condições de vida das
crianças indígenas no estado do Amazonas, observando como os direitos
dessas crianças estão sendo garantidos (ou violados) nas comunidades em
que vivem. A pesquisa também visa construir uma agenda de políticas
públicas que priorizem a proteção e o bem-estar das infâncias indígenas,
respeitando suas tradições culturais e suas necessidades específicas.

Objetivos Específicos

1. Descrever a situação e as condições de vida das crianças indígenas no
Amazonas na atualidade: Detalhar as condições socioeconômicas e
culturais das crianças em diferentes contextos.

2. Mapear as principais violações de direitos sofridas pelas crianças
indígenas no estado do Amazonas: Identificar e catalogar os tipos de
violações de direitos mais comuns.

3. Diagnosticar as violências que afetam essas crianças e o impacto
do ECA em suas vidas: Explorar como o Estatuto da Criança e
do Adolescente (ECA) é aplicado (ou negligenciado) em relação às
infâncias indígenas.
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4. Retratar o que significa ser criança indígena à luz de sua cultura:
Analisar a infância indígena a partir das tradições e práticas culturais
de cada povo.

5. Analisar o papel do ECA na vida dessas crianças: Verificar a adequação
do ECA às realidades culturais e sociais dos povos indígenas.

6. Realizar estudos de caso com famílias indígenas para verificar as
principais fortalezas e desafios na proteção de direitos das crianças:
Levantar dados sobre as fortalezas das famílias indígenas e os desafios
na garantia dos direitos das crianças.

Metodologia

A pesquisa adotou uma metodologia qualitativa, baseada em entrevistas
com indivíduos e grupos focais em comunidades indígenas, além de oficinas
de desenho, contação de histórias e rodas de conversa. Todas as atividades
foram realizadas com a participação ativa da comunidade, respeitando
suas formas de organização e saberes tradicionais. O caráter colaborativo e
participativo foi central na condução do estudo, garantindo o protagonismo
indígena em todas as etapas da pesquisa.

Abordagem Intercultural

Uma das principais características desta pesquisa foi a abordagem intercul-
tural, que levou em conta as diferenças entre os contextos sociais, culturais
e econômicos das várias comunidades indígenas participantes. A infância
indígena é marcada por valores e tradições que moldam a maneira como
essas crianças vivem e se relacionam com o mundo. Assim, a pesquisa
buscou respeitar e incorporar esses aspectos culturais, dando espaço para
que as próprias comunidades pudessem narrar suas histórias e desafios.
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Equipe de Pesquisa

A equipe envolvida na pesquisa é composta por cinco núcleos principais:
Alto Solimões, Amarn-Manaus, Tururukari-Uka, Novo Ayrão e Yanomami,
cada um dos quais contribuiu com relatórios síntese de suas atividades. Es-
ses núcleos representam várias regiões do Amazonas e seus povos indígenas,
como os Ticuna, Dessano, Tukano, e Yanomami. A equipe foi composta por
42 pesquisadores indígenas, que desempenharam um papel fundamental na
coleta de dados e na construção de confiança com as comunidades. Esses
pesquisadores foram capacitados para realizar entrevistas, conduzir oficinas
e registrar as observações de campo de maneira culturalmente apropriada.

Fases da Pesquisa

A pesquisa foi realizada em várias fases:

1. Planejamento: Envolveu a construção do projeto de pesquisa e a
aprovação junto às instâncias da UnB e às comunidades indígenas.

2. Coleta de Dados: Foi realizada por meio de entrevistas, oficinas e
encontros comunitários.

3. Análise de Dados: A análise foi feita com a participação das comuni-
dades, em um processo contínuo de diálogo e validação.

4. Devolutiva para as Comunidades: Os resultados preliminares foram
compartilhados com as comunidades envolvidas, garantindo transpa-
rência e o retorno das informações.

5. Conclusão e Recomendações: Com base nos dados coletados, foram
elaboradas recomendações para políticas públicas voltadas à proteção
das crianças indígenas.
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Resultado da Pesquisa
Condições de Vida das Criança Indígenas

A pesquisa revelou uma grande diversidade nas condições de vida das
crianças indígenas, influenciada tanto pela localização geográfica quanto
pelos contextos culturais e socioeconômicos em que vivem. As condições
de vida variam entre aldeias mais isoladas, próximas à natureza, e aquelas
situadas em áreas urbanizadas ou nas fronteiras entre territórios indígenas
e cidades. Cada uma dessas configurações apresenta seus próprios desafios
e oportunidades, que afetam diretamente a qualidade de vida, a educação e
o bem-estar dessas crianças.

Aldeias Isoladas

Nas comunidades indígenas mais distantes dos centros urbanos, especial-
mente naquelas situadas em áreas remotas da floresta amazônica, a vida
das crianças está profundamente entrelaçada com a natureza e as tradições
culturais de seus povos. Essas crianças crescem em um ambiente onde a
relação com a terra, as plantas e os animais faz parte de seu cotidiano,
sendo uma parte essencial de sua educação e desenvolvimento. As práticas
de caça, pesca e agricultura de subsistência, além da transmissão de saberes
orais por anciãos e líderes comunitários, formam a base da socialização
infantil.
Nesses contextos, as crianças têm a oportunidade de aprender desde cedo a
importância da preservação da natureza, do respeito ao meio ambiente e das
práticas culturais de seu povo. Elas participam ativamente das atividades
comunitárias, como celebrações rituais, contação de histórias e jogos tradi-
cionais, que reforçam os valores de coletividade, solidariedade e respeito às
tradições ancestrais. A educação, aqui, é uma extensão do ambiente familiar
e comunitário, e as crianças aprendem observando e imitando os adultos
em suas tarefas diárias.
Contudo, apesar da riqueza cultural e da conexão com a natureza, essas
comunidades enfrentam desafios significativos, especialmente no que diz
respeito ao acesso a serviços básicos. A precariedade da infraestrutura, a
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distância dos centros urbanos e a ausência de políticas públicas eficazes
resultam em limitações graves em áreas como saúde, educação formal e
segurança alimentar. A falta de postos de saúde adequados e de profissio-
nais qualificados, por exemplo, expõe as crianças a riscos como desnutrição,
doenças infecciosas e mortalidade infantil. Muitos pais relataram a difi-
culdade de conseguir atendimento médico adequado, agravada pela falta
de medicamentos e pela ausência de profissionais de saúde com formação
específica para atender a essa população.
Além disso, a educação formal nessas aldeias é frequentemente insuficiente
e mal adaptada às necessidades das crianças indígenas. As escolas, quando
existem, são multisseriadas e carecem de material didático em línguas indí-
genas e de currículos que respeitem e valorizem as tradições culturais. Em
muitos casos, a educação é oferecida em português, o que pode dificultar a
aprendizagem das crianças que crescem falando suas línguas nativas. Isso
cria um conflito entre a preservação da cultura tradicional e a necessidade
de integrar essas crianças no sistema educacional brasileiro.

Outro desafio significativo enfrentado por essas crianças é a exposição à vio-
lência, que pode vir tanto de dentro quanto de fora das aldeias. A presença
de atividades ilegais, como o garimpo e o narcotráfico, nas proximidades das
terras indígenas, ameaça a segurança e a integridade física e psicológica das
crianças. Em muitos casos, a violência associada a essas atividades invade as
aldeias, trazendo consigo o uso de álcool e drogas, além da exploração sexual
e o tráfico de pessoas, que afetam especialmente as crianças e adolescentes.
A presença desses grupos criminosos muitas vezes supera a capacidade de
proteção oferecida pelos líderes comunitários e pelo Estado, deixando as
crianças extremamente vulneráveis.

Áreas Próximas a Centros Urbanos

Nas áreas próximas a centros urbanos, as crianças indígenas enfrentam
uma realidade ainda mais complexa. Nessas regiões, a proximidade com
a cidade e a influência da cultura urbana frequentemente resultam na
perda gradual de tradições e na assimilação forçada a valores externos
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às suas culturas. A vida nas fronteiras entre a aldeia e a cidade expõe
as crianças a um processo de aculturação, no qual as práticas e identida-
des culturais indígenas são diluídas ou até mesmo abandonadas em favor
de práticas urbanas que nem sempre são benéficas para seu desenvolvimento.

Muitos jovens indígenas que vivem nessas áreas relatam dificuldades em
manter suas línguas maternas e rituais culturais. A pressão para se adaptar
ao estilo de vida urbano é grande, e isso resulta em uma crise de identidade
entre as crianças e adolescentes indígenas. Eles frequentemente enfrentam
discriminação e preconceito nas escolas e nos espaços públicos das cida-
des, o que pode levar ao isolamento social e ao abandono dos estudos. O
bullying é uma realidade comum para essas crianças, que muitas vezes são
ridicularizadas por suas origens culturais e por não corresponderem aos
padrões sociais dominantes.

A violência urbana é uma ameaça constante nessas regiões. As crianças
indígenas são frequentemente expostas a ambientes violentos, onde o abuso
de drogas e álcool é comum. Em muitos casos, os jovens são aliciados por
gangues ou entram no mundo do crime como uma forma de escapar da
pobreza e da marginalização. A prostituição infantil também foi identificada
como um problema grave, especialmente nas regiões de fronteira e nas peri-
ferias das cidades, onde a presença do Estado é limitada e os mecanismos
de proteção às crianças são insuficientes.

Além disso, a fragilidade das políticas públicas voltadas para as crianças
indígenas nas áreas urbanas contribui para o agravamento de sua vulnera-
bilidade. A falta de serviços sociais adequados, a ausência de programas
de inclusão e o desmonte de políticas indigenistas criam um cenário de
abandono, em que as crianças não encontram suporte institucional para
enfrentar os desafios que surgem com a urbanização.
Fatores Culturais e Educacionais

Em ambas as áreas — tanto nas aldeias isoladas quanto nas regiões pró-
ximas aos centros urbanos —, a educação formal desempenha um papel
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crítico. No entanto, o sistema educacional brasileiro, na maioria dos casos,
não se adapta às necessidades específicas das crianças indígenas. As escolas,
quando existem, geralmente não respeitam as tradições culturais e não ofe-
recem ensino na língua materna das crianças. Isso dificulta a permanência
dos alunos nas escolas e leva a altos índices de evasão escolar.

A integração de currículos escolares que incluam a história, as línguas e as
práticas culturais dos povos indígenas seria uma maneira eficaz de fortalecer
a identidade das crianças e proporcionar uma educação que esteja alinhada
com sua realidade. No entanto, esse tipo de iniciativa ainda é raro. A
falta de professores indígenas ou de professores treinados para lidar com as
particularidades culturais dessas crianças também é um problema recorrente.

Ao mesmo tempo, a ausência de educação de qualidade nas áreas urbanas
empurra muitas crianças indígenas para o trabalho infantil, a mendicância
ou a prostituição, deixando-as ainda mais vulneráveis a abusos e violações
de direitos. Programas educacionais que valorizem as culturas indígenas e
ofereçam oportunidades para essas crianças, tanto em termos de desenvol-
vimento pessoal quanto profissional, são essenciais para que possam ter um
futuro digno e seguro.
Saúde e Alimentação

A saúde das crianças indígenas é outro fator crítico. Em muitas comu-
nidades, a desnutrição é comum devido à falta de alimentos adequados
e à insegurança alimentar. Em alguns casos, as práticas tradicionais de
cultivo e alimentação são abandonadas em favor de alimentos processados e
industrializados, que têm menor valor nutricional e são prejudiciais à saúde
das crianças. Além disso, a presença de doenças infecciosas, como malária e
verminoses, é frequente, e a falta de acesso a cuidados médicos de qualidade
coloca a vida dessas crianças em risco.

Os serviços de saúde oferecidos pelo governo são insuficientes e, em muitos
casos, não levam em consideração as particularidades culturais das popula-
ções indígenas. Há relatos de que medicamentos enviados para as aldeias
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muitas vezes chegam com a data de validade próxima do vencimento ou
não são adequados às necessidades da comunidade. A saúde mental das
crianças também é uma preocupação crescente, especialmente em áreas
onde a violência, o alcoolismo e o abuso de drogas são prevalentes.

Violações de Direitos

A pesquisa identificou uma série de violações de direitos que afetam pro-
fundamente as crianças indígenas no estado do Amazonas, revelando um
cenário alarmante em relação à garantia de seus direitos fundamentais.
Essas violações comprometem gravemente o desenvolvimento, a saúde e o
bem-estar dessas crianças, além de ameaçarem sua sobrevivência e a preser-
vação de suas culturas. A seguir, são discutidas em detalhes as principais
violações encontradas durante o estudo.

Desnutrição e Falta de Acesso a Serviços de Saúde

A desnutrição foi uma das violações de direitos mais recorrentes observadas
entre as crianças indígenas nas comunidades estudadas. Em muitas aldeias,
a insegurança alimentar é uma realidade constante. A dependência de re-
cursos naturais para alimentação é tradicional, mas essa fonte tem sido
ameaçada por várias razões, incluindo a degradação ambiental provocada
pela invasão de terras por garimpeiros, a poluição dos rios e a redução das
áreas de caça e pesca. Com isso, as crianças têm acesso limitado a alimentos
nutritivos, o que resulta em desnutrição severa, especialmente nas faixas
etárias mais jovens.

A falta de políticas públicas adequadas para garantir a segurança alimentar
e nutricional das comunidades indígenas agrava ainda mais o problema.
Programas de distribuição de alimentos do governo, quando chegam às
aldeias, frequentemente não são apropriados às necessidades nutricionais das
crianças indígenas, que historicamente dependem de uma dieta baseada em
alimentos locais e tradicionais, como peixes, frutas nativas e caça. A substi-
tuição desses alimentos por produtos industrializados de baixa qualidade
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nutricional, como enlatados e farináceos, tem contribuído para um quadro
de desnutrição generalizada, resultando em prejuízos ao desenvolvimento
físico e cognitivo das crianças.

Além disso, o acesso a serviços de saúde é extremamente limitado, especial-
mente nas aldeias mais isoladas. A falta de unidades de saúde próximas e
a escassez de profissionais qualificados são fatores que dificultam o aten-
dimento adequado e imediato às necessidades de saúde dessas crianças.
Muitas vezes, quando o atendimento é disponibilizado, ele é realizado por
equipes que não têm sensibilidade cultural ou conhecimento adequado sobre
a realidade das populações indígenas. Os medicamentos enviados para as
aldeias frequentemente chegam com prazos de validade próximos do venci-
mento ou não correspondem às necessidades específicas da comunidade. Em
casos graves, como desnutrição severa ou doenças infecciosas, as crianças
não recebem os cuidados necessários a tempo, levando, em alguns casos, a
mortes evitáveis.

Os problemas de saúde mais comuns incluem doenças infecciosas, como
verminoses e malária, que afetam desproporcionalmente as crianças indíge-
nas devido à falta de saneamento básico e ao uso de água contaminada. A
ausência de um sistema de saúde adequado para lidar com essas doenças em
áreas remotas torna a situação ainda mais grave. A desnutrição, combinada
com a falta de acesso a cuidados médicos e saneamento, cria um ciclo vicioso
de doenças e mortes prematuras, com consequências devastadoras para o
futuro dessas comunidades.

Violência

A exposição à violência é outra violação grave identificada pela pesquisa, que
afeta as crianças indígenas de forma direta e indireta. A violência nas aldeias
ocorre em várias formas, sendo a violência doméstica, a violência sexual e
a violência associada ao narcotráfico e ao garimpo ilegal as mais prevalentes.

A violência doméstica foi relatada por muitas famílias indígenas como um
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problema frequente. Em alguns casos, essa violência está ligada ao abuso
de álcool e drogas, que tem crescido nas comunidades devido à influên-
cia externa, especialmente com a proximidade das cidades e a entrada de
narcotraficantes nas regiões indígenas. O impacto desse tipo de violência
sobre as crianças é devastador, resultando em traumas emocionais que
comprometem seu desenvolvimento psíquico e social.

A violência sexual, infelizmente, também é uma realidade em muitas dessas
comunidades. A exploração sexual de meninas indígenas, principalmente
nas áreas de garimpo e regiões fronteiriças, foi mencionada como uma
das principais formas de violação de direitos. Crianças e adolescentes são
frequentemente aliciadas por homens que exploram a vulnerabilidade das
famílias indígenas, muitas vezes em troca de dinheiro ou bens de consumo. A
presença de garimpeiros ilegais e de atividades criminosas nas proximidades
das aldeias facilita esse tipo de abuso, e a falta de intervenção do Estado
deixa essas crianças desprotegidas e à mercê de redes de exploração.

A violência relacionada ao narcotráfico e ao garimpo ilegal também afeta
diretamente as crianças. Em várias regiões do Amazonas, o narcotráfico
utiliza as rotas fluviais que passam pelas terras indígenas para o tráfico de
drogas, o que aumenta a exposição das crianças a esse tipo de atividade
criminosa. O garimpo ilegal, por sua vez, não apenas contamina as águas
e destrói o meio ambiente, mas também gera conflitos violentos com as
comunidades, muitas vezes resultando em confrontos e ameaças às famílias
indígenas. As crianças, que vivem em meio a esse cenário de constante
tensão, crescem em um ambiente de medo e insegurança.

Preconceito e Discriminação

O preconceito e a discriminação são aspectos onipresentes na vida das cri-
anças indígenas, especialmente aquelas que vivem em áreas mais próximas
das cidades ou que precisam frequentar escolas fora de suas comunidades.
A pesquisa revelou que essas crianças frequentemente enfrentam atos de
discriminação tanto por parte de seus colegas de classe quanto de professores
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e outros membros da comunidade escolar.

As crianças indígenas são alvo de piadas e bullying por causa de suas carac-
terísticas físicas, suas tradições culturais e, principalmente, por sua língua
nativa. Muitas vezes, são forçadas a abandonar suas práticas culturais para
tentar se encaixar em um sistema educacional e social que não valoriza sua
identidade. A discriminação sofrida nas escolas contribui para o alto índice
de evasão escolar entre as crianças indígenas, que se sentem marginalizadas e
desrespeitadas. A falta de inclusão cultural no currículo escolar e a ausência
de professores preparados para lidar com a diversidade étnica reforçam esse
sentimento de exclusão.

Além disso, a discriminação não se limita ao ambiente escolar. Nas cidades,
as crianças indígenas são frequentemente tratadas como cidadãos de se-
gunda classe, sendo vistas com desconfiança e preconceito. Isso se reflete em
diversos aspectos de suas vidas, desde o atendimento em serviços públicos
até o convívio com outras crianças não indígenas. O impacto emocional da
discriminação é profundo, levando muitas vezes ao abandono das tradições
culturais e a uma crise de identidade entre as crianças e adolescentes indí-
genas.

Falta de Acesso à Educação de Qualidade

A falta de acesso à educação de qualidade é uma das violações de direitos
mais preocupantes enfrentadas pelas crianças indígenas. Embora o direito
à educação seja garantido pela Constituição Federal, a realidade vivida por
essas crianças é muito diferente. Nas comunidades mais isoladas, a educação
formal é limitada, quando não inexistente. As escolas, quando presentes,
muitas vezes estão mal equipadas e carecem de materiais básicos de ensino,
incluindo livros didáticos e recursos pedagógicos adequados.

Além da infraestrutura precária, o currículo oferecido nas escolas raramente
leva em consideração as tradições, línguas e modos de vida das comunida-
des indígenas. A educação é frequentemente ministrada em português, sem
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qualquer consideração pela língua materna das crianças, o que torna o apren-
dizado extremamente difícil. O desrespeito às tradições culturais, aliado ao
uso exclusivo do português como língua de instrução, cria uma barreira entre
as crianças e o sistema educacional, levando a altos índices de evasão escolar.

Outro problema identificado é a falta de professores indígenas ou de pro-
fessores treinados para lidar com a diversidade cultural das comunidades.
A presença de professores que não compreendem ou valorizam as culturas
indígenas resulta em um ensino desconectado da realidade dessas crianças,
agravando a sensação de alienação e de não pertencimento. Para muitas
crianças indígenas, a escola se torna um lugar de opressão cultural, onde
são forçadas a abandonar suas tradições e assimilarem uma cultura que
lhes é imposta.

A falta de acesso à educação de qualidade tem consequências de longo prazo
para essas crianças. Sem uma formação educacional adequada, elas têm
poucas oportunidades de melhorar suas condições de vida ou de contribuir
para o desenvolvimento de suas comunidades. Isso perpetua o ciclo de
pobreza e exclusão social, além de ameaçar a preservação das culturas
indígenas, uma vez que as novas gerações têm cada vez menos acesso aos
saberes tradicionais.

As violações de direitos identificadas durante a pesquisa afetam profunda-
mente o desenvolvimento e o futuro das crianças indígenas no Amazonas.
Desde a desnutrição e a falta de acesso a serviços de saúde até a violência,
o preconceito e a discriminação, essas crianças enfrentam uma série de
desafios que colocam em risco não apenas sua sobrevivência, mas também
a preservação de suas culturas e identidades. A construção de políticas
públicas eficazes e culturalmente sensíveis é urgente para garantir a proteção
desses direitos e proporcionar às crianças indígenas um futuro mais justo e
inclusivo.

Discussão
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A análise dos resultados da pesquisa revela um quadro complexo e desa-
fiador em relação à vida das crianças indígenas no estado do Amazonas.
A proteção e o desenvolvimento dessas crianças estão profundamente en-
raizados na dinâmica de suas famílias e comunidades, onde as tradições
culturais desempenham um papel vital. Ao mesmo tempo, elas enfrentam
uma série de desafios impostos pela modernidade, pela influência externa e
pela falta de políticas públicas eficazes. A seguir, a discussão aprofunda as
interações entre esses fatores e os desafios e oportunidades que surgem.

O Papel da Família e da Comunidade

A pesquisa evidenciou que as famílias e as comunidades indígenas são pilares
fundamentais no desenvolvimento das crianças. O modo de vida coletivo e
as fortes redes de apoio que emergem dessas comunidades garantem que
as crianças tenham um crescimento baseado em valores de solidariedade,
respeito mútuo e conexão com a terra. A socialização infantil nas comunida-
des indígenas é profundamente ligada às práticas culturais, que promovem
um senso de pertencimento e uma identidade forte desde a infância. As
crianças são constantemente inseridas em atividades comunitárias que en-
volvem a terra, as tradições orais e as práticas espirituais de seus povos.
O aprendizado é transmitido de geração em geração, com os mais velhos
desempenhando um papel central na formação das crianças. A transmissão
de saberes tradicionais, como a caça, a pesca, o cultivo de plantas medicinais
e as narrativas sobre a história e cosmologia dos povos indígenas, constitui
o núcleo da educação nas aldeias. Essa abordagem comunitária é essencial
para preservar o conhecimento tradicional e garantir que as crianças cresçam
com uma compreensão profunda de seu papel na comunidade e na natureza.

No entanto, as famílias e comunidades estão sob crescente pressão devido
à invasão de culturas externas e à falta de apoio institucional. A entrada
de grupos de garimpeiros ilegais, narcotraficantes e madeireiros nas terras
indígenas representa uma ameaça direta não apenas ao meio ambiente,
mas também ao tecido social das comunidades. Esses grupos muitas vezes
trazem consigo comportamentos e vícios alheios à cultura indígena, como o
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consumo de álcool e drogas, que afetam diretamente a coesão familiar. O
aumento do uso de substâncias ilícitas nas aldeias foi relatado por diversas fa-
mílias como uma das principais preocupações para o futuro de suas crianças.

Ademais, a falta de políticas públicas que valorizem e fortaleçam as tradi-
ções culturais indígenas enfraquece a capacidade das comunidades de se
defenderem dessas influências externas. A ausência de programas gover-
namentais que promovam a proteção das culturas indígenas e ofereçam
suporte material e financeiro para essas comunidades resulta em uma vul-
nerabilidade crescente. Muitas famílias enfrentam dificuldades em manter
suas tradições vivas quando são forçadas a lidar com problemas como a
pobreza extrema e a falta de acesso a recursos essenciais, como saúde e
educação.

Desafios e Oportunidades

Os desafios enfrentados pelas crianças indígenas no estado do Amazonas
são imensos, e muitos deles são decorrentes de um contexto histórico de
marginalização e exclusão. Entre os principais desafios estão a falta de
acesso a serviços básicos, como saúde e educação, a violência associada
à presença de atividades ilegais nas terras indígenas e a discriminação
enfrentada tanto nas cidades quanto nas escolas. No entanto, apesar desses
desafios, a pesquisa também apontou para a existência de diversas oportu-
nidades para melhorar a qualidade de vida dessas crianças.

Desafios

• Falta de Acesso a Serviços Básicos: Conforme apontado na seção
anterior, a ausência de políticas públicas eficazes nas áreas de saúde e
educação é um dos maiores desafios enfrentados pelas crianças indíge-
nas. Sem acesso a esses serviços, essas crianças ficam mais vulneráveis
a problemas como desnutrição, doenças evitáveis e abandono escolar.
As escolas localizadas nas aldeias carecem de infraestrutura adequada
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e, frequentemente, não oferecem um currículo que respeite as tra-
dições culturais das comunidades. Isso resulta em altos índices de
evasão escolar, com as crianças indígenas sentindo-se desvalorizadas e
desconectadas do sistema educacional formal.

• Violência e Exploração: Outro desafio significativo é a violência, tanto
doméstica quanto externa, que afeta essas crianças. A presença de
garimpeiros ilegais, narcotraficantes e madeireiros em territórios indí-
genas cria um ambiente perigoso para as crianças, que frequentemente
são vítimas de exploração sexual, trabalho infantil e abuso. Além
disso, a violência doméstica, muitas vezes relacionada ao consumo de
álcool e drogas, afeta o bem-estar psicológico e emocional das crianças,
comprometendo seu desenvolvimento saudável.

• Discriminação e Preconceito: O preconceito e a discriminação que as
crianças indígenas enfrentam nas cidades e nas escolas são desafios
persistentes que afetam sua autoestima e identidade. A marginalização
dessas crianças no ambiente escolar leva a um ciclo de exclusão social
e contribui para a perpetuação da pobreza e da violência. As crianças
indígenas, muitas vezes, sentem-se pressionadas a abandonar suas
tradições para se adaptar a uma sociedade que não valoriza sua
cultura, o que pode resultar em uma crise de identidade.

Oportunidades

Apesar dos desafios, existem várias oportunidades para melhorar as condi-
ções de vida das crianças indígenas e garantir um futuro mais promissor
para elas. A criação e implementação de políticas públicas que respeitem e
valorizem as tradições culturais indígenas são essenciais para fortalecer as
comunidades e promover o bem-estar infantil.

• Fortalecimento das Redes de Apoio Comunitário: Uma das oportuni-
dades mais promissoras para melhorar a vida das crianças indígenas é
o fortalecimento das redes de apoio comunitário. Essas redes, baseadas
nas tradições culturais e na solidariedade entre as famílias, podem ser
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aprimoradas com a criação de programas que incentivem a preservação
dos saberes tradicionais e promovam a autonomia das comunidades.
Ao investir em programas comunitários que valorizem a cultura indí-
gena, o Estado pode ajudar a fortalecer a coesão social e garantir que
as crianças cresçam em um ambiente seguro e culturalmente rico.

• Educação Intercultural: A implementação de uma educação intercul-
tural que respeite as línguas, tradições e modos de vida indígenas é
outra oportunidade crucial. Um sistema educacional que valorize a
identidade cultural das crianças indígenas, oferecendo ensino bilíngue
e incluindo saberes tradicionais no currículo, poderia não apenas
melhorar os índices de escolaridade, mas também fortalecer o orgulho
cultural e a identidade dessas crianças. A formação de professores indí-
genas ou de professores capacitados para trabalhar com a diversidade
cultural nas escolas é um passo fundamental nesse processo.

• Políticas Públicas Sensíveis à Cultura Indígena: A criação de políti-
cas públicas sensíveis às realidades das comunidades indígenas, que
ofereçam acesso a serviços de saúde, educação e segurança sem desres-
peitar suas tradições, é essencial para garantir o futuro das crianças
indígenas. O fortalecimento do subsistema de saúde indígena, com
equipes de saúde que compreendam e respeitem as práticas tradicio-
nais de cura, pode melhorar significativamente a saúde das crianças,
prevenindo doenças e reduzindo a mortalidade infantil.

• Autonomia e Sustentabilidade: Promover a autonomia das comunida-
des indígenas através de iniciativas sustentáveis, como o incentivo à
agricultura tradicional e o apoio à produção de alimentos orgânicos
nas aldeias, pode ser uma solução viável para combater a desnutrição
e a insegurança alimentar. Ao apoiar economicamente as comunidades
para que possam preservar seu modo de vida tradicional, o Estado
também contribui para a proteção das crianças, que crescerão em um
ambiente onde a cultura é valorizada e a subsistência é garantida.

• Proteção contra Violências Externas: A criação de medidas eficazes
de proteção contra as atividades ilegais que ameaçam as terras indí-
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genas é uma necessidade urgente. O fortalecimento das instituições
responsáveis pela fiscalização e proteção das terras indígenas pode
impedir a entrada de garimpeiros ilegais e narcotraficantes nas áreas
onde vivem as crianças, garantindo sua segurança. Além disso, pro-
gramas de combate à exploração sexual e ao trabalho infantil devem
ser priorizados, com um enfoque especial nas regiões de fronteira e
nas áreas de garimpo.

A discussão aponta que, embora os desafios enfrentados pelas crianças
indígenas no estado do Amazonas sejam vastos e multifacetados, também
existem oportunidades concretas para melhorar suas condições de vida.
As famílias e as comunidades desempenham um papel vital na proteção
dessas crianças, e o fortalecimento dessas redes de apoio é essencial para
enfrentar as influências externas que ameaçam sua segurança e bem-estar.
Ao mesmo tempo, a criação de políticas públicas que respeitem e valorizem
a diversidade cultural indígena é fundamental para garantir um futuro mais
justo, inclusivo e promissor para essas crianças.

Conclusão e Recomendações

A pesquisa “Povos Originários e suas Infâncias no Brasil” forneceu um
panorama detalhado e profundo sobre as condições de vida e os desafios
enfrentados pelas crianças indígenas no estado do Amazonas. A realidade
revelada é complexa, marcada tanto pela força e resiliência das tradições
culturais indígenas quanto pelos inúmeros obstáculos que comprometem
o bem-estar e o futuro dessas crianças. Em suas comunidades, as crianças
indígenas vivem uma infância cercada por saberes ancestrais, práticas co-
munitárias e uma relação íntima com a natureza. No entanto, essa riqueza
cultural coexiste com violações severas de direitos humanos, como a falta
de acesso a serviços básicos, a violência e a discriminação.

A pesquisa demonstrou que as crianças indígenas enfrentam sérias ameaças
ao pleno desenvolvimento de seus direitos fundamentais, como educação,
saúde e segurança. O quadro de desnutrição, doenças evitáveis e evasão
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escolar expõe uma lacuna considerável na efetividade das políticas públicas
direcionadas às infâncias indígenas. Além disso, a violência, em suas múlti-
plas formas, compromete a integridade física e psicológica dessas crianças,
especialmente em áreas que sofrem com a presença de atividades ilegais,
como o garimpo e o narcotráfico.

Apesar desses desafios, o estudo também identificou uma forte resiliência
nas comunidades indígenas, que, por meio de suas redes de apoio e práticas
culturais, oferecem às crianças uma base sólida de proteção e desenvol-
vimento. As famílias e os líderes comunitários desempenham um papel
fundamental na socialização das crianças, transmitindo saberes e valores
que ajudam a enfrentar as adversidades impostas pelas influências externas.

Diante dessa realidade, é fundamental que o Estado brasileiro desenvolva e
implemente políticas públicas que respeitem e valorizem as especificidades
culturais dos povos indígenas, assegurando que suas crianças tenham acesso
a serviços de saúde, educação e proteção de maneira eficaz e adequada às
suas realidades. Essas políticas devem não apenas garantir o acesso a direi-
tos universais, mas também adaptar suas abordagens para reconhecer as
particularidades culturais e geográficas que definem a vida nas comunidades
indígenas.

Recomendações

Com base nas constatações da pesquisa, propõem-se as seguintes recomen-
dações para a melhoria das condições de vida das crianças indígenas e a
garantia de seus direitos:

1. Fortalecimento das Políticas Públicas Voltadas para as Infâncias Indí-
genas

A primeira e mais urgente recomendação é o fortalecimento das po-
líticas públicas que priorizam as infâncias indígenas, com atenção
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especial à saúde, educação e segurança. Essas políticas devem ser
culturalmente sensíveis, levando em consideração as particularidades
de cada comunidade indígena. As diretrizes devem ser elaboradas com
a participação ativa das próprias comunidades indígenas, assegurando
que suas vozes sejam ouvidas e respeitadas.

• Na saúde, é imprescindível o fortalecimento do subsistema de
saúde indígena, com a ampliação do número de profissionais de
saúde qualificados para trabalhar em áreas remotas e o envio
de medicamentos e equipamentos adequados às necessidades
específicas das comunidades. Deve-se incentivar a capacitação
de profissionais indígenas da saúde e a valorização dos conheci-
mentos tradicionais de cura, promovendo uma integração entre
a medicina ocidental e as práticas indígenas.

• Na educação, o enfoque deve estar na implementação de uma
educação intercultural e bilíngue, que respeite e valorize as lín-
guas maternas e os saberes tradicionais dos povos indígenas. A
construção de currículos escolares que incluam a história e a cul-
tura dos povos indígenas é essencial para fortalecer a identidade
das crianças e reduzir a evasão escolar. Além disso, a capacitação
de professores indígenas e a construção de escolas adequadas nas
aldeias são medidas fundamentais para garantir que as crianças
indígenas tenham acesso a uma educação de qualidade.

• Na segurança, o Estado deve aumentar a fiscalização e o con-
trole das atividades ilegais, como o garimpo e o narcotráfico,
nas terras indígenas. As crianças devem ser protegidas contra
a exploração sexual, o trabalho infantil e a violência decorrente
da presença desses grupos criminosos nas proximidades de suas
comunidades. Programas de proteção e assistência a vítimas de
violência devem ser implementados nas áreas indígenas mais
vulneráveis, assegurando a segurança e o bem-estar das crianças.
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2. Proteção e Valorização das Tradições Culturais Indígenas

Uma recomendação central é a proteção e valorização das tradições
culturais indígenas, que desempenham um papel vital no desenvolvi-
mento das crianças. O Estado deve apoiar iniciativas que promovam a
preservação dos saberes ancestrais, dos rituais e das línguas indígenas.
Para isso, é fundamental que sejam criadas políticas culturais que
incentivem a realização de festivais, oficinas e eventos que celebrem
as tradições indígenas, promovendo a educação intergeracional e a
transmissão de conhecimentos.

A promoção da autonomia cultural deve ser vista como um direito
fundamental das crianças indígenas, permitindo que cresçam em um
ambiente que respeite e valorize suas identidades. Políticas públicas
voltadas à preservação dos saberes tradicionais, como programas de
apoio à produção agrícola sustentável, práticas de caça e pesca, de-
vem ser incentivadas para garantir que as crianças possam aprender e
praticar os modos de vida de seus povos.

3. Envolvimento das Comunidades Indígenas na Formulação de Políticas
Públicas

As políticas públicas voltadas para as infâncias indígenas devem ser
formuladas com a participação direta das comunidades indígenas,
assegurando que as decisões reflitam as realidades e necessidades espe-
cíficas de cada povo. O envolvimento de líderes comunitários, famílias
e associações indígenas na construção de políticas é fundamental para
garantir que essas políticas sejam eficazes e culturalmente adequadas.

Assegurar o protagonismo indígena na elaboração de políticas públi-
cas permite que as comunidades tenham maior controle sobre suas
vidas e futuro, promovendo uma verdadeira autodeterminação. Ao
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incorporar os saberes e práticas indígenas no processo de decisão
política, o Estado reconhece a diversidade cultural do Brasil e reforça
o compromisso com os direitos humanos e a justiça social.

4. Combate à Discriminação e à Exclusão Social

É essencial que o Estado brasileiro adote medidas concretas para
combater a discriminação e a exclusão social que afetam as crian-
ças indígenas. A discriminação, tanto no ambiente escolar quanto
no convívio social, tem consequências profundas no desenvolvimento
emocional e psicológico dessas crianças, prejudicando seu desempenho
educacional e sua autoestima. O combate à discriminação deve ser
uma prioridade em todas as esferas da sociedade, com campanhas
educativas e ações afirmativas que promovam o respeito à diversidade
cultural.

Além disso, a criação de espaços seguros para que as crianças in-
dígenas possam expressar sua cultura e identidade, sem medo de
represálias ou preconceitos, é uma medida necessária para garantir
seu desenvolvimento saudável. As escolas e os espaços públicos devem
ser ambientes de inclusão, onde as tradições indígenas sejam respeita-
das e celebradas, e onde as crianças possam se sentir valorizadas.

5. Monitoramento e Avaliação Constante das Políticas Públicas

Por fim, é crucial que todas as políticas públicas implementadas sejam
continuamente monitoradas e avaliadas, a fim de garantir sua eficácia
e adequação às realidades das comunidades indígenas. A criação de
comissões de monitoramento, compostas por representantes das comu-
nidades indígenas, pode assegurar que as políticas sejam adaptadas
conforme as necessidades emergentes e que as ações do Estado sejam
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eficazes na proteção dos direitos das crianças indígenas.

A implementação de indicadores específicos para monitorar a qua-
lidade de vida das crianças indígenas, incluindo dados sobre saúde,
educação, segurança e preservação cultural, pode ajudar a identificar
áreas onde as políticas precisam ser ajustadas ou reforçadas.

Conclusão Final

O futuro das crianças indígenas no Brasil depende de ações concretas e
coordenadas que respeitem suas particularidades culturais e garantam a
proteção de seus direitos fundamentais. A pesquisa revelou uma realidade
desafiadora, mas também apontou caminhos possíveis para a construção de
um futuro mais justo e equitativo. Com a implementação das recomendações
apresentadas, espera-se que o Estado brasileiro possa cumprir seu papel de
garantir que todas as crianças, independentemente de sua origem, tenham
a oportunidade de viver uma infância digna, saudável e segura, enraizada
em suas tradições e aberta às oportunidades do mundo moderno.
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9 Relatório Final de Pesquisa de Campo em
Mato Grosso:Povos Originários e Suas In-
fâncias no Brasil

Isabel Teresa Cristina Taukane –
Coordenadora de Pesquisa em Mato Grosso

Elaine Moreira – Antropóloga da Pesquisa de Campo
Pesquisadores de Campo:

Januário Tseredzaro Rurio – Campo Xavante
Magno Amaldo da Silva – Campo Kurâ-Bakairi

Maria Elizandra Lopes Torekureuda – Campo Boe-Bororo
Terezina Fátima Paes de Arruda – Campo Urbano Cuiabá

Tuinaki Koixaru Karajá – Campo Karajá

Introdução

Este relatório apresenta os resultados da pesquisa de campo realizada no
estado de Mato Grosso, com foco nas infâncias indígenas das etnias Kurâ-
Bakairi, Boe-Bororo, Karajá e Xavante. A pesquisa foi conduzida pelo
Observatório dos Povos Originários e suas Infâncias, vinculado ao Centro de
Estudos Avançados Multidisciplinares (CEAM) da Universidade de Brasília
(UnB), com apoio do Instituto Violes e de diversas instituições locais. O
estudo busca responder à pergunta central: “Como as realidades, desafios e
experiências das crianças indígenas afetam sua capacidade de acessar seus
direitos e bem-estar?”

Objetivos da Pesquisa

A pesquisa visa investigar como as crianças indígenas de Mato Grosso
vivenciam seu cotidiano, as barreiras que enfrentam para acessar políticas
públicas e os desafios impostos pelas questões socioeconômicas, culturais
e territoriais. O projeto também se propõe a fornecer recomendações que
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possam melhorar a qualidade de vida dessas crianças.

Metodologia

A pesquisa foi realizada por meio de trabalho de campo em diversas comu-
nidades indígenas. Foram aplicadas técnicas etnográficas, como entrevistas
semi-estruturadas, observação participante e oficinas de desenho com crian-
ças. Essas técnicas permitiram a coleta de dados qualitativos diretamente
nas comunidades, fornecendo uma visão detalhada sobre o cotidiano, as
interações sociais e as percepções das crianças sobre suas próprias experiên-
cias. A análise quantitativa incluiu a utilização de dados de bases oficiais
como IBGE, bem como indicadores de saúde, educação e assistência social.

Contexto Histórico e Demográfico

Mato Grosso possui uma história marcada por conflitos territoriais, disputas
pela posse da terra e pressões externas, que têm moldado profundamente a
vida das comunidades indígenas. Desde a colonização europeia, no século
XVI, quando as primeiras expedições penetraram a região, os povos indíge-
nas enfrentaram a perda gradual de seus territórios ancestrais. A chegada
de bandeirantes paulistas no século XVII, impulsionada pela descoberta de
ouro na região, intensificou a ocupação, levando à fundação de povoados
como Cuiabá, o que marcou o início de uma transformação geopolítica e
econômica duradoura.

A criação da Capitania de Mato Grosso no século XVIII reforçou a po-
sição estratégica da região, tanto para Portugal quanto para Espanha,
gerando novas tensões com os povos indígenas que já habitavam a área. Ao
longo dos séculos, essas tensões só se intensificaram, à medida que o estado
se consolidou como uma das regiões mais prósperas do agronegócio no Brasil.

Essa trajetória histórica é acompanhada de processos constantes de margi-
nalização e exclusão dos povos indígenas, que continuam a enfrentar desafios
territoriais e socioeconômicos. O estado abriga aproximadamente 43 povos
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indígenas, que compartilham uma diversidade cultural, linguística e histó-
rica. Entre esses povos estão os Iny (Karajá), Boe-Bororo, Kurâ-Bakairi e
Xavante, que são foco da pesquisa, além de grupos em isolamento voluntário,
como os Piripkura.

A diversidade étnica de Mato Grosso é refletida na geopolítica da região,
com comunidades indígenas ocupando territórios distribuídos entre o Cer-
rado, o Pantanal e a Amazônia. No entanto, o crescimento populacional e
econômico impulsionado pelo agronegócio tem resultado em uma ocupação
crescente de terras indígenas. A expansão agrícola, especialmente para o
cultivo de soja, algodão e milho, bem como a pecuária, gerou pressões
significativas sobre os territórios indígenas, resultando em desmatamento,
degradação ambiental e conflitos pela posse da terra. Esses conflitos exacer-
bam a vulnerabilidade social das comunidades, prejudicando seu acesso a
políticas públicas essenciais de saúde, educação e assistência social.

A atual configuração territorial de Mato Grosso, onde grandes áreas são
dominadas pelo agronegócio, reflete um cenário de disputa contínua pelos
direitos sobre as terras tradicionais indígenas. Apesar dos esforços para
proteger esses territórios por meio de demarcações, as comunidades conti-
nuam a sofrer com invasões, ameaças de grileiros e a degradação ambiental
provocada pela exploração econômica intensiva. Em resposta, a articulação
de políticas públicas que respeitem e protejam os direitos territoriais dos
povos indígenas tornou-se um tema central para garantir a sustentabili-
dade ambiental e social da região.

Os dados demográficos mais recentes mostram que, embora o estado de
Mato Grosso abrigue uma população em crescimento, os povos indígenas
representam apenas uma pequena parcela, o que reforça sua condição de
minoria vulnerável. Ao mesmo tempo, as condições de vida dessas comu-
nidades permanecem precárias, especialmente nas áreas de saúde e educação,
o que exige intervenções políticas urgentes.

Análise das Comunidades Indígenas
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Povo Kurâ-Bakairi

O povo Kurâ-Bakairi, que habita a Terra Indígena Bakairi e outras
áreas adjacentes em Mato Grosso, enfrenta desafios consideráveis no acesso
a serviços básicos, como saúde e educação. A pesquisa identificou que as
crianças Bakairi sofrem com a falta de infraestrutura adequada, o que
compromete o pleno desenvolvimento de suas capacidades educacionais.
Embora existam escolas nas comunidades, a escassez de recursos didáticos
e a falta de profissionais qualificados, que compreendam as especificidades
culturais do povo Bakairi, são entraves significativos.

Além disso, a barreira linguística é um dos maiores desafios para a edu-
cação das crianças Bakairi. Muitas crianças têm o Bakairi como primeira
língua, o que exige que o sistema educacional ofereça ensino bilíngue adap-
tado às suas realidades culturais. No entanto, essa demanda nem sempre é
atendida, o que resulta em lacunas no aprendizado e na integração escolar.

No campo da saúde, as crianças enfrentam dificuldades em acessar cuidados
preventivos e tratamento adequado, devido à distância das aldeias em rela-
ção aos centros urbanos e à falta de profissionais de saúde especializados
em atendimento às populações indígenas. A falta de saneamento básico
também contribui para a alta vulnerabilidade a doenças, agravada pelo uso
excessivo de agrotóxicos em plantações próximas às aldeias, o que afeta
diretamente a saúde das comunidades.

Povo Boe-Bororo

A comunidade Boe-Bororo, conhecida por suas ricas tradições culturais
e espirituais, é caracterizada pela forte presença de lideranças femini-
nas, que desempenham um papel crucial na preservação da cultura e na
luta pelos direitos indígenas. O estudo destacou os esforços das mulheres
Boe-Bororo em combater a violência e a marginalização que afetam suas
comunidades, especialmente no contexto da violência de gênero.
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A marginalização das mulheres indígenas no acesso à educação, ao
emprego e aos direitos básicos foi identificada como um dos principais fatores
que perpetuam ciclos de pobreza e violência nas aldeias Bororo. O encontro
de lideranças femininas, mencionado no relatório, foi uma das iniciativas
locais para enfrentar esses desafios, promovendo discussões sobre igualdade
de gênero e autonomia feminina. Esse movimento é um exemplo de
como as mulheres indígenas estão se organizando para reivindicar seus di-
reitos e combater as opressões que sofrem dentro e fora de suas comunidades.

No entanto, o povo Boe-Bororo ainda enfrenta grandes dificuldades na inte-
gração de suas demandas às políticas públicas, uma vez que o sistema de
garantia de direitos não está plenamente adaptado às suas necessidades
culturais e territoriais. As crianças Bororo, em particular, são afetadas
pela falta de políticas de saúde e educação adequadas, o que prejudica o
desenvolvimento integral dessas comunidades.

Povo Karajá

O povo Karajá é uma das etnias que melhor preserva suas tradições cultu-
rais, com rituais e práticas espirituais que têm resistido às pressões externas.
Durante a pesquisa, os pesquisadores participaram de cerimônias importan-
tes, como o ritual Hetohoky, que desempenha um papel fundamental na
transmissão de valores culturais para as crianças.

As práticas educacionais indígenas do povo Karajá, no entanto, estão sob
constante ameaça devido à pressão do sistema educacional formal. Em-
bora as escolas nas aldeias tentem incorporar aspectos da cultura Karajá,
a maioria dos currículos e materiais didáticos não refletem as realidades
vividas pelas crianças. Isso gera uma tensão entre a preservação da cultura
indígena e a adaptação ao modelo educacional dominante.

Além disso, a comunidade Karajá enfrenta desafios relacionados ao deslo-
camento forçado e à perda de territórios, que impactam diretamente
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a segurança alimentar e o sustento das famílias. As crianças, que crescem
em um ambiente de crescente vulnerabilidade social e ambiental, são par-
ticularmente afetadas, especialmente em relação à saúde mental e emocional.

Povo Xavante

O povo Xavante, que habita as terras indígenas de Sangradouro, Volta
Grande, Culuene e Pimentel Barbosa, tem práticas culturais e edu-
cativas profundamente enraizadas em sua cosmovisão. A pesquisa revelou
que a manutenção das tradições culturais Xavante, especialmente no que se
refere à educação das crianças, é fundamental para o desenvolvimento de
uma identidade forte e resiliente, mesmo diante das adversidades.

No entanto, as comunidades Xavante sofrem com a fragilidade do sistema
de saúde, que é incapaz de atender de forma adequada as necessidades es-
pecíficas das crianças indígenas. A pesquisa também apontou que o sistema
educacional nas terras Xavante ainda não consegue integrar plenamente as
práticas pedagógicas tradicionais com o ensino formal, o que resulta em
um descompasso entre o que as crianças aprendem na escola e as práticas
culturais que lhes são ensinadas em casa.

Os Xavante também enfrentam problemas significativos relacionados ao
acesso a recursos básicos e à preservação de seus territórios. A crescente
ocupação de suas terras por projetos agrícolas e pecuários ameaça seu modo
de vida e coloca em risco a continuidade de suas práticas tradicionais. As
crianças Xavante, por serem criadas em um ambiente fortemente dependente
da natureza e da terra, sofrem diretamente os impactos dessas mudanças, o
que afeta não só sua saúde física, mas também seu bem-estar psicológico e
cultural.

Principais Fatores que Afetam a Vida das Crianças Indígenas em
Mato Grosso

A pesquisa identificou diversos fatores que afetam a vida das crianças indí-
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genas de maneira significativa, influenciando seu bem-estar físico, emocional
e social. Esses fatores estão relacionados às condições socioeconômicas,
acesso a serviços públicos, preservação cultural e impactos ambientais,
e foram observados em várias comunidades indígenas de Mato Grosso. A
seguir, são detalhados os principais aspectos que afetam a vida das crianças:

Conflitos Territoriais e Desmatamento

A perda de terras indígenas devido à expansão do agronegócio é um dos
fatores mais prejudiciais para as crianças. A degradação ambiental causada
pelo desmatamento impacta diretamente o acesso aos recursos naturais dos
quais as comunidades dependem para sua subsistência, como alimentos,
água limpa e áreas para caça e coleta. Isso gera insegurança alimentar
e crise hídrica, prejudicando a nutrição e o desenvolvimento saudável das
crianças.

As crianças crescem em um ambiente de insegurança territorial, onde
suas famílias lutam para proteger suas terras de invasões ilegais e atividades
econômicas predatórias, como o uso intensivo de agrotóxicos, que afetam a
saúde de todos na comunidade, especialmente as crianças. O contato com
essas substâncias, muitas vezes usado em plantações próximas às terras
indígenas, tem sido ligado a problemas respiratórios e dermatológicos, além
de potencialmente causar doenças graves a longo prazo.

Dificuldades no Acesso à Saúde

O acesso precário a serviços de saúde é um dos principais fatores que
afetam negativamente a vida das crianças indígenas. Muitas comunidades
estão localizadas em áreas remotas, longe dos centros de saúde, o que torna
difícil o atendimento regular. Além disso, os profissionais de saúde que
atendem essas comunidades muitas vezes não têm capacitação adequada
para lidar com as especificidades culturais e linguísticas das crianças in-
dígenas, resultando em diagnósticos inadequados e tratamento insatisfatório.
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A pesquisa revelou que a falta de vacinação, a ausência de acompanha-
mento pediátrico regular e a carência de programas de prevenção a doenças
são fatores que contribuem para a alta incidência de doenças preveníveis
nas comunidades, como infecções respiratórias e doenças parasitárias. Essa
carência afeta o desenvolvimento físico e cognitivo das crianças, comprome-
tendo seu crescimento saudável.

Educação Inadequada e Evasão Escolar

O sistema educacional nas comunidades indígenas de Mato Grosso é mar-
cado por falhas estruturais que afetam diretamente as crianças. A falta de
escolas nas aldeias, a escassez de materiais didáticos bilíngues e a ausência
de professores capacitados para ensinar em línguas indígenas são desafios
significativos. A falta de uma educação que respeite a cultura e a língua
materna das crianças indígenas prejudica seu desenvolvimento acadêmico
e contribui para altas taxas de evasão escolar.

Além disso, muitas crianças indígenas são forçadas a percorrer longas dis-
tâncias para frequentar escolas localizadas fora de suas aldeias, o que pode
resultar em fadiga e baixa frequência escolar. A desvalorização do conhe-
cimento tradicional no currículo escolar também afeta a autoestima das
crianças, que se sentem desvalorizadas por suas identidades culturais não
serem reconhecidas e respeitadas no ambiente escolar.

Violação de Direitos e Vulnerabilidade Social

As crianças indígenas estão entre os grupos mais vulneráveis à violação de
direitos humanos. A pesquisa identificou casos de trabalho infantil nas
comunidades, onde crianças são envolvidas em atividades de subsistência
para ajudar suas famílias. Embora essas práticas sejam comuns em algumas
culturas indígenas, a falta de apoio governamental adequado pode agravar
a exploração do trabalho infantil, impedindo que as crianças tenham pleno
acesso à educação e a uma infância saudável.
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Além disso, a falta de proteção contra a violência, tanto dentro quanto
fora das comunidades, é uma preocupação constante. As crianças indígenas
são expostas a ambientes violentos em áreas de conflito territorial e muitas
vezes enfrentam discriminação e racismo, especialmente quando frequentam
escolas fora das aldeias ou utilizam serviços públicos.

Saúde Mental e Suicídio

A saúde mental das crianças e adolescentes indígenas é um tema crítico
identificado pela pesquisa. A desintegração territorial, as dificuldades
econômicas e a perda de tradições culturais têm contribuído para o aumento
da angústia psicológica entre os jovens. O estudo revelou que o suicídio entre
adolescentes indígenas é uma preocupação crescente em várias comunidades,
resultado da combinação de pressões externas, exclusão social e falta
de perspectivas para o futuro.

A ausência de programas de apoio psicológico voltados especificamente
para as comunidades indígenas é uma lacuna grave, e muitos jovens não têm
acesso a serviços de saúde mental que levem em consideração suas realidades
culturais. A desvalorização da identidade indígena e a falta de inclusão
social aumentam a vulnerabilidade emocional das crianças e jovens, que
muitas vezes não veem alternativas para superar os desafios que enfrentam.

Impacto do Alcoolismo nas Famílias

O alcoolismo nas comunidades indígenas foi identificado como um problema
crítico, afetando diretamente as crianças. Famílias afetadas pelo abuso de
álcool enfrentam desafios adicionais, como violência doméstica, negligência
infantil e dificuldades financeiras, que impactam diretamente o bem-estar
das crianças. Esse cenário compromete o desenvolvimento físico e emocional
das crianças, criando um ciclo de vulnerabilidade e exclusão social.

Perda de Tradições e Identidade Cultural
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Outro achado importante da pesquisa é a erosão cultural que afeta as
crianças indígenas em muitas comunidades. A pressão para assimilação
às normas da sociedade não indígena resulta na perda de tradições e valores
ancestrais, prejudicando o senso de identidade das crianças. A pesquisa
apontou que a falta de uma educação que valorize as práticas culturais indí-
genas, como rituais, mitos e línguas, enfraquece a autoestima das crianças
e compromete sua conexão com suas raízes.

As práticas tradicionais desempenham um papel fundamental na formação
emocional e social das crianças indígenas, e sua preservação é crucial para
o fortalecimento das identidades coletivas. No entanto, a introdução de
valores externos sem o devido cuidado com as tradições locais cria uma
desconexão cultural que afeta diretamente o desenvolvimento das crianças.

Principais Desafios Identificados
A pesquisa de campo realizada em Mato Grosso revelou diversos desafios
enfrentados pelas comunidades indígenas, que afetam diretamente o bem-
estar e os direitos das crianças. Esses desafios decorrem de uma combinação
de fatores históricos, políticos, econômicos e sociais que tornam a vida nas
terras indígenas cada vez mais difícil. A seguir, os principais problemas
identificados são detalhados:

Desmatamento e Conflitos Territoriais

Um dos maiores desafios enfrentados pelas comunidades indígenas em Mato
Grosso é o desmatamento acelerado e os conflitos territoriais que surgem
com o avanço do agronegócio sobre as terras indígenas. Mato Grosso é
um dos maiores estados produtores de grãos e carne do Brasil, com uma
economia fortemente baseada no agronegócio. Essa expansão agrícola, no
entanto, ocorre frequentemente às custas das terras tradicionalmente ocu-
padas pelos povos indígenas.

A pressão econômica sobre essas áreas, principalmente para o cultivo
de soja, milho e algodão, além da pecuária extensiva, tem causado um
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impacto devastador no meio ambiente. Grandes áreas de floresta são des-
matadas para dar lugar às plantações e pastagens, resultando em perda de
biodiversidade, destruição dos ecossistemas locais e escassez de recursos
naturais dos quais as comunidades indígenas dependem para sua subsis-
tência.

Além disso, o desmatamento ilegal e as invasões por grileiros são práti-
cas comuns, alimentadas pela busca de terras férteis e recursos naturais.
Muitas vezes, as terras indígenas são invadidas por posseiros que desmatam
a floresta sem qualquer autorização legal. Isso gera conflitos territoriais
violentos, nos quais as comunidades indígenas se veem obrigadas a defender
seus territórios contra grupos armados e interesses econômicos poderosos.

A degradação ambiental causada pelo desmatamento afeta diretamente
a qualidade de vida nas aldeias indígenas. O desaparecimento de rios e
nascentes, a destruição de áreas de caça e coleta, e a poluição resultante
do uso intensivo de agrotóxicos são alguns dos impactos mais sentidos
pelas comunidades. Esses produtos químicos, amplamente utilizados nas
plantações próximas às terras indígenas, contaminam o solo e os cursos
d’água, resultando em problemas de saúde, como doenças respiratórias e
dermatológicas, além de afetar a qualidade da água e dos alimentos dispo-
níveis para as comunidades.

Acesso a Políticas Públicas

Outro desafio crítico identificado pela pesquisa é a dificuldade no acesso
a políticas públicas essenciais, como saúde, educação e assistência so-
cial. As barreiras linguísticas e culturais se apresentam como obstáculos
significativos para a integração das comunidades indígenas ao sistema de
políticas públicas disponível no estado.

Muitas dessas comunidades falam suas línguas maternas e têm um sis-
tema de organização social e cultural próprio, o que torna o acesso aos
serviços públicos mais complexo. As escolas e unidades de saúde frequen-
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temente não contam com profissionais preparados para lidar com essas
diferenças, resultando em um atendimento ineficaz e desrespeitoso
às tradições indígenas. A educação bilíngue, por exemplo, ainda é uma
realidade distante em muitas aldeias, o que compromete o aprendizado das
crianças e dificulta sua integração ao sistema formal de ensino.

No setor da saúde, as dificuldades de acesso aos serviços são agravadas pela
localização remota das aldeias. Muitas comunidades estão longe dos cen-
tros urbanos e carecem de infraestrutura básica, como estradas, transporte
público e serviços de comunicação, o que dificulta o deslocamento para
postos de saúde e hospitais. Além disso, a falta de profissionais de saúde
capacitados para trabalhar com povos indígenas agrava a situação. Muitas
vezes, as práticas culturais e medicinais indígenas são desconsideradas ou
desvalorizadas pelos profissionais de saúde, gerando uma desconfiança
por parte das comunidades e dificultando o tratamento de doenças.

A assistência social também é limitada, especialmente em relação a pro-
gramas de proteção para crianças e adolescentes indígenas. Embora existam
políticas públicas destinadas a essas populações, sua implementação é defi-
ciente, e muitas vezes os recursos não chegam às comunidades. A burocracia
e a falta de informação sobre os direitos das comunidades indígenas são
fatores que impedem o acesso pleno a esses benefícios. Esse cenário reflete
a falta de articulação entre as esferas governamentais e a ausência de po-
líticas públicas interculturais que levem em consideração as necessidades
específicas das comunidades indígenas.

Violação de Direitos

As violações de direitos são uma constante na vida das crianças indígenas
de Mato Grosso. A pesquisa revelou que essas crianças estão particular-
mente vulneráveis a diversas formas de violação de direitos humanos, devido
à combinação de fatores como pobreza, isolamento geográfico, barreiras
culturais e desinteresse do poder público.
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Entre as violações mais preocupantes está a falta de proteção contra a
exploração e violência. Muitas comunidades vivem em áreas de conflito
com grileiros e agricultores, onde as crianças estão expostas a ambientes
violentos e inseguros. Além disso, o trabalho infantil ainda é uma realidade
em algumas áreas, onde as crianças acabam envolvidas em atividades de
subsistência ou até mesmo em trabalhos agrícolas, prejudicando seu desen-
volvimento e sua educação.

A falta de acesso a serviços de saúde também configura uma violação
dos direitos das crianças indígenas, que muitas vezes não têm acesso a vaci-
nação, tratamento médico adequado ou acompanhamento regular de sua
saúde. A alta incidência de doenças preveníveis, como doenças respiratórias,
infecciosas e parasitárias, é uma consequência direta dessa falta de acesso,
o que compromete o desenvolvimento físico e mental das crianças.

Na educação, as crianças indígenas enfrentam uma série de obstáculos,
desde a falta de escolas nas aldeias até a falta de infraestrutura adequada e
de professores capacitados para ensinar em contextos interculturais. Muitas
crianças precisam percorrer grandes distâncias para frequentar a escola, e
aquelas que conseguem estudar enfrentam a exclusão cultural dentro do
sistema de ensino, que não valoriza suas tradições, línguas e formas de
conhecimento. Isso leva a altas taxas de evasão escolar entre as crianças
indígenas, comprometendo seu futuro e perpetuando ciclos de pobreza e
marginalização.

Além disso, o uso excessivo de agrotóxicos nas plantações próximas
às terras indígenas configura uma grave violação do direito à saúde das
crianças. Esses produtos contaminam o ambiente em que elas vivem, afe-
tando sua saúde e o ecossistema de suas comunidades. As políticas públicas
voltadas para o controle e monitoramento do uso desses produtos ainda
são insuficientes, e as comunidades indígenas raramente são consultadas ou
incluídas nas discussões sobre a proteção de seus territórios.

Essas violações de direitos revelam a fragilidade do Sistema de Garantia
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de Direitos (SGD) no que se refere às crianças indígenas. A falta de políticas
públicas efetivas, somada ao descaso das autoridades, coloca as crianças
em uma situação de vulnerabilidade extrema. O Sistema de Proteção à
Infância precisa ser reforçado, com a criação de estratégias específicas que
levem em consideração a diversidade cultural e as necessidades particulares
das crianças indígenas.

Recomendações Baseadas nos Achados da Pesquisa

A pesquisa de campo realizada em Mato Grosso aponta uma série de desafios
enfrentados pelas comunidades indígenas, sobretudo em relação ao acesso a
direitos, proteção territorial, educação e saúde. Com base nesses achados,
o relatório final apresenta recomendações detalhadas para enfrentar essas
dificuldades e promover melhorias no bem-estar das crianças indígenas e de
suas comunidades. A seguir, cada recomendação é aprofundada de acordo
com as evidências coletadas pela pesquisa:

Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos (SGD)

O Sistema de Garantia de Direitos (SGD) é uma estrutura fundamental
para assegurar que os direitos das crianças indígenas sejam respeitados e
promovidos. No entanto, o estudo identificou que esse sistema apresenta
grandes fragilidades, especialmente no que se refere ao atendimento de
crianças indígenas, cujas realidades são marcadas por particularidades cul-
turais e territoriais. Para enfrentar essas lacunas, a pesquisa sugere uma
série de medidas:

• Formação de Educadores e Profissionais de Saúde: A pesquisa
revelou que muitos profissionais que atuam junto às comunidades indí-
genas não possuem a formação necessária para lidar com a diversidade
cultural e linguística. Por isso, recomenda-se a criação de programas
de formação continuada para educadores, agentes de saúde, assisten-
tes sociais e outros profissionais que atuam diretamente com essas
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populações. Esses programas devem incluir cursos sobre diversidade
cultural, direitos indígenas e educação intercultural, capacitando os
profissionais para atuar de forma mais sensível e respeitosa.

• Incorporação de Mediadores Culturais: Uma recomendação fun-
damental é a incorporação de mediadores culturais em escolas, uni-
dades de saúde e serviços de assistência social. Esses mediadores, de
preferência membros das próprias comunidades indígenas, desempe-
nhariam um papel essencial na facilitação da comunicação entre os
profissionais de políticas públicas e as comunidades, garantindo que as
especificidades culturais sejam respeitadas e que as famílias indígenas
tenham pleno acesso aos serviços.

• Criação de Protocolos Específicos para Crianças Indígenas:
A pesquisa sugere a elaboração de protocolos de atendimento es-
pecíficos para crianças indígenas dentro do SGD, garantindo que o
atendimento seja realizado de maneira sensível às realidades sociais,
culturais e territoriais dessas crianças. Tais protocolos devem incluir
diretrizes claras sobre a proteção de direitos em contextos de vulnera-
bilidade e emergências, como situações de conflito territorial, desastres
ambientais ou violações de direitos humanos.

Proteção dos Territórios Indígenas

A proteção dos territórios indígenas é um dos pilares mais importantes
para garantir o bem-estar das comunidades e suas crianças, que depen-
dem diretamente da preservação de suas terras para viverem de acordo
com suas tradições. O estudo revelou que a expansão do agronegócio, o
desmatamento e os conflitos pela posse de terra são as principais ameaças
enfrentadas pelos povos indígenas de Mato Grosso. Para mitigar esses riscos,
as recomendações são:

• Ações Urgentes de Demarcação e Regularização Fundiária:
O relatório enfatiza a necessidade de acelerar os processos de demar-
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cação e regularização das terras indígenas. Sem a demarcação oficial
de seus territórios, muitas comunidades continuam vulneráveis às in-
vasões e à degradação ambiental causada por atividades ilegais, como
o desmatamento e a grilagem. A regularização fundiária, respaldada
por ações governamentais firmes, é crucial para garantir a segurança
territorial e a preservação das terras indígenas.

• Monitoramento e Fiscalização Ambiental: O avanço do agrone-
gócio, identificado pela pesquisa como uma das principais ameaças
às comunidades indígenas, demanda uma resposta urgente por parte
do governo em termos de monitoramento e fiscalização ambiental.
A criação de sistemas de vigilância, que incluam a participação das
próprias comunidades indígenas, é essencial para prevenir invasões e
degradação ambiental. Além disso, a aplicação rigorosa de sanções
contra aqueles que violam os direitos territoriais dos povos indígenas
é fundamental para desencorajar novas invasões.

• Políticas de Desenvolvimento Sustentável nas Áreas Indíge-
nas: Para enfrentar os impactos do agronegócio e da exploração
ambiental, o relatório sugere a promoção de políticas de desenvolvi-
mento sustentável que respeitem os territórios indígenas e suas formas
tradicionais de manejo ambiental. A implementação de projetos de
agroecologia, que envolvam as próprias comunidades indígenas, é uma
alternativa viável para garantir a segurança alimentar e a sustentabili-
dade das práticas produtivas, sem comprometer os recursos naturais.

Promoção da Educação Intercultural

O sistema educacional em Mato Grosso não atende adequadamente às
especificidades das comunidades indígenas, o que compromete o direito
à educação dessas crianças. A pesquisa identificou que muitas escolas
em áreas indígenas carecem de materiais didáticos adequados e de uma
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abordagem pedagógica que respeite as tradições e as línguas indígenas. Para
enfrentar essas lacunas, as recomendações são:

• Fortalecimento da Educação Bilíngue: A implementação de pro-
gramas de educação bilíngue é essencial para garantir que as crianças
indígenas possam aprender tanto em suas línguas maternas quanto
em português. O estudo aponta que o domínio das línguas indígenas
é fundamental para a preservação das culturas e identidades dessas
comunidades. Nesse sentido, recomenda-se a criação de currículos
adaptados e a produção de materiais didáticos específicos, que refli-
tam a realidade cultural das diferentes etnias.

• Capacitação de Professores Indígenas: A formação de professo-
res indígenas é outra recomendação central do relatório. A presença de
professores das próprias comunidades, que compreendem as particula-
ridades culturais e linguísticas de seus alunos, é crucial para garantir
uma educação mais inclusiva e respeitosa. O relatório sugere a criação
de programas de formação docente, que preparem professores indíge-
nas para atuar nas escolas de suas comunidades, promovendo uma
educação intercultural que valorize tanto o conhecimento tradicional
quanto o conteúdo acadêmico formal.

• Incorporação do Conhecimento Tradicional no Currículo Es-
colar: O relatório sugere que o conhecimento tradicional dos povos
indígenas, incluindo suas práticas culturais, histórias e saberes am-
bientais, seja incorporado aos currículos escolares. Essa abordagem
não só contribuiria para a preservação das culturas indígenas, mas
também ajudaria a fortalecer a autoestima das crianças indígenas,
que muitas vezes se sentem excluídas em um sistema educacional que
não valoriza suas origens. Além disso, o ensino de saberes tradicionais
pode ser uma ferramenta importante para promover uma educação
sustentável, que valorize a relação das comunidades indígenas com a
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natureza.

Apoio à Saúde Indígena

A pesquisa revelou que as comunidades indígenas enfrentam graves proble-
mas de saúde, agravados pela falta de acesso a serviços médicos adequados
e pela vulnerabilidade aos impactos ambientais. A saúde das crianças in-
dígenas, em particular, está ameaçada por doenças preveníveis, falta de
saneamento básico e contaminação por agrotóxicos. Para enfrentar esses
desafios, o relatório sugere:

• Ampliação dos Serviços de Saúde nas Comunidades Indíge-
nas: Uma das principais recomendações é a ampliação dos serviços
de saúde oferecidos nas aldeias, com a construção de mais postos de
saúde e a presença regular de equipes de saúde itinerantes que possam
realizar atendimentos periódicos. Essas equipes devem incluir profissi-
onais especializados em saúde indígena, como médicos, enfermeiros e
agentes de saúde indígena, capacitados para compreender e respeitar
as práticas culturais e medicinais tradicionais.

• Foco na Saúde Mental: O estudo identificou que os problemas
de saúde mental são uma preocupação crescente nas comunidades
indígenas, especialmente entre os jovens. O suicídio entre adolescentes
indígenas é uma questão alarmante em muitas comunidades. Por
isso, o relatório recomenda a criação de programas de saúde mental
voltados especificamente para as comunidades indígenas, com o apoio
psicológico sendo oferecido de forma contínua, levando em considera-
ção as tradições e práticas espirituais indígenas.

• Combate ao Alcoolismo e Outras Dependências: Outro pro-
blema grave nas comunidades é o alcoolismo, que afeta muitas famílias
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e tem consequências devastadoras para as crianças. O relatório reco-
menda a implementação de campanhas de prevenção e tratamento do
alcoolismo nas aldeias, além de programas educativos sobre os efeitos
das drogas. Essas ações devem ser conduzidas de forma integrada, res-
peitando as tradições culturais das comunidades e buscando envolver
as lideranças indígenas no processo de conscientização.

Conclusão

A pesquisa ressalta a urgência de políticas públicas que levem em considera-
ção as especificidades das infâncias indígenas em Mato Grosso. Ao fornecer
uma análise detalhada da realidade dessas crianças, o estudo oferece re-
comendações para que seus direitos sejam garantidos de maneira eficaz e
respeitosa.
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Introdução
O relatório sobre as condições de vida das crianças indígenas no Rio Grande
do Norte (RN) integra um estudo mais amplo dedicado à análise das reali-
dades enfrentadas pelas populações indígenas no Brasil. O RN é um estado
historicamente marcado pelo apagamento das populações indígenas, uma
herança colonial que ainda influencia o reconhecimento de seus direitos e o
acesso a políticas públicas fundamentais para a melhoria de suas condições
de vida.

Este documento apresenta um resumo das principais questões trazidas pelo
relatório geral, oferecendo uma análise situacional das crianças indígenas
no RN. As questões abordadas incluem a demarcação de terras, a situação
socioeconômica das mulheres indígenas, as concepções de infância nas co-
munidades tradicionais, e a adequação das políticas públicas às realidades
interculturais dessas populações. O objetivo é contribuir para uma com-
preensão mais profunda das barreiras enfrentadas por essas comunidades
e fornecer recomendações que possam orientar a formulação de políticas
públicas mais justas e culturalmente sensíveis.

O objetivo central da pesquisa no Rio Grande do Norte foi compreender
como as condições de vida das crianças indígenas são moldadas por essas
dinâmicas históricas e contemporâneas, com foco em como essas condições
influenciam o acesso a direitos fundamentais. Para atingir esse objetivo, a
pesquisa se guiou pelas seguintes perguntas:

1. De que forma o histórico de apagamento das populações indígenas
no RN impacta o reconhecimento e a demarcação de terras indígenas
atualmente?

2. Quais são as principais dificuldades socioeconômicas enfrentadas pelas
mulheres indígenas e como essas condições afetam as crianças em
suas comunidades?

3. Como as concepções de infância nas comunidades indígenas do RN
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influenciam a implementação e a adequação das políticas públicas
direcionadas a essas populações?

4. De que maneira as políticas públicas em vigor estão respondendo (ou
falhando em responder) às necessidades específicas das crianças indí-
genas no estado?

A pesquisa seguiu uma metodologia colaborativa e participativa, envolvendo
ativamente as comunidades indígenas em todas as etapas do processo. Essa
abordagem foi essencial para garantir que as vozes das comunidades fossem
ouvidas e refletidas nas conclusões e recomendações do relatório. Além
disso, a pesquisa utilizou uma combinação de métodos históricos, compa-
rativos, monográficos e tipológicos, proporcionando uma visão abrangente
dos desafios enfrentados pelas crianças indígenas no estado.

A diversidade da equipe de pesquisa, composta por pesquisadores indígenas
e não indígenas, foi um fator crucial para o sucesso do estudo. Sob a coorde-
nação de Maria Lúcia Pinto Leal, a equipe conseguiu integrar conhecimentos
acadêmicos e saberes tradicionais, resultando em uma análise que respeita
e valoriza as especificidades culturais das comunidades indígenas do RN.

Este relatório não apenas documenta as condições de vida das crianças
indígenas, mas também oferece um conjunto de recomendações que visam
promover a justiça social e garantir que essas crianças possam crescer em
ambientes que respeitem e valorizem suas identidades culturais. A adoção
dessas recomendações é fundamental para reverter o cenário atual de exclu-
são e invisibilidade, assegurando um futuro mais justo e equitativo para
todos os povos originários do RN.

A pesquisa no RN seguiu uma metodologia colaborativa e participativa,
envolvendo ativamente as comunidades indígenas em todas as etapas do
processo. Essa abordagem foi essencial para garantir que as vozes das
comunidades fossem ouvidas e refletidas nas conclusões e recomendações
do relatório. Além disso, a pesquisa utilizou uma combinação de métodos
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históricos, comparativos, monográficos e tipológicos, proporcionando uma
visão abrangente dos desafios enfrentados pelas crianças indígenas no estado.

A diversidade da equipe de pesquisa, composta por pesquisadores indígenas
e não indígenas, foi um fator crucial para o sucesso do estudo. Sob a coorde-
nação de Maria Lúcia Pinto Leal, a equipe conseguiu integrar conhecimentos
acadêmicos e saberes tradicionais, resultando em uma análise que respeita
e valoriza as especificidades culturais das comunidades indígenas do RN.

Este relatório não apenas documenta as condições de vida das crianças
indígenas, mas também oferece um conjunto de recomendações que visam
promover a justiça social e garantir que essas crianças possam crescer em
ambientes que respeitem e valorizem suas identidades culturais. A adoção
dessas recomendações é fundamental para reverter o cenário atual de exclu-
são e invisibilidade, assegurando um futuro mais justo e equitativo para
todos os povos originários do RN.

O Rio Grande do Norte (RN) é marcado por um histórico de apagamento
das populações indígenas, o que impacta profundamente o reconhecimento
de seus direitos e o acesso a políticas públicas que possam melhorar suas
condições de vida. Este relatório busca oferecer uma análise situacional das
crianças indígenas no estado, com ênfase na demarcação de terras, na situa-
ção socioeconômica das mulheres indígenas, nas concepções de infância nas
comunidades tradicionais, e na adequação das políticas públicas à realidade
intercultural dessas populações.

Metodologia
A pesquisa realizada no Rio Grande do Norte seguiu uma abordagem co-
laborativa e participativa, fundamental para garantir a autenticidade e a
relevância dos resultados obtidos. Esta metodologia foi escolhida para envol-
ver ativamente as comunidades indígenas em todas as etapas do processo de
pesquisa, permitindo que suas vozes fossem ouvidas e integradas de maneira
significativa nas análises e recomendações finais.
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A pesquisa utilizou uma combinação de métodos históricos, comparativos,
monográficos e tipológicos para oferecer uma compreensão abrangente dos
desafios enfrentados pelas crianças indígenas no RN. Foram realizadas entre-
vistas com lideranças indígenas e grupos focais em comunidades específicas,
como Amarelão, Catu e Lagoa do Tapará. Essas comunidades foram selecio-
nadas por sua representatividade e pelos desafios específicos que enfrentam,
o que permitiu uma análise tanto qualitativa quanto quantitativa dos dados
coletados.

Os levantamentos documentais e as entrevistas foram complementados por
estudos de caso, que proporcionaram uma visão detalhada das condições de
vida nas comunidades indígenas, focando especialmente nas crianças. Esse
conjunto de métodos garantiu que as análises refletissem as complexidades e
especificidades das realidades indígenas, respeitando os saberes tradicionais
e o contexto cultural de cada comunidade.

Referencial Teórico

O referencial teórico desta pesquisa foi fundamentado em estudos decolo-
niais, que abordam as relações de poder estabelecidas durante o período
colonial e suas repercussões na contemporaneidade. Esse referencial é par-
ticularmente relevante para compreender as dinâmicas de apagamento e
invisibilização das populações indígenas no Brasil, e como essas dinâmicas
continuam a influenciar o acesso a direitos e a formulação de políticas
públicas.

Autores como Aníbal Quijano e Walter Mignolo foram centrais para embasar
a análise das estruturas de poder coloniais que persistem nas sociedades atu-
ais, especialmente no que se refere ao apagamento das identidades indígenas
e à negação de seus direitos territoriais e culturais. Além disso, o trabalho
de autores como Boaventura de Sousa Santos, que discute a importância
do reconhecimento de epistemologias do Sul, foi utilizado para justificar
a inclusão ativa das comunidades indígenas no processo de pesquisa e na
formulação das recomendações.
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A pesquisa também se apoiou em teorias sobre infância e direitos das crian-
ças, considerando as especificidades das concepções de infância dentro das
comunidades indígenas. Obras de autores como Claudia Fonseca e Manuela
Carneiro da Cunha, que exploram as concepções culturais de infância e o
direito à diferença, foram essenciais para entender como essas concepções
influenciam as práticas educacionais, sociais e políticas nas comunidades
indígenas.

Este referencial teórico, aliado à metodologia participativa, permitiu uma
análise crítica e contextualizada das condições de vida das crianças indí-
genas no RN, assegurando que as recomendações feitas no relatório final
fossem culturalmente sensíveis e alinhadas às realidades das comunidades
estudadas.

Equipe

A importância da equipe na elaboração do relatório sobre as condições de
vida das crianças indígenas no Rio Grande do Norte é imensurável, refletindo
a diversidade de perspectivas e a riqueza de conhecimentos necessários para
abordar uma questão tão complexa e multifacetada. Sob a coordenação geral
de Maria Lúcia Pinto Leal, a equipe reuniu tanto pesquisadores indígenas
quanto não indígenas, criando um ambiente de colaboração que respeita e
valoriza as diferentes experiências e conhecimentos.

A participação dos pesquisadores indígenas, como Cacica Francisca Bezerra,
Cacique Luiz Katu, Fernando Batista, Kaline Cassiano e Meyriane Costa,
foi fundamental para garantir que as vozes e realidades das comunidades
fossem fielmente representadas no relatório. Esses membros trouxeram uma
compreensão profunda das questões culturais, sociais e econômicas que
afetam diretamente as comunidades indígenas no estado, contribuindo para
uma análise mais rica e contextualizada.

Por outro lado, os pesquisadores não indígenas, incluindo Maria Lúcia
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Pinto Leal, Mário Brasil, Maria de Fátima Pinto Leal, Daliana Medeiros
Cavalcanti e Veridiana Lopes, trouxeram suas especializações acadêmicas
e metodológicas, assegurando que a pesquisa fosse conduzida com rigor
científico e alinhada às melhores práticas de pesquisa social. A combinação
dessas perspectivas permitiu que o relatório abordasse as condições de vida
das crianças indígenas de maneira holística, integrando dados quantitativos
e qualitativos com uma sensibilidade cultural essencial.

O trabalho colaborativo da equipe demonstrou a importância de unir dife-
rentes conhecimentos e habilidades para enfrentar desafios complexos. A
inclusão de Thiago Oliveira, um auxiliar de pesquisa quilombola, e de José
Romildo Araújo da Silva Guyraakanga Potiguara, que traduziu o resumo
do relatório para Tupi, reforça a ideia de que a diversidade dentro da
equipe não apenas enriquece o processo de pesquisa, mas também fortalece
a legitimidade e a relevância das conclusões alcançadas.

A pesquisa e elaboração do relatório sobre as condições de vida das crianças
indígenas no Rio Grande do Norte foram coordenadas por Maria Lúcia
Pinto Leal, com a participação de membros indígenas e não indígenas. Na
coordenação colegiada e organização do relatório final, atuaram Maria Lúcia
Pinto Leal, Maria de Fátima Pinto Leal, Daliana Medeiros Cavalcanti, e
Mário Brasil. Os pesquisadores indígenas foram Cacica Francisca Bezerra,
Cacique Luiz Katu, Fernando Batista, Kaline Cassiano e Meyriane Costa,
enquanto os pesquisadores não indígenas incluíram Maria Lúcia Pinto Leal,
Mário Brasil, Maria de Fátima Pinto Leal, Daliana Medeiros Cavalcanti e
Veridiana Lopes. Thiago Oliveira, quilombola, auxiliou na pesquisa, e José
Romildo Araújo da Silva Guyraakanga Potiguara realizou a tradução do
resumo em Tupi.

Agradecimentos Especiais

O sucesso do relatório final sobre as condições de vida das crianças indígenas
no Rio Grande do Norte foi possível graças à colaboração inestimável de
diversos indivíduos e instituições, que contribuíram com seus conhecimentos,
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apoio e compromisso para a realização desta pesquisa.

Aos caciques e cacicas, como Francisca Bezerra, Luiz Katu e Tayse Campos,
e a todos(as) os(as) indígenas que participaram da pesquisa, nossos since-
ros agradecimentos. Suas contribuições foram essenciais para garantir que
as vozes e realidades das comunidades indígenas fossem adequadamente
representadas. A sabedoria e o conhecimento transmitidos por vocês foram
fundamentais para a construção de um relatório que reflete fielmente as
vivências e desafios enfrentados pelas crianças indígenas no estado.

Além disso, expressamos nossa gratidão às instituições e seus representan-
tes que apoiaram este trabalho. Graça Leal, da SETHAS/PROARTE -
Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social,
Leonardo Jacob Lima e Thales Dantas, ambos do CERAM - Comitê Es-
tadual Intersetorial de Atenção aos Refugiados, Apátridas e Migrantes do
Rio Grande do Norte, e Sasha Alves do Amaral, do CAOPIJF - Centro
de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Infância, Juventude
e Família e Comitê da Rede de Cuidados do RN, todos desempenharam
papéis cruciais ao proporcionar suporte institucional e recursos necessários
para a realização desta pesquisa.

É importante destacar que o relatório final passou por uma avaliação cuida-
dosa e criteriosa, assegurando que suas conclusões e recomendações fossem
baseadas em evidências sólidas e em um entendimento profundo das condi-
ções vividas pelas crianças indígenas no Rio Grande do Norte. A colaboração
dessas lideranças indígenas e das instituições envolvidas garantiu que o
relatório não apenas documentasse as realidades das comunidades, mas
também contribuísse para o desenvolvimento de políticas públicas mais
justas e culturalmente sensíveis.

A todos os envolvidos, nosso profundo reconhecimento e gratidão por tornar
este relatório uma ferramenta valiosa na luta pela melhoria das condições
de vida das crianças indígenas no Rio Grande do Norte.
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Detalhamento sobre os Povos Indígenas no Rio Grande do Norte

1. Contexto Histórico

Os povos indígenas do Rio Grande do Norte enfrentam um longo
histórico de apagamento e invisibilidade. Durante a colonização, as
populações indígenas do RN foram severamente dizimadas, e as so-
breviventes foram muitas vezes assimiladas ou forçadas a se adaptar
às normas coloniais. Esse processo de colonização resultou em uma
perda significativa de territórios, cultura e identidade, contribuindo
para o atual estado de marginalização dessas comunidades.

Historicamente, os principais grupos indígenas que habitavam o Rio
Grande do Norte incluem os Potiguara, os Tapuia e os Janduí. No
entanto, devido à violência colonial e à política de integração forçada,
esses povos sofreram deslocamentos, redução populacional e, em mui-
tos casos, apagamento cultural. Nos últimos anos, movimentos de
resistência e de reafirmação cultural têm buscado resgatar e revitalizar
as tradições e direitos dessas populações.

2. Populações e Territórios

Atualmente, as comunidades indígenas no RN incluem principalmente
os Potiguara, além de outros grupos que se identificam como indíge-
nas e reivindicam reconhecimento oficial. As principais comunidades
indígenas do estado estão localizadas em áreas como Catu, Amarelão
e Lagoa do Tapará. Essas áreas são de grande importância para a
preservação cultural e a sobrevivência das comunidades indígenas,
mas enfrentam desafios significativos relacionados à falta de demar-
cação e à pressão de interesses externos, como a expansão agrícola e
imobiliária.

A comunidade de Catu, por exemplo, tem uma presença histórica na
região, com uma rica tradição cultural que inclui danças, rituais e uma
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forte ligação com a terra. Amarelão é outra comunidade destacada,
onde os indígenas lutam pela preservação de suas terras e pela prote-
ção de seus direitos culturais. Lagoa do Tapará, por sua vez, é uma
comunidade que enfrenta desafios relacionados ao reconhecimento
oficial e à segurança de suas terras.

3. Situação Socioeconômica e Desafios

As comunidades indígenas do RN enfrentam graves desafios socio-
econômicos. A maioria dessas comunidades vive em condições de
pobreza, com acesso limitado a serviços básicos como saúde, educação
e saneamento. As mulheres e crianças indígenas, em particular, estão
entre as populações mais vulneráveis, sofrendo com altos índices de
desnutrição, mortalidade infantil e violência.

O relatório destaca que as crianças indígenas no RN enfrentam uma
série de barreiras ao acesso à educação de qualidade. Muitas escolas
locais não oferecem uma educação intercultural que respeite as línguas
e culturas indígenas, o que resulta em altas taxas de abandono escolar
e fraca integração dessas crianças no sistema educacional formal.

Além disso, a saúde das comunidades indígenas no RN é outra área
de preocupação. As condições de saúde são precárias, e o acesso a
cuidados médicos culturalmente sensíveis é limitado. Doenças evitá-
veis ainda são comuns, e há uma falta de programas de saúde que
integrem as práticas tradicionais indígenas, que são fundamentais
para essas comunidades.

4. Lutas pela Demarcação de Terras

A questão da demarcação de terras é uma das mais prementes para
as comunidades indígenas do Rio Grande do Norte. A ausência de
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terras oficialmente demarcadas impede o pleno exercício dos direitos
territoriais e culturais dos povos indígenas, expondo-os a riscos de
expulsão e perda de suas tradições.

As comunidades têm pressionado o governo estadual e federal para
que suas terras sejam reconhecidas e protegidas, uma vez que a terra
é vista não apenas como um meio de subsistência, mas como um ele-
mento central da identidade cultural e espiritual. O relatório sublinha
a urgência dessa questão, afirmando que a demarcação é essencial para
a sobrevivência e continuidade cultural das comunidades indígenas
no estado.

5. Cultura e Identidade

A cultura e a identidade dos povos indígenas no Rio Grande do Norte
são marcadas pela resiliência. As comunidades mantêm vivas tradi-
ções como a dança do toré, rituais espirituais, e práticas de manejo
sustentável da terra. No entanto, essas práticas culturais estão cons-
tantemente ameaçadas pela falta de reconhecimento formal e pelo
avanço de forças externas que buscam explorar os recursos naturais
de suas terras.

O relatório enfatiza a importância de políticas públicas que reconhe-
çam e promovam a preservação cultural, garantindo que as crianças
indígenas possam crescer em ambientes que valorizem sua identidade
e tradições. A educação intercultural é vista como uma ferramenta
crucial para esse reconhecimento, permitindo que as novas gerações
de indígenas aprendam sobre suas origens enquanto adquirem as ha-
bilidades necessárias para navegar no mundo contemporâneo.

Os povos indígenas do Rio Grande do Norte enfrentam desafios his-
tóricos e contemporâneos que ameaçam sua sobrevivência cultural e
física. A falta de reconhecimento oficial, as condições socioeconômi-
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cas precárias, e a ausência de políticas públicas que respeitem suas
especificidades culturais são questões que precisam ser abordadas
com urgência. Este relatório contribui para uma compreensão mais
profunda dessas questões e oferece recomendações que visam garantir
o futuro desses povos e a preservação de sua cultura e identidade.

6. Apagamento Histórico e Políticas de Reconhecimento

O apagamento histórico dos povos indígenas no RN é uma questão
central abordada neste relatório. Esse processo de invisibilização tem
raízes coloniais profundas e continua a influenciar a forma como as
políticas públicas são implementadas ou, muitas vezes, negligenciadas
em relação às comunidades indígenas. Sem o reconhecimento formal
dessas populações, torna-se difícil garantir o acesso equitativo a direi-
tos fundamentais, como educação, saúde e território. Este relatório
sublinha a necessidade urgente de políticas de reconhecimento que
possam reparar essas omissões históricas e assegurar que as crianças
indígenas cresçam em ambientes que respeitem e valorizem suas iden-
tidades culturais.

7. Demarcação das Terras Indígenas

A demarcação de terras indígenas no RN é um tema de extrema
relevância e urgência. As comunidades indígenas enfrentam uma série
de obstáculos, tanto legais quanto políticos, que impedem o reco-
nhecimento e a preservação de seus territórios. A ausência de terras
demarcadas não só coloca em risco a sobrevivência cultural dessas
comunidades, mas também limita o acesso a recursos naturais essen-
ciais para a subsistência. Este relatório recomenda fortemente que os
governos estadual e federal priorizem a demarcação de terras como
uma questão de soberania e justiça social, permitindo que as crianças
indígenas cresçam em ambientes seguros e culturalmente significativos.
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8. Situação Socioeconômica das Mulheres Indígenas e Impac-
tos na Infância

As condições socioeconômicas das mulheres indígenas no RN são
particularmente precárias, refletindo uma realidade de pobreza, falta
de acesso a serviços básicos e vulnerabilidade social. Essas condições
têm um impacto direto e profundo sobre as crianças indígenas, que
enfrentam desafios desde a infância, incluindo desnutrição, falta de
acesso à educação de qualidade e vulnerabilidade à violência. A pes-
quisa destacou a importância de políticas públicas que não apenas
melhorem as condições materiais dessas famílias, mas que também
respeitem e integrem os valores culturais indígenas, promovendo a
equidade e a justiça social.

9. Educação Intercultural

A exclusão educacional das crianças indígenas é uma das questões mais
críticas identificadas neste relatório. A falta de políticas educacionais
que respeitem e promovam as línguas e culturas indígenas resulta em
altas taxas de abandono escolar e na marginalização dessas crianças
dentro do sistema educacional formal. Este relatório recomenda a im-
plementação urgente de programas de educação intercultural, que não
apenas incluam as línguas indígenas no currículo, mas que também
valorizem e integrem os conhecimentos tradicionais das comunidades,
proporcionando uma educação que seja relevante e significativa para
essas populações.

Os principais problemas enfrentados pelos povos indígenas no RN
Os principais problemas enfrentados pelos povos indígenas no Rio Grande do
Norte, conforme destacados no relatório "Análise Situacional das Condições
de Vida e Acesso às Políticas Públicas das Crianças Indígenas no Rio
Grande do Norte", são:

1. Apagamento Histórico e Falta de Reconhecimento Oficial
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• Descrição: Os povos indígenas no RN têm sido historicamente
apagados e invisibilizados, o que dificulta o reconhecimento for-
mal dessas populações por parte do Estado. Esse apagamento
tem raízes profundas no processo colonial e continua a impactar
o acesso a direitos fundamentais.

• Impacto: A invisibilidade institucional impede a formulação de
políticas públicas adequadas e dificulta o acesso das comunidades
a direitos como saúde, educação e terra.

2. Demarcação de Terras Indígenas

• Descrição: A ausência de terras demarcadas é um dos maiores
problemas enfrentados pelas comunidades indígenas no RN. Sem
a demarcação oficial, os territórios indígenas ficam vulneráveis a
invasões, exploração e expulsão.

• Impacto: A falta de demarcação territorial compromete a segu-
rança alimentar, a preservação cultural e a própria sobrevivência
das comunidades indígenas, que dependem de suas terras para
manter suas práticas tradicionais e identidade cultural.

3. Condições Socioeconômicas Precárias

• Descrição: As comunidades indígenas do RN vivem em condi-
ções de extrema pobreza, com acesso limitado a serviços básicos,
como água potável, saneamento, saúde e educação.As mulheres
e crianças indígenas são particularmente afetadas por essa reali-
dade.
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• Impacto: A precariedade socioeconômica leva a altos índices
de desnutrição, mortalidade infantil e abandono escolar, além de
expor essas populações a situações de violência e discriminação.

4. Exclusão Educacional

• Descrição: As crianças indígenas enfrentam uma exclusão sig-
nificativa do sistema educacional formal. Muitas escolas não
oferecem uma educação que respeite e valorize as línguas e cul-
turas indígenas, o que contribui para altas taxas de abandono
escolar.

• Impacto: A falta de uma educação intercultural adequada re-
sulta na marginalização dessas crianças e na perda de suas
identidades culturais, comprometendo seu desenvolvimento e
integração na sociedade.

5. Acesso Insuficiente a Serviços de Saúde

• Descrição: O acesso a serviços de saúde que sejam cultural-
mente sensíveis é extremamente limitado para as comunidades
indígenas no RN. Muitas vezes, as práticas tradicionais de saúde
são ignoradas ou desrespeitadas, e os serviços oferecidos não
atendem às necessidades específicas dessas populações.

• Impacto: A saúde das comunidades indígenas é afetada ne-
gativamente, com a prevalência de doenças evitáveis, falta de
cuidados maternos adequados, e ausência de programas de saúde
que integrem as práticas culturais indígenas.
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6. Violação dos Direitos Humanos

• Descrição: As comunidades indígenas no RN frequentemente
enfrentam violações de seus direitos humanos, incluindo violência,
discriminação e falta de acesso à justiça. As crianças indígenas
são particularmente vulneráveis a essas violações, que afetam
sua segurança e bem-estar.

• Impacto: A violação dos direitos humanos das comunidades
indígenas impede o pleno exercício da cidadania e perpetua um
ciclo de exclusão e marginalização, dificultando o acesso a direi-
tos básicos e a uma vida digna.

7. Pressão e Exploração dos Territórios

• Descrição: As terras indígenas no RN estão sob constante ame-
aça de exploração por interesses externos, como a expansão
agrícola, imobiliária e industrial. A falta de proteção legal e
demarcação dessas terras torna as comunidades vulneráveis à
expulsão e perda de seus recursos naturais.

• Impacto: A exploração dos territórios indígenas compromete
a sustentabilidade ambiental e a subsistência das comunidades,
além de colocar em risco a preservação das culturas e tradições
indígenas.

Problemas enfrentados por crianças indígenas no Rio Grande do
Norte
O relatório "Análise Situacional das Condições de Vida e Acesso às Po-
líticas Públicas das Crianças Indígenas no Rio Grande do Norte"destaca
uma série de problemas específicos que afetam as crianças indígenas no
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estado. A seguir, apresento uma análise detalhada dos principais problemas
enfrentados por essas crianças, conforme identificado no relatório:

1. Exclusão Educacional

• Descrição: As crianças indígenas no Rio Grande do Norte en-
frentam uma exclusão significativa do sistema educacional formal.
As escolas locais, em sua maioria, não oferecem uma educação
intercultural que respeite e promova as línguas e culturas indí-
genas. Isso resulta em uma educação que muitas vezes não é
relevante para as realidades culturais das crianças indígenas.

• Impacto: A falta de uma educação que integre os valores e a
língua das comunidades indígenas contribui para altas taxas de
abandono escolar e para o desinteresse das crianças em permane-
cer na escola. Isso, por sua vez, compromete o desenvolvimento
intelectual e social das crianças, além de enfraquecer sua identi-
dade cultural.

2. Vulnerabilidade Socioeconômica

• Descrição: As condições socioeconômicas das famílias indígenas
no RN são extremamente precárias, o que afeta diretamente as
crianças. Muitas vivem em situações de pobreza, sem acesso
adequado a serviços básicos como água, saneamento e alimenta-
ção. Essa vulnerabilidade expõe as crianças a riscos elevados de
desnutrição, doenças e mortalidade infantil.

• Impacto: A pobreza material dessas famílias limita as oportu-
nidades de desenvolvimento saudável das crianças indígenas. A
falta de alimentação adequada e o acesso precário a serviços de
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saúde resultam em altas taxas de desnutrição e problemas de
saúde que poderiam ser evitados. Além disso, a vulnerabilidade
socioeconômica aumenta a exposição das crianças a situações de
violência e exploração.

3. Falta de Acesso a Serviços de Saúde Culturamente Sensíveis

• Descrição: O relatório aponta que as crianças indígenas no
RN enfrentam dificuldades no acesso a serviços de saúde que
sejam culturalmente sensíveis e adequados às suas necessidades
específicas. Muitas vezes, os serviços de saúde disponíveis igno-
ram ou desrespeitam as práticas tradicionais indígenas, o que
desestimula as famílias a buscar atendimento.

• Impacto: A falta de um atendimento de saúde adequado con-
tribui para a persistência de problemas de saúde evitáveis, como
doenças infecciosas e desnutrição. A ausência de programas de
saúde que integrem saberes tradicionais indígenas impede que
as crianças recebam cuidados que respeitem suas culturas, resul-
tando em um atendimento inadequado e insatisfatório.

4. Insegurança Territorial e Seus Efeitos nas Crianças

• Descrição: A insegurança territorial, decorrente da falta de
demarcação das terras indígenas, afeta profundamente as crian-
ças indígenas no RN. Sem territórios oficialmente reconhecidos,
as comunidades enfrentam ameaças constantes de expulsão e
invasão de suas terras, o que gera instabilidade e insegurança
para as famílias.

• Impacto: A falta de segurança territorial tem um efeito negativo
direto sobre o bem-estar das crianças indígenas, que crescem em
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ambientes de incerteza e vulnerabilidade. Essa situação compro-
mete o acesso a recursos naturais essenciais para a subsistência
e a transmissão de conhecimentos tradicionais, prejudicando o
desenvolvimento integral das crianças.

5. Violação de Direitos e Vulnerabilidade à Violência

• Descrição: As crianças indígenas no RN estão particularmente
vulneráveis a violações de direitos humanos, incluindo violência
física, psicológica e sexual. O relatório destaca a falta de meca-
nismos eficazes de proteção para essas crianças, tanto no âmbito
familiar quanto institucional.

• Impacto: A exposição constante à violência e à violação de direi-
tos compromete o desenvolvimento emocional e psicológico das
crianças indígenas. A ausência de uma rede de proteção efetiva
agrava a situação, deixando as crianças sem suporte adequado
para enfrentar as consequências da violência.

6. Desafios Culturais na Proteção e Promoção dos Direitos das
Crianças

• Descrição: O relatório enfatiza a necessidade de políticas públi-
cas que reconheçam e integrem as culturas indígenas na proteção
e promoção dos direitos das crianças. A falta de reconhecimento
cultural no sistema de proteção à infância resulta em políticas
que são ineficazes para as realidades das crianças indígenas.

• Impacto: Sem políticas públicas que considerem as especifici-
dades culturais, as crianças indígenas continuam a ser margi-
nalizadas e não têm seus direitos plenamente garantidos. Isso
perpetua a exclusão e a invisibilidade dessas crianças no sis-
tema de proteção à infância, limitando suas oportunidades de
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crescimento em um ambiente seguro e culturalmente significativo.

Propostas e Recomendações Principais
O relatório revela que as crianças indígenas no Rio Grande do Norte enfren-
tam uma série de problemas estruturais e culturais que comprometem seu
desenvolvimento integral e o pleno exercício de seus direitos. A exclusão
educacional, a vulnerabilidade socioeconômica, a falta de acesso a serviços
de saúde culturalmente adequados, a insegurança territorial, a violação de
direitos e os desafios culturais na proteção à infância são questões críticas
que precisam ser abordadas com urgência por meio de políticas públicas
inclusivas e culturalmente sensíveis.

As recomendações feitas no relatório são fundamentais para promover a
justiça social e a equidade para as crianças indígenas no RN, garantindo
que elas possam crescer em ambientes que respeitem e valorizem suas iden-
tidades culturais e direitos humanos.

O relatório final sobre os povos indígenas no Rio Grande do Norte (RN)
apresenta uma análise detalhada dos desafios enfrentados pelas comunidades
indígenas do estado, com foco particular nas crianças indígenas. A seguir,
destaco as principais propostas e sugestões contidas no relatório:

1. Demarcação de Terras Indígenas:

• Justificativa:
A ausência de demarcação das terras indígenas é um problema
crítico que impede o pleno exercício dos direitos territoriais das
comunidades indígenas no RN. A terra é vista como parte es-
sencial da identidade e espiritualidade desses povos, não apenas
como um recurso econômico.

• Recomendações:
O estado deve reconhecer a importância dos territórios para
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garantir os direitos dos povos originários e realizar a demarcação
das terras indígenas com urgência.
As políticas de demarcação devem incluir a participação ativa
das comunidades indígenas, respeitando seus conhecimentos tra-
dicionais e formas de governança .

2. Educação e Saúde Intercultural:

• Justificativa:
A abordagem universalista das políticas públicas falha em reco-
nhecer as especificidades culturais das comunidades indígenas.
A interculturalidade promove uma educação e um atendimento
à saúde que respeitem e integrem os conhecimentos e práticas
tradicionais indígenas.

• Recomendações:
Reformular as políticas educacionais e de saúde para incluir
práticas interculturais.
Treinar profissionais para atender às necessidades específicas das
crianças indígenas.
Fortalecer as escolas e centros de saúde nas comunidades indí-
genas, garantindo que essas instituições reflitam e respeitem as
culturas indígenas.

3. Defesa dos Direitos Humanos:

• Subnotificação e Invisibilidade: A subnotificação das viola-
ções de direitos reflete a invisibilidade das comunidades indígenas
nas políticas públicas. É necessário tornar visíveis essas viola-
ções e criar mecanismos de proteção acessíveis e eficazes para as
comunidades indígenas.

• Recomendações: Fortalecer os mecanismos de denúncia e pro-
teção, integrando os serviços de saúde, educação e proteção
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social.
Garantir que as políticas públicas de proteção aos direitos das
crianças indígenas sejam holísticas e participativas, respeitando
as especificidades culturais das comunidades indígenas.

4. Valorização e Preservação Cultural:

• Justificativa:
A preservação da cultura indígena, incluindo música, dança, lín-
gua e outras formas de expressão, é essencial para a manutenção
da identidade e coesão social das comunidades indígenas.

• Recomendações:
Reconhecer a autonomia das culturas indígenas como parte de
uma soberania interna, dentro da plurinacionalidade brasileira.
Promover políticas públicas que incluam as narrativas indígenas
no currículo educacional e apoiar projetos que valorizem e pre-
servem as culturas e histórias indígenas.

5. Integração de Dados e Informações:

• Problema:
Não há integração das bases de dados para monitoramento da
proteção integral das crianças indígenas, o que impede uma visão
clara das lacunas na garantia de direitos das infâncias indígenas.

• Recomendações:
Criar estratégias para a integração dessas bases de dados, consi-
derando as questões de subnotificação e a necessidade de recortes
etários e de gênero.
Estabelecer indicadores que considerem a categoria “indígena”
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Figura 2 – Organograma das Principais Propostas do Relatório RN sobre
os Povos Indígenas

Fonte: Elaborado pelos autores a partir do Relatório RN sobre os Povos
Indígenas (2024).

para diagnósticos comparativos de acesso a políticas públicas e
violações de direitos.

As propostas e recomendações destacadas no relatório sobre as condições de
vida das crianças indígenas no Rio Grande do Norte refletem a urgência de
enfrentar uma série de desafios estruturais e culturais que comprometem o
desenvolvimento integral e o pleno exercício dos direitos dessas populações.
Questões como a demarcação de terras, a necessidade de políticas educacio-
nais e de saúde interculturais, a defesa dos direitos humanos, a preservação
cultural e a integração de dados e informações são cruciais para promover
justiça social e equidade.

A tabela apresentada sintetiza as principais questões e recomendações, subli-
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nhando a importância de políticas públicas que sejam inclusivas e respeitem
as especificidades culturais das comunidades indígenas. A implementação
dessas recomendações é essencial para garantir que as crianças indígenas
possam crescer em ambientes que valorizem suas identidades culturais e
assegurem o exercício pleno de seus direitos humanos.

Portanto, a adoção dessas propostas não é apenas uma questão de justiça
social, mas também um passo fundamental para reverter o cenário atual
de exclusão e invisibilidade, garantindo um futuro mais justo e equitativo
para os povos originários do Rio Grande do Norte. O sucesso dessas inicia-
tivas dependerá de um compromisso contínuo por parte dos governos, das
comunidades indígenas e da sociedade em geral em reconhecer e valorizar a
diversidade cultural como um pilar central para o desenvolvimento humano
e social.

Conclusão
O relatório sobre as condições de vida das crianças indígenas no Rio Grande
do Norte evidencia a profundidade dos desafios enfrentados por essas comu-
nidades, que resultam de um longo histórico de apagamento e invisibilidade.
As questões relacionadas à demarcação de terras, à exclusão educacional,
à vulnerabilidade socioeconômica, à falta de acesso a serviços de saúde
culturalmente adequados, à violação de direitos e à preservação cultural
foram minuciosamente analisadas.

A demarcação das terras indígenas emerge como um aspecto crucial para a
sobrevivência cultural e física dessas comunidades. A terra não é apenas
um recurso material, mas um elemento essencial da identidade e espirituali-
dade dos povos indígenas. Sem a demarcação, as comunidades permanecem
vulneráveis, não apenas a invasões, mas também à perda de sua cultura e
tradições, o que afeta diretamente as crianças indígenas, que crescem em
um ambiente de constante insegurança e incerteza.

A exclusão educacional das crianças indígenas no RN, agravada pela falta
de uma educação intercultural que respeite e valorize suas línguas e cultu-
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ras, perpetua um ciclo de marginalização e enfraquecimento da identidade
cultural dessas populações. A implementação de políticas educacionais
que integrem os conhecimentos tradicionais e promovam a inclusão dessas
crianças é essencial para o desenvolvimento integral delas.

Além disso, a vulnerabilidade socioeconômica das famílias indígenas, associ-
ada à falta de acesso a serviços de saúde culturalmente sensíveis, coloca as
crianças em uma posição de extrema desvantagem, expondo-as a riscos de
desnutrição, doenças evitáveis e violência. A proteção dos direitos dessas
crianças requer políticas públicas que sejam não apenas inclusivas, mas que
também respeitem e integrem as especificidades culturais das comunidades
indígenas.

Finalmente, o relatório reforça a importância de uma abordagem decolonial
na formulação de políticas públicas, que considere as particularidades histó-
ricas e culturais das comunidades indígenas. As recomendações apresentadas
visam garantir que as crianças indígenas no Rio Grande do Norte possam
crescer em ambientes que respeitem e valorizem suas identidades culturais,
assegurando-lhes o pleno exercício de seus direitos e um futuro mais justo e
equitativo.

A adoção dessas recomendações é fundamental para reverter o cenário atual
de exclusão e invisibilidade, promovendo a justiça social e a preservação da
cultura e identidade dos povos originários do RN. O sucesso dessas iniciati-
vas dependerá do compromisso dos governos, das comunidades indígenas
e da sociedade em geral em reconhecer e valorizar a diversidade cultural
como um pilar essencial para o desenvolvimento humano e social.

O relatório conclui que as crianças indígenas no RN enfrentam desafios
estruturais que requerem a adoção de políticas públicas que respeitem e
valorizem suas culturas. A abordagem decolonial adotada na pesquisa é
fundamental para entender as problemáticas enfrentadas pelas comunidades
indígenas e para formular recomendações eficazes e respeitosas de suas
especificidades culturais. O relatório sugere ações concretas e efetivas para
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melhorar as condições de vida das crianças indígenas, garantindo um futuro
mais justo e equitativo para todos os povos originários do RN.
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11 Levantamento de Dados nas Condições de
Vida e Violação de Direitos das Crianças
na Terra Indígena Canauanim, Roraima
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Introdução
O presente levantamento sobre as condições de vida e violação de direitos
das crianças indígenas na Terra Indígena Canauanim, Roraima, integra
uma investigação mais ampla, vinculada ao projeto "Povos Originais e
suas Infâncias no Brasil". O foco deste estudo são as crianças de 0 a 12
anos, faixa etária que representa um grupo particularmente vulnerável nas
comunidades indígenas. O relatório examina as condições de vida dessas
crianças, com destaque para o acesso a direitos fundamentais, como saúde,
educação e proteção social, e aponta uma série de obstáculos que impedem
o pleno exercício desses direitos. A ausência de diálogo entre instituições
governamentais, a falta de centralização de dados e a sobreposição de res-
ponsabilidades evidenciam a necessidade de uma abordagem mais integrada
e coerente na formulação de políticas públicas para essa população.

A análise não se limita à Terra Indígena Canauanim, mas se estende às
interações entre as comunidades indígenas de Roraima e as instituições res-
ponsáveis pelo Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente
(SGDCA). O levantamento revela que as políticas públicas existentes falham
em alcançar de forma satisfatória as crianças indígenas, tanto em áreas
urbanas quanto rurais, evidenciando desigualdades estruturais profundas e
uma negligência histórica em relação às demandas desses povos.
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Objetivos

O principal objetivo deste levantamento foi gerar dados consistentes e
fornecer insights estratégicos para a formulação de políticas públicas que
promovam a inclusão e proteção das crianças indígenas em Roraima. Além
disso, buscou-se:

• Identificar as principais lacunas nas políticas públicas existentes.

• Avaliar a eficácia das leis e programas voltados à infância indígena.

• Mapear as instituições envolvidas na implementação e fiscalização
das políticas.

• Propor soluções para os desafios enfrentados pelas crianças indígenas
no acesso a direitos básicos.

Metodologia

A metodologia do estudo combinou a análise de dados quantitativos e
qualitativos, obtidos a partir de sistemas de informação estaduais e regis-
tros administrativos. Essa abordagem permitiu uma visão abrangente das
condições de vida das crianças indígenas e das políticas públicas que afetam
diretamente suas vidas. A análise quantitativa permitiu a identificação de
tendências e padrões nos dados, enquanto a análise qualitativa trouxe à
tona as realidades vividas por essas crianças, proporcionando um retrato
mais humanizado de suas situações.

Análise de Dados
Os dados revelam uma série de desafios enfrentados pelas crianças indígenas,
que vão desde o acesso limitado a serviços básicos até situações de extrema
violência.
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1. Educação

A educação é um dos maiores desafios para as comunidades indígenas
em Roraima. Embora a legislação brasileira garanta o direito à educa-
ção diferenciada para os povos indígenas, que respeite suas culturas
e línguas, a realidade nas escolas indígenas está longe de cumprir
essas diretrizes. Muitas escolas carecem de professores capacitados
para ensinar nas línguas indígenas, e a infraestrutura inadequada das
instituições compromete a qualidade do ensino. Além disso, as distân-
cias geográficas e a falta de transporte escolar adequado dificultam o
acesso à educação, o que agrava o abandono escolar entre as crianças
indígenas.

A ausência de políticas educacionais adaptadas às necessidades cultu-
rais indígenas reflete uma tentativa de assimilação cultural que ignora
o papel fundamental que a educação desempenha na preservação da
identidade e das tradições indígenas. Essa negligência não apenas
compromete o desenvolvimento educacional dessas crianças, mas tam-
bém ameaça a continuidade das culturas indígenas.

2. Saúde

No campo da saúde, os dados indicam um cenário alarmante de
precariedade. A mortalidade infantil entre crianças indígenas é signifi-
cativamente mais alta do que a média nacional, e doenças preveníveis,
como pneumonia e diarreia, continuam a ser uma causa comum de
morte entre essas crianças. A falta de acesso a serviços de saúde,
incluindo vacinas e atendimento médico adequado, agrava a vulnera-
bilidade dessas populações.

A análise aponta que a distribuição de serviços de saúde nas terras
indígenas é desigual e frequentemente insuficiente para atender às
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necessidades locais. A falta de profissionais de saúde que compreen-
dam as especificidades culturais das comunidades indígenas também
é um obstáculo importante para a prestação de um atendimento de
qualidade. Como resultado, muitas crianças indígenas enfrentam não
apenas o risco de morte por doenças evitáveis, mas também a exclusão
de programas de saúde preventiva.

3. Violência e Exploração

Os dados sobre violência contra crianças indígenas são particular-
mente preocupantes. O levantamento identificou 102 casos de violência
contra crianças indígenas de 0 a 12 anos, sendo que 63% desses casos
envolvem estupro de vulnerável. A violência sexual contra crianças
indígenas é um problema estrutural que está enraizado em fatores
como o isolamento geográfico das comunidades, a falta de serviços de
proteção e a vulnerabilidade econômica.

Além disso, a violência física e os maus-tratos também são comuns.
Muitos desses casos não chegam às autoridades competentes devido à
dificuldade de acesso aos sistemas de denúncia e à desconfiança em
relação às instituições estatais. O resultado é uma cultura de impuni-
dade que perpetua os ciclos de violência dentro dessas comunidades.

4. Território e Sustentabilidade

Outro fator de vulnerabilidade identificado no relatório é a questão
do território. A perda de terras para invasores, como madeireiros e
mineradores ilegais, tem impactado gravemente as comunidades indí-
genas, comprometendo sua subsistência e a preservação de seu modo
de vida. As crianças são diretamente afetadas por esses conflitos, já
que a degradação ambiental e a escassez de recursos naturais limitam
suas oportunidades de desenvolvimento saudável.
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Desafios e Barreiras
Os desafios enfrentados pelas crianças indígenas em Roraima são resultado
de uma combinação de fatores estruturais, culturais e políticos que perpe-
tuam a exclusão dessas populações das políticas públicas efetivas. A falta
de articulação entre as diferentes esferas de governo e a fragmentação das
informações impedem a formulação de estratégias coesas para a proteção
das crianças indígenas.

Além disso, a discriminação e o racismo que as crianças indígenas enfrentam
nas escolas e nas cidades contribuem para a alienação dessas crianças e
suas famílias, reforçando a desigualdade e perpetuando ciclos de pobreza e
exclusão social.

Recomendações
A partir da análise dos dados, diversas ações são recomendadas para en-
frentar os desafios identificados e promover uma mudança positiva na vida
das crianças indígenas.

Fortalecimento da Governança e Coordenação Interinstitucional

• Centralização das Informações: É essencial criar um sistema de
centralização de informações sobre as condições de vida e direitos das
crianças indígenas, facilitando o fluxo de dados entre as instituições
responsáveis (municipal, estadual e federal) e as comunidades indíge-
nas.

• Diálogo entre Comunidades e Governo: Promover espaços de
diálogo regulares entre representantes indígenas e gestores públicos,
garantindo que as políticas públicas sejam formuladas em conjunto
com as lideranças indígenas e respeitem suas demandas culturais e
territoriais.
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Reforma Educacional

• Educação Bilíngue e Intercultural: Implementar programas de
educação bilíngue, com formação de professores indígenas capacitados
e material pedagógico adaptado às realidades culturais e linguísticas
das comunidades.

• Infraestrutura Escolar Adequada: Investir na construção e ma-
nutenção de escolas indígenas, garantindo transporte escolar seguro e
acessível para as crianças que vivem em regiões remotas.

Ampliação do Acesso à Saúde

• Postos de Saúde em Terras Indígenas: Criar e ampliar a rede
de postos de saúde nas terras indígenas, com equipes móveis para
áreas de difícil acesso.

• Capacitação de Profissionais de Saúde: Treinar profissionais de
saúde para atender às necessidades culturais e sociais das comunida-
des indígenas, promovendo um atendimento mais humanizado e eficaz.

Combate à Violência e Proteção Social

• Centros de Atendimento Especializados: Estabelecer centros de
atendimento para crianças indígenas vítimas de violência, com suporte
psicológico, jurídico e social.

• Prevenção de Violência Sexual: Implementar campanhas educati-
vas nas escolas e comunidades indígenas sobre os direitos das crianças
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e mecanismos de denúncia de violência sexual.

Proteção Territorial e Ambiental

• Proteção das Terras Indígenas: Fortalecer a fiscalização contra
invasões e exploração ilegal de recursos naturais nas terras indígenas,
garantindo a proteção do território e a segurança das comunidades.

• Sustentabilidade e Subsistência: Promover políticas de desen-
volvimento sustentável que respeitem os modos de vida indígenas,
assegurando que as crianças tenham acesso a uma alimentação ade-
quada e a um ambiente saudável.

Apoio Socioassistencial

• Inclusão em Programas de Assistência Social: Priorizar a in-
clusão das famílias indígenas nos programas de transferência de renda,
como o Bolsa Família, e criar programas específicos para atender às
crianças em situação de extrema vulnerabilidade.

Monitoramento e Avaliação Contínuos

• Avaliação de Políticas Públicas: Estabelecer sistemas de moni-
toramento contínuo para avaliar o impacto das políticas públicas e
fazer ajustes conforme necessário, garantindo que as políticas sejam
adaptadas às necessidades emergentes das crianças indígenas.
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Conclusão
Os dados analisados revelam um cenário alarmante de violação dos direitos
das crianças indígenas em Roraima, que requer uma ação coordenada e
urgente por parte dos governos federal, estadual e municipal. As recomen-
dações apresentadas visam fornecer um caminho para a formulação de
políticas públicas mais eficazes, que respeitem as especificidades culturais e
promovam o desenvolvimento integral das crianças indígenas, garantindo
um futuro mais justo e inclusivo para essas populações.

A implementação dessas recomendações dependerá de um compromisso
firme das autoridades e da sociedade para corrigir as desigualdades histó-
ricas que afetam as comunidades indígenas, e assegurar que suas crianças
tenham acesso pleno aos direitos fundamentais que lhes são garantidos pela
Constituição Brasileira.

Interpretação do Grafismo por Dones’Aunuru

"Este grafismo simboliza a sabedoria das tranças, que entrelaçam vidas e
histórias. Acredito que ele será altamente representativo ao abordar, com
delicadeza, ações voltadas para pessoas que sofrem abusos e violências. O
grafismo também reflete os movimentos da ponta de uma flecha, tradici-
onalmente utilizada para grandes caçadas, destinada a atingir a artéria
com precisão. No entanto, aqui, a flecha é usada como uma metáfora para
representar ações que eliminam o que é prejudicial – sejam dores físicas,
mentais ou sentimentos ruins."

DONES’AUNURU
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Figura 3 – Quadro de apresentação dos dados demográficos relacionados
aos povos originários.
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Resumo

Este relatório, "Análise Situacional das Condições de Vida e Acesso às
Políticas Públicas das Crianças Indígenas no Distrito Federal,"faz parte do
projeto de pesquisa "Pesquisa sobre Povos Originais e suas Infâncias no
Brasil,"conduzido pelo Observatório dos Povos Originários e suas Infâncias
(OPOInfâncias) do CEAM/UnB, em colaboração com o Grupo de Pesquisa
VIOLES/SER/UnB e o Núcleo de Estudos da Infância e da Juventude
(NEIJ/CEAM/UnB). A pesquisa foi realizada entre maio e julho de 2024 e
focou na análise das condições de vida e do acesso às políticas públicas das
crianças indígenas no Distrito Federal, com especial atenção às comunidades
do Santuário dos Pajés e do bairro Noroeste.

O estudo teve como objetivo principal compreender as complexidades envol-
vidas no acesso das crianças indígenas aos seus direitos fundamentais, com
ênfase no direito à educação. A investigação buscou identificar as barreiras
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impostas pelo poder público e propor recomendações para a criação de
políticas públicas que garantam a visibilidade e proteção dessas crianças,
respeitando suas identidades culturais e promovendo a preservação de suas
tradições.

A metodologia adotada foi qualitativa e estruturada em três etapas princi-
pais: levantamento bibliográfico, análise documental e realização de Rodas
de Conversa. O levantamento bibliográfico e a análise documental fornece-
ram o contexto necessário sobre as condições de vida das crianças indígenas
e o acesso aos seus direitos. As Rodas de Conversa, realizadas com as
comunidades indígenas, foram fundamentais para garantir que suas vozes
fossem centralizadas na análise, permitindo uma compreensão aprofundada
das realidades enfrentadas.

Os resultados da pesquisa indicam que as crianças indígenas no Distrito
Federal enfrentam significativas dificuldades para acessar uma educação
que respeite e valorize suas identidades culturais. A ausência de uma es-
cola indígena formal é uma manifestação clara dessa exclusão. No entanto,
a pesquisa também revelou a resiliência das comunidades indígenas, que
têm desenvolvido suas próprias formas de educação, buscando preservar e
socializar suas culturas em um contexto muitas vezes adverso.

Diante desses desafios, a pesquisa identificou a necessidade urgente de
políticas públicas que garantam a visibilidade e os direitos das crianças
indígenas. As recomendações incluem a implementação de uma escola indí-
gena formal, a criação de materiais pedagógicos específicos que reflitam as
culturas indígenas, e o fortalecimento das políticas públicas voltadas para
a proteção e integração social dessas crianças.

Este relatório reafirma a importância de uma abordagem decolonial e inter-
seccional na formulação de políticas públicas, considerando as interconexões
entre raça, etnia, gênero e classe. A luta pela educação das crianças indíge-
nas é parte integrante da luta maior pelos direitos humanos e pela cidadania
plena, sendo fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e
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equitativa.

Introdução
Este relatório, intitulado "Análise Situacional das Condições de Vida e
Acesso às Políticas Públicas das Crianças Indígenas no Distrito Fede-
ral,"integra as atividades do projeto de pesquisa mais amplo denominado
"Pesquisa sobre Povos Originais e suas Infâncias no Brasil,"conduzido pelo
Observatório dos Povos Originários e suas Infâncias (OPOInfâncias), um
projeto do Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares da Universidade
de Brasília (CEAM/UnB). O estudo foi realizado em colaboração com o
Grupo de Pesquisa sobre Tráfico de Pessoas, Violência e Exploração Sexual
de Mulheres, Crianças e Adolescentes (VIOLES/SER/UnB) e o Núcleo de
Estudos da Infância e da Juventude (NEIJ/CEAM/UnB).

O objeto de estudo deste relatório é a análise das condições de vida e o
acesso às políticas públicas das crianças indígenas no Distrito Federal, com
um foco particular nas comunidades localizadas no Santuário dos Pajés e
no bairro Noroeste. A pesquisa foi motivada pela necessidade de compre-
ender as dinâmicas e desafios enfrentados por essas crianças, que têm sido
sistematicamente invisibilizadas e marginalizadas pelas políticas públicas
voltadas para a infância.

O objetivo principal deste estudo é entender as complexidades que envolvem
o acesso das crianças indígenas aos seus direitos fundamentais, especial-
mente o direito à educação, em um contexto de subatendimento por parte
do poder público. Além disso, a pesquisa busca identificar as necessidades
específicas dessas crianças e propor recomendações para a implementação
de políticas públicas que garantam sua visibilidade, proteção e integração
social, respeitando suas identidades culturais e promovendo a preservação
de suas tradições.

A investigação, realizada entre maio e julho de 2024, adotou uma abor-
dagem qualitativa estruturada em três etapas principais: levantamento
bibliográfico, análise documental e a realização de Rodas de Conversa com
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as comunidades indígenas envolvidas. Essas Rodas de Conversa foram fun-
damentais para garantir que as vozes das próprias comunidades fossem
centralizadas na análise, proporcionando uma compreensão mais profunda
das realidades vividas por essas crianças. Os resultados desta pesquisa
revelam que as crianças indígenas no Distrito Federal enfrentam sérias difi-
culdades para acessar uma educação que respeite e valorize suas identidades
culturais. A ausência de uma escola indígena formal no território é uma
das manifestações mais evidentes dessa exclusão. No entanto, as Rodas de
Conversa também destacaram a resiliência das comunidades indígenas, que
têm criado e mantido suas próprias formas de educação, em um esforço
contínuo para preservar e socializar suas culturas.

Diante dessas constatações, a pesquisa identifica uma necessidade urgente
de políticas públicas que garantam a visibilidade e os direitos das crianças
indígenas. Entre as recomendações destacam-se a implementação de uma
escola indígena formal no Noroeste e a produção de materiais pedagógicos
específicos que reflitam as culturas indígenas. Tais medidas são vistas como
fundamentais para assegurar que as crianças indígenas tenham acesso a uma
educação de qualidade, que respeite suas culturas e promova sua integração
social.

Este relatório também reafirma a importância de uma abordagem decolo-
nial e interseccional na formulação de políticas públicas, reconhecendo as
interconexões entre raça, etnia, gênero e classe na perpetuação das desi-
gualdades. A luta pela educação das crianças indígenas é, portanto, parte
integrante da luta maior pela garantia dos direitos humanos e da cidadania
plena, elementos essenciais para a construção de uma sociedade mais justa
e equitativa.

A equipe de pesquisa, coordenada por Natalia de Souza Duarte, e composta
por membros indígenas e não indígenas, incluindo Elizandio de Aquino
Marinho (Zândhio Huku) do povo Xerente do Tocantins, Kessia Daline
Krahô, e Uiran Pimentel Batista da Silva do povo Wapichana, adotou
uma abordagem inclusiva, garantindo que as perspectivas das comunidades
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indígenas fossem integralmente consideradas ao longo de todo o processo
de pesquisa.

Metodologia e Participação das Comunidades Indígenas
A metodologia adotada para a condução da pesquisa foi profundamente
influenciada pelos princípios da pesquisa ética e descolonizada, conforme
discutido por autores como Linda T. Smith e Ailton Krenak. Esses princí-
pios guiavam a pesquisa no sentido de garantir que a voz das comunidades
indígenas fosse centralizada em todas as fases do trabalho, respeitando suas
tradições, culturas e formas de conhecimento. A presença de três pesqui-
sadores indígenas no time foi crucial para assegurar que as perspectivas
dessas comunidades fossem respeitadas e que a pesquisa fosse conduzida de
forma alinhada com suas realidades e necessidades.

Pesquisa Bibliográfica

A primeira etapa da pesquisa envolveu um levantamento bibliográfico ex-
tenso e a análise de estudos e pesquisas existentes sobre os direitos das
crianças indígenas, com ênfase em sua educação. Foram consultadas diversas
bases de dados acadêmicos para selecionar literatura relevante que pudesse
contextualizar a pesquisa dentro de um quadro teórico sólido. Essa fase foi
essencial para compreender as dinâmicas históricas e sociais que moldaram
as condições de vida das crianças indígenas no Distrito Federal e para
identificar lacunas no conhecimento existente sobre o tema.

Análise Documental

Na sequência, a pesquisa passou para a análise documental, que envolveu a
coleta e análise de documentos de fontes variadas, como o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal (SEEDF), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(IPEA), a Companhia de Planejamento do Distrito Federal (CODEPLAN)
e o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico).
Esta etapa visou mapear a distribuição demográfica das comunidades indí-
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genas, suas condições de vida e seu acesso aos direitos fundamentais, com
foco especial na educação. A análise documental foi crucial para entender
as disparidades existentes e fornecer uma base sólida para as discussões
subsequentes.

Rodas de Conversa

A parte central da metodologia foi a realização de 10 Rodas de Conversa,
uma técnica metodológica inspirada nos princípios da pedagogia de Paulo
Freire, que promoveu um diálogo horizontal e inclusivo com os povos indí-
genas. As Rodas de Conversa foram conduzidas em territórios significativos
para as comunidades, como aldeias e o Santuário dos Pajés, garantindo que
o ambiente fosse familiar e acolhedor para os participantes. Essa escolha
de locais foi estratégica para que os participantes se sentissem confortá-
veis em compartilhar suas histórias e percepções. As Rodas de Conversa
seguiram um roteiro semiestruturado, o que permitiu flexibilidade para
que os participantes expressassem livremente suas experiências e propostas
sobre temas como o direito à educação, a preservação cultural e os desafios
enfrentados em suas comunidades. Essa flexibilidade foi fundamental para
que o processo de coleta de dados fosse sensível às nuances culturais e às
necessidades específicas de cada grupo indígena.

Rodas de Conversa Específicas por Comunidade

As Rodas de Conversa foram realizadas com várias comunidades indígenas,
cada uma com suas especificidades:

• Guajajara Tekó Haw: Duas Rodas de Conversa foram realizadas
com lideranças e pesquisadores desta comunidade, discutindo princi-
palmente os desafios educacionais e culturais enfrentados no contexto
urbano do Distrito Federal.

• Tukano: As lideranças Tukano participaram de duas Rodas de Con-
versa, nas quais abordaram questões relacionadas à preservação de
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suas tradições e à integração das crianças indígenas no sistema educa-
cional local.

• Kariri-Xocó: Esta comunidade realizou Rodas de Conversa com
seus representantes, focando nas dificuldades de manter suas tradições
vivas em um ambiente que frequentemente marginaliza suas práticas
culturais.

• Tuxá: Os membros do povo Tuxá participaram das Rodas de Con-
versa em conjunto com o povo Kariri-Xocó, discutindo desafios com-
partilhados e estratégias para enfrentar a exclusão educacional e social.

• Fulni-ô: Os Fulni-ô contribuíram com sua perspectiva em uma Roda
de Conversa realizada no Santuário dos Pajés, onde foram discutidas
as dificuldades de acesso a uma educação que respeite suas especifici-
dades culturais e linguísticas.

Interações com Instituições

Além das comunidades indígenas, a pesquisa incluiu Rodas de Conversa
com representantes de instituições como a Fundação Nacional dos Povos
Indígenas (Funai) e a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal
(SEEDF). Essas conversas foram essenciais para entender as perspectivas
institucionais sobre o direito à educação das crianças indígenas e para
identificar as lacunas existentes nas políticas públicas voltadas para essas
populações. A interação com essas instituições permitiu que a pesquisa
incluísse um diálogo mais amplo, considerando tanto as realidades locais
quanto as políticas governamentais em vigor.

A metodologia utilizada nesta pesquisa foi desenhada para ser inclusiva
e respeitosa, assegurando que as vozes das comunidades indígenas fossem
ouvidas e que suas perspectivas fossem centralizadas. As Rodas de Conversa
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foram fundamentais para construir uma análise coletiva e participativa,
que culminou nas recomendações apresentadas no relatório final. A aborda-
gem descolonizada e a participação ativa das comunidades indígenas foram
elementos chave para o sucesso da pesquisa, garantindo que os resultados
fossem não apenas acadêmicos, mas também relevantes e aplicáveis às
realidades vividas pelas crianças indígenas no Distrito Federal.

História de Lutas dos Povos Indígenas no Distrito Federal
A história dos povos indígenas no Distrito Federal é marcada por uma longa
trajetória de luta pela preservação de seus espaços e pela garantia de seus
direitos em um contexto de constante pressão e exclusão. Esses povos, que
incluem Guajajara, Tukano, Kariri-Xocó, Tuxá e Fulni-ô, entre outros, têm
enfrentado desafios desde antes da construção de Brasília, no centro de suas
terras ancestrais.

Impactos da Urbanização

A construção de Brasília na decada de 1950 representou um ponto de
inflexão na vida dos povos indígenas que habitavam a região do Planalto
Central. Essa área, ocupada por povos do tronco linguístico Macro-Jê, so-
freu grandes transformações com a urbanização rápida e a criação da nova
capital. As obras de construção da cidade e a subsequente expansão urbana
deslocaram comunidades indígenas, levando à expropriação de terras e à
perda de territórios sagrados. A presença indígena, que deveria ser reconhe-
cida e respeitada, foi amplamente ignorada, resultando em um processo de
apagamento cultural e histórico dos povos originários.

Resistência e Preservação Cultural

Apesar dessas adversidades, os povos indígenas que se estabeleceram em
Brasília e seus arredores continuaram a lutar pela preservação de seus
espaços. O Santuário dos Pajés, por exemplo, tornou-se um símbolo dessa
resistência. Criado e mantido por indígenas, esse território é habitado
por etnias como os Fulni-ô, Tuxá, Guajajara, Pankararu, Wapichana e
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Kariri-Xocó, e tem sido um local de luta contínua contra as pressões da
especulação imobiliária e as tentativas de desocupação. Esses povos têm
usado estratégias diversas para garantir a permanência em seus territórios,
desde o cultivo de plantas medicinais até a realização de rituais e encontros
interculturais. A escola indígena criada no Santuário dos Pajés é outro
exemplo de resistência, funcionando como um centro para a transmissão de
conhecimentos tradicionais e para a preservação cultural, apesar dos ata-
ques sofridos, como o incêndio provocado que destruiu parte das instalações.

Conflitos Territoriais e Reconhecimento

Ao longo das décadas, os povos indígenas de Brasília enfrentaram diversos
conflitos territoriais, exacerbados pela expansão urbana e pela falta de
políticas públicas adequadas. A luta pelo reconhecimento do Santuário
dos Pajés como terra indígena demarcada é um exemplo de uma batalha
legal que, após muitos anos, resultou no reconhecimento de uma área de
33 hectares como território tradicionalmente ocupado. Contudo, a pressão
para desocupar essa área e a disputa pelo direito à terra continuam a ser
questões centrais na vida dessas comunidades.

Além disso, a chegada de outros povos indígenas, como os Guajajara e
Tukano, ao Distrito Federal aumentou a necessidade de novas áreas para
acomodar essas populações. Esses povos, que migraram para Brasília em
busca de melhores condições de vida e oportunidades, agora se encontram
em situação de vulnerabilidade, necessitando de apoio social e fundiário
por parte dos governos local e federal.

A história dos povos indígenas no Distrito Federal é uma narrativa de
resistência e luta pela preservação de seus territórios e pela garantia de
seus direitos. Apesar das adversidades impostas pela urbanização e pela
especulação imobiliária, esses povos continuam a lutar pela preservação
de suas culturas e pela proteção de suas terras ancestrais. A manutenção
desses espaços e o reconhecimento de seus direitos são essenciais para a
sobrevivência cultural e espiritual dos povos indígenas no coração do Brasil.
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Povos Indígenas Envolvidos na Pesquisa no Distrito Federal
Povo Guajajara

O povo Guajajara, um dos maiores grupos indígenas do Brasil, é originário
do estado do Maranhão. As dificuldades enfrentadas em suas terras tra-
dicionais, como a precariedade das condições de vida, a falta de acesso a
serviços básicos, e a pressão constante sobre seus territórios, levaram muitos
Guajajara a migrarem para outras regiões, incluindo Brasília. A migração
para a capital federal foi motivada pela busca por melhores oportunidades
econômicas e sociais, além de acesso a serviços de saúde e educação que
eram escassos em suas comunidades de origem. Em Brasília, a comunidade
Guajajara se estabeleceu em áreas urbanas e periurbanas, onde continua a
lutar pela preservação de sua identidade cultural e pela garantia de seus
direitos. A adaptação ao ambiente urbano trouxe novos desafios, mas tam-
bém fortaleceu o compromisso dos Guajajara com a manutenção de suas
tradições e com a resistência às pressões que ameaçam sua cultura.

Povo Tukano

Os Tukano, tradicionalmente residentes na região amazônica, principal-
mente no estado do Amazonas, são conhecidos por sua rica tradição oral
e pela profunda conexão com os rios de sua terra natal. A migração dos
Tukano para Brasília foi impulsionada pela busca de melhores condições
de vida, particularmente em relação à saúde e à educação, áreas onde
enfrentavam grandes deficiências em suas regiões de origem. Em Brasília,
os Tukano têm trabalhado para preservar sua língua e suas práticas cul-
turais em um contexto urbano que frequentemente marginaliza ou ignora
suas necessidades. A presença dos Tukano em Brasília também é marcada
por esforços para educar e conscientizar as novas gerações sobre a impor-
tância de manter viva a cultura Tukano, apesar das pressões da vida urbana.

Povo Kariri-Xocó
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O povo Kariri-Xocó, oriundo do Nordeste do Brasil, possui uma história
marcada por resistência e luta pela preservação de sua cultura e identidade.
A migração para Brasília foi motivada por uma série de fatores, incluindo a
busca por melhores oportunidades econômicas e sociais, e a necessidade de
escapar das condições adversas enfrentadas em suas terras de origem, como
a falta de infraestrutura e o apoio insuficiente do governo. Em Brasília, a
comunidade Kariri-Xocó se esforça para manter suas tradições vivas, enfren-
tando desafios como a marginalização cultural e a falta de reconhecimento
oficial. A adaptação ao novo ambiente urbano exigiu que os Kariri-Xocó
desenvolvessem novas estratégias de resistência cultural, ao mesmo tempo
em que buscavam integrar suas práticas tradicionais ao cotidiano da cidade.

Povo Tuxá

O povo Tuxá, originário da Bahia, enfrentou uma situação particularmente
difícil que levou à sua migração para Brasília. A construção de grandes
barragens no rio São Francisco, que inundaram parte significativa de suas
terras tradicionais, forçou a comunidade Tuxá a buscar novos locais para
viver. A migração para Brasília foi, em grande parte, uma consequência
dessa perda de território, além da busca por condições de vida mais estáveis
e oportunidades de trabalho. Em Brasília, os Tuxá continuam a lutar para
manter suas tradições culturais, apesar das dificuldades inerentes à vida
em um ambiente urbano que muitas vezes não reconhece ou valoriza suas
práticas. A preservação de sua cultura e identidade em meio a um con-
texto de deslocamento forçado é um testemunho da resiliência do povo Tuxá.

Povo Fulni-ô

Os Fulni-ô, oriundos de Pernambuco, são um dos poucos povos indígenas do
Nordeste que ainda mantêm viva sua língua original e suas práticas espiri-
tuais. A migração para Brasília foi motivada por fatores semelhantes aos de
outros povos, como a busca por melhores condições de vida e oportunidades
de trabalho, além das dificuldades enfrentadas em suas terras tradicionais,
como a escassez de recursos e o acesso limitado a serviços públicos. Em
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Brasília, os Fulni-ô têm se esforçado para preservar suas tradições culturais,
enfrentando o desafio de manter suas práticas espirituais e linguísticas em
um ambiente urbano. A comunidade Fulni-ô em Brasília continua a ser
um baluarte da resistência cultural, trabalhando para garantir que suas
tradições sejam passadas para as novas gerações, apesar das adversidades
impostas pelo deslocamento e pela vida na capital.

Esses povos indígenas, cada um com sua própria história de migração e
adaptação, têm contribuído significativamente para a diversidade cultural
de Brasília. Suas experiências refletem os desafios enfrentados pelas comu-
nidades indígenas que migram para áreas urbanas em busca de melhores
condições de vida, ao mesmo tempo em que lutam para preservar suas
identidades culturais em ambientes que muitas vezes não são acolhedores
ou respeitosos. A presença desses povos em Brasília destaca a importância
de políticas públicas que reconheçam e valorizem a diversidade cultural e
que garantam o respeito aos direitos das populações indígenas, tanto em
suas terras de origem quanto nas áreas urbanas onde agora residem.

Desafios Enfrentados pelas Comunidades Indígenas no DF
Essas comunidades indígenas no Distrito Federal têm enfrentado uma sé-
rie de desafios decorrentes de sua condição de invisibilidade social e do
não reconhecimento de seus direitos. A distribuição geográfica dessas co-
munidades, concentrada em áreas como o Santuário dos Pajés e o Bairro
Noroeste, reflete tanto a resistência quanto a marginalização que esses povos
experimentam. O Santuário dos Pajés, em particular, é um território em
constante disputa, onde as pressões da especulação imobiliária ameaçam a
sobrevivência das comunidades indígenas que ali vivem. Apesar de serem
os habitantes originais da região, os povos indígenas do Distrito Federal
muitas vezes enfrentam uma desresponsabilização por parte do governo
local e federal em relação ao cumprimento de seus direitos, especialmente
no que diz respeito ao acesso à educação e a outros serviços básicos.

As crianças dessas comunidades são especialmente vulneráveis, enfrentando
dificuldades significativas para acessar uma educação que respeite suas
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culturas e tradições. Em escolas públicas não indígenas, elas são frequen-
temente invisibilizadas, e suas necessidades culturais e educacionais são
negligenciadas, o que contribui para a perda de identidade e a marginali-
zação dessas crianças dentro do sistema educacional. A ausência de uma
escola indígena formal no Distrito Federal é uma das principais falhas do
sistema, exacerbando as dificuldades enfrentadas por essas comunidades em
manter vivas suas culturas e tradições.

A pesquisa realizada destaca a necessidade urgente de políticas públicas que
reconheçam e valorizem as identidades indígenas, promovendo a inclusão
dessas comunidades nos serviços básicos de forma que respeite suas culturas
e contribua para a preservação de suas tradições. O reconhecimento formal
de territórios indígenas, a implementação de escolas indígenas e a criação
de materiais pedagógicos específicos são algumas das ações necessárias para
enfrentar os desafios enfrentados por essas comunidades no Distrito Federal.

Condições de Vida das Crianças Indígenas no Distrito Federal
As condições de vida das crianças indígenas no Distrito Federal são profun-
damente impactadas por diversos fatores que limitam seu acesso a direitos
fundamentais, como saúde, educação e moradia. Esses desafios são exacer-
bados pela invisibilização dessas populações pelo poder público, resultando
em graves desigualdades sociais e culturais.

Acesso à Saúde

O acesso à saúde para as crianças indígenas no Distrito Federal é uma
questão crítica. A pesquisa revelou que, apesar da existência de uma rede
socioassistencial, esta é inadequada para atender as especificidades das comu-
nidades indígenas. A ausência de uma Unidade Técnica Executora da Funai
no DF agrava a situação, dificultando a implementação de políticas públi-
cas que considerem as particularidades culturais e sociais dessas populações.

Além disso, a pesquisa documenta que, dos 5.813 indígenas presentes no
DF, apenas 372 famílias estão registradas no Cadastro Único (CadÚnico).
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Essa subnotificação reflete um subatendimento alarmante, evidenciando a
fragilidade no acesso a benefícios sociais e, consequentemente, a serviços
essenciais de saúde. A cobertura de serviços de saúde para essas crianças é
precária, o que resulta em uma maior vulnerabilidade a doenças e na falta
de atendimento adequado às suas necessidades de saúde específicas.

Condições Habitacionais

A situação habitacional das crianças indígenas também é precária e con-
tribui significativamente para o seu estado geral de vulnerabilidade. O
Índice de Vulnerabilidade das Famílias (IVCAD) para as famílias indígenas
no DF é de apenas 0,27, indicando uma situação crítica de moradia. Esse
índice, muito abaixo da média nacional, revela que muitas famílias indígenas
vivem em condições inadequadas, sem acesso a serviços básicos como água
encanada, eletricidade e saneamento. Esses fatores impactam diretamente
o bem-estar das crianças, expondo-as a riscos ambientais e à insegurança.

Acesso à Educação

O acesso à educação para as crianças indígenas no DF é marcado por
desigualdades profundas. A pesquisa revelou que 31% das famílias indígenas
cadastradas no CadÚnico têm membros que não sabem ler ou escrever,
uma taxa de analfabetismo extremamente alta, 775% maior do que a média
do DF, que é de 4%. Além disso, 34% dos indígenas se declararam "sem
instrução", e 27% com "fundamental incompleto", refletindo a grave violação
do direito à educação dessas crianças.

A ausência de escolas indígenas formais no Distrito Federal é um problema
significativo. Apesar de a Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional garantirem o direito à educação diferenciada
e bilíngue para as comunidades indígenas, esse direito não tem sido efe-
tivado de maneira adequada. As crianças indígenas são frequentemente
forçadas a frequentar escolas públicas convencionais que não valorizam sua
identidade cultural e não oferecem educação em suas línguas maternas.
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Essa falha na educação contribui para a marginalização dessas crianças den-
tro do sistema educacional e para a perpetuação de suas dificuldades sociais.

Segurança Alimentar e Assistência Social

A segurança alimentar das crianças indígenas é uma preocupação urgente.
A pesquisa mostrou que 75% das famílias indígenas vivem em situação
de pobreza extrema sem acesso adequado a benefícios sociais. Essas fa-
mílias dependem de programas como o Bolsa Família para garantir sua
subsistência. No entanto, a burocracia e a falta de documentação dificultam
o acesso a esses benefícios, agravando a vulnerabilidade das crianças in-
dígenas, que frequentemente enfrentam insegurança alimentar e desnutrição.

Além disso, a pesquisa revelou que a maioria das famílias indígenas não
recebe aposentadoria, pensão ou Benefício de Prestação Continuada (BPC),
aumentando ainda mais a sua dependência de programas sociais para sobre-
viver. A precariedade no acesso a esses benefícios reflete a falta de políticas
públicas eficazes voltadas para a segurança alimentar e nutricional das
crianças indígenas.

As condições de vida das crianças indígenas no Distrito Federal são marca-
das por um ciclo de exclusão e negligência por parte do poder público. A
invisibilização dessas populações no planejamento e execução de políticas
públicas perpetua as dificuldades que enfrentam, desde o acesso à saúde e
educação até as condições de moradia e segurança alimentar. A pesquisa
destaca a necessidade urgente de uma abordagem mais inclusiva e respeitosa,
que reconheça e atenda às especificidades culturais e sociais das crianças
indígenas, garantindo assim seus direitos fundamentais.

Acesso à Educação
O acesso à educação é um dos desafios mais significativos enfrentados pelas
crianças indígenas no Distrito Federal. A ausência de escolas indígenas
formais é um problema crítico que obriga essas crianças a frequentarem
escolas não indígenas, onde suas culturas e identidades muitas vezes não
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são reconhecidas ou valorizadas. O documento evidencia que a falta de
políticas públicas específicas e a ausência de demarcação oficial das terras
indígenas agravam ainda mais essa situação.

Falta de Escolas Indígenas Formais

Conforme detalhado na pesquisa, no Distrito Federal, as crianças indíge-
nas são forçadas a frequentar escolas não indígenas, o que compromete
a preservação de suas culturas e identidades. Especificamente, as comu-
nidades Kariri-Xocó e Tuxá, que foram reassentadas no Setor Noroeste
de Brasília devido à construção da Avenida W10, sofrem com a falta de
escolas indígenas, obrigando suas crianças a buscar educação em instituições
que não atendem às suas necessidades culturais . Além disso, a pesquisa
revelou que, apesar das disposições legais que garantem o direito à educação
diferenciada e bilíngue para comunidades indígenas, como estabelecido na
Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,
essas disposições não são plenamente implementadas no DF. Esse direito
à educação é fundamental para a preservação das línguas e das tradições
culturais, mas a falta de apoio institucional e recursos adequados dificulta
a sua efetivação.

Iniciativas Comunitárias e Desafios Enfrentados

As comunidades indígenas, em resposta à ausência de escolas formais, têm
desenvolvido iniciativas próprias para garantir a educação de suas crian-
ças. Um exemplo significativo é a construção de uma escola tradicional
Guajajara, feita pela própria comunidade, utilizando técnicas tradicionais
como o pau-a-pique para as paredes e arquitetura indígena para manter a
identidade cultural viva. No entanto, essa escola permanece inativa devido
à falta de professores indígenas, apesar dos esforços da comunidade para
solicitar o apoio das autoridades competentes.

A pesquisa também documenta que os povos indígenas do Santuário dos
Pajés e do Noroeste enfrentam dificuldades adicionais, como a falta de trans-
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porte escolar adequado e o preconceito que as crianças indígenas enfrentam
ao frequentarem escolas não indígenas. Esses fatores não apenas dificultam
o acesso à educação, mas também contribuem para o constrangimento e a
marginalização dessas crianças.

Dados sobre a População Escolar Indígena

Segundo o Censo Escolar de 2022, o Distrito Federal abrigava 5.813 indí-
genas, com um público escolar estimado de 1.961 crianças, adolescentes e
jovens indígenas. Destes, 478 estudantes indígenas estavam matriculados
na rede pública de ensino do DF em 2023, sendo as regiões com maior con-
centração de estudantes indígenas o Plano Piloto, Paranoá e São Sebastião.
No entanto, esses números são apenas uma fração da população indígena, o
que reflete uma subnotificação e a invisibilização dessas comunidades no
sistema educacional.

O direito à educação das crianças indígenas no Distrito Federal é grave-
mente violado pela ausência de escolas indígenas formais e pela falta de
reconhecimento e valorização de suas culturas nas escolas não indígenas.
As iniciativas comunitárias, embora essenciais para a preservação cultural,
enfrentam enormes desafios devido à falta de apoio institucional e de recur-
sos. É urgente que as políticas públicas sejam reformuladas para garantir o
acesso dessas crianças a uma educação que respeite e promova suas iden-
tidades culturais, assegurando, assim, a continuidade de suas tradições e
modos de vida.

Rodas de Conversa - Perspectivas e Contribuições
As Rodas de Conversa realizadas no contexto desta pesquisa foram funda-
mentais para compreender as percepções e necessidades das comunidades
indígenas em relação ao direito à educação de suas crianças. Realizadas
entre os dias 18 de maio e 29 de julho de 2024, essas Rodas de Conversa
incluíram a participação de diferentes povos indígenas do Distrito Federal,
bem como de instituições como a Fundação Nacional dos Povos Indígenas
(Funai) e a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF).
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Ao todo, foram organizadas dez Rodas de Conversa, seis delas no Santuário
dos Pajés, uma na sede da Funai em Brasília, e outra na subsede da SEEDF,
entre outros locais.

Estrutura e Metodologia das Rodas de Conversa

As Rodas de Conversa foram planejadas e conduzidas de maneira a garantir
a horizontalidade no diálogo, promovendo um espaço onde os participantes
pudessem expressar livremente suas opiniões e experiências. Essa abordagem
foi inspirada nas metodologias de Paulo Freire, priorizando a colaboração
e a troca de saberes. Os pesquisadores indígenas desempenharam um pa-
pel crucial na organização e condução dessas Rodas, assegurando que as
perspectivas ancestrais e comunitárias fossem integralmente respeitadas e
incorporadas ao processo de pesquisa.

Durante as Rodas de Conversa, os diálogos foram guiados por um roteiro se-
miestruturado que incluía perguntas-chave sobre a história do território, as
experiências escolares das crianças indígenas, e a construção de recomenda-
ções para melhorar as condições educacionais. Os participantes discutiram
questões como a configuração histórica do território, os desafios enfrentados,
as contradições existentes, e as expectativas em relação à educação de suas
crianças.

Perspectivas Reveladas nas Rodas de Conversa

As Rodas de Conversa revelaram uma forte demanda por escolas indíge-
nas formais, que respeitem e valorizem as culturas e as línguas maternas
dos povos indígenas. Os participantes expressaram a necessidade de uma
educação que seja culturalmente relevante, que não apenas preserve suas
tradições, mas também que as integre ao currículo escolar, possibilitando
que as crianças indígenas cresçam conscientes de sua identidade e história.

Em particular, os povos Guajajara, Tukano, Kariri-Xocó, Tuxá e Fulni-ô
destacaram a importância de se construir escolas comunitárias que reflitam
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suas práticas culturais e modos de vida. Essas comunidades têm lutado
pela criação de escolas indígenas que sejam geridas por eles mesmos, com
professores indígenas que possam ensinar nas línguas e métodos próprios de
cada povo. No entanto, esses esforços enfrentam enormes desafios, incluindo
a falta de apoio institucional e de recursos necessários para manter essas
escolas em funcionamento.

As conversas também apontaram para a importância de uma educação
decolonial, que vá além da simples transmissão de conhecimento ocidental
e promova o respeito pela diversidade cultural e linguística. A educação
decolonial defendida nas Rodas de Conversa visa a libertação das formas
coloniais de pensar e agir, e busca construir uma escola que seja um espaço
de produção e disseminação de cultura e conhecimento, que permita a
descolonização das práticas pedagógicas vigentes.

Contribuições e Repercussões das Rodas de Conversa

As contribuições das comunidades indígenas durante as Rodas de Conversa
foram essenciais para a construção das recomendações apresentadas no
relatório final. A partir dos diálogos, emergiu um consenso sobre a necessi-
dade de políticas públicas que assegurem o direito à educação das crianças
indígenas de forma inclusiva e respeitosa. As Rodas também serviram como
um espaço para a co-construção de soluções que atendam às necessidades
específicas dessas comunidades.

Por exemplo, a Roda de Conversa realizada na SEEDF em 26 de junho
de 2024 trouxe à tona a falta de articulação entre as políticas públicas e
as realidades vividas pelas crianças indígenas. Isso motivou a elaboração
de propostas para a criação de um sistema educacional que inclua escolas
indígenas formais e materiais pedagógicos específicos, bem como a promoção
de uma educação decolonial nas escolas regulares.

As Rodas de Conversa foram um elemento central na compreensão das
realidades e necessidades das crianças indígenas em relação à educação.
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Elas proporcionaram um espaço de diálogo aberto e colaborativo, onde as
vozes dos indígenas foram ouvidas e respeitadas. As percepções e contribui-
ções recolhidas dessas Rodas foram fundamentais para a formulação das
recomendações deste relatório, que visam garantir que o direito à educação
das crianças indígenas seja plenamente respeitado e promovido no Distrito
Federal.

Resultados e Discussões
Os resultados da pesquisa trazem à tona a complexa e desafiadora realidade
enfrentada pelas crianças indígenas do Distrito Federal. A análise docu-
mental evidenciou que, apesar da presença histórica da população indígena
na região, desde antes da construção de Brasília, suas demandas e direitos
têm sido sistematicamente ignorados e invisibilizados. A ausência de uma
escola indígena formal no território é uma das manifestações mais evidentes
dessa invisibilização, resultando na necessidade de as crianças indígenas
frequentarem escolas não indígenas, onde suas culturas e identidades muitas
vezes não são adequadamente reconhecidas ou valorizadas.

Invisibilidade e Negligência Histórica

O documento sublinha que o Distrito Federal, historicamente ocupado por
povos indígenas, é reconhecido como território ancestral dos povos Macro-Jê.
No entanto, a construção de Brasília, e as subsequentes políticas públicas de
desenvolvimento urbano, negligenciaram e marginalizaram essas populações.
A análise dos dados históricos e contextuais revelou que as políticas de
desenvolvimento ignoraram as necessidades das comunidades indígenas,
resultando em sua deslocação e perda de territórios tradicionais. Essa negli-
gência contribuiu para a exclusão das crianças indígenas dos sistemas de
ensino formal, levando ao apagamento de suas identidades culturais.

Ausência de Escolas Indígenas Formais

A ausência de escolas indígenas formais no Distrito Federal representa uma
grave violação dos direitos educacionais das crianças indígenas. Segundo
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a pesquisa, a falta de uma escola indígena formal em territórios como
o Santuário dos Pajés e o Bairro Noroeste força as crianças indígenas a
frequentarem escolas não indígenas. Essa situação não só compromete o
direito à educação diferenciada, garantido pela Constituição Federal de
1988, como também perpetua a invisibilização dessas populações dentro do
sistema educacional. A falta de políticas públicas voltadas para a criação
e manutenção de escolas indígenas é um reflexo da marginalização dessas
comunidades pelo poder público.

Rodas de Conversa: Confirmação de Lacunas

As Rodas de Conversa realizadas com as comunidades indígenas e institui-
ções como a Funai e a SEEDF foram cruciais para identificar e confirmar as
lacunas no atendimento às necessidades educacionais das crianças indígenas.
Essas Rodas, realizadas entre 18 de maio e 29 de julho de 2024, evidenciaram
a falta de articulação entre as políticas públicas e as realidades vividas pelas
crianças indígenas. As conversas também revelaram que, apesar dos desafios,
as comunidades indígenas têm desenvolvido suas próprias estratégias para
manter vivas suas tradições e culturas, resistindo às pressões externas e à
marginalização imposta pelas políticas públicas inadequadas.

Resiliência e Estratégias Comunitárias

A pesquisa destacou a resiliência das comunidades indígenas diante das
adversidades. Apesar da ausência de apoio institucional e dos inúmeros
desafios enfrentados, como a falta de recursos e a especulação imobiliária
nas regiões que ocupam, as comunidades têm se organizado para preservar
suas culturas e garantir a continuidade de suas tradições. Um exemplo disso
é a iniciativa das comunidades Kariri-Xocó e Tuxá, que transformaram suas
casas de cultura em escolas comunitárias para manter vivos seus valores
identitários e suas tradições. Essas iniciativas, embora cruciais, enfrentam
a falta de reconhecimento e apoio por parte das autoridades, destacando a
necessidade urgente de políticas públicas que atendam às demandas especí-
ficas dessas populações.
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A invisibilidade histórica dessas populações, somada à ausência de políticas
públicas eficazes, resultou na marginalização dessas crianças no sistema edu-
cacional. No entanto, a pesquisa também revelou a resistência e a resiliência
das comunidades indígenas, que, mesmo diante de desafios significativos,
continuam a lutar pela preservação de suas culturas e identidades. As
Rodas de Conversa, ao confirmarem as lacunas existentes, reforçaram a
necessidade de uma abordagem mais inclusiva e respeitosa por parte das
políticas públicas, que reconheça e valorize as especificidades culturais das
crianças indígenas, garantindo, assim, seus direitos fundamentais.

Os resultados e discussões da pesquisa fornecem dados importantes que
podem ser comentados para aprofundar a análise das condições enfrentadas
pelas crianças indígenas no Distrito Federal. Aqui estão alguns dados
relevantes que podem ser explorados:

• Ausência de Escolas Indígenas Formais:

A pesquisa destaca que, no Distrito Federal, não existem escolas indí-
genas formais, o que é um dado alarmante considerando que o direito à
educação diferenciada e bilíngue é garantido pela Constituição Federal
de 1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).
A ausência dessas escolas força as crianças indígenas a frequentarem
escolas não indígenas, onde suas culturas não são valorizadas.

• População Escolar Indígena:

O Censo Escolar de 2022 apontou que havia 5.813 indígenas no Dis-
trito Federal, dos quais 1.961 eram crianças, adolescentes e jovens
em idade escolar. No entanto, apenas 478 desses estudantes estavam
matriculados na rede pública de ensino em 2023. Esse dado indica
uma subnotificação e uma falta de inserção adequada dessas crianças
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no sistema educacional.

• Alfabetização e Níveis de Instrução:

Outro dado crítico revelado pela pesquisa é que 31% das famílias
indígenas cadastradas no CadÚnico têm membros que não sabem ler
ou escrever, uma taxa de analfabetismo 775% maior do que a média
do Distrito Federal, que é de 4%. Além disso, 34% dos indígenas se
declararam "sem instrução", e 27% com "fundamental incompleto".
Esses números demonstram uma grave violação do direito à educação
e refletem o impacto da exclusão histórica dessas populações.

• Invisibilidade das Comunidades Indígenas:

A pesquisa documenta que, apesar da presença histórica dos povos
indígenas na região antes mesmo da construção de Brasília, suas
demandas e direitos têm sido sistematicamente ignorados. Essa invisi-
bilização é visível na falta de reconhecimento formal dos territórios
indígenas e na ausência de políticas públicas específicas que conside-
rem as particularidades dessas comunidades.

• Resiliência das Comunidades:

Apesar dos desafios, as comunidades indígenas demonstram uma forte
resiliência. As iniciativas de criar escolas comunitárias, como as dos
povos Kariri-Xocó e Tuxá, são exemplos de como essas comunidades
estão se organizando para preservar suas culturas e garantir a edu-
cação de suas crianças. Contudo, essas iniciativas carecem de apoio
institucional e enfrentam enormes desafios para se manterem ativas.
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Esses dados são fundamentais para entender a gravidade da situação e a
necessidade urgente de mudanças nas políticas públicas voltadas para as
crianças indígenas no Distrito Federal. Eles não apenas ilustram a extensão
da marginalização e exclusão dessas comunidades, mas também destacam a
importância de promover uma educação que seja verdadeiramente inclusiva
e respeitosa das culturas indígenas.

Recomendações
Com base nos resultados detalhados da pesquisa, foram formuladas reco-
mendações abrangentes que visam abordar as necessidades educacionais e
culturais das crianças indígenas no Distrito Federal. Essas recomendações
são essenciais para garantir que os direitos dessas crianças sejam plenamente
reconhecidos e respeitados.

1. Implementação de Escolas Indígenas Formais

Uma das principais recomendações é que o Governo do Distrito Federal
(GDF) e o Governo Federal (GF) implementem escolas indígenas formais
nas áreas ocupadas pelos povos indígenas no Noroeste e no Santuário dos
Pajés. Essas escolas devem ser estabelecidas em estreita colaboração com
as comunidades indígenas, garantindo que suas necessidades culturais e
educacionais específicas sejam atendidas. O documento destaca que, apesar
de a educação indígena ser uma modalidade garantida pela Constituição
Federal de 1988, ela ainda não é plenamente implementada no Distrito
Federal, o que resulta em uma violação dos direitos dessas crianças.

2. Produção de Materiais Pedagógicos Específicos

A criação e distribuição de materiais pedagógicos que reflitam as culturas
indígenas são essenciais para apoiar a educação dessas crianças. Esses mate-
riais devem ser desenvolvidos em colaboração com as comunidades indígenas
para assegurar que eles preservem e valorizem as línguas, tradições e conhe-
cimentos ancestrais. O relatório enfatiza que a produção desses materiais
é fundamental para uma educação que respeite a identidade cultural das
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crianças indígenas e que contribua para a sua formação integral.

3. Educação Decolonial nas Escolas Regulares

As escolas não indígenas devem adotar uma abordagem decolonial que
promova o respeito pela diversidade cultural e linguística das crianças
indígenas. A pesquisa sugere que essa abordagem decolonial deve ser imple-
mentada por meio de uma formação específica para gestores, secretários
escolares, orientadores educacionais e pedagogos. A formação deve enfatizar
a importância de uma pedagogia que valorize as diferenças e promova a
inclusão, transformando a escola em um espaço de produção e dissemina-
ção de cultura e conhecimento que permita a descolonização das práticas
educacionais tradicionais.

4. Fortalecimento das Políticas Públicas para Crianças Indígenas

O fortalecimento das políticas públicas é vital para garantir os direitos das
crianças indígenas, especialmente no que diz respeito ao acesso à educação
e saúde. O relatório recomenda que o GDF e o GF invistam na criação
de uma rede de proteção específica para as infâncias indígenas, que inclua
escolas indígenas bilíngues e serviços de saúde adaptados às necessidades
dessas comunidades. Além disso, a demarcação de territórios indígenas é
apontada como uma medida urgente para assegurar a sobrevivência e a
preservação das culturas indígenas no Distrito Federal.

5. Participação Ativa das Comunidades Indígenas

A participação ativa das comunidades indígenas na formulação e imple-
mentação de políticas públicas é essencial. O documento enfatiza que essas
comunidades devem ser protagonistas na tomada de decisões que as afetam
diretamente. Isso inclui a participação em processos de planejamento educa-
cional, na criação de materiais pedagógicos e na gestão de escolas indígenas.
A pesquisa destaca que a inclusão das vozes indígenas é crucial para garan-
tir que as políticas públicas sejam eficazes e respeitem as especificidades
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culturais e sociais dessas comunidades.

Estas recomendações, baseadas nos dados e evidências coletados durante
a pesquisa, são fundamentais para promover a justiça e a equidade para
as crianças indígenas do Distrito Federal. Elas visam corrigir as falhas
históricas e garantir que essas crianças tenham acesso a uma educação de
qualidade que respeite e valorize suas culturas.

Considerações Finais

Este relatório sublinha a urgência de implementar ações concretas e eficazes
para melhorar as condições de vida e o acesso aos direitos das crian-
ças indígenas no Distrito Federal. A pesquisa conduzida pelo Projeto de
Pesquisa Observatório dos Povos Originários e suas Infâncias (OPOInfân-
cias/CEAM/UnB) revelou a complexidade dos desafios que essas crianças
enfrentam, destacando a invisibilização sistemática e a marginalização que
têm sido características das políticas públicas voltadas para essa população.
A situação dos povos Guajajara, Tukano, Kariri-Xocó, Tuxá e Fulni-ô,
estudados nesta pesquisa, é emblemática das dificuldades enfrentadas por
outras comunidades indígenas no DF.

As conclusões desta pesquisa enfatizam a necessidade de uma abordagem
inclusiva e respeitosa, que valorize as culturas e identidades dessas popu-
lações. O relatório aponta que, apesar dos avanços legislativos, como o
reconhecimento dos direitos indígenas na Constituição Federal de 1988,
existe uma lacuna significativa na implementação de políticas públicas que
realmente atendam às necessidades das crianças indígenas. Essa falha é
evidenciada pela ausência de escolas indígenas formais, pela insuficiência
de materiais pedagógicos específicos e pela falta de uma rede de proteção
socioassistencial eficaz, que leve em consideração as especificidades culturais
e sociais das crianças indígenas do Distrito Federal.

A implementação das recomendações apresentadas neste relatório é essencial
para garantir que as crianças indígenas tenham acesso a uma educação de
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qualidade e a uma vida digna, contribuindo para a construção de uma soci-
edade mais justa e equitativa. A criação de escolas indígenas formais, por
exemplo, não é apenas uma medida educativa, mas também uma estratégia
de resistência à perda cultural e de garantia da continuidade das tradições
e línguas indígenas. Além disso, a produção de materiais pedagógicos que
reflitam as culturas indígenas e o fortalecimento das políticas públicas
voltadas para essas comunidades são passos fundamentais para reverter o
atual quadro de exclusão.

Outro ponto central destacado pelo relatório é a importância da partici-
pação ativa das comunidades indígenas na formulação e implementação
de políticas públicas. Essa participação deve ser vista não apenas como
um direito, mas como uma necessidade fundamental para que as políticas
sejam eficazes e realmente atendam às demandas das populações indíge-
nas. As Rodas de Conversa realizadas durante a pesquisa demonstraram
a riqueza de conhecimento e a capacidade de resistência das comunidades
indígenas. Apesar das adversidades, essas comunidades continuam a lutar
por seus direitos e por uma educação que respeite e valorize suas identidades.

Em conclusão, este relatório destaca que a melhoria das condições de vida
e do acesso aos direitos das crianças indígenas no Distrito Federal depende
de uma mudança significativa na forma como as políticas públicas são
concebidas e implementadas. As recomendações aqui apresentadas ofere-
cem um caminho claro para essa mudança, mas sua implementação exige
vontade política e um compromisso real com a justiça social e o respeito
pelos direitos humanos. A urgência dessas ações não pode ser subestimada,
pois o futuro das crianças indígenas do DF, e de suas culturas, depende delas.

Agradecimentos da Equipe

A equipe da pesquisa agradece às comunidades indígenas que participa-
ram ativamente deste estudo, especialmente as comunidades Guajajara,
Tukano, Kariri-Xocó, Tuxá e Fulni-ô, pela confiança e pela generosidade
em compartilhar seus conhecimentos e experiências. Agradecimentos são
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Figura 4 – Artesanato produzido por mulheres indígenas

Introdução
O Observatório dos Povos Originários e Suas Infâncias (OPO Infâncias)
foi criado como uma resposta à histórica marginalização e invisibilidade
das culturas indígenas no Brasil. O observatório busca contribuir para a
proteção e promoção dos direitos das crianças e adolescentes indígenas,
abordando os desafios multifacetados que essas populações enfrentam, espe-
cialmente no estado de Minas Gerais.

O objetivo deste relatório é fornecer uma análise detalhada da situação de
vida e do acesso às políticas públicas pelas crianças e adolescentes indígenas
em Minas Gerais, com um foco especial em questões de educação, saúde,
segurança alimentar e proteção social. Além disso, o relatório destaca as
violações contínuas de direitos, com um olhar específico sobre o povo Ma-
xakali, uma das etnias mais afetadas pela degradação ambiental e pela
falta de políticas eficazes.

Contexto Geral e Objetivos
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Figura 5 – Artesanato produzido por mulheres indígenas

Desde sua criação, o OPO Infâncias se estabeleceu como um espaço per-
manente de coleta, análise e disseminação de informações sobre os povos
indígenas e suas lutas históricas. O Observatório não é um projeto pontual,
mas sim uma iniciativa contínua, que visa compreender e expor as condi-
ções reais em que vivem os povos originários, especialmente as crianças e
jovens. O Observatório tem como objetivo contribuir com a superação da
invisibilidade indígena por meio da formulação e implementação de políticas
públicas baseadas em dados confiáveis e análises robustas.

O projeto de extensão OPO Infâncias-MG está estruturado em três princi-
pais frentes de trabalho:
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• Criação e implementação da Biblioteca Virtual Temática;

• Análise situacional das condições de vida e acesso às políticas públicas;

• Fomento à rede de proteção e defesa das crianças e adolescentes indí-
genas.

Cada uma dessas frentes contribui para a coleta e disseminação de informa-
ções, articulação com gestores públicos e criação de soluções práticas para
as dificuldades enfrentadas pelos povos indígenas, com foco nas crianças e
adolescentes.

Frente de Trabalho 1: Criação e Implementação da Biblioteca
Virtual Temática

A Biblioteca Virtual Temática foi criada para ser um repositório digital de
informações sobre os povos originários e suas infâncias. Ela reúne dados
que se encontram dispersos e desorganizados em diversas fontes, com o
objetivo de centralizar informações que podem ser utilizadas para pesquisa
acadêmica, formulação de políticas públicas e educação popular. O desen-
volvimento desta biblioteca seguiu etapas rigorosas, incluindo:

• Levantamento bibliográfico e análise de documentos relevantes;

• Definição de uma estrutura clara para organização dos materiais;

• Criação de coleções temáticas, abrangendo teses, dissertações, livros,
artigos científicos, depoimentos, registros audiovisuais e outros tipos
de materiais;

• Inclusão de ferramentas tecnológicas modernas para facilitar o acesso
e uso dos dados.

A biblioteca foi lançada e está disponível no site https://patrimonio.art.br,
oferecendo acesso a materiais cruciais para o desenvolvimento de políticas
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públicas e pesquisas acadêmicas voltadas para a proteção e promoção dos
direitos dos povos indígenas.

Frente de Trabalho 2: Análise Situacional das Condições de Vida

A segunda frente de trabalho focou na análise situacional das condições de
vida das crianças e adolescentes indígenas em Minas Gerais, com um foco
especial no povo Maxakali. Essa etnia, que vive entre os vales do Mucuri e
do Jequitinhonha, é uma das mais vulneráveis do estado, enfrentando sérias
dificuldades de segurança alimentar, saúde e habitação.

Essa análise situacional foi dividida em quatro áreas principais:

• Educação: O relatório apresenta dados preocupantes sobre a baixa
oferta de educação indígena adequada, com pouca valorização das
línguas e culturas tradicionais nas escolas públicas. O número de
matrículas de alunos indígenas aumentou, mas ainda há um grande
déficit de políticas educacionais sensíveis às suas realidades.

• Saúde: A análise dos dados de saúde revela altos índices de mortali-
dade infantil e um aumento preocupante nos casos de suicídio entre os
jovens indígenas. A falta de infraestrutura adequada nas comunidades
agrava ainda mais a situação, tornando o acesso a cuidados médicos
uma grande barreira.

• Segurança Alimentar: O povo Maxakali, em particular, enfrenta
uma crise alimentar severa, causada pela degradação ambiental e pela
exploração ilegal de recursos naturais em suas terras. A destruição
das florestas e a poluição dos rios, causadas por atividades de grandes
mineradoras, afetam diretamente sua subsistência.

• Violência: A violência contra os povos indígenas continua a ser uma
realidade cotidiana, exacerbada pela falta de demarcação de terras e
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pela omissão do Estado em proteger esses povos. Os dados sobre ho-
micídios, invasões territoriais e exploração ilegal de recursos naturais
reforçam a necessidade urgente de políticas públicas que garantam a
segurança das comunidades.

Frente de Trabalho 3: Fomento à Rede de Proteção e Defesa

A terceira frente de trabalho focou na articulação com entidades públicas
e organizações da sociedade civil para fortalecer a rede de proteção e de-
fesa dos direitos das crianças e adolescentes indígenas. Um dos principais
resultados dessa frente foi a criação de um Grupo de Trabalho em Belo
Horizonte, envolvendo a Prefeitura e o Conselho Municipal de Direitos da
Criança e do Adolescente, para debater e propor políticas públicas mais
inclusivas para essas populações.

Foram realizadas reuniões com representantes da prefeitura, além de in-
terlocuções com a Universidade Federal de Minas Gerais, que já forma
professores indígenas desde 2007. Essas articulações são fundamentais para
garantir que os direitos das crianças indígenas sejam respeitados e que elas
tenham acesso às mesmas oportunidades que outras crianças no Brasil.

Desafios Identificados

O relatório identifica uma série de desafios que impedem a plena realização
dos direitos das crianças e adolescentes indígenas em Minas Gerais. Entre
os principais desafios estão:

• Falta de demarcação de terras: A ausência de terras indígenas
devidamente demarcadas é uma das principais causas de violência e
conflitos territoriais no estado. Sem suas terras garantidas, os povos
indígenas ficam vulneráveis a invasões e à exploração de seus recursos
naturais.
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• Baixa oferta de educação indígena: Embora o número de alunos
indígenas tenha aumentado, a oferta de educação adequada e cultural-
mente sensível continua sendo um grande desafio. Há uma necessidade
urgente de políticas educacionais que valorizem as línguas indígenas e
as tradições culturais.

• Desigualdade no acesso à saúde: A falta de infraestrutura ade-
quada nas comunidades indígenas dificulta o acesso a cuidados de
saúde. Os altos índices de mortalidade infantil e suicídio são uma
evidência clara dessa crise.

• Violência e discriminação: O racismo estrutural e institucional
contra os povos indígenas é uma realidade contínua em Minas Gerais.
A violência física, a exploração de recursos naturais e a discriminação
nas cidades e nas áreas rurais são desafios que precisam ser combatidos
com urgência.

Recomendações Principais
O relatório oferece uma série de recomendações, baseadas nos dados coleta-
dos e nas análises realizadas, para enfrentar os desafios enfrentados pelos
povos indígenas. Entre as recomendações principais estão:

• Demarcação urgente de terras indígenas: A demarcação de ter-
ras é essencial para garantir a segurança e a subsistência dos povos
indígenas. Sem a proteção de seus territórios, essas comunidades con-
tinuarão a ser vítimas de violência e exploração.

• Reconhecimento das línguas indígenas como línguas brasi-
leiras: É fundamental que as línguas indígenas sejam reconhecidas
oficialmente como línguas maternas brasileiras, garantindo seu ensino
nas escolas e sua valorização cultural.
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• Combate ao racismo estrutural e institucional: Políticas pú-
blicas devem ser criadas para combater o racismo contra os povos
indígenas, com medidas específicas para proteger suas crianças e ado-
lescentes das diversas formas de discriminação e violência.

• Fortalecimento de bancos de dados: É crucial que se desenvol-
vam bancos de dados robustos e confiáveis sobre os povos indígenas,
para que as políticas públicas possam ser formuladas e monitoradas
de forma eficaz e baseada em evidências.

• Participação ativa das comunidades indígenas: As políticas pú-
blicas devem ser elaboradas com a participação direta dos povos
indígenas, garantindo que suas necessidades e realidades sejam refleti-
das nas ações do governo.

Conclusão
O relatório do OPO Infâncias - MG destaca a gravidade da situação en-
frentada pelos povos indígenas em Minas Gerais e a necessidade urgente
de ação por parte do governo e da sociedade civil. A implementação das
recomendações propostas é crucial para garantir os direitos das crianças
e adolescentes indígenas, combater a violência estrutural e assegurar a
preservação das culturas e territórios indígenas no estado.

Com a participação ativa das comunidades indígenas e a articulação com
entidades públicas e privadas, é possível construir um futuro mais justo e
equitativo para as crianças e adolescentes indígenas em Minas Gerais.
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14 Biblioteca Virtual Temática sobre os Po-
vos Originários e suas Infâncias

Coordenação
Profa. Dra. Júlia Gonçalves da Silveira

Colaboradores
Marcus Marciano G. Silveira (Doutor em História)

André Fagundes Faria (Bibliotecário/Documentalista)

A Biblioteca Virtual Temática sobre os Povos Originários e suas
Infâncias (BVTOPOI) foi criada como uma das frentes centrais do
projeto OPO Infâncias em Minas Gerais, com o objetivo de organizar,
centralizar e disponibilizar informações relacionadas às culturas, histórias
e realidades contemporâneas dos povos indígenas no Brasil, com um foco
especial nas infâncias indígenas. A BVTOPOI visa suprir a carência de
dados acessíveis e organizados, oferecendo uma plataforma de fácil acesso
para pesquisadores, estudantes, formuladores de políticas públicas e comu-
nidades indígenas.

Introdução
Objetivos e Importância

A criação da biblioteca responde à necessidade urgente de preservação e
valorização das culturas indígenas, especialmente no contexto atual em que
esses povos continuam a enfrentar violências estruturais, falta de políticas
públicas efetivas e o risco de apagamento cultural. O objetivo principal da
biblioteca é fornecer um espaço virtual onde os materiais e dados sobre os
povos indígenas sejam centralizados, permitindo fácil acesso àqueles que
trabalham em prol da defesa dos direitos desses povos.

A biblioteca foi desenvolvida com o intuito de servir como uma ferramenta
educacional e informativa, contribuindo tanto para a produção de novos
conhecimentos quanto para o acesso e divulgação de saberes ances-
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trais. Ela oferece uma estrutura que facilita a consulta e o uso de materiais
sobre temas como:

• História e cultura dos povos indígenas;

• Questões relacionadas às infâncias indígenas;

• Políticas públicas voltadas para os povos originários;

• Direitos humanos e cidadania;

• Estudos acadêmicos e científicos sobre as comunidades indígenas.

A BVTOPOI é, portanto, uma iniciativa que busca contribuir para a
justiça social, por meio do reconhecimento e valorização dos povos indí-
genas e suas lutas históricas, além de ser uma plataforma essencial para
documentação e preservação de suas realidades e saberes.

Estrutura da Biblioteca

A BVTOPOI foi desenvolvida em várias etapas, com um planejamento
rigoroso para garantir que o acervo seja vasto, organizado e acessível a
diferentes públicos. A estrutura da biblioteca foi baseada na necessidade
de reunir uma ampla gama de materiais que se encontravam dispersos ou
inacessíveis em outras plataformas.

Materiais disponíveis na BVTOPOI incluem:

• Teses, dissertações e monografias: Trabalhos acadêmicos que
exploram questões relacionadas aos povos indígenas, suas culturas,
histórias e desafios contemporâneos.

• Artigos de periódicos científicos: Publicações que abordam temas
como políticas públicas, saúde, educação, violência e direitos humanos,
focando na realidade indígena.

• Livros e capítulos de livros: Obras que tratam de questões histó-
ricas, antropológicas e sociais dos povos originários.
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• Trabalhos apresentados em eventos científicos: Conferências,
simpósios e seminários que discutem questões relacionadas às infâncias
indígenas e suas comunidades.

• Depoimentos e entrevistas: Testemunhos de líderes indígenas,
ativistas e acadêmicos, oferecendo uma visão mais próxima e pessoal
das lutas e conquistas das comunidades.

• Documentos legais: Leis, decretos e políticas públicas que impac-
tam diretamente os povos indígenas, com foco nos direitos das crianças
e adolescentes indígenas.

• Materiais audiovisuais: Filmes, gravações, fotografias e obras de
arte que documentam as culturas indígenas, seus rituais e tradições.

• Outros documentos relevantes: Links para sites de instituições e
organizações que trabalham com questões indígenas, arquivos digitais,
exposições culturais e outros materiais eletrônicos.

A organização da biblioteca segue uma lógica temática, com categorias
que facilitam a navegação e o acesso a informações específicas. As coleções
foram criadas com base em critérios de relevância e diversidade de fontes,
assegurando que os materiais ofereçam uma visão ampla e detalhada das
múltiplas realidades vividas pelos povos indígenas no Brasil.

Implementação e Metodologia

A implementação da BVTOPOI foi realizada em várias etapas, começando
com o levantamento bibliográfico e a análise de documentos oficiais relacio-
nados ao Observatório dos Povos Originários da Universidade de Brasília e
outras fontes. A equipe envolvida na criação da biblioteca também analisou
documentos e dados disponibilizados em redes sociais e outras plataformas
de acesso restrito, de modo a garantir que o maior número possível de
informações fosse incluído no acervo.
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Os principais passos metodológicos para a implementação da BVTOPOI
foram:

• Planejamento e definição da estrutura da biblioteca, incluindo a
criação de coleções e subcoleções organizadas por temas.

• Escolha das ferramentas tecnológicas para o desenvolvimento da
biblioteca, com a seleção de softwares adequados para a gestão de
acervos digitais e a atualização contínua de registros.

• Contratação de especialistas nas áreas de biblioteconomia e tecnologia
da informação para assegurar o funcionamento eficiente da plataforma.

• Tratamento técnico e inclusão de materiais informacionais, como
livros, teses, dissertações e documentos audiovisuais, organizados de
acordo com padrões biblioteconômicos e de metadados.

• Criação de um website dedicado à biblioteca, oferecendo acesso fácil
e gratuito a usuários de diversas áreas. O endereço eletrônico da
biblioteca é: https://patrimonio.art.br

A metodologia utilizada para a construção da biblioteca foi baseada em
práticas modernas de gestão de acervos digitais, levando em consideração
as necessidades de acessibilidade e atualização contínua. A biblioteca não se
limita a ser um repositório estático de informações; ela é uma plataforma
dinâmica, que crescerá à medida que novos materiais forem identificados e
incluídos em suas coleções.

Impacto e Resultados Esperados

A BVTOPOI oferece um acesso universal e interativo, permitindo que
acadêmicos, ativistas, estudantes e o público em geral possam encontrar e
utilizar materiais informativos sobre os povos originários e suas infâncias.
Um dos principais impactos esperados com a criação da biblioteca é o
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fortalecimento das políticas públicas voltadas para as comunidades indíge-
nas, uma vez que a biblioteca facilita o acesso a dados confiáveis e relevantes.

Outro impacto importante é a preservação das culturas e saberes in-
dígenas, que muitas vezes correm o risco de serem apagados ou esquecidos.
A biblioteca funciona como um arquivo digital de grande valor, garantindo
que os conhecimentos ancestrais dos povos indígenas sejam preservados e
transmitidos para as futuras gerações.

Além disso, a biblioteca permite fortalecer o diálogo entre as comunida-
des indígenas e as instituições públicas e privadas, proporcionando uma
base informativa que pode ser utilizada para a formulação de políticas mais
inclusivas e eficazes.

Recomendações para o Futuro

Para garantir a continuidade e relevância da Biblioteca Virtual Temática, o
relatório oferece uma série de recomendações:

• Atualização contínua do acervo: A biblioteca deve ser alimentada
regularmente com novos materiais e dados, de modo a garantir que
as informações permaneçam relevantes e atualizadas.

• Inclusão de bolsistas e profissionais indígenas: Para fortalecer a gestão
da biblioteca e garantir que ela seja sensível às necessidades e realida-
des das comunidades indígenas, é recomendado incluir profissionais
indígenas no projeto.

• Desenvolvimento de um programa de capacitação: Um programa de
formação deve ser oferecido para alunos, professores e profissionais
indígenas, capacitando-os para o uso e gestão dos recursos informaci-
onais da biblioteca.

• Fortalecimento de parcerias institucionais: Parcerias com universida-
des, organizações indígenas e outras instituições de pesquisa devem
ser incentivadas para ampliar o alcance e o impacto da biblioteca.
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• Avaliação e relatórios periódicos: A biblioteca deve ser avaliada pe-
riodicamente, com a apresentação de relatórios que documentem os
resultados obtidos e as áreas que precisam de aprimoramento.

Conclusão

A Biblioteca Virtual Temática sobre os Povos Originários e suas Infâncias
é um passo crucial na preservação e disseminação de informações sobre os
povos indígenas no Brasil. Ao centralizar dados dispersos e fornecer acesso
a uma ampla gama de materiais, a biblioteca contribui significativamente
para a valorização das culturas indígenas e para o fortalecimento de políticas
públicas mais justas e inclusivas. Com sua manutenção e expansão contí-
nuas, a BVTOPOI tem o potencial de se tornar um dos maiores repositórios
digitais dedicados às realidades indígenas no Brasil, promovendo a justiça
social e a proteção dos direitos dos povos originários.

Histórias de Vida das Mulheres Indígenas em Contextos Urbanos

Marcos Julio Aguiar
Eni Karajás

Este relatório reúne as experiências de vida de mulheres indígenas que
fazem parte do projeto "Rodas de Conversas - Violências contra Crianças e
Adolescentes Indígenas no Contexto Urbano", conduzido pelo Observatório
dos Povos Originários e Suas Infâncias. O objetivo central é documentar as
práticas culturais, os desafios e as estratégias de resistência dessas mulheres,
que vivem em contextos urbanos, mantendo suas identidades indígenas
enquanto enfrentam preconceitos e lutas sociais.

Histórias de Vida

• Avani Florentino de Oliveira (Fulni-ô) Nascida em Águas Belas,
Pernambuco, Avani é uma mulher de liderança no povo Fulni-ô e
atualmente vive em São Paulo. Desde a infância, foi tratada com zelo
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em sua comunidade, aprendendo práticas culturais como o artesanato
e o canto indígena. Avani lidera diversas atividades culturais em São
Paulo, mantendo vivas as tradições de seu povo em um contexto
urbano. Ela também se destacou ao trabalhar em redes de apoio
indígena, sendo uma referência para os Fulni-ô na capital paulista.

• Maria Lídia Ferreira Melo (Tupinambá) Maria Lídia cresceu em
São Luís, Maranhão, ouvindo histórias sobre suas raízes Tupinambá.
Ao longo da vida, buscou reconectar-se com suas origens, envolveu-se
em movimentos sociais e dedicou-se à educação de crianças indígenas.
Adotada por um ancião xavante, Maria Lídia recebeu um nome
indígena e viveu intensamente o processo de redescobrimento de sua
ancestralidade, agora como líder em sua comunidade.

• Adriana Fernandes Carajá (Kariri Sapuyá) Adriana é Pajé e uma
importante liderança acadêmica de seu povo. Atualmente cursa douto-
rado em Antropologia Social na Universidade Paris 8, onde aprofunda
suas pesquisas sobre questões de gênero, saúde indígena e violência.
Sua trajetória acadêmica é uma luta pela valorização dos direitos das
mulheres indígenas, especialmente no campo da saúde e maternidade.

• Tânia Cerqueira Custódio (Krahô) Tânia é uma mulher indígena
que vive em Brasília e passou a se identificar com suas origens ao
longo da vida. Ela fala sobre a dificuldade de reconhecimento de sua
ascendência indígena e a resistência que encontrou para reconectar-se
com suas raízes. Como ativista ambiental e cultural, Tânia promove
a valorização das culturas indígenas e participa ativamente de movi-
mentos de resistência, especialmente na luta por território e direitos
das mulheres indígenas.

• Luciana Denize Caetano (Guarani M’bya) Conhecida como Lu Ahamy,
Luciana é uma guerreira Guarani M’bya que vive em Campinas, São
Paulo. Sua luta é marcada pela promoção dos direitos das mulheres
indígenas em contextos urbanos, ajudando-as a preservar suas culturas
enquanto enfrentam o preconceito e as dificuldades diárias da vida na
cidade. Luciana também atua na educação, fornecendo suporte para
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que as crianças indígenas cresçam com suas tradições vivas, mesmo
fora de suas terras ancestrais.

• Alice de Oliveira Martins (Guarani) Alice, conhecida como Ke-
rexu Takuá, é uma líder indígena no Rio Grande do Sul e coordenadora
do Centro de Referência Indígena Afro. Sua luta pela preservação das
culturas indígenas e pela ocupação de espaços urbanos reflete a busca
por justiça e reconhecimento de seus direitos enquanto uma mulher
indígena que enfrenta desafios relacionados à moradia e à preservação
cultural.

Conclusão

Este relatório apresenta não apenas histórias de resiliência, mas também
destaca a importância da preservação das identidades indígenas em con-
textos urbanos. As mulheres indígenas retratadas aqui são exemplos de
liderança, superação e força cultural. Suas trajetórias revelam os desafios do
pertencimento e da preservação de suas culturas, enquanto oferecem uma
visão profunda das infâncias indígenas e da maternidade nos centros urbanos.

Este documento reforça a necessidade de políticas públicas que respeitem a
diversidade cultural e garantam os direitos das mulheres indígenas e suas
crianças, assegurando que suas vozes e experiências sejam reconhecidas e
valorizadas.
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15 Resultado Geral do Estudo

O estudo conduzido pelo Observatório dos Povos Originários e suas In-
fâncias (OPOINFÂNCIAS), no âmbito do Centro de Estudos Avançados
Multidisciplinar (CEAM) da Universidade de Brasília, focou-se em anali-
sar as condições de vida das crianças indígenas em seis estados do Brasil:
Amazonas, Roraima, Mato Grosso, Distrito Federal, Rio Grande do Norte
e Minas Gerais. Este relatório final sintetiza mais de dois anos de pesquisa,
que envolveu visitas de campo, entrevistas com lideranças indígenas, análise
de políticas públicas e coleta de dados qualitativos e quantitativos.

As crianças indígenas no Brasil enfrentam uma realidade marcada por pro-
fundas vulnerabilidades, que afetam diretamente seu desenvolvimento físico,
mental e social. Essas vulnerabilidades são resultado de uma complexa
combinação de fatores históricos, culturais, políticos e econômicos, que colo-
cam em risco a sobrevivência e o bem-estar dessas crianças. Historicamente
marginalizadas e invisibilizadas pelas políticas públicas convencionais, as
crianças indígenas sofrem com a falta de acesso a serviços básicos, como
saúde, educação e segurança, o que agrava sua situação de vulnerabilidade.
Este relatório apresenta os principais achados de uma pesquisa realizada
em seis estados brasileiros – Amazonas, Roraima, Mato Grosso, Distrito
Federal, Rio Grande do Norte e Minas Gerais – que investigou as condições
de vida das crianças indígenas em suas comunidades. A pesquisa se propôs
a analisar as violações de direitos a que essas crianças estão submetidas,
bem como a destacar a resiliência cultural presente nas comunidades indí-
genas. O estudo também enfatizou a importância da participação ativa das
lideranças indígenas na formulação de políticas públicas que atendam às
necessidades de suas crianças.

As vulnerabilidades identificadas pela pesquisa são diversas e interligadas.
Elas vão desde a desnutrição, resultante da insegurança alimentar e do
impacto do garimpo ilegal em terras indígenas, até a falta de acesso a uma
educação de qualidade, que respeite as especificidades culturais dessas popu-
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lações. O deslocamento forçado de comunidades, muitas vezes causado pela
exploração predatória dos recursos naturais, é outro fator que desestrutura
a vida dessas crianças, agravando problemas de saúde mental e traumas
psicológicos.

Além disso, a exposição constante à violência, tanto física quanto psicoló-
gica, é uma realidade para muitas dessas crianças. A ausência de políticas
públicas culturalmente adequadas, que contemplem a diversidade dos povos
indígenas e suas tradições, perpetua a exclusão e a marginalização dessas
populações. Como resultado, as crianças indígenas ficam à mercê de um
sistema que, ao invés de protegê-las, as deixa ainda mais vulneráveis a ex-
plorações, como o trabalho infantil e a violência doméstica. Por outro lado,
a pesquisa também revelou uma forte resiliência cultural nas comunidades
indígenas. As crianças continuam sendo educadas segundo os valores e
tradições de seus povos, preservando suas línguas, conhecimentos e práticas
ancestrais. Essa resistência cultural é um dos fatores mais importantes na
proteção e promoção dos direitos dessas crianças, embora seja constante-
mente ameaçada pelas pressões da sociedade moderna e pelas políticas
inadequadas que desconsideram a pluralidade de saberes e modos de vida
indígenas.

Portanto, este relatório se debruça sobre os achados da pesquisa para traçar
um panorama das principais vulnerabilidades enfrentadas pelas crianças
indígenas, ao mesmo tempo em que destaca a resiliência e a força de suas co-
munidades. Ele também oferece recomendações concretas para a construção
de políticas públicas que possam garantir o pleno desenvolvimento dessas
crianças, respeitando suas culturas e tradições, e promovendo a justiça
social nas comunidades indígenas do Brasil.

30 achados detalhados da pesquisa sobre "Povos Originais e suas
Infâncias no Brasil":

1. Violação dos direitos fundamentais – As crianças indígenas estão
expostas a múltiplas violações de seus direitos, incluindo acesso insu-
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ficiente a serviços de saúde e educação.

2. Desnutrição e insegurança alimentar – A insegurança alimentar afeta
de maneira significativa as comunidades indígenas, resultando em
desnutrição entre as crianças.

3. Impacto do garimpo ilegal – Atividades de garimpo ilegal em áreas
indígenas não apenas afetam o meio ambiente, mas também expõem as
crianças a riscos sociais, de saúde e ambientais, como a contaminação
por mercúrio.

4. Deslocamento forçado – O deslocamento de comunidades indígenas,
devido à exploração econômica de suas terras, tem gerado desestrutu-
ração familiar e social, impactando o desenvolvimento das crianças.

5. Resiliência cultural – As comunidades indígenas demonstram forte
resiliência cultural, com as crianças sendo educadas em suas línguas
nativas e tradições, apesar dos desafios externos.

6. Dificuldade de acesso à educação formal – O acesso das crianças
indígenas a uma educação formal de qualidade continua sendo um
desafio, e as escolas frequentemente não respeitam as tradições e
culturas locais.

7. Marginalização nas escolas – Muitas crianças indígenas enfrentam dis-
criminação nas escolas e sentem-se desconectadas de suas identidades
culturais devido ao currículo ocidental imposto.

8. Baixa integração entre educação tradicional e formal – Há pouca inte-
gração entre o conhecimento tradicional indígena e o ensino oferecido
nas escolas públicas, resultando em uma lacuna educacional.

9. Falta de profissionais qualificados – A ausência de professores que
compreendam as especificidades culturais indígenas nas escolas das
comunidades contribui para a exclusão educacional dessas crianças.

10. Falta de políticas públicas culturalmente adequadas – As políticas
públicas voltadas para as crianças indígenas, embora existentes, são
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frequentemente inadequadas para atender às realidades culturais e
sociais dessas comunidades.

11. Altos níveis de trauma e problemas de saúde mental – As crianças
indígenas sofrem de altos níveis de trauma decorrentes das condições
de vida precárias, violência, deslocamento forçado e exploração.

12. Exposição à violência física e psicológica – As crianças indígenas
enfrentam diversas formas de violência, tanto dentro quanto fora de
suas comunidades, o que agrava seu estado de vulnerabilidade.

13. Exploração do trabalho infantil – A exploração das crianças no traba-
lho informal e em atividades ilegais, como o garimpo, é uma realidade
alarmante em algumas regiões.

14. Cultura de resistência e sobrevivência – As comunidades indígenas
mantêm práticas culturais e de sobrevivência, transmitidas de geração
em geração, que garantem a continuidade de suas tradições.

15. Problemas de acesso à água potável – Em muitas áreas indígenas, o
acesso à água potável é precário, o que contribui para problemas de
saúde entre as crianças.

16. Insegurança habitacional – Muitas famílias indígenas vivem em condi-
ções inadequadas, com habitações precárias que não oferecem proteção
adequada às crianças.

17. Baixa representação política – As comunidades indígenas ainda têm
uma participação política limitada nas decisões sobre políticas públicas
que afetam suas crianças.

18. Influência negativa de atividades econômicas predatórias – Além do
garimpo, outras atividades, como o agronegócio, impactam negativa-
mente as condições de vida das comunidades e suas crianças.

19. Alta mortalidade infantil – A mortalidade infantil é significativamente
mais alta nas comunidades indígenas devido à falta de serviços de
saúde de qualidade.



275

20. Falta de assistência médica especializada – As crianças indígenas rara-
mente têm acesso a cuidados médicos especializados que considerem
suas necessidades específicas e sua realidade cultural.

21. Alto índice de suicídio juvenil – O estudo revelou que o suicídio
entre jovens indígenas, incluindo crianças, tem crescido em algumas
comunidades, em parte devido ao impacto da marginalização e do
trauma.

22. Integração difícil com a vida urbana – Crianças indígenas que se
deslocam para áreas urbanas muitas vezes enfrentam dificuldades de
adaptação, exclusão social e perda de identidade cultural.

23. Presença limitada do Estado em áreas indígenas – O Estado brasileiro
apresenta uma presença fraca nas áreas indígenas, o que dificulta a
implementação de políticas públicas eficazes.

24. Importância da participação das lideranças indígenas – A pesquisa
sublinha a importância da participação ativa das lideranças indígenas
na formulação de políticas que afetam suas crianças.

25. Falta de infraestrutura nas comunidades – Muitas comunidades in-
dígenas carecem de infraestrutura básica, como escolas, hospitais e
saneamento adequado, o que agrava as condições de vida das crianças.

26. Crise ambiental afetando a saúde – As crises ambientais, como desma-
tamento e poluição de rios, afetam diretamente a saúde das crianças
indígenas, comprometendo sua alimentação e higiene.

27. Conhecimento tradicional sendo passado para as crianças – Apesar
das dificuldades, as crianças indígenas continuam sendo educadas
em seus valores e práticas culturais, o que é fundamental para a
continuidade dessas culturas.

28. Falta de programas de segurança alimentar – O estudo aponta para
a ausência de programas específicos para mitigar a insegurança ali-
mentar nas comunidades indígenas, o que afeta principalmente as
crianças.
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29. Necessidade de maior proteção legal – As leis que protegem os direitos
das crianças indígenas precisam ser fortalecidas e aplicadas com rigor,
para gara

30. Forte senso de comunidade – As crianças indígenas são criadas em um
ambiente comunitário, onde a educação é responsabilidade de todos,
e essa coletividade ajuda a fortalecer sua identidade cultural e social.

Esses achados oferecem um panorama abrangente dos desafios e da resiliên-
cia vivida pelas crianças indígenas no Brasil, evidenciando a necessidade de
políticas públicas mais eficazes e culturalmente sensíveis.

A investigação revelou um cenário de grande vulnerabilidade enfrentado
pelas crianças indígenas nessas regiões. Elas vivem em meio a uma realidade
de violações contínuas de seus direitos, conforme garantido pelo Estatuto
da Criança e do Adolescente (ECA). Essas violações incluem a falta de
acesso a serviços básicos de saúde e educação, além de serem submetidas à
exploração e negligência em diversos aspectos, o que coloca em risco seu
desenvolvimento físico, mental e emocional.

Entre os principais achados está a constatação de que essas crianças sofrem
impactos profundos de crises ambientais e econômicas que assolam suas co-
munidades. Em muitos casos, a pobreza extrema e a insegurança alimentar
são intensificadas pelo garimpo ilegal, pela exploração de recursos naturais
e pelo deslocamento forçado. Esse deslocamento, com frequência, gera de-
sestruturação familiar e social, afetando negativamente o desenvolvimento
das crianças.

O estudo também destacou as dificuldades enfrentadas pelas crianças indí-
genas para acessar uma educação de qualidade que respeite suas tradições e
culturas. Embora existam escolas em algumas dessas regiões, os currículos
e métodos pedagógicos utilizados frequentemente ignoram ou marginalizam
as línguas indígenas, as tradições e os modos de vida dessas comunidades.
Isso cria um ambiente hostil para as crianças, que se veem desconectadas
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de suas identidades culturais e submetidas a um sistema educacional que
muitas vezes as exclui e discrimina.

Por outro lado, a pesquisa também revelou a resiliência dessas comunida-
des. As crianças indígenas continuam sendo educadas por meio de práticas
tradicionais, transmitidas pelos mais velhos, que incluem não apenas o
aprendizado de línguas nativas, mas também o conhecimento sobre o ambi-
ente em que vivem, as práticas agrícolas e os rituais culturais que garantem
a continuidade de suas tradições. A resiliência cultural das comunidades
indígenas, mesmo diante de condições adversas, é um testemunho da força
de suas tradições e do papel central que as crianças desempenham na
manutenção dessas culturas.

No entanto, o estudo também evidenciou um alto nível de trauma entre as
crianças indígenas. Esse trauma resulta das condições de vida precárias, da
violência física e psicológica e das dificuldades em integrar suas culturas
tradicionais com as demandas da vida moderna e da educação formal. Esse
problema é agravado pela falta de assistência psicológica adequada, o que
compromete ainda mais o bem-estar dessas crianças.

A pesquisa sublinha a importância da participação das lideranças indígenas
na formulação de políticas públicas. A pesquisa demonstrou que as solu-
ções para os desafios enfrentados pelas crianças indígenas não podem ser
impostas de cima para baixo, sem a participação das próprias comunidades.
Em vez disso, é fundamental que as políticas públicas sejam construídas a
partir do diálogo com as lideranças indígenas e que respeitem os conheci-
mentos tradicionais, os modos de vida e as necessidades específicas dessas
populações.
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16 Temas Profundamente Sensíveis nas Co-
munidades Indígenas

Durante a pesquisa realizada nos seis estados (Amazonas, Mato Grosso,
Roraima, Distrito Federal, Rio Grande do Norte e Minas Gerais), foram
identificados temas profundamente sensíveis que afetam gravemente as
crianças e jovens indígenas. Estes temas refletem vulnerabilidades críticas
que necessitam de atenção urgente e cuidadosa. A seguir, uma discussão
sobre os problemas mais delicados encontrados nas comunidades.

Saúde Mental e Suicídio
As taxas de suicídio entre jovens indígenas, especialmente nas regiões de
Roraima e Amazonas, são alarmantes. O isolamento social, a perda de
terras ancestrais e a desintegração cultural estão entre os principais fatores
que levam à crise de saúde mental. A marginalização das comunidades
resulta em um sentimento profundo de desesperança, agravado pela falta
de serviços de saúde mental adequados e culturalmente sensíveis.

Fatores Contribuintes

• Isolamento Social e Desintegração Cultural: As comunidades
indígenas em muitas dessas regiões enfrentam uma crescente desin-
tegração cultural devido à pressão de influências externas, como a
colonização, a exploração econômica (garimpo, desmatamento) e o
contato contínuo com a sociedade não-indígena. Isso resulta em uma
perda de identidade e de sentido de pertencimento entre os jovens, que
se veem deslocados tanto cultural quanto socialmente. O isolamento
social causado pela desconexão com suas tradições e terras agrava o
sentimento de alienação e vazio existencial, contribuindo diretamente
para a crise de saúde mental.

• Perda de Terras Ancestrais: A relação dos povos indígenas com
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a terra é essencial para sua identidade e para a estrutura social de
suas comunidades. A perda de terras ancestrais, seja por grilagem,
desmatamento ilegal, mineração ou apropriação para grandes projetos
econômicos, tem um impacto devastador nas comunidades. Os jovens,
que estão diretamente ligados a essas tradições, sentem a perda de
suas raízes e da continuidade de seus modos de vida, o que gera um
forte sentimento de impotência e desesperança.

• Marginalização e Desigualdade Socioeconômica: As comunida-
des indígenas enfrentam marginalização econômica e social sistêmica.
Elas são frequentemente excluídas dos serviços básicos de saúde, edu-
cação e oportunidades econômicas, o que cria um ciclo de pobreza
e exclusão social. Essa marginalização é especialmente sentida pelos
jovens, que percebem uma falta de perspectivas de futuro. A ausência
de oportunidades de desenvolvimento pessoal e comunitário gera uma
sensação de não pertencimento e de que suas vidas não têm valor
dentro da sociedade maior.

Impactos Psicológicos

• Desesperança Generalizada: O conjunto de fatores mencionados
acima resulta em uma sensação generalizada de desesperança entre os
jovens indígenas. Muitos deles não veem possibilidades de construir
um futuro dentro de suas comunidades ou fora delas. Esse sentimento,
aliado à ausência de apoio psicológico e social, pode levar ao agra-
vamento de transtornos como depressão, ansiedade e uso abusivo de
substâncias.

• Falta de Serviços de Saúde Mental Adequados: A oferta de
serviços de saúde mental para as comunidades indígenas é extrema-
mente limitada e, quando disponível, muitas vezes não é culturalmente
sensível. Os modelos ocidentais de cuidado com a saúde mental não
levam em consideração os contextos culturais indígenas, como o valor
da espiritualidade, das práticas tradicionais de cura e da importância
da comunidade para o bem-estar individual. A falta de profissionais
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de saúde treinados para atuar em comunidades indígenas, combinada
com a escassez de políticas públicas específicas, deixa os jovens sem o
apoio necessário para enfrentar suas crises emocionais.

• Estigma e Tabu em Torno da Saúde Mental: Nas comunidades
indígenas, falar sobre problemas de saúde mental pode ser cercado
de estigmas e tabus, o que impede que os jovens busquem ajuda ou
expressem seus sentimentos de angústia. O suicídio, em particular,
pode ser um tema silenciado, o que agrava o sofrimento emocional
daqueles que já estão em risco. Além disso, a falta de espaços seguros
para discutir a saúde mental em um contexto cultural apropriado
impede que soluções sejam encontradas dentro da própria comunidade.

Desafios no Tratamento e Prevenção

• Culturalmente Inadequado: As abordagens convencionais de tra-
tamento de saúde mental, como a terapia e o uso de medicamentos
psicotrópicos, não são sempre eficazes para os povos indígenas, cu-
jas tradições incluem práticas de cura espiritual, a conexão com a
natureza e um senso de comunidade mais forte. Isso exige a criação
de programas que integrem os valores e práticas indígenas, incluindo
a participação de curandeiros tradicionais, lideranças espirituais e
rituais que podem ajudar os jovens a se reconectar com sua identidade
e propósito.

• Falta de Acesso à Informação e Apoio: A falta de informação
adequada sobre saúde mental nas línguas indígenas e a ausência de
apoio comunitário estruturado tornam difícil identificar e tratar pre-
cocemente os jovens em risco de suicídio. As campanhas de prevenção,
quando existem, geralmente não são adaptadas aos contextos locais
e culturais, deixando de abordar os fatores subjacentes que levam à
crise de saúde mental.

• Distância dos Serviços de Saúde: Muitas comunidades indígenas
estão localizadas em áreas remotas e de difícil acesso, o que limita o



282 Capítulo 16. Temas Profundamente Sensíveis nas Comunidades Indígenas

contato com serviços de saúde mental. Mesmo quando há vontade po-
lítica para criar programas de saúde, a logística de implementação em
regiões distantes e de difícil comunicação é um desafio. Isso significa
que o tempo entre a identificação de um problema e a intervenção
efetiva é frequentemente longo demais, o que pode resultar em mais
perdas.

Possíveis Soluções

• Integração de Práticas Culturais nos Tratamentos de Saúde
Mental: A solução para a crise de saúde mental entre os jovens
indígenas deve incluir uma abordagem integradora, que respeite e
incorpore as tradições espirituais e culturais das comunidades. Isso
pode incluir o trabalho com curandeiros tradicionais, a realização de
rituais de cura e a criação de espaços comunitários onde os jovens
possam expressar suas emoções de forma segura.

• Treinamento de Profissionais de Saúde Mental Indígenas:
É fundamental criar programas de treinamento específicos para que
membros das próprias comunidades indígenas sejam capacitados como
agentes de saúde mental. Esses profissionais, que conhecem profunda-
mente as realidades locais e as tradições culturais, poderiam oferecer
apoio psicológico de forma mais eficaz e sensível.

• Desenvolvimento de Políticas Públicas Culturamente Sensí-
veis: Políticas de saúde mental precisam ser adaptadas às realidades
culturais dos povos indígenas. Isso inclui campanhas de conscientiza-
ção que abordem o suicídio e a saúde mental em suas próprias línguas
e com base nos valores da comunidade. Além disso, programas de
apoio psicológico devem ser oferecidos de forma contínua e acessível,
e não como intervenções esporádicas.

• Reforço das Redes de Apoio Comunitário: A criação de redes
de apoio comunitário, onde as lideranças indígenas, os anciãos e os cu-
randeiros tradicionais possam se envolver na prevenção de suicídios e
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na promoção do bem-estar emocional dos jovens, pode ser um caminho
promissor. A inclusão das famílias nesse processo também é funda-
mental para garantir que os jovens em risco sejam apoiados desde cedo.

A crise de saúde mental e as altas taxas de suicídio entre jovens indígenas
nas regiões de Roraima e Amazonas são sintomas de uma desintegração
cultural profunda e de uma marginalização sistêmica. A solução para esse
problema passa pela criação de abordagens integradas que reconheçam a
importância da identidade cultural, das tradições e do papel da comunidade
no tratamento da saúde mental. As políticas públicas devem ser ajustadas
para garantir que os jovens indígenas tenham acesso a serviços de saúde
mental adequados e culturalmente sensíveis, ao mesmo tempo em que são
empoderados para se reconectar com suas raízes e encontrar um propósito
dentro de suas comunidades.

Violência Doméstica e de Gênero
A violência doméstica e de gênero é um dos temas mais desafiadores e
complexos identificados nas comunidades indígenas durante a pesquisa.
Ela envolve abusos físicos, psicológicos e sexuais, principalmente contra
mulheres e meninas, e tem raízes profundas nas desigualdades de gênero,
nas tradições culturais e nas estruturas sociais que frequentemente deixam
as vítimas sem proteção ou acesso à justiça. O ciclo de violência, muitas
vezes normalizado, perpetua o sofrimento de gerações, já que a violência
dentro das famílias raramente é denunciada ou adequadamente abordada.

Uma questão importante a ser considerada é que a tradição patriarcal e
a violência de gênero foram, em parte, intensificadas ou introduzidas pelo
processo de colonização. Antes da chegada dos colonizadores, muitas socie-
dades indígenas tinham estruturas sociais mais equilibradas ou, em alguns
casos, matriarcais, onde as mulheres desempenhavam papéis centrais na
vida política, econômica e espiritual. No entanto, com a imposição de valores
patriarcais europeus, a dominação masculina se tornou mais prevalente, e o
controle sobre as mulheres foi reforçado, especialmente através de normas
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cristãs que colocavam os homens como chefes de família.

A colonização trouxe consigo formas sistemáticas de violência de gênero,
inclusive o uso do estupro como arma de dominação, o que introduziu e
normalizou essas dinâmicas dentro das próprias comunidades indígenas. A
destruição das estruturas sociais tradicionais e a imposição de novos mode-
los patriarcais europeus contribuiu para o agravamento da subordinação
das mulheres e para a perpetuação da violência de gênero, muitas vezes sem
que as vítimas tenham mecanismos de proteção adequados para escapar
desse ciclo de abuso.

Além disso, a ausência de políticas públicas e de serviços de apoio cultu-
ralmente sensíveis nas comunidades indígenas agrava ainda mais a vulne-
rabilidade das mulheres e meninas, que enfrentam grandes desafios para
denunciar e se libertar de relações abusivas.
Fatores Contribuintes

• Normalização da Violência de Gênero: Em algumas comunida-
des indígenas, a violência de gênero é vista como parte da dinâmica
familiar e conjugal, o que torna difícil identificar e tratar os casos de
abuso. As tradições culturais podem atribuir ao homem um papel
dominante, e em algumas situações, a violência física ou psicológica
é aceita como uma forma de controle. Isso resulta em uma visão
enraizada de que a violência é uma "questão privada", algo que não
deve ser levado para fora da família ou da comunidade.

• Desigualdade de Gênero nas Estruturas Sociais: As normas
patriarcais são predominantes em muitas dessas comunidades, o que
limita as opções de mulheres e meninas para escapar de situações
abusivas. A desigualdade de poder entre homens e mulheres contribui
para a perpetuação da violência, já que as mulheres têm pouco ou
nenhum acesso a recursos financeiros ou sociais que as permitiriam
deixar um ambiente abusivo. Além disso, a expectativa de que as
mulheres permaneçam em relações abusivas em nome da preservação
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da família e da comunidade aumenta a pressão sobre elas para suportar
a violência em silêncio.

• Falta de Mecanismos de Proteção: As vítimas de violência do-
méstica e de gênero nas comunidades indígenas muitas vezes não têm
para onde recorrer. A ausência de políticas públicas específicas e de
serviços de apoio, como abrigos, assistência jurídica e atendimento
psicológico, agrava ainda mais a vulnerabilidade dessas mulheres.
Mesmo quando a violência é reconhecida, os mecanismos de denúncia
e proteção são quase inexistentes, o que deixa as vítimas presas a um
ciclo de abuso.

• Pressões Comunitárias e Estigmatização: A violência domés-
tica e de gênero também está ligada a pressões comunitárias, onde
a reputação da família ou da comunidade pode ser colocada acima
da segurança da vítima. Denunciar abusos é muitas vezes visto como
uma traição à família ou à comunidade, resultando em estigmatização
ou ostracismo. Isso impede que muitas mulheres e meninas busquem
ajuda, por medo de serem marginalizadas ou de enfrentarem retalia-
ções dentro da própria comunidade.

Impactos Psicológicos e Sociais

• Trauma Psicológico Duradouro: O abuso físico, psicológico e se-
xual contra mulheres e meninas tem consequências devastadoras para
a saúde mental e emocional das vítimas. Elas frequentemente sofrem
de depressão, ansiedade, baixa autoestima e transtornos de estresse
pós-traumático (TEPT). O trauma também pode ser transmitido
para as gerações seguintes, especialmente quando as crianças crescem
em ambientes de violência e aprendem a normalizá-la.

• Ciclo de Violência Intergeracional: As crianças que crescem em
lares violentos são frequentemente expostas à violência desde cedo,
o que aumenta a probabilidade de que elas, futuramente, repitam
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esses padrões em suas próprias relações. Esse ciclo de violência inter-
geracional é uma das maiores barreiras para quebrar a normalização
da violência doméstica e de gênero nas comunidades indígenas. As
meninas podem internalizar a ideia de que o abuso faz parte da vida
conjugal, enquanto os meninos podem aprender a ver a violência como
uma forma legítima de exercer poder sobre as mulheres.

• Efeitos na Educação e Desenvolvimento das Meninas: A vio-
lência doméstica e de gênero também afeta diretamente as oportunida-
des de educação e desenvolvimento das meninas. O trauma associado
ao abuso pode levar à evasão escolar, dificuldades de aprendizagem
e problemas comportamentais. Meninas que crescem em ambientes
violentos têm menos chances de acessar a educação de qualidade
ou de construir uma vida independente fora das relações abusivas,
perpetuando o ciclo de desigualdade.

Desafios no Combate à Violência de Gênero nas Comunidades
Indígenas

• Falta de Políticas Públicas Culturalmente Sensíveis: O princi-
pal desafio no combate à violência doméstica e de gênero nas comuni-
dades indígenas é a falta de políticas públicas que sejam adaptadas às
realidades culturais locais. As respostas convencionais, como abrigos
para mulheres e sistemas de denúncia formal, nem sempre são aces-
síveis ou eficazes para as comunidades indígenas, onde as estruturas
sociais e culturais diferem das populações urbanas. Além disso, a im-
posição de modelos ocidentais de resolução de conflitos pode ser vista
como uma ameaça à autonomia cultural das comunidades, criando
resistência em abordar a questão da violência.

• Resistência Cultural à Intervenção Externa: Muitas comunida-
des indígenas resistem à intervenção externa por medo de perderem
sua autonomia cultural e suas tradições. Isso pode ser um obstáculo
significativo na introdução de políticas que visam proteger as mulheres
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e meninas da violência. As intervenções precisam ser culturalmente
sensíveis e envolver as lideranças comunitárias para que sejam efi-
cazes. Sem essa abordagem, as tentativas de intervenção podem ser
vistas como uma forma de controle externo, o que gera desconfiança
e rejeição.

• Falta de Acesso à Justiça e Proteção Legal: Nas regiões remotas
onde essas comunidades vivem, o acesso à justiça é extremamente
limitado. Mesmo quando a violência é denunciada, os sistemas de
justiça são muitas vezes inacessíveis, lentos ou ineficazes. As mulheres
que tentam denunciar abusos podem enfrentar dificuldades ao se
deslocarem para cidades próximas, além de encontrarem barreiras
linguísticas e culturais no sistema legal.

Possíveis Soluções

• Criação de Redes Comunitárias de Apoio: Um passo importante
para combater a violência de gênero é desenvolver redes comunitá-
rias de apoio para as mulheres. Essas redes poderiam incluir líderes
comunitários, anciãos e curandeiros tradicionais, com o objetivo de
fornecer suporte emocional, abrigo temporário e mediação de conflitos.
O envolvimento da comunidade é crucial para garantir que as vítimas
tenham um espaço seguro para se expressar e buscar ajuda sem medo
de retaliação.

• Programas de Educação e Sensibilização: Programas de educa-
ção sobre os direitos das mulheres e igualdade de gênero devem ser
implementados dentro das comunidades indígenas, respeitando suas
tradições e valores culturais. A educação para a igualdade de gênero
pode ser inserida de forma gradual e respeitosa, com o objetivo de
mudar percepções e comportamentos ao longo do tempo. Além disso,
sensibilizar os homens sobre o impacto da violência de gênero pode
ser uma ferramenta eficaz para promover mudanças.
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• Capacitação de Agentes Comunitários de Proteção: É essen-
cial capacitar membros das próprias comunidades indígenas para
atuarem como agentes de proteção e mediadores em casos de violên-
cia doméstica. Esses agentes podem oferecer aconselhamento, apoio
e orientação às vítimas, além de trabalhar em colaboração com as
autoridades locais para garantir que as questões sejam tratadas com
a sensibilidade necessária. Essa abordagem reduz a resistência à in-
tervenção externa, já que os próprios membros da comunidade são
responsáveis pelo processo de mediação e apoio.

• Implementação de Políticas Públicas Específicas: As políticas
públicas voltadas para as comunidades indígenas precisam reconhecer
as especificidades culturais e sociais dessas populações. Programas de
proteção devem ser adaptados às realidades locais e incluir recursos
como centros de acolhimento para mulheres, aconselhamento familiar
e apoio jurídico. Além disso, é importante estabelecer parcerias entre
as autoridades governamentais e as lideranças indígenas para garantir
que as respostas à violência de gênero sejam eficazes e respeitem a
autonomia das comunidades.

Conclusão

A violência doméstica e de gênero nas comunidades indígenas é uma questão
profundamente enraizada nas estruturas sociais e culturais, o que torna seu
enfrentamento um desafio complexo. Para romper o ciclo de violência, é
necessário um enfoque que integre políticas públicas adaptadas, educação
sobre igualdade de gênero e o fortalecimento de redes de apoio dentro das
próprias comunidades. Somente por meio de um diálogo aberto e sensível às
tradições culturais será possível proteger as mulheres e meninas indígenas
da violência e garantir seus direitos à segurança e à dignidade.

Abuso Sexual de Crianças e Estupro
O abuso sexual de crianças e adolescentes, incluindo casos de estupro, é uma
das questões mais graves e sensíveis identificadas nas comunidades indígenas.
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Esse tipo de violência sexual deixa marcas profundas nas vítimas e tem um
impacto devastador nas famílias e na comunidade como um todo. O abuso
sexual é perpetrado tanto por membros da própria comunidade quanto por
indivíduos externos, como trabalhadores que atuam em áreas próximas ou
intrusos em terras indígenas. A subnotificação desse crime é alarmante,
motivada pelo estigma cultural, a vergonha e o medo de retaliação, tanto
dentro quanto fora da comunidade. A ausência de mecanismos de proteção
adequados e o acesso limitado à justiça agravam ainda mais o problema,
perpetuando ciclos de impunidade e violência que afetam gerações de crian-
ças e adolescentes.

Fatores Contribuintes

• Estigma e Tabu em Torno do Abuso Sexual: Em muitas cultu-
ras indígenas, o abuso sexual, especialmente quando envolve crianças,
é um tema tabu, que raramente é discutido abertamente. Esse silên-
cio em torno do abuso cria um ambiente onde as vítimas se sentem
incapazes de denunciar os abusos por medo de serem julgadas ou
rejeitadas pela própria comunidade. Além disso, em algumas culturas,
a virgindade e a pureza feminina são valores altamente estimados,
o que leva as vítimas de abuso a carregarem um fardo de culpa e
vergonha. A combinação desses fatores faz com que muitos casos
de abuso sexual permaneçam ocultos, com as vítimas sofrendo em
silêncio.

• Impunidade e Falta de Proteção Legal: A falta de sistemas de
justiça eficazes nas regiões onde vivem as comunidades indígenas é
um dos maiores obstáculos ao enfrentamento do abuso sexual infantil.
Mesmo quando os abusos são denunciados, as vítimas e suas famílias
enfrentam um caminho tortuoso para buscar justiça. A distância
até as autoridades competentes, as barreiras linguísticas e culturais,
e a ineficiência das investigações contribuem para a impunidade
dos agressores. Em muitas áreas, os sistemas de justiça locais estão
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despreparados para lidar com casos de violência sexual, o que perpetua
a violência.

• Papel de Autoridades Tradicionais: Em algumas comunidades
indígenas, os líderes e anciãos desempenham um papel central na
resolução de conflitos internos, incluindo casos de violência sexual. No
entanto, a falta de treinamentos específicos e a complexidade de tratar
abusos sexuais muitas vezes levam a decisões inadequadas ou super-
ficiais. Em algumas situações, os líderes podem buscar soluções que
priorizem a harmonia da comunidade em vez da proteção da vítima,
como tentar resolver o caso através de mediação ou compensações, o
que pode perpetuar o sofrimento da vítima e não garantir justiça.

• Vulnerabilidade Externa: Além de abusos cometidos por membros
da própria comunidade, as crianças e adolescentes indígenas são
particularmente vulneráveis a abusos sexuais cometidos por pessoas
externas às comunidades. Trabalhadores ligados a empreendimentos de
mineração, exploração de madeira e outras atividades ilegais em terras
indígenas são frequentemente citados como agressores. A presença de
invasores em áreas indígenas expõe meninas e meninos a uma série de
perigos, especialmente em regiões remotas onde há pouca ou nenhuma
fiscalização por parte do Estado. Esses invasores frequentemente
exploram a vulnerabilidade econômica e social das famílias indígenas
para cometer abusos.

• Dinâmicas de Poder e Gênero: A violência sexual nas comunida-
des indígenas também pode estar associada às dinâmicas de poder e
gênero enraizadas, muitas das quais foram intensificadas pelo processo
de colonização. Em comunidades onde a desigualdade de gênero é
acentuada, o controle masculino sobre as mulheres e meninas pode
levar a abusos que são justificados culturalmente ou ignorados. Além
disso, as crianças indígenas podem ser vistas como "propriedade"ou
subordinadas dentro da hierarquia familiar e comunitária, o que con-
tribui para a vulnerabilidade delas a abusos.
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Impactos Profundos nas Vítimas

• Trauma Psicológico e Emocional: O abuso sexual em qualquer
contexto é devastador para as vítimas, mas em comunidades indígenas,
onde o acesso a suporte psicológico é limitado ou inexistente, os
danos são ainda mais severos. Crianças e adolescentes que sofrem
abusos sexuais geralmente desenvolvem transtornos como depressão,
ansiedade, baixa autoestima e transtorno de estresse pós-traumático
(TEPT). Elas podem se sentir isoladas da comunidade, incapazes de
se relacionar com outras crianças e adultos, devido ao trauma e à
vergonha associados ao abuso. Sem tratamento adequado, os efeitos
psicológicos do abuso podem durar por toda a vida, prejudicando
a capacidade da vítima de desenvolver relacionamentos saudáveis e
realizar todo o seu potencial.

• Romper Laços Familiares e Comunitários: O abuso sexual den-
tro da própria comunidade pode causar profundas divisões familiares e
comunitárias. Quando o agressor é um membro da família ou da comu-
nidade, há uma série de dilemas sobre como lidar com a situação. Em
algumas situações, as vítimas são desacreditadas ou silenciadas para
preservar a reputação do agressor ou da família. Isso pode resultar na
marginalização da vítima, que além do trauma físico e emocional, tem
de lidar com a rejeição social. Em muitos casos, as crianças vítimas de
abuso são forçadas a conviver com seus agressores, o que aprofunda
ainda mais o sofrimento e impede qualquer possibilidade de cura.

• Impacto no Desenvolvimento Educacional e Social: O abuso
sexual também prejudica diretamente o desenvolvimento educacional
das vítimas. Crianças e adolescentes que sofreram abusos podem ter
dificuldades de concentração, queda no desempenho escolar, ou até
abandonar os estudos. O medo de serem estigmatizadas ou a incapa-
cidade de lidar com o trauma pode levar à evasão escolar e à exclusão
social. Isso perpetua um ciclo de pobreza e vulnerabilidade, uma vez
que as oportunidades de desenvolvimento pessoal e profissional ficam
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severamente limitadas.

Desafios na Luta Contra o Abuso Sexual e o Estupro

• Silêncio Institucional e Cultural: Um dos maiores obstáculos
para enfrentar o abuso sexual nas comunidades indígenas é o silêncio
institucional e cultural em torno do tema. As instituições do Estado
frequentemente falham em monitorar e proteger as comunidades
indígenas, e a sociedade em geral tem pouca consciência sobre a
extensão do problema nas terras indígenas. Internamente, o tabu em
torno do abuso sexual cria um ambiente de silêncio que protege os
agressores e perpetua a impunidade.

• Falta de Infraestrutura de Proteção: A maioria das comunidades
indígenas não tem infraestrutura adequada para lidar com casos
de abuso sexual. Faltam abrigos para vítimas, programas de apoio
psicológico e mecanismos de denúncia seguros. O isolamento geográfico
das comunidades agrava a situação, já que o acesso às instituições de
justiça e saúde é extremamente limitado.

• Desconfiança do Sistema de Justiça: A desconfiança das comu-
nidades indígenas em relação ao sistema de justiça formal também é
um desafio. Muitas vezes, as famílias das vítimas preferem não denun-
ciar os abusos às autoridades externas, temendo que o sistema legal
não seja sensível às suas necessidades culturais ou que não resolva
a situação de forma justa. Isso cria um paradoxo onde as vítimas
permanecem sem proteção, e os agressores continuam impunes.

Possíveis Soluções

• Educação e Conscientização nas Comunidades: A educação é
uma das principais ferramentas para combater o abuso sexual nas
comunidades indígenas. Programas de conscientização sobre abuso
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sexual, consentimento e direitos das crianças e adolescentes devem
ser implementados, respeitando as tradições e os valores culturais
das comunidades. A educação pode ajudar a quebrar o silêncio em
torno do abuso sexual e capacitar as crianças a reconhecer e denunciar
comportamentos abusivos.

• Fortalecimento de Redes de Proteção Comunitária: As comu-
nidades devem ser incentivadas a criar redes de proteção internas,
onde líderes comunitários, professores, profissionais de saúde e anciãos
possam atuar como defensores das vítimas de abuso. Essas redes
poderiam fornecer um espaço seguro para as vítimas se manifestarem
e receberem o apoio necessário, sem temer retaliações ou julgamento.

• Acesso a Serviços de Saúde e Justiça: Melhorar o acesso das
comunidades indígenas a serviços de saúde mental e de justiça é
essencial para combater o abuso sexual. Isso pode incluir a criação
de unidades móveis de atendimento que possam visitar áreas remotas
regularmente, oferecendo serviços psicológicos, assistência médica e
apoio legal para as vítimas.

Conclusão

O abuso sexual de crianças e adolescentes nas comunidades indígenas é
uma violação devastadora de direitos humanos que requer uma resposta
urgente e culturalmente sensível. Para combater esse problema, é necessário
investir em educação, conscientização e no fortalecimento de mecanismos
comunitários de proteção, ao mesmo tempo em que se melhora o acesso à
justiça e aos serviços de saúde para as vítimas. Somente com uma abor-
dagem integrada e participativa será possível romper o ciclo de abuso e
impunidade, garantindo que as crianças indígenas cresçam em ambientes
seguros e protegidos.

Prostituição e Exploração Sexual
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A prostituição e a exploração sexual de meninas indígenas foram identifica-
das como problemas recorrentes em áreas fronteiriças e urbanas próximas
às comunidades, especialmente nos estados de Roraima e Amazonas. Essas
meninas, em muitos casos, são aliciadas por adultos ou redes criminosas
e exploradas sexualmente em troca de comida, dinheiro ou outros bens
essenciais. A extrema vulnerabilidade socioeconômica dessas comunidades,
combinada com a ausência de proteção social eficaz, cria um ambiente fértil
para o tráfico de crianças e adolescentes para exploração sexual. A prostitui-
ção infantil e a exploração sexual são realidades crescentes e extremamente
preocupantes, agravadas pela falta de monitoramento, políticas públicas e
acesso à justiça.

Fatores Contribuintes

• Vulnerabilidade Econômica: A pobreza extrema que atinge mui-
tas comunidades indígenas deixa suas crianças e adolescentes em
situações de vulnerabilidade grave. Meninas indígenas são frequente-
mente aliciadas por exploradores em troca de recursos básicos, como
alimentos, roupas ou dinheiro, o que torna a prostituição e a explora-
ção sexual uma das poucas opções de sobrevivência para elas e suas
famílias. Em muitas regiões, a exploração sexual é vista como uma
forma de "ajuda", e as vítimas podem não reconhecer imediatamente a
natureza exploratória de sua situação, especialmente quando envolvem
benefícios materiais que aliviam as condições de vida extremas.

• Proximidade com Áreas de Exploração Econômica: Muitas
das comunidades indígenas em Roraima e Amazonas estão localizadas
próximas a áreas de grande exploração econômica, como zonas de
mineração, garimpos ilegais e atividades madeireiras. Essas áreas
frequentemente atraem trabalhadores temporários e pessoas de fora
das comunidades, criando uma dinâmica perigosa de exploração. A
presença de homens em grande número, sem vínculos locais e vivendo
em condições precárias, aumenta o risco de abuso e exploração sexual,
especialmente de meninas indígenas. As áreas fronteiriças são parti-
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cularmente vulneráveis ao tráfico de crianças para exploração sexual
devido à falta de controle e monitoramento eficaz das autoridades.

• Tráfico de Crianças e Exploração Sexual: O tráfico de crianças
indígenas para exploração sexual é uma realidade crescente, com redes
criminosas se aproveitando da vulnerabilidade das comunidades para
sequestrar ou aliciar meninas para prostituição. Muitas vezes, essas
crianças são levadas para áreas urbanas ou fronteiriças e inseridas
em redes de exploração sexual, sem a possibilidade de retornar para
suas famílias. O tráfico de crianças indígenas é facilitado pela falta
de controle efetivo nas fronteiras e pela ausência de um sistema de
proteção robusto nas comunidades.

• Exploração Sexual como Forma de Violência Sistêmica: A
exploração sexual de meninas indígenas não é um fenômeno isolado,
mas parte de um sistema de violência mais amplo que atinge essas
comunidades. Historicamente marginalizadas e excluídas das políticas
de desenvolvimento social e econômico, as comunidades indígenas
enfrentam ciclos contínuos de pobreza, desnutrição e violência. A
prostituição infantil e a exploração sexual são manifestações extremas
desse sistema de opressão, onde meninas são duplamente vítimas:
da desigualdade socioeconômica que afeta suas comunidades e da
violência de gênero.

• Falta de Proteção e Políticas Públicas: A ausência de políticas
públicas eficazes que visem a proteção das meninas indígenas contra
a prostituição e a exploração sexual é um dos maiores fatores que
perpetuam o problema. Muitas vezes, as autoridades locais têm pouco
ou nenhum controle sobre as áreas de fronteira e regiões remotas
onde essas práticas ocorrem. Além disso, há uma falta generalizada
de programas de prevenção e conscientização dentro das próprias co-
munidades indígenas, onde as meninas poderiam ser orientadas sobre
os riscos e apoiadas para evitar situações de exploração. A ausência
de um sistema de proteção social robusto nas comunidades indígenas
e de políticas de fiscalização nas áreas de exploração econômica e
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fronteiras faz com que a exploração sexual prospere sem punição.

Impactos Profundos nas Vítimas

• Danos Psicológicos e Físicos: As meninas indígenas vítimas de
prostituição e exploração sexual enfrentam uma série de danos físicos e
emocionais severos. A exposição a doenças sexualmente transmissíveis,
gravidez precoce e violência física é comum nessas situações, agra-
vando ainda mais a vulnerabilidade das vítimas. O trauma psicológico
decorrente da exploração sexual é devastador e pode levar a distúrbios
de saúde mental, como depressão, ansiedade, transtornos de estresse
pós-traumático (TEPT) e tendências suicidas. Além disso, a vergonha
e o estigma associados à prostituição podem isolar essas meninas de
suas famílias e comunidades, perpetuando o ciclo de exclusão e abuso.

• Impacto no Desenvolvimento Educacional e Social: Meninas
indígenas que são vítimas de exploração sexual frequentemente aban-
donam a escola, o que interrompe seu desenvolvimento educacional e
social. A evasão escolar é um dos primeiros sinais de que uma menina
pode estar envolvida em exploração sexual, já que a prostituição e
o tráfico costumam consumir a maior parte de seu tempo e energia,
além de criar barreiras psicológicas e sociais para a continuidade
dos estudos. Com a interrupção da educação, as vítimas perdem a
oportunidade de desenvolver habilidades que poderiam ajudá-las a
escapar do ciclo de pobreza e vulnerabilidade. Sem apoio adequado,
essas meninas permanecem presas a uma realidade onde a exploração
sexual se torna a única forma de sustento.

• Rompimento de Laços Comunitários e Familiares: A explora-
ção sexual pode gerar divisões profundas dentro das comunidades
indígenas. Em muitos casos, as vítimas são vistas com desconfiança ou
vergonha, e a própria família pode sentir-se incapaz de protegê-las ou
lidar com a situação. O estigma em torno da prostituição é frequente-
mente internalizado pelas vítimas, levando à marginalização social e
ao rompimento de laços familiares. A falta de diálogo sobre a questão
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dentro da comunidade contribui para o isolamento das vítimas, que,
em vez de receberem apoio, são afastadas e deixadas à própria sorte.

Desafios no Combate à Prostituição e Exploração Sexual

• Ausência de Monitoramento e Fiscalização: Uma das maiores
dificuldades para combater a prostituição e a exploração sexual de
meninas indígenas é a falta de monitoramento nas áreas remotas e
fronteiriças. A falta de presença constante das autoridades nessas
áreas facilita a operação de redes de exploração sexual e tráfico de
pessoas. Sem fiscalização, os exploradores podem operar impunemente,
sabendo que as chances de serem responsabilizados são mínimas.

• Silêncio Institucional e Falta de Denúncias: O silêncio institu-
cional e a falta de denúncias também são desafios significativos. As
autoridades muitas vezes negligenciam as situações de prostituição e
exploração sexual nas comunidades indígenas, tratando-as como pro-
blemas "locais"ou não prioritários. Além disso, o medo de retaliação e
a vergonha impedem que muitas vítimas denunciem suas situações,
resultando em uma invisibilidade do problema. Sem denúncias formais,
as autoridades locais podem ignorar a gravidade do problema, e os
exploradores continuam a operar com relativa impunidade.

• Falta de Apoio Psicológico e Social: O sistema de apoio para
meninas vítimas de exploração sexual nas comunidades indígenas é
praticamente inexistente. Não há programas robustos de reintegração
social ou de apoio psicológico para ajudar as vítimas a superar o
trauma e reconstruir suas vidas. Sem apoio, essas meninas enfrentam
uma vida de marginalização e exclusão, com poucas chances de sair
do ciclo de exploração.

Possíveis Soluções

• Implementação de Programas de Prevenção e Conscienti-
zação: Um dos primeiros passos para combater a prostituição e a
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exploração sexual de meninas indígenas é a implementação de progra-
mas de prevenção e conscientização dentro das próprias comunidades.
Esses programas devem educar as famílias, líderes comunitários e as
próprias crianças sobre os perigos da exploração sexual e fornecer
ferramentas para identificar e evitar essas situações. A conscientiza-
ção é essencial para desmantelar as redes de exploração e proteger as
meninas da prostituição.

• Fortalecimento da Proteção Social e das Políticas Públicas:
As políticas públicas voltadas para as comunidades indígenas devem
incluir programas de proteção social que garantam que meninas vul-
neráveis tenham acesso a recursos básicos sem recorrer à prostituição.
O fortalecimento da assistência social nas áreas remotas e frontei-
riças é crucial para reduzir a vulnerabilidade econômica e oferecer
alternativas viáveis de sustento para as famílias indígenas.

• Monitoramento e Fiscalização Aumentados: As autoridades lo-
cais e nacionais precisam intensificar o monitoramento e a fiscalização
nas áreas de exploração econômica e fronteiras para combater o tráfico
e a exploração sexual. A presença constante de fiscais e policiais nas
áreas mais vulneráveis pode ajudar a coibir a ação de redes criminosas
que se aproveitam da falta de vigilância. Também é necessário que as
fronteiras sejam monitoradas com mais rigor para prevenir o tráfico
de crianças para a prostituição.

• Criação de Programas de Apoio e Reintegração: Para as me-
ninas que já foram vítimas de prostituição e exploração sexual, é
essencial criar programas de apoio psicológico e social que as ajudem
a superar o trauma e reconstruir suas vidas. Esses programas devem
incluir aconselhamento, educação continuada e oportunidades de de-
senvolvimento econômico para garantir que essas meninas possam
escapar do ciclo de exploração e construir um futuro livre de violência.
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Conclusão

A prostituição e a exploração sexual de meninas indígenas são problemas
graves e em crescimento, que refletem as condições de extrema vulnera-
bilidade enfrentadas por essas comunidades. Para combater esse ciclo de
exploração, é necessário um esforço conjunto entre as autoridades locais,
as comunidades indígenas e as organizações de direitos humanos. Somente
por meio de uma abordagem integrada, que inclua prevenção, fiscalização,
conscientização e apoio às vítimas.

Trabalho Infantil
O trabalho infantil é uma prática observada em várias comunidades indí-
genas, sendo muitas vezes justificado como parte integrante da educação
prática e da transmissão de conhecimentos tradicionais. A prática de envol-
ver crianças em atividades comunitárias, como caça, pesca, agricultura e
coleta de recursos naturais, é considerada essencial para o desenvolvimento
cultural e social, permitindo que as crianças aprendam habilidades vitais
para a sobrevivência e a vida comunitária. No entanto, há uma diferença
crucial entre essa prática cultural e a exploração infantil, que pode com-
prometer o desenvolvimento físico, emocional e educacional das crianças. A
distinção entre essas duas formas de trabalho é fundamental para entender
como as políticas públicas devem ser aplicadas nessas comunidades, prote-
gendo as crianças contra abusos, mas respeitando suas tradições culturais.

Educação Prática e Transmissão de Conhecimentos Tradicionais

Nas comunidades indígenas, o envolvimento das crianças em atividades
econômicas e sociais é uma extensão natural do processo de aprendizagem.
As crianças são incentivadas a participar das tarefas diárias da comunidade
desde cedo, aprendendo habilidades que são fundamentais para a vida no
ambiente em que vivem. Essa forma de trabalho é vista como um meio de
transmissão de conhecimentos intergeracionais, onde as crianças aprendem
a cultivar, caçar, pescar e cuidar dos recursos naturais sob a orientação dos
mais velhos.
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• Aspectos Culturais e Educacionais: O trabalho desempenha um
papel importante na educação tradicional indígena. As crianças são
ensinadas a valorizar a terra e a natureza, e a participação em ativi-
dades econômicas é um meio de integrar essas lições de forma prática.
Esse tipo de trabalho geralmente acontece em contextos supervisio-
nados, em que as crianças aprendem a colaborar com a comunidade
e desenvolver um senso de responsabilidade. A educação prática nas
comunidades indígenas é uma parte essencial da construção da identi-
dade cultural e social das crianças.

• Envolvimento Gradual e Proteção Comunitária: Ao contrário
do trabalho infantil exploratório, o trabalho tradicional indígena ge-
ralmente é feito de maneira gradual e em ambientes que promovem
o desenvolvimento integral da criança. As atividades realizadas pe-
las crianças costumam ser adaptadas às suas capacidades físicas e
mentais, e elas têm a oportunidade de aprender com seus familiares
e com a comunidade, em um contexto que valoriza o bem-estar e o
aprendizado. Além disso, há uma forte coesão comunitária que garante
que as crianças não sejam sobrecarregadas ou expostas a condições
que prejudiquem seu desenvolvimento.
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Trabalho Infantil Exploratório

Em contraste com a educação prática, o trabalho infantil exploratório nas
comunidades indígenas pode assumir formas mais prejudiciais. Este tipo
de trabalho, que viola os direitos das crianças e as expõe a condições de
exploração, inclui atividades que vão além da transmissão de conhecimen-
tos tradicionais e colocam em risco o desenvolvimento físico, emocional e
educacional das crianças.

• Excesso de Responsabilidades e Desgaste Físico: Em alguns
casos, as crianças são forçadas a trabalhar longas horas em tarefas
que são fisicamente extenuantes e inadequadas para sua idade. Essas
crianças podem ser obrigadas a assumir responsabilidades de adultos,
como o sustento da família, em um contexto de extrema pobreza.
O trabalho infantil exploratório pode privar as crianças do direito
à infância e ao acesso à educação, comprometendo seu desenvolvi-
mento a longo prazo. Muitas vezes, as crianças que trabalham em
excesso sofrem com desnutrição, exaustão física e problemas de saúde
decorrentes de um ambiente de trabalho inseguro.

• Interferência na Educação Formal: Enquanto a educação prá-
tica nas comunidades indígenas acontece de forma integrada à vida
cotidiana, o trabalho infantil exploratório frequentemente interfere
no direito das crianças à educação formal. Muitas crianças que tra-
balham em atividades exploratórias acabam abandonando a escola
ou têm dificuldades em conciliar o trabalho com os estudos, o que
limita suas oportunidades futuras. A falta de educação formal com-
promete o desenvolvimento de habilidades que poderiam proporcionar
uma vida melhor e as impede de romper com o ciclo de pobreza e
marginalização.

• Exploração por Terceiros e Trabalho Forçado: Além das for-
mas de exploração dentro da própria comunidade, algumas crianças
indígenas são exploradas por terceiros, especialmente em áreas de
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exploração econômica, como mineração e agricultura comercial. Nes-
ses casos, crianças são forçadas a trabalhar em condições precárias
e sem a proteção de suas famílias ou da comunidade. Essa forma de
exploração infantil é uma violação flagrante dos direitos humanos e
deve ser tratada com a mais alta prioridade pelas autoridades, pois
envolve condições de trabalho abusivas e, muitas vezes, perigosas.

Conflito entre Legislação e Práticas Culturais

O conflito entre a legislação brasileira, que proíbe o trabalho infantil, e as
tradições culturais das comunidades indígenas apresenta um grande desafio
para a criação de políticas públicas. A legislação brasileira segue convenções
internacionais de proteção à criança, como a Convenção sobre os Direitos da
Criança e as diretrizes da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que
proíbem qualquer forma de trabalho infantil prejudicial ao desenvolvimento
da criança. No entanto, as comunidades indígenas têm uma compreensão
diferente do papel do trabalho na formação das crianças, considerando-o
parte essencial da educação tradicional.

• Reconciliação das Diferenças: Para que as políticas públicas sejam
eficazes e culturalmente sensíveis, é necessário diferenciar o trabalho
tradicional, que é uma forma de educação, do trabalho exploratório.
A legislação deve ser aplicada de forma que proteja as crianças da
exploração, mas que também reconheça e respeite a importância
das práticas culturais indígenas. Isso requer um diálogo aberto entre
as autoridades governamentais e as lideranças indígenas, para que
se desenvolvam soluções que equilibrem a proteção dos direitos das
crianças e o respeito pelas tradições.

• Educação e Conscientização: Programas de conscientização e edu-
cação dentro das comunidades são fundamentais para ajudar a dife-
renciar práticas culturais que são benéficas para o desenvolvimento
das crianças de situações de exploração. As comunidades devem ser
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apoiadas para que possam manter suas tradições culturais, ao mesmo
tempo em que se garante que as crianças não sejam forçadas a traba-
lhar em condições prejudiciais.

Impactos do Trabalho Infantil

• Danos Físicos e Psicológicos: O trabalho infantil exploratório
impõe um grande fardo físico e psicológico sobre as crianças. Elas
podem sofrer danos permanentes devido à exposição a ambientes de
trabalho perigosos e exaustivos, que afetam seu crescimento físico e
causam problemas de saúde de longo prazo. Além disso, o estresse
psicológico decorrente de assumir responsabilidades adultas desde cedo
pode prejudicar o desenvolvimento emocional das crianças, gerando
transtornos como depressão e ansiedade.

• Perda de Oportunidades Educacionais: Quando as crianças são
forçadas a trabalhar em atividades exploratórias, sua educação for-
mal é frequentemente interrompida ou prejudicada. Isso limita suas
oportunidades futuras, perpetuando o ciclo de pobreza. Sem uma
educação adequada, essas crianças têm menos chances de acessar
empregos qualificados ou de desenvolver o pleno potencial de suas
habilidades, o que compromete seu futuro.

• Desintegração dos Laços Familiares e Comunitários: Em al-
guns casos de trabalho infantil exploratório, as crianças são separadas
de suas famílias e comunidades para trabalhar em áreas remotas ou
sob a supervisão de terceiros. Isso pode romper os laços familiares e
comunitários, isolando ainda mais essas crianças e deixando-as vulne-
ráveis a outros tipos de exploração, como o tráfico de pessoas.

Possíveis Soluções
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• Reconhecimento Cultural e Proteção Legal: Para abordar o
trabalho infantil nas comunidades indígenas, é necessário criar políti-
cas públicas que respeitem as tradições culturais, mas que garantam a
proteção das crianças contra a exploração. O governo deve trabalhar
em parceria com as comunidades indígenas para definir o que constitui
trabalho educativo e culturalmente apropriado, distinguindo-o do tra-
balho exploratório. A criação de legislações específicas que considerem
essas diferenças pode ajudar a proteger as crianças sem desrespeitar
as práticas culturais.

• Fortalecimento de Programas Educacionais: É importante re-
forçar o acesso à educação formal nas comunidades indígenas, ao
mesmo tempo em que se promove a valorização das práticas culturais.
As crianças devem ter a oportunidade de frequentar a escola, sem
serem sobrecarregadas com responsabilidades de trabalho que com-
prometam seu desempenho educacional. Programas educacionais que
integrem a educação formal e os conhecimentos tradicionais podem
ser uma solução equilibrada.

• Fiscalização e Intervenção em Casos de Exploração: É neces-
sário intensificar a fiscalização para identificar e intervir em casos de
exploração infantil, especialmente em áreas de exploração econômica
onde as crianças indígenas são mais vulneráveis. Além disso, deve-se
garantir que as crianças tenham acesso a serviços de proteção e apoio,
como programas de reintegração educacional e apoio psicológico, para
que possam se recuperar dos danos causados pelo trabalho infantil
exploratório.

Conclusão

O trabalho infantil nas comunidades indígenas apresenta um dilema com-
plexo entre a preservação de práticas culturais e a proteção dos direitos
das crianças. Enquanto a educação prática e a transmissão de conheci-
mentos são parte essencial da vida comunitária, o trabalho exploratório
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infantil representa uma grave violação de direitos humanos. Para resolver
esse desafio, é necessário um esforço colaborativo entre as comunidades
indígenas e o governo, garantindo que as crianças possam aprender e crescer
em segurança, livres de exploração, enquanto se preservam as tradições
culturais.
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17 Abordagem de Temas Sensíveis nos Esta-
dos

A pesquisa em questão abordará uma série de temas profundamente sensí-
veis relacionados à infância indígena em Mato Grosso e Amazonas. Manter o
sigilo e preservar a confidencialidade das comunidades indígenas envolvidas
é fundamental para proteger a dignidade e a segurança dos indivíduos que
compartilharão suas experiências. Abaixo, uma análise detalhada dos temas
a serem abordados, a importância de manter o sigilo e a discussão do papel
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Saúde Mental e Suicídio

Exploração das taxas de suicídio e os fatores contribuintes. Im-
pacto do isolamento social e das pressões culturais e econômicas.

A saúde mental entre as populações indígenas é um tema crucial, especi-
almente devido às altas taxas de suicídio em algumas comunidades. De
acordo com a literatura antropológica, o suicídio nas comunidades indígenas
está frequentemente ligado ao isolamento social, às pressões culturais e
econômicas, e à perda de terras ancestrais. Esses fatores contribuem para o
desespero e a sensação de falta de pertencimento. Manter o sigilo é vital
para evitar estigmatização adicional e garantir que as comunidades possam
abordar essas questões sem medo de represálias ou julgamento externo.

Para complementar a questão do suicídio entre populações indígenas, é
essencial aprofundar a discussão sobre os fatores socioculturais e propor
intervenções que respeitem as especificidades dessas comunidades. Além de
reconhecer as causas, como o isolamento social, as pressões econômicas e
culturais, e a perda de terras ancestrais, uma abordagem mais abrangente
pode incluir os seguintes pontos:
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Fatores Contribuintes e Contexto Cultural

• Desintegração Cultural e Territorial: A desconexão com o terri-
tório ancestral é um fator determinante para o aumento de sofrimento
psíquico entre os indígenas. A terra é muito mais que um espaço físico;
ela tem um papel vital na cosmovisão e no equilíbrio emocional dessas
comunidades.

• Conflito Intergeracional: Muitas vezes, há um choque entre gera-
ções em que os jovens indígenas são expostos a influências externas
(urbanas e ocidentais), o que pode gerar conflitos identitários. O desa-
fio de navegar entre tradições e o mundo moderno pode resultar em
sentimentos de alienação.

• Barreiras de Acesso à Saúde Mental: O acesso a serviços de
saúde mental adequados para populações indígenas ainda é limitado,
tanto pela falta de infraestrutura em áreas remotas quanto pela
inadequação cultural das abordagens ocidentais de tratamento.

• Impacto do Racismo e Discriminação: A discriminação enfren-
tada pelos indígenas, tanto nas cidades quanto em suas próprias terras,
aumenta a marginalização e o sentimento de desamparo, especialmente
entre os mais jovens.

Propostas sugeridas em diversas comunidades:

• Fortalecimento de Redes de Apoio Comunitário: Criar e forta-
lecer redes de apoio comunitário que possam atuar como uma primeira
linha de defesa contra o suicídio. Isso inclui o treinamento de lide-
ranças locais e jovens indígenas como promotores de saúde mental,
capacitando-os a identificar sinais de risco e a oferecer suporte dentro
de suas próprias comunidades.
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• Integração de Práticas de Cura Tradicionais: O reconhecimento
e a incorporação de práticas de cura tradicionais, como os rituais e as
medicinas indígenas, são fundamentais para oferecer um tratamento
culturalmente sensível. As parcerias com pajés e curandeiros podem
integrar o conhecimento ancestral com práticas de saúde mental
contemporâneas.

• Educação Intercultural e Sensível ao Contexto: Programas
educativos interculturais podem ajudar a fortalecer a identidade dos
jovens indígenas, promovendo o orgulho cultural e o entendimento
das raízes ancestrais. Esse fortalecimento é essencial para prevenir
crises de identidade que muitas vezes estão associadas ao aumento de
casos de suicídio.

• Implementação de Programas de Prevenção ao Suicídio: O de-
senvolvimento de programas de prevenção ao suicídio, co-desenvolvidos
com as comunidades indígenas, deve incluir a disseminação de infor-
mação sobre sinais de alerta, a criação de espaços seguros para diálogo
e a disponibilidade de linhas de apoio emocional, preferencialmente
em línguas indígenas.

• Políticas Públicas para Proteção Territorial e Cultural: A
proteção dos territórios indígenas e o reconhecimento de seus direitos
culturais são fundamentais para preservar a integridade emocional
e psicológica dessas comunidades. Políticas públicas que defendam
o direito à terra e à cultura são essenciais para mitigar o impacto
emocional da perda de território.

• Criação de Centros de Saúde Mental Culturamente Sensí-
veis: Estabelecer centros de atendimento à saúde mental em áreas
indígenas que contem com profissionais de saúde treinados para tra-
balhar com uma abordagem intercultural, garantindo que os serviços
sejam acessíveis e adaptados às necessidades culturais e linguísticas
das comunidades.

Conclusão



310 Capítulo 17. Abordagem de Temas Sensíveis nos Estados

A abordagem do suicídio entre populações indígenas precisa ser integrada,
considerando as particularidades culturais, históricas e sociais dessas co-
munidades. Ao implementar programas de prevenção, é crucial envolver
as próprias comunidades no processo de tomada de decisão, respeitar suas
práticas tradicionais de cura e garantir que qualquer intervenção seja cultu-
ralmente adequada e sustentável a longo prazo. O papel do Estado, mediado
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), deve ser o de garantir
que as políticas públicas ofereçam suporte às comunidades indígenas, prote-
gendo seus direitos e promovendo seu bem-estar mental e emocional.

Violência Doméstica e de Gênero
Incidência e impacto da violência doméstica e de gênero. Casos de
abuso sexual de meninas por familiares e a resposta das comuni-
dades. Violência doméstica contra mulheres, incluindo agressões
físicas por homens.
A violência doméstica e de gênero, incluindo abuso sexual e violência física,
é uma realidade dolorosa em muitas comunidades indígenas. A resposta das
comunidades a esses abusos varia, muitas vezes desconsiderando as denún-
cias. A literatura destaca que a violência de gênero pode ser normalizada em
algumas culturas, dificultando a denúncia e a intervenção. O sigilo protege
as vítimas, permitindo que suas histórias sejam ouvidas e tratadas com
a seriedade que merecem, sem expô-las a mais sofrimento ou marginalização.

A questão da violência doméstica e de gênero em comunidades indígenas
é complexa, uma vez que envolve fatores culturais, sociais e históricos
profundamente arraigados. No entanto, a violência, em qualquer forma,
deve ser tratada como uma violação dos direitos humanos, com atenção
especial ao respeito às dinâmicas comunitárias e à preservação da dignidade
das vítimas. Complementar a análise desse tema exige uma abordagem
cuidadosa e ética, com propostas que possam enfrentar essa realidade sem
causar mais danos às comunidades.

1. Contexto Sociocultural e Normalização da Violência
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A violência de gênero, incluindo abuso sexual e agressão física, pode ser
silenciosamente normalizada em algumas comunidades indígenas, onde
práticas patriarcais e hierárquicas prevalecem. Entretanto, é importante
lembrar que essas normas não são universais em todas as comunidades e não
devem ser tratadas como uma característica estática da cultura indígena. A
introdução de influências externas, como a colonização, também exacerbou
dinâmicas de poder, intensificando as desigualdades de gênero.

Essa normalização dificulta que as vítimas se manifestem ou busquem ajuda,
principalmente quando o agressor é um membro da família ou alguém de
destaque na comunidade. A denúncia é muitas vezes vista como uma ameaça
à unidade comunitária, colocando as vítimas em uma posição vulnerável.
Por isso, a criação de mecanismos de proteção eficazes é essencial para
romper esse ciclo.

2. Sigilo e Proteção das Vítimas

Garantir o sigilo nas investigações e nos relatos é vital para proteger as
vítimas de violência de gênero. Isso é ainda mais importante em comu-
nidades pequenas, onde as identidades podem ser facilmente reveladas,
resultando em marginalização adicional e possíveis retaliações. Um ambi-
ente de confiança e segurança precisa ser criado para que as vítimas se
sintam encorajadas a denunciar, sabendo que suas histórias serão ouvidas
com respeito e proteção.

Além do sigilo, o suporte psicológico e social às vítimas deve ser contínuo
e culturalmente adaptado, garantindo que elas possam se recuperar dos
traumas sem serem forçadas a abandonar suas comunidades ou romper com
suas redes de apoio.

3. Respostas Comunitárias e Iniciativas de Prevenção

A resposta das comunidades aos casos de violência varia bastante, e muitas
vezes é insuficiente. Em algumas situações, há um silêncio coletivo ou a
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tentativa de resolver o problema dentro da própria comunidade, sem a
devida intervenção legal ou proteção para as vítimas. Esse contexto exige
uma estratégia de empoderamento das lideranças indígenas e das mulheres
dentro dessas comunidades, para que possam criar mecanismos de proteção
interna que sejam culturalmente apropriados, mas que não perpetuem a
violência.

• Formação de Redes de Apoio Internas: Uma solução potencial
é o fortalecimento das redes de apoio comunitárias, como a criação
de grupos de mulheres que possam atuar na prevenção e denúncia
da violência doméstica. Esses grupos podem receber treinamento
sobre direitos humanos e proteção à mulher, enquanto trabalham em
conjunto com autoridades externas para garantir que as vítimas sejam
ouvidas e protegidas.

• Educação e Conscientização sobre Direitos de Gênero: Pro-
gramas educacionais dentro das comunidades são cruciais para mudar
a percepção da violência doméstica e de gênero. A promoção de deba-
tes sobre igualdade de gênero, direitos das mulheres e proteção infantil
pode contribuir para a desconstrução de normas que perpetuam a
violência. Incluir as lideranças tradicionais nesses diálogos pode ser
uma estratégia eficaz, garantindo que os esforços de prevenção e in-
tervenção sejam integrados à vida comunitária.

4. Intervenções Culturais Sensíveis e Respeito à Autonomia

Ao trabalhar com essas comunidades, é fundamental que as intervenções
sejam feitas com sensibilidade cultural, respeitando a autonomia e os costu-
mes das comunidades indígenas. No entanto, deve-se traçar uma linha clara
onde as práticas culturais não podem justificar ou perpetuar a violência de
gênero. As abordagens devem ser colaborativas, envolvendo as comunidades
no desenvolvimento de soluções e garantindo que as vozes das mulheres
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indígenas sejam centrais nesse processo.

5. Legislação e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) desempenha um papel
fundamental na proteção de meninas e adolescentes vítimas de abuso sexual
e outras formas de violência. As leis brasileiras garantem que toda forma de
violência contra mulheres e crianças deve ser tratada como uma violação de
direitos. O desafio, no entanto, está na implementação dessas leis em regiões
indígenas, onde muitas vezes há um distanciamento entre as comunidades e
o aparato legal do Estado.

É necessário investir na formação de equipes multidisciplinares que atuem
como mediadoras entre o Estado e as comunidades indígenas, facilitando o
acesso a direitos legais, como proteção jurídica e acolhimento. O fortale-
cimento dessas pontes garante que as vítimas possam acessar justiça sem
que isso signifique um rompimento com suas redes sociais e culturais.

6. Propostas de Ação

• Criação de Espaços Seguros: Implementar espaços seguros para
mulheres e crianças que enfrentam violência doméstica, onde possam
buscar proteção e apoio psicológico, sem o risco de retaliação. Es-
ses espaços podem ser coordenados em colaboração com lideranças
indígenas e ONGs especializadas.

• Formação de Agentes Comunitários: Treinar membros da co-
munidade como agentes de conscientização e prevenção da violência
de gênero. Esses agentes podem atuar como intermediários entre as
vítimas e as instituições de justiça, respeitando os valores culturais,
mas garantindo que as vítimas tenham acesso a serviços de proteção.

• Políticas Públicas Inclusivas: Promover políticas públicas que
incluam a questão da violência de gênero em comunidades indígenas
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como uma prioridade, garantindo financiamento para programas de
educação, prevenção e atendimento especializado em áreas remotas.

• Apoio Psicossocial Continuado: Fornecer atendimento psicológico
especializado e contínuo para as vítimas, considerando as particulari-
dades culturais e a necessidade de reabilitação emocional.

Conclusão

A violência doméstica e de gênero em comunidades indígenas é uma questão
complexa que requer uma abordagem multifacetada e respeitosa. O sigilo,
a proteção das vítimas, a criação de redes de apoio e a sensibilização das
comunidades são componentes fundamentais para enfrentar essa realidade.
A colaboração entre Estado, sociedade civil e as próprias comunidades
indígenas é essencial para promover mudanças que sejam culturalmente
apropriadas, mas que também garantam a proteção dos direitos humanos
das mulheres e crianças.

Desigualdade Econômica e Pobreza
Condições de vida e desafios econômicos enfrentados pelas comu-
nidades. Impacto da pobreza na saúde e bem-estar geral. Insegu-
rança alimentar em diversas aldeias.

As condições econômicas precárias afetam profundamente a saúde e o bem-
estar das comunidades indígenas. A insegurança alimentar é um problema
constante, exacerbado pela pobreza e pela falta de acesso a recursos bási-
cos. A preservação da confidencialidade ajuda a proteger a dignidade das
comunidades, permitindo que essas questões sejam abordadas sem perpe-
tuar estereótipos negativos. Segundo a literatura, a pobreza estrutural e a
marginalização histórica dos povos indígenas intensificam essas condições.

Impacto da Destruição Ambiental
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Consequências da exploração de recursos naturais sobre as comu-
nidades locais. Deslocamento de populações indígenas devido a
projetos de desenvolvimento e desmatamento.

A exploração ambiental tem consequências devastadoras para as comunida-
des indígenas, incluindo deslocamento forçado e perda de sustento. Proteger
a identidade das comunidades afetadas é essencial para evitar retaliações
por parte de interesses comerciais e políticos poderosos, e para permitir
que as comunidades lutem por seus direitos de maneira segura. A literatura
enfatiza que a relação das comunidades indígenas com a terra é intrínseca
à sua identidade cultural e espiritual, tornando o deslocamento ainda mais
traumático.

Educação e Oportunidades para Jovens

Desafios educacionais enfrentados por jovens em áreas remotas.
Impacto da falta de oportunidades econômicas e educacionais no
futuro dos jovens. Trabalho infantil, incluindo a percepção das
comunidades indígenas sobre a necessidade de as crianças apren-
derem habilidades práticas desde cedo, e o conflito com o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Os desafios educacionais e a necessidade de trabalho infantil são temas com-
plexos. A educação insuficiente limita as oportunidades futuras, enquanto
o trabalho infantil, embora visto como uma necessidade cultural, entra em
conflito com a legislação do ECA. Proteger as identidades das comunidades
é crucial para discutir esses temas de maneira aberta e encontrar soluções
culturalmente sensíveis. A literatura sugere que as práticas educacionais
tradicionais e o trabalho infantil são vistos como parte do processo de
socialização e transmissão de conhecimentos culturais.

Casamento Precoce

Práticas de casamento precoce em algumas comunidades indíge-
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nas, onde as meninas são casadas após a primeira menstruação e
os meninos ao entrarem na vida adulta, e o conflito com a legis-
lação do ECA sobre aliciamento de menores.

O casamento precoce, uma prática cultural em algumas comunidades, entra
em conflito direto com as leis de proteção infantil. Manter o sigilo é neces-
sário para evitar conflitos legais e sociais, permitindo que as práticas sejam
discutidas e abordadas de maneira que respeite as tradições culturais en-
quanto protege os direitos das crianças. A literatura destaca que o casamento
precoce pode ser visto como um rito de passagem essencial em algumas
culturas, mas é vital equilibrar isso com a proteção dos direitos das crianças.

Prostituição e Exploração Sexual

Relatos de meninas indígenas se prostituindo em troca de favo-
res de trabalhadores ou fazendeiros nas bordas das aldeias ou em
áreas urbanas. Tráfico de meninas e adolescentes indígenas para
exploração sexual.

A exploração sexual e o tráfico de meninas indígenas são problemas gravíssi-
mos que exigem uma abordagem cuidadosa e confidencial. Garantir o sigilo
protege as vítimas e suas famílias de retaliações e estigmatização, facilitando
a denúncia e a busca por justiça. A literatura mostra que a vulnerabili-
dade econômica e a marginalização aumentam os riscos de exploração sexual.

Cultura e Identidade Indígena

Preservação da cultura e identidade das comunidades indígenas.
Desafios enfrentados na manutenção das tradições em um mundo
em mudança.

Manter a identidade cultural é um desafio contínuo para as comunidades
indígenas. A preservação do sigilo ajuda a proteger práticas culturais e
tradições de influências externas negativas e permite que as comunidades
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discutam abertamente os desafios que enfrentam na preservação de sua
identidade. A literatura sublinha a importância da autodeterminação cultu-
ral para o bem-estar das comunidades indígenas.

Acesso à Saúde e Mortalidade Infantil

Barreiras no acesso aos serviços de saúde e suas consequências
para a saúde infantil. Taxas de mortalidade infantil e causas sub-
jacentes, incluindo doenças evitáveis.

As barreiras ao acesso à saúde contribuem para altas taxas de mortalidade
infantil entre as comunidades indígenas. Manter o sigilo é essencial para
evitar estigmatização e para focar na melhoria das condições de saúde sem
expor as vulnerabilidades das comunidades. Estudos evidenciam que a dis-
tância dos serviços de saúde e a discriminação são obstáculos significativos
para o acesso à saúde.

Desnutrição e Saúde Infantil

Incidência de desnutrição entre crianças indígenas e suas causas.
Impacto da desnutrição no desenvolvimento físico e cognitivo das
crianças.

A desnutrição afeta significativamente o desenvolvimento das crianças
indígenas. Proteger a identidade das comunidades permite que essas ques-
tões sejam tratadas sem medo de discriminação, promovendo intervenções
eficazes e culturalmente apropriadas. A literatura sobre saúde pública e an-
tropologia destaca a importância de abordagens integradas que considerem
as práticas alimentares tradicionais.

Discriminação e Racismo

Experiências de discriminação e racismo enfrentadas por crianças
indígenas em escolas e outras instituições. Impacto psicológico e
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social dessas experiências na vida das crianças.

A discriminação e o racismo são realidades que afetam profundamente as
crianças indígenas. Garantir o sigilo é crucial para evitar mais traumas e
para permitir que as experiências das crianças sejam discutidas abertamente
e abordadas de maneira eficaz. A literatura antropológica e sociológica mos-
tra que a discriminação sistemática impacta negativamente a autoestima e
o desenvolvimento das crianças indígenas.

Adoção e Tráfico de Crianças

Casos de adoção irregular e tráfico de crianças indígenas. Medidas de pro-
teção e desafios enfrentados na prevenção desses crimes. A adoção irregular
e o tráfico de crianças são problemas críticos que requerem sigilo para
proteger as vítimas e para facilitar a investigação e a prevenção desses
crimes. Diversos estudos sublinha a necessidade de mecanismos de proteção
robustos e culturalmente sensíveis para prevenir a exploração.

Impacto dos Conflitos Territoriais

Efeitos dos conflitos territoriais sobre a segurança e bem-estar
das crianças. Deslocamento forçado e suas consequências para a
infância indígena.

Os conflitos territoriais têm um impacto devastador sobre as comunidades
indígenas, especialmente sobre as crianças. Manter o sigilo é fundamental
para proteger as comunidades de represálias e para garantir que as vozes das
crianças afetadas possam ser ouvidas de maneira segura. A luta por terras
é central para a sobrevivência cultural e física das comunidades indígenas.

Considerações Éticas

Preservar os nomes das comunidades indígenas e dos pesquisadores que
receberam as denúncias é uma questão ética fundamental. Esta é uma
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solicitação expressa das comunidades que compartilharam suas histórias
e preocupações, e é essencial para manter a confiança e a segurança dos
participantes. Todas as informações serão tratadas com a mais alta confi-
dencialidade, garantindo que as identidades sejam protegidas em todos os
relatórios e publicações resultantes desta pesquisa.

Conclusão

Esta pesquisa busca contribuir para uma compreensão mais profunda dos
desafios enfrentados pelas comunidades em Mato Grosso e Amazonas,
tratando temas sensíveis com o devido cuidado e respeito. Esperamos que
os resultados possam informar políticas públicas e ações que promovam a
justiça social e o bem-estar das populações envolvidas.
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APÊNDICE A – Equipes

A.1 Apresentação da Equipe de Pesquisa

A coordenação do Observatório dos Povos Originários e suas Infâncias no
Brasil (OPOInfâncias) é liderada pela Professora Maria Lúcia Pinto Leal,
enquanto a coordenação geral da pesquisa está sob a responsabilidade da
Professora Vanessa Maria de Castro. A pesquisa foi organizada em diferentes
regiões do Brasil, com a participação de coordenadores regionais especiali-
zados: no Amazonas, o Professor Gersem Baniwa liderou as atividades; no
Mato Grosso, a coordenação ficou a cargo da Professora Isabel Taukane; no
Rio Grande do Norte, sob a coordenação da Professora Maria Lúcia Pinto
Leal; em Minas Gerais, Elizabeth Leitão (in memori), Beatriz e Enir Carajás
conduziram os trabalhos; em Roraima, o responsável foi Paulo Tadeu; e
no Distrito Federal, a coordenação foi realizada pela Professora Natalia
de Souza Duarte. Além dos coordenadores regionais, a pesquisa contou
com o apoio crucial de especialistas responsáveis por áreas específicas. O
Professor Assis da Costa Oliveira cuidou da análise da legislação nacional
e internacional, enquanto o Professor Thiago Bazi assumiu a análise de
dados quantitativos. Esses componentes foram essenciais para a construção
de uma base teórica sólida e para a interpretação precisa dos dados coletados.

O sucesso desta pesquisa deve-se ao trabalho conjunto e incansável de uma
equipe diversificada e numerosa, com ênfase especial nos pesquisadores
indígenas que atuaram diretamente nas comunidades. Esses pesquisadores
lideraram diversas frentes do estudo e proporcionaram uma retratação
autêntica e detalhada das realidades vividas pelas comunidades indígenas.
A participação ativa deles foi vital para que a pesquisa alcançasse a profun-
didade e a precisão necessárias, oferecendo perspectivas únicas que jamais
seriam atingidas sem o apoio e o conhecimento direto das comunidades. A
colaboração dos pesquisadores indígenas garantiu que o projeto se funda-
mentasse em perspectivas internas, respeitando as nuances culturais, sociais
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e históricas das comunidades estudadas. Seu envolvimento não apenas en-
riqueceu a pesquisa com insights valiosos, mas também assegurou que as
vozes e experiências das comunidades indígenas fossem representadas de
forma integral em cada etapa do trabalho.

Além dos pesquisadores indígenas, houve uma importante contribuição de
pesquisadores não indígenas, que desempenharam papéis fundamentais em
várias fases do projeto, desde a coleta de dados até a análise e interpre-
tação dos resultados. Essa colaboração entre os grupos de pesquisadores
foi crucial para o sucesso do projeto, garantindo que múltiplas perspec-
tivas fossem consideradas e que o estudo alcançasse seus objetivos com rigor.

A equipe de apoio, que cuidou de aspectos logísticos, administrativos e téc-
nicos, foi igualmente fundamental, permitindo que a pesquisa fosse realizada
de maneira eficiente e organizada. A equipe de apoio desempenhou papéis
essenciais na coordenação de viagens, reuniões e suporte técnico, garan-
tindo o sucesso de cada etapa do projeto. Esse esforço coletivo, envolvendo
pesquisadores de diferentes origens e especializações, foi fundamental para
o sucesso acadêmico e social do projeto. A pesquisa não apenas enriqueceu
o conhecimento sobre as infâncias indígenas no Brasil, como também deu
visibilidade e voz às comunidades envolvidas. Esta seção do apêndice deta-
lha as informações sobre todos os membros que contribuíram para o sucesso
deste projeto, sublinhando a importância da colaboração interdisciplinar e
da participação ativa dos pesquisadores indígenas.
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A.2 Colaboradores
Alva Rosa Lana Vieira

Doutora em Educação pela Universidade
Federal do Amazonas - UFAM e Mestre
em Gestão e Avaliação da Educação Pú-
blica pela Universidade Federal de Juiz de
Fora - UFJF. É pesquisadora do Grupo
de Estudos e Pesquisas em Educação Es-
colar Indígena na Universidade Estadual
do Amazonas (UEA) e do Grupo de Pes-
quisa do Núcleo de Estudos e Pesquisas
de Povos e Comunidades Tradicionais na
PanAmazônia (NEPEPAM) da UFAM.

Ana Radig Morais

Mestra em Direito, Políticas Públicas e
Desenvolvimento Regional; Pesquisadora
em Direitos Humanos de Crianças e Ado-
lescentes, atualmente com ênfase nos Di-
reitos dos Indígenas Crianças; Prevenção
à Violência Contra Crianças e Adolescen-
tes; Depoimento Especial e Escuta Es-
pecializada. Advocacia Especializada em
Direitos Humanos.
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Anna Carolina da Conceição Aureliano

Sou formada em Relações Internacionais
com Mestrado em Relações Internacio-
nais e Integração da América Latina. Te-
nho experiência profissional no âmbito
público e privado. Atualmente colaboro
como pesquisadora da Universidade de
Brasília (Brasil).

Assis de Costa Oliveira

Professor do Centro de Estudos Avança-
dos Multidisciplinares (CEAM) da Uni-
versidade de Brasília (UnB). Professor ex-
terno do Programa de Pós-Graduação em
Direito e Desenvolvimento na Amazônia
da Universidade Federal do Pará (UFPA).
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Clarice Gama da Silva Arbella

Graduação em Pedagogia e Especializa-
ção em Gestão de Projetos pela Univer-
sidade do Estado do Amazonas - UEA.
Mestranda no Curso de História da Uni-
versidade Federal do Amazonas - UFAM.
Atuante na formação de professores indí-
genas do Projeto Pirayawara e no Movi-
mento Social Indígena, com destaque na
Educação Indígena e nas lutas das Mulhe-
res Indígenas.
Chrys Luanna Vieira Coimbra

Graduada em Letras e Mestranda em Lin-
guística pelo Programa de Pós-graduação
em Linguística da Universidade de Brasí-
lia. Pertencente ao povo Tukano, do Alto
Rio Negro, acompanha as pautas do mo-
vimento pela educação escolar indígena.
Participou como relatora e militante dos
momentos do “Encontro de Educação Es-
colar e Saúde Indígena do Amazonas “Ter-
ritório Etnoeducional Rio Negro e Yano-
mami”, da “I Marcha das Mulheres In-
dígenas do Amazonas” e da “Retomada
coletiva do movimento indígenas do Ama-
zonas”, em 2022.
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Daliana Cavalcanti

Bacharelado em Canto Lírico, Mes-
trado em Artes Cênica e Técnico
em Música pela UFRN. É Pesquisa-
dora da Universidade de Brasília, por
meio do Grupo Violes/SER/UnB, desde
2011 e junto ao Violes, desenvolveu
as pesquisas: "Site do Violes: mobi-
lizando atores e potencializando di-
reitos"(https://www.violes.com.br/), em
2022; "Violências Vivenciadas por Adoles-
centes em Espaços Educativos e na Socio-
educação do Distrito Federal (2019 2022)",
em 2023; e OPOI/RN, em 2024.

Dara Cristina Fernandes

Cursa engenharia aeroespacial. Formada
no técnico de Biotecnologia, Ex integrante
de Programas Institucionais de Bolsas de
Iniciação Científica, sendo um voluntário
(Produção de Hidrogênio Verde, no final
do ano de 2023) e os outros dois foram
como bolsista, um deles foi no ensino mé-
dio (Programação de Arduíno).
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Elaine Moreira

Possui graduação em Ciências Sociais, habilitação em Antropologia pela
Universidade Estadual de Campinas (1990), mestrado em Anthropologie
Sociale Et Ethnologie - Ecole des Hautes Études en Sciences Sociales (1995)
e doutorado em Anthropologie Sociale et Ethnologie - Ecole des Hautes
Études en Sciences Sociales (2012). Pós-Doutorado na UNB, Bioética. Par-
ticipou com pesquisas junto ao projeto PACTA-Coordenado por Mauro
Almeida (Unicamp) e Laure Emperaire (IRD). Tem experiência na área de
Antropologia, com ênfase em etnologia indigena, atuando principalmente
nos seguintes temas: redes sociais Ye’kuana, circulaçao de objetos, conhe-
cimentos tradicionais, antropologia das sementes, migrações e mobilidade
indígena. Atualmente acompanha com pesquisa a presença indígena dos
Warao da Venezuela no fluxo migratório Venezuelano em Roraima.

Elizandio de Aquino Marinho

Graduado em Pedagogia (Docência dos
Anos Iniciais do Ensino Fundamental e
Administração Educacional) pela Univer-
sidade Federal do Tocantins (2004); Espe-
cialista em Educação Especial e Inclusiva
pela Faculdade de Tecnologia e Ciências
do Alto Parnaíba - FATAP. Atualmente,
é professor efetivo da Secretaria de Educa-
ção do Distrito Federal (Atividades/ séries
iniciais do Ensino Fundamental), além
de desenvolver trabalho artístico como
compositor, cantor, multi-instrumentista
e produtor da banda Arandu Arakuaa.
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Eni Carajá Filho

Antropologo (UFMG). Cacique da Comu-
nidade Indígena Carajá de Minas, mestre
da cultura popular de Belo Horizonte, em
saberes culturais de Minas Gerais. Mem-
bro da Coordenação da Rede de Articu-
lação Nacional de Indígenas em Contex-
tos Urbanos e Migrantes RENIU - Con-
selheiro Estadual de Cultura de Minas
Gerais, membro titular da Comissão In-
tersetorial de Saúde nos Ciclos de Vida -
Conselho Nacional de Saúde, sindicalista
na saúde de Minas e Conselheiro Nacional
dos Direitos da Pessoa Idosa CNDPI.
Fabiana Simão Dias

Mestranda em Linguística pela Universi-
dade Federal de Brasília (UnB). Graduada
em Secretariado Executivo pela União Pi-
oneira de Integração Social (UPIS-DF). É
orientadora no Projeto Saberes Indígenas
na Escola da rede UnB. É Cacique repre-
sentando o município de São Paulo de Oli-
vença–AM e as comunidades de Sacambu-
AM e Furo de Santa Fé–AM, nacional e in-
ternacionalmente desde 2019. Atualmente,
é liderança e representante da comunidade
de Monte Santo–AM, desde 2023.
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Francisca da Conceição Bezerra

Francisca da Conceição Bezerra foi a pri-
meira indígena a se autodeclarar e a li-
derança que acompanhou o processo de
autodeclaração pública de todos os de-
mais indígenas. Foi a primeira mediadora
entre os Tapuias da Lagoa do Tapará e as
demais comunidades indígenas, bem como
estabeleceu contato inicial com a Funda-
ção Nacional do Índio no estado. Também
foi Francisca a primeira liderança dos Ta-
puias a participar das Assembleia dos Po-
vos indígenas do RN e a viajar como re-
presentante dos Tapuias para atividades
fora do estado.
Fernando Batista

Professor de música, atua com projetos
sociais desde 2010. Possui mestrado em
música pela UFRN, docente temporário
na Escola de Música da UERN 2019-2020
e na Escola de Música da UFRN 2021-
2022
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Gersem José dos Santos Luciano

Possui graduação em Filosofia pela Uni-
versidade Federal do Amazonas (1995),
mestrado (2006) e doutorado em Antro-
pologia Social pela Universidade de Bra-
sília (2011). Atualmente é professor asso-
ciado no Departamento de Antropologia
da Universidade de Brasília. Entre 2009
e 2021 foi Professor Adjunto e Associado
no Departamento de Educação Escolar
Indígena da Faculdade de Educação da
Universidade Federal do Amazonas. Con-
selheiro no Conselho Nacional de Educa-
ção (2006/2008 e 2016/2020), Secretário
Municipal de Educação de São Gabriel
da Cachoeira/AM (1997-1999). Foi pre-
sidente do Centro Indígena de Estudos e
Pesquisas/CINEP, Coordenador Geral de
Educação Escolar Indígena do Ministério
da Educação (2007-2011).

Hallana Rayssa Alves da Silva

Graduada em Engenharia Eletrônica -
UnB. Pós-Graduada em Regulação e
Engenharia de Segurança do Trabalho.
Atuou em projetos de equipamentos bi-
omédicos. Servidora da Universidade de
Brasília.
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Isabel Teresa Cristina Taukane

Doutora em Estudos de Cultura Con-
temporânea pela Universidade Federal de
Mato Grosso-PPGECCO/ UFMT (2019)
possui Mestrado em Desenvolvimento Sus-
tentável: Área de Concentração Povos e
Terras Indígenas pela Universidade de
Brasília (2013) é graduada em Propa-
ganda e Marketing pela Universidade de
Cuiabá (2005) é licenciada em Pedagogia
pela Faculdade de Ciência e Tecnologia
Invest (2018). É membro fundadora do
Instituto Yukamaniru de Apoio Às Mu-
lheres Indígenas Bakairi.
Ivete Alves de Moraes

Possui graduação em Pedagogia pela Uni-
versidade do Estado do Amazonas(2014).
Atualmente é Professora da prefeitura.
Tem experiência na área de Educação,
com ênfase em Ensino-Aprendizagem.
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Judith Zuquim

Graduada em História, mestre em Psico-
logia pela universidade católica de São
Paulo, doutora em psicologia escolar e
do desenvolvimento humano pela univer-
sidade de São Paulo. É professora e orien-
tadora no Mestrado Profissional em Polí-
ticas Públicas para Infância e Juventude
da Universidade de Brasília/Centro de
Estudos Avançados Multidisciplinares.

Kaline Cassiano da Silva

Cursa Licenciatura em Pedagogia pela
Universidade Estadual do Rio Grande do
Norte e Gestão de Recursos Humanos pela
UNP e é Coordenadora de Mulheres indí-
genas da Microrregional da APOINME no
RN. Trabalha como profissional autônomo
maquiadora, Pesquisadora na elaboração
do Plano de Igualdade Racial do RN. Foi
coordenadora dos departamentos de Edu-
cação e Lazer, Departamento de Gênero e
Geração, e integra atualmente o departa-
mento de Etnodesenvolvimento e Cultura,
respectivos da Associação Comunitária do
Amarelão (ACA).
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Kessia Daline Tavares dos Santos

Jovem mulher indígena pesquisadora de
origem Tocantinense (TO), residente em
Brasília - DF, possui graduação em Ser-
viço Social pela Universidade de Brasí-
lia (2019), porém trabalho com educação
infantil há cinco anos. Tenho experiên-
cia com educação infantil, especialmente,
porque atuo como educadora social indí-
gena em uma escola pública aqui no DF,
além disso, gosto de caminhar em distin-
tas áreas do conhecimento artístico pois
sou artista independente e desenvolvo a
arte - educação seja com: contação de his-
tórias, música, canto, performance, teatro
e palestras.
Laísa Raquel Martins Rodrigues

Prestadora de serviços técnicos a proje-
tos institucionais na área administrativa
e financeira. Há 05 anos atuo na área de
projetos de pesquisa e extensão. Expe-
riência em controle financeiro, cotações,
relações com fornecedores, prestação de
contas, elaboração de documentos finan-
ceiros e termos para aquisição de mate-
riais. Possui graduação em Secretariado
pela Universidade Cruzeiro do Sul (2018).
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Marcelo Moreira Neumann

Graduado em Psicologia pela Universi-
dade Metodista de São Paulo, Mestre em
Psicologia (Psicologia Social) pela Ponti-
fícia Universidade Católica de São Paulo,
Doutor em Serviço Social pelo Núcleo de
Estudos da Criança e do Adolescente da
Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo; Professor da Universidade Presbi-
teriana Mackenzie, curso de Psicologia (
desde de 2005); Tem experiência na área
de Psicologia, com ênfase em Psicologia
Social e Jurídica, atuando principalmente
nos seguintes temas: violência , violência
doméstica e sexual contra crianças e ado-
lescentes, desaparecimento infanto-juvenil
e direitos humanos.
Magno Amaldo da Silva

Graduado em Ciências Econômicas e li-
cenciado em Matemática. Especializado
em Gestão Ambiental e Educação Esco-
lar Indígena. Professor pesquisador dos
Saberes Indígenas/FENEEI. É coordena-
dor/consultor dos projetos sociais desen-
volvidos pelo povo Kurâ Bakairi, financi-
ados pela Carteira Indígena, Funai, DGM
Brasil, REM-MT e FUNBIO.
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Maria de Fátima Pinto Leal

Pós-graduação em Saúde Pública, pela
UFRJ e em Comunicação Social, pela
Universidade de São Francisco/SP (1987).
Graduada em Ciências Físicas e Biológi-
cas, pela Universidade de Brasília. Cofun-
dadora e Pesquisadora Sênior do Grupo
de Pesquisa VIOLES, da Pós-Graduação
em Políticas Públicas do SER/UnB, desde
2002; Trabalha, há mais de 22 anos, com
pesquisas na área da infância e da juven-
tude. Corresponsável pela construção da
plataforma "Matriz Intersetorial de En-
frentamento à ESCA"e do "Site do Vio-
les".
Maria Elizandra Lopes Torekureuda

Graduada em Psicologia pela Universi-
dade Federal de Mato Grosso - UFMT
(2018). Pertencente a etnia Boe-Bororo e
egressa do Programa de Inclusão Indíge-
nas - PROIND (Guerreiros da Caneta).
Atualmente é Mestranda em Antropolo-
gia Social - UFMT. Tem experiência na
área de Psicologia, com ênfase em Psico-
logia Educacional e Terapia Comunitária,
atuando também nos seguintes temas: Mu-
lher Boe-Bororo, Antropologia das Emo-
ções e Antropologia da Saúde.
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Maria Isabel de Oliveira da Silva

Mestra em Antropologia Social pela Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro - Mu-
seu Nacional e Doutoranda pela mesma
Universidade. Graduação em Licenciatura
em Informática pela Universidade do Es-
tado do Amazonas - UEA e Graduação
em Licenciatura em Pedagogia pela Fa-
culdade Nossa Senhora de Lourdes Bahia.
Mulher Indígena pertence ao Povo Des-
sano.

Maria Lucia Pinto Leal

Pós-doutorado pelo Programa Pós-
Colonialismos e Cidadania Global do
Centro de Estudos Sociais da Facul-
dade de Economia da Universidade de
Coimbra/Portugal. Doutora em Serviço
Social pela Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo. Atualmente é
Professora Associada II da Universidade
de Brasília. Fundadora e coordenadora
do Centro de Referência, Estudos e
Ações sobre Crianças e Adolescentes -
CECRIA de 1993 a 1996. Fundadora
e coordenadora do Grupo de Pesquisa
sobre Violência, Tráfico e Exploração
Sexual de Crianças, Adolescentes e
Mulheres - Violes/SER/UnB desde 2002.
Desde junho de 2022, vem articulando e
mobilizando indígenas e não indígenas
para a criação do Observatório dos
Povos Originários e suas Infâncias -
OPOInfâncias.
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Mário Lima Brasil

Graduado em Música pela Universidade
de Brasília (1985), Mestre em Música pela
Universidade de Música e Artes de Tóquio
(1992) e Doutor em Ciências da Comu-
nicação pela Universidade de São Paulo
(2000). É professor associado da Universi-
dade de Brasília. Tem experiência na área
de Artes, com ênfase em Composição Mu-
sical. Atualmente é Dirigente do Núcleo de
Ciência, Arte, Filosofia e Espiritualidade
do Centro de Estudos Avançados Multi-
disciplinares da Universidade de Brasília
e Diretor do Centro de Estudos Avança-
dos Multidisciplinares da Universidade de
Brasília.

Marlete Cruz da Costa

Possui quinze anos de experiência com a
educação escolar indígena em aldeias in-
dígenas, cinco anos de experiência como
coordenadora de educação escolar indí-
gena na secretaria Municipal de educação
de Manacapuru- SEMEC, quatro anos
de experiência como coordenadora local
do programa saberes indígenas na escola-
SIE, Vinte e cinco anos de militância e
ativismo no movimento indígena, atual-
mente vice presidente do Fórum Estadual
Escolar e Saúde Indígena do Amazonas e
presidente do centro acadêmico FPI (for-
mação de professores indígena- Ufam).
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Meyriane Costa de Oliveira

Educadora indígena, graduada na área de
Educação, com ênfase em Educação do
campo mestranda em Antropologia social-
UFRN. Atuou como professora de tupi
na Escola indígena Alfredo Lima (2021)
na aldeia Catu/RN, onde reside. Integra
o NEGEDI-IFRN, Campus Natal Cen-
tral e NEABI-IFRN, Campus Canguare-
tama. Membro na Comissão Permanente
de Acompanhamento à Política de Edu-
cação Escolar Indígena - CoPAPEEI, e
membro no comité gestor em educação do
campo.
Natalia de Souza Duarte

Possui graduação em Educação Física
pela FDBEF (1988) e em Pedagogia pela
UnB (1990), mestrado em Educação pela
UnB (2000), doutorado (2012) e pós-
doc (2016) em Política Social pela UnB.
Professora aposentada da SEDF, atual-
mente é Diretora da ANPAE/DF, integra
o Fórum Distrital de Educação e o Fó-
rum Nacional pela Redução da Desigual-
dade Social. É professora colaboradora do
CEAM/UnB e pesquisadora dos grupos
TEDis/UnB e NEPPOS/UnB.
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APÊNDICE B – Glossário de Conceitos e
termos fundamentais para a pesquisa

Autoria: Vanessa Maria de Castro
Data: Maio de 2024

B.1 Introdução
Em uma pesquisa complexa e multidisciplinar como a que estamos desen-
volvendo, envolvendo comunidades indígenas e temas tão variados quanto
violência doméstica, alcoolismo, saúde mental, e os impactos da urbanização,
a construção de um Glossário de Conceitos e Termos Fundamentais se torna
uma ferramenta indispensável. A diversidade de temas e a profundidade das
questões abordadas exigem uma clareza conceitual rigorosa, que permita
aos pesquisadores, leitores e participantes da pesquisa uma compreensão
precisa e compartilhada dos termos utilizados.

A criação de um glossário não é apenas um exercício acadêmico de definição;
ele desempenha um papel crucial em garantir que os conceitos sejam inter-
pretados de maneira consistente e alinhada com o contexto cultural e social
específico das comunidades indígenas em foco. Em muitas ocasiões, termos
e conceitos podem ter diferentes significados ou conotações dependendo do
contexto, e um glossário bem elaborado ajuda a mitigar mal-entendidos e a
assegurar que todos os envolvidos na pesquisa estejam "falando a mesma
língua."

Além disso, em um estudo que envolve múltiplas disciplinas e atravessa
fronteiras culturais, como é o caso das interações entre práticas tradicionais
indígenas e abordagens modernas de saúde e bem-estar, o glossário serve
como uma ponte entre esses mundos. Ele facilita o diálogo entre diferentes
áreas do conhecimento, permitindo uma integração mais harmoniosa das
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diversas perspectivas que compõem o estudo.

Outro aspecto vital do glossário é seu papel na documentação e preserva-
ção de termos específicos que podem ter relevância cultural ou histórica
significativa, especialmente no contexto indígena. Ao registrar esses termos
de forma cuidadosa e respeitosa, o glossário contribui para a valorização e
perpetuação dos saberes indígenas, ao mesmo tempo em que oferece um
recurso valioso para futuras pesquisas e intervenções.

Em suma, a construção de um Glossário de Conceitos e Termos Fundamen-
tais não apenas enriquece a pesquisa ao proporcionar clareza e consistência,
mas também fortalece a ponte entre diferentes conhecimentos e práticas, con-
tribuindo para uma compreensão mais profunda e respeitosa das complexas
realidades que estamos estudando.

B.2 Adolescente Indígena
Pessoa indígena com idade entre 12 e 18 anos, conforme definição do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA). Do ponto de vista antropológico,
este marcador de idade não é usual para os povos indígenas, que tradicio-
nalmente distinguem apenas entre as fases de "criança"e "adulto".

A transição entre essas fases é frequentemente marcada por rituais de
passagem específicos, que variam de acordo com a cultura de cada etnia.
Esses rituais geralmente envolvem práticas culturais, espirituais e sociais
que simbolizam a entrada do indivíduo na vida adulta e a aceitação de
responsabilidades dentro da comunidade. A definição de "adolescente"como
uma categoria etária separada é uma construção relativamente recente e
específica das sociedades ocidentais. Para muitas culturas indígenas, a vida
é vista de forma cíclica e integrada, onde as divisões rígidas de idade como
infância, adolescência e idade adulta não se aplicam da mesma maneira.

Etnologia da Palavra: O termo "adolescente"deriva do latim "adoles-
cens,"que significa "crescendo"ou "em processo de desenvolvimento."Aplicado



B.2. Adolescente Indígena 353

ao contexto indígena, o termo "adolescente indígena"se apropria dessa noção
de crescimento, mas a contextualiza dentro dos processos culturais e sociais
únicos dos povos indígenas.

A palavra "indígena"tem sua origem etimológica no latim "indigena,"que é
composta por duas partes: "indu-"ou "endo-,"que significa "dentro"ou "inte-
rior,"e "gena,"que deriva de "gigno,"que significa "nascer"ou "gerar."Portanto,
"indigena"no latim original significa "aquele que é nativo ou originário de
um determinado lugar,"ou seja, "nascido dentro"de um território.

Na aplicação moderna, "indígena"é utilizado para designar os povos origi-
nários de uma determinada região, que habitam o território desde tempos
ancestrais, antes da chegada de populações colonizadoras ou estrangeiras.
O termo é amplamente utilizado para referir-se aos povos nativos da Amé-
rica, África, Ásia, Oceania e outras regiões, e carrega um significado de
pertencimento e ancestralidade em relação à terra que ocupam.

Rituais de Passagem: Em vez de categorizarem os jovens como "adoles-
centes", muitas culturas indígenas realizam rituais de passagem para marcar
a transição da infância para a vida adulta. Esses rituais variam amplamente
entre as diferentes etnias, mas frequentemente incluem elementos de apren-
dizagem de habilidades tradicionais, provas de resistência ou coragem, e
cerimônias espirituais que reforçam a conexão do indivíduo com sua cultura
e identidade comunitária.

Criança e Adulto: Nas comunidades indígenas, a transição é menos sobre
a idade e mais sobre a capacidade de assumir responsabilidades e papéis
dentro da comunidade. Por exemplo, uma criança pode ser considerada
"adulta"quando participa ativamente nas atividades de subsistência da co-
munidade, como caça, pesca ou agricultura, e quando passa a compreender
e participar dos aspectos espirituais e culturais da sua etnia.

Integração Cultural: A visão indígena tradicional sobre as fases da vida
está profundamente enraizada em um contexto cultural que valoriza a
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integração das gerações e a transmissão de conhecimento de uma maneira
que difere das normas ocidentais. As crianças aprendem observando e parti-
cipando das atividades dos adultos desde cedo, o que facilita uma transição
mais fluida para a vida adulta.

Exemplos de Rituais de Passagem

• Tikuna:
Meninos: Participam da Festa da Moça Nova, um ritual que também
envolve as meninas, mas onde os meninos desempenham papéis im-
portantes na caça e na preparação das festividades. Eles são ensinados
sobre suas responsabilidades e o papel de proteção e sustento da
comunidade.
Meninas: Passam pelo ritual de Festa da Moça Nova (ou Pelazon),
que marca a menarca. Durante a festa, a menina passa por um período
de reclusão, onde recebe ensinamentos sobre suas novas responsabili-
dades e papéis dentro da comunidade por mulheres mais velhas.

• Yanomami:
Meninos: Participam do ritual chamado Reahu, que envolve cerimô-
nias de caça e pesca e a ingestão de bebidas tradicionais. Durante o
Reahu, os meninos demonstram sua resistência e aprendem as respon-
sabilidades dos adultos.
Meninas: Passam pelo ritual de Funeral Reahu, que marca a me-
narca. Elas são instruídas sobre suas novas responsabilidades e papéis
dentro da comunidade por mulheres mais velhas.

• Xavante:
Meninos: Participam do rito de Wai’a, um processo de iniciação que
inclui atividades físicas rigorosas, ensinamentos espirituais e culturais,
e cerimônias comunitárias. Meninas: Realizam o Dzo’o, um ritual
que marca a menarca. Envolve a reclusão da menina e instruções
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sobre suas novas responsabilidades por mulheres mais velhas.

Reconhecer essas práticas é crucial para qualquer política pública ou
pesquisa que envolva comunidades indígenas. É essencial compreender
e respeitar as estruturas sociais e culturais tradicionais, pois elas
formam a base da identidade e da coesão social dessas comunidades.

B.3 Alcoolismo
Conceito: O alcoolismo é uma condição caracterizada pela dependência
do consumo de álcool, que leva a problemas de saúde física, mental e social.
O abuso do álcool é amplamente reconhecido como um fator que agrava
conflitos familiares e está intimamente ligado à violência doméstica.

Etmologia da palavra Alcoolismo

A palavra "alcoolismo"tem sua origem etimológica ligada ao termo "ál-
cool,"que por sua vez deriva do árabe "al-kuhl", que originalmente se referia
a um pó finamente moído usado como cosmético para os olhos (antimônio).
Com o tempo, o termo "al-kuhl"passou a ser associado a qualquer substância
purificada ou destilada, e eventualmente ao "espírito"obtido pela destilação
de líquidos fermentados, que conhecemos hoje como álcool.

O sufixo -ismo"vem do grego -ismos", que indica uma condição, prática ou
estado. Portanto, "alcoolismo"refere-se ao estado ou condição de dependência
ou uso compulsivo de álcool. Assim, etimologicamente, "alcoolismo"significa
a condição ou prática associada ao consumo habitual e excessivo de álcool,
levando a dependência e a diversos problemas de saúde e sociais.
Falas da Comunidade e Tensão: Durante o trabalho de campo, o alco-
olismo foi mencionado com frequência como um dos principais fatores que
intensificam a violência doméstica nas comunidades indígenas. As discus-
sões revelaram um profundo sentimento de preocupação e impotência, com
muitos relatos indicando que o consumo excessivo de álcool é um gatilho
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comum para episódios de violência. O alcoolismo foi descrito como uma
presença constante em muitas famílias, criando um ambiente de tensão e
medo.

Em muitas dessas comunidades, o consumo de álcool é visto como um
problema que não apenas afeta o indivíduo, mas toda a estrutura familiar.
As consequências incluem a deterioração das relações familiares, o aumento
dos conflitos e a dificuldade em manter a coesão social. O álcool, em muitos
casos, é utilizado como uma forma de escapar das pressões e dificuldades
da vida cotidiana, mas acaba por exacerbar os problemas, criando um ciclo
vicioso de dependência e violência.

Impacto nas Comunidades Indígenas: O alcoolismo nas comunidades
indígenas tem efeitos devastadores, frequentemente minando as bases da
vida comunitária e familiar. As tradições e os valores culturais que tradi-
cionalmente ofereciam suporte às famílias são enfraquecidos pelo abuso
do álcool, que agrava a vulnerabilidade das pessoas, aumenta a incidên-
cia de violência doméstica e dificulta a recuperação e a resolução de conflitos.

Prevenção e Intervenção: A prevenção e o tratamento do alcoolismo
em comunidades indígenas exigem uma abordagem integrada e cultural-
mente sensível. Programas que combinem práticas tradicionais de cura
com métodos modernos de tratamento, além de iniciativas de educação e
conscientização, são fundamentais para enfrentar o problema. É essencial
envolver as lideranças comunitárias e garantir que as soluções propostas
sejam alinhadas com os valores e as necessidades da comunidade.

Alguns dos principais autores e suas contribuições:

• Rita Laura Segato: Embora conhecida por seu trabalho sobre vio-
lência de gênero, Segato também discute como o alcoolismo pode ser
um fator que exacerba a violência nas comunidades indígenas. Ela
explora a relação entre a dependência de substâncias e a dinâmica
de poder dentro das famílias, destacando como o álcool pode ser um
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catalisador de comportamentos violentos.

• Manuela Carneiro da Cunha: Carneiro da Cunha aborda em seus
trabalhos a complexidade das relações entre tradição e modernidade
nas comunidades indígenas, incluindo a introdução e os impactos do
consumo de álcool. Ela discute como o alcoolismo pode desestabilizar
as estruturas sociais e culturais tradicionais, contribuindo para a
desintegração do tecido comunitário e familiar.

• Alcida Rita Ramos: Conhecida por seus estudos sobre a resistência
cultural indígena, Ramos discute como o alcoolismo é percebido e
tratado dentro das comunidades indígenas. Ela explora as implicações
do alcoolismo para a saúde e a coesão social, destacando a necessi-
dade de abordagens que integrem as práticas tradicionais de cura com
intervenções modernas.

• Eduardo Viveiros de Castro: Embora sua obra se concentre am-
plamente em cosmologias indígenas e relações interétnicas, Viveiros de
Castro também menciona os desafios enfrentados pelas comunidades
indígenas em relação ao alcoolismo. Ele analisa como o álcool é intro-
duzido e como afeta as relações sociais e familiares, frequentemente
agravando a vulnerabilidade das comunidades ao abuso e à violência.

• Bruce Albert: Em seus estudos sobre os Yanomami, Albert aborda
as consequências do contato com a sociedade envolvente, incluindo
o impacto do alcoolismo. Ele explora como a introdução do álcool,
muitas vezes trazido por não indígenas, afeta as dinâmicas sociais e
familiares das comunidades, contribuindo para a violência doméstica
e outros problemas sociais.

Esses autores oferecem uma base sólida para a compreensão do alcoolismo
nas comunidades indígenas, destacando como essa questão está intimamente
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ligada à violência doméstica e à desintegração social. Suas obras são fun-
damentais para qualquer estudo que busque abordar a complexidade do
alcoolismo e suas consequências nas comunidades indígenas.

Relevância na Pesquisa: A pesquisa sobre alcoolismo nas comunidades
indígenas é crucial para compreender como essa dependência contribui para
a perpetuação da violência doméstica e outros problemas sociais. Os dados
coletados podem informar a criação de políticas públicas e programas de
intervenção mais eficazes.

Importância na Pesquisa: Entender o papel do alcoolismo na dinâmica
familiar e comunitária é fundamental para desenvolver estratégias de inter-
venção que possam romper os ciclos de dependência e violência, promovendo
um ambiente mais seguro e saudável para as comunidades indígenas.

Durante a pesquisa de campo, o alcoolismo foi um dos temas mais frequen-
temente discutidos, especialmente no contexto das comunidades indígenas.
Foi observado que algumas comunidades enfrentam níveis mais altos de
consumo de álcool do que outras, o que gera uma série de preocupações
profundas entre os moradores.

Os relatos coletados sugerem que o alcoolismo é percebido como uma fer-
ramenta de desempoderamento, tanto para homens quanto para mulheres
indígenas. O uso excessivo de álcool os deixa sem controle sobre suas próprias
vontades, tornando-os profundamente vulneráveis. Essa vulnerabilidade é
particularmente preocupante porque mina a capacidade dessas pessoas
de tomar decisões autônomas e de se proteger contra diversas formas de
violência, incluindo a violência doméstica.

Outro ponto alarmante mencionado foi a exposição precoce de jovens e até
crianças ao álcool. Muitos membros das comunidades expressaram grande
preocupação com o fato de que essa exposição, que ocorre em idades cada
vez mais jovens, representa uma ameaça direta à vida, à dignidade e ao
futuro do povo indígena. O alcoolismo entre os jovens é visto como uma
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forma de aniquilar suas perspectivas de futuro, comprometendo não apenas
sua saúde física e mental, mas também seu papel nas comunidades e a
continuidade das tradições culturais.

A violência doméstica, em particular, foi fortemente associada ao consumo
excessivo de álcool. Os relatos indicaram que, quando as pessoas perdem
o controle devido ao alcoolismo, elas se tornam mais propensas a cometer
atos de violência dentro de casa. Esse comportamento é visto como uma
consequência direta da perda de controle e da deterioração das capacidades
de julgamento, que são exacerbadas pelo uso de álcool.

Essas observações sublinham a necessidade urgente de intervenções que
abordem o alcoolismo nas comunidades indígenas, com foco na prevenção,
tratamento e educação, especialmente entre os jovens, para proteger o futuro
dessas comunidades e combater a violência doméstica associada ao consumo
de álcool.

B.4 Autodeterminação
Conceito: Direito dos povos indígenas de tomar decisões sobre suas vidas
e territórios. Este conceito, amplamente discutido por Linda Tuhiwai Smith
(2012), é fundamental para garantir que as políticas públicas respeitem a
autonomia das comunidades indígenas.

Etmologia da palavra Autodeterminação

A prefixação "auto-"vem do grego (autos), que significa "próprio"ou "si
mesmo". No contexto de "autodeterminação", o prefixo indica algo que é
feito por si mesmo ou de forma independente.

A palavra "determinação"vem do latim "determinatio", que é formada a
partir do verbo "determinare". "Determinare"é composto por "de-"(um pre-
fixo que pode significar "completamente"ou "a partir de") e "terminare"(que
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vem de "terminus", significando "limite"ou "fronteira"). O verbo "determi-
nare"significa "definir", "fixar limites"ou "estabelecer".Portanto, "determina-
ção"no contexto moderno refere-se ao ato de estabelecer ou decidir algo de
forma clara e definitiva.

Combinação dos Termos: A palavra "autodeterminação"combina "auto-
"(si mesmo) e "determinação"(ato de definir ou estabelecer). Assim, "autodeterminação"refere-
se à capacidade e direito de uma pessoa ou grupo de tomar suas próprias
decisões e estabelecer seu próprio destino sem interferência externa.

Significado:

• No Contexto Político e Social: A autodeterminação é frequente-
mente usada para descrever o direito dos povos ou nações de decidir
seu próprio status político e suas formas de governo, como a autonomia
política e a independência.

• No Contexto Pessoal: Refere-se à capacidade individual de tomar
decisões sobre a própria vida e condições, refletindo a autonomia
pessoal e o controle sobre o próprio destino.

A etimologia revela como a ideia de autodeterminação é fundamentada na
capacidade de definir e estabelecer limites e escolhas de forma independente
e autônoma.

Perspectivas sobre Autodeterminação

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística):

Para o IBGE, a autodeterminação é vista no contexto da coleta de dados e
do reconhecimento oficial dos povos indígenas. O IBGE reconhece a auto-
determinação como o direito das comunidades indígenas de se identificarem
e se declararem como indígenas, conforme suas próprias percepções de
identidade étnica. Este reconhecimento é essencial para a formulação de
políticas públicas que respeitem as especificidades culturais e sociais dos
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povos indígenas. Isso garante que as estatísticas refletem as realidades demo-
gráficas e culturais dos povos indígenas, permitindo uma melhor orientação
das políticas públicas.

Antropologia:

Na antropologia, a autodeterminação é um conceito central que enfatiza a
capacidade dos povos indígenas de governarem a si próprios, preservarem
suas culturas e tomarem decisões sobre seus próprios destinos. A autodeter-
minação inclui o direito de manter e fortalecer suas instituições políticas,
legais, econômicas, sociais e culturais. Antropólogos como Linda Tuhiwai
Smith (2012) defendem que a autodeterminação é crucial para a resistência
contra a colonização e para a decolonização das práticas de pesquisa, garan-
tindo que os povos indígenas tenham controle sobre como são representados
e estudados. Autores como Eduardo Viveiros de Castro e Alcida Rita Ramos
também discutem a importância da autodeterminação para a sobrevivência
cultural e política dos povos indígenas.

O conceito de "autodeterminação"é amplamente abordado em diversas dis-
ciplinas, como ciência política, sociologia, direito internacional e filosofia.
Aqui estão alguns autores e autoras que têm trabalhado com o termo "au-
todeterminação"em suas pesquisas:

Autores e Autoras na Área de Ciência Política e Direito Interna-
cional

J. L. Austin

• Obra Relevante: "How to Do Things with Words"(1962)

• Contribuição: Austin, conhecido por sua teoria dos atos de fala,
discute conceitos relacionados à autonomia e autodeterminação no
contexto de linguagem e ação política.

John Stuart Mill
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• Obra Relevante: "On Liberty"(1859)

• Contribuição: Mill aborda questões de autonomia e liberdade indi-
vidual, que são conceitos fundamentais para entender a autodetermi-
nação no contexto da liberdade pessoal e política.

Amartya Sen

• Obra Relevante: "Development as Freedom"(1999)

• Contribuição: Sen explora a autonomia e a capacidade das pes-
soas de fazer escolhas significativas como parte do desenvolvimento
humano, ligando a autodeterminação ao conceito de liberdade e capa-
cidade.

Charles Taylor

• Obra Relevante: "Sources of the Self: The Making of the Modern
Identity"(1989)

• Contribuição: Taylor examina a formação da identidade e como a
autodeterminação individual é essencial para a construção do self
moderno e a autoidentificação.

Antonio Gramsci

• Obra Relevante: "Selections from the Prison Notebooks"(1971)

• Contribuição: Gramsci, embora mais focado em teoria política e
hegemonia, aborda a autodeterminação no contexto da luta de classes
e a autonomia política.

Michael Walzer

• Obra Relevante: "Spheres of Justice: A Defense of Pluralism and
Equality"(1983)
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• Contribuição: Walzer discute a justiça distributiva e a autonomia
em contextos plurais, relacionando a autodeterminação à justiça social
e política.

Autores e Autoras na Área de Filosofia e Sociologia

Simone de Beauvoir

• Obra Relevante: "The Second Sex"(1949)

• Contribuição: De Beauvoir explora questões de liberdade e auto-
nomia no contexto da opressão de gênero, que se relacionam com a
autodeterminação pessoal e social.

Michel Foucault

• Obra Relevante: "The History of Sexuality"(1976-1984)

• Contribuição: Foucault investiga a relação entre poder, conheci-
mento e autonomia, abordando como as estruturas de poder influen-
ciam a autodeterminação.

Nancy Fraser

• Obra Relevante: "Redistribution or Recognition?: A Philosophical
Exchange"(2003)

• Contribuição: Fraser discute a relação entre justiça, reconhecimento
e autonomia, explorando a autodeterminação no contexto das deman-
das sociais e políticas.

Cornel West

• Obra Relevante: "Race Matters"(1993)
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• Contribuição: West analisa a autodeterminação em contextos raci-
ais e políticos, explorando como a autonomia é afetada por questões
de raça e justiça social.

Autores e Autoras na Área de Direitos Humanos e Estudos Indí-
genas

Vine Deloria Jr.

• Obra Relevante: "Custer Died for Your Sins: An Indian Mani-
festo"(1969)

• Contribuição: Deloria examina a autodeterminação dos povos indíge-
nas e suas lutas por direitos e autonomia em relação aos Estados-nação.

Linda Tuhiwai Smith

• Obra Relevante: "Decolonizing Methodologies: Research and Indi-
genous Peoples"(1999)

• Contribuição: Smith aborda a autodeterminação no contexto da
pesquisa indígena e os direitos dos povos indígenas, destacando a
importância da autonomia na pesquisa e na prática.

Perspectiva dos Povos Indígenas:

Para os próprios povos indígenas, a autodeterminação vai além do reconhe-
cimento oficial e acadêmico; é um direito inerente que reflete sua soberania
sobre seus territórios, recursos naturais e modos de vida. A autodetermina-
ção envolve a autonomia política e a capacidade de manter suas práticas
culturais, espirituais e sociais sem interferência externa. Os povos indígenas
veem a autodeterminação como essencial para a sobrevivência e continui-
dade de suas culturas e identidades. Este direito é fundamental para a
proteção dos territórios ancestrais e para a luta contra as pressões externas,
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como a exploração de recursos naturais e a imposição de políticas não
inclusivas. Davi Kopenawa, em sua obra "The Falling Sky: Words of a
Yanomami Shaman", enfatiza a importância da autodeterminação para a
preservação da cultura e do território Yanomami.

Importância do Reconhecimento

Reconhecer e respeitar a autodeterminação dos povos indígenas é crucial
para a formulação de políticas públicas justas e eficazes. Esse reconheci-
mento permite que as comunidades indígenas participem ativamente na
criação de soluções que atendam às suas necessidades específicas e garantam
a preservação de suas culturas e territórios. A inclusão da autodeterminação
como princípio orientador nas políticas públicas contribui para a proteção
dos direitos humanos e para a justiça social, promovendo o respeito pelas
diversidades culturais e a valorização dos conhecimentos tradicionais.

Relevância na Pesquisa

Durante os estudos de campo realizados nos estados do Amazonas e Mato
Grosso, e nos estudos de analise situacional do DF, MG, RR e RN , observou-
se que a autodeterminação é um elemento central na organização social
e na luta por direitos dos povos indígenas. A pesquisa revelou que a ca-
pacidade das comunidades de tomar decisões autônomas sobre suas vidas
e territórios é fundamental para a resistência contra as pressões externas,
como o desmatamento e a mineração.
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